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A edição deste primeiro número da GESTIN, revista 
científica da Escola Superior de Gestão do Instituto Politéc-
nico de Castelo Branco, revela-se como um marco decisivo 
para a história recente desta instituição.

Desde logo, porque anuncia um salto qualitativo no 
desenvolvimento interno da Escola. Depois, porque aqui 
se materializa o enorme esforço de formação e de investi-
gação dos nossos docentes. Finalmente, porque consolida 
os nossos laços com outras instituições de Ensino Superior 
congéneres, materializados em colaborações de professores 
e investigadores de incontestado prestígio.

Por tudo isso é com incontido orgulho que vemos 
nascer mais este projecto da Escola, sabendo quanto isso irá 
contribuir para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
nossos professores e alunos, bem como para a consolidação 
desta instituição no competitivo mundo da comunidade 
científica nacional.

A Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova 
reclama-se de ter alcançado um considerável nível de ex-
celência na formação inicial de técnicos que não conhecem 
o desemprego e cujas competências aqui desenvolvidas e 
adquiridas são sistematicamente reconhecidas pelo mundo 
empresarial. Nesse sentido estamos no caminho certo e é 
reconfortante sabermos que traçámos o rumo adequado ao 
pulsar da inovação. Neste momento abalançámo-nos na cria-
ção de novas valências de formação inicial e pós-graduada. 
Importa, pois, que esta nova fase de desenvolvimento seja 
acompanhada e sustentada por projectos de investigação e 
desenvolvimento que esta revista –a GESTIN – pretende vir 
a acolher e a divulgar.

Reconhecer as nossas capacidades e mais valias não 
envergonha. Antes prenuncia o rigor colocado no trabalho 
de cada dia e o nobre alento com que nos entregamos a 
cada desafio que o futuro nos coloca. Melhor que ninguém 
os leitores julgarão da qualidade e diversidade dos artigos 
publicados neste primeiro número. Sabendo, porém, que 
apenas se trata de um primeiro fôlego que nos anima para 
continuar e prosseguir na consolidação desta instituição que 
nos envolve de nobreza e mérito e à qual tanto nos orgulha 
pertencer.

Por aqui estamos bem.

Prof. Doutor João Ruivo

Editorial
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GESTÃO DO CONHECIMENTO: UM ESTUDO 
NO ÂMBITO DAS EMPRESAS PORTUGUESAS 

DE TELECOMUNICAÇÕES

Rui Santiago*  e Joaquim Loureiro* *

RESUMO

Com o advento da “sociedade do conhecimento” tem sido amplamente reconhecido 
que os activos intangíveis de uma organização são essenciais para a sua capacidade 
de criar vantagens competitivas e para o seu desenvolvimento apoiado na inovação. 
De um modo geral, o sucesso nos negócios é alcançado pelas empresas que detêm 
melhor e mais conhecimento acumulado ou que o dominam de modo mais eficaz.

Neste contexto, a gestão do conhecimento pode ser definida como a abordagem 
sistemática para aumentar o valor e a acessibilidade ao “capital do conhecimento” da 
organização, tendo em vista alcançar a máxima eficácia nos negócios e disseminar 
a inovação. O conhecimento está enraizado na experiência humana e nos contextos 
sociais, e geri-lo bem significa prestar atenção às pessoas, à cultura e à estrutura or-
ganizacional, bem como à tecnologia para a sua partilha e uso. 

Este artigo pretende identificar quais as iniciativas de gestão do conhecimento que 
as empresas nacionais, na área das telecomunicações, estão a implementar e em que 
medida estas são estratégicas para o seu desenvolvimento. Os dados, que suportam 
a nossa análise, foram obtidos através de um inquérito por questionário proposto a 
75 empresas nacionais. Os resultados conseguidos mostram, fundamentalmente, que 
estas empresas têm encontrado dificuldades em implementar dispositivos de gestão do 
conhecimento, mas aquelas que o conseguiram têm retirado benefícios competitivos 
desta gestão.

Introdução

A gestão do conhecimento pode ser considerada com um dispositivo facilitador do 
processo de construção do conhecimento sobre as organizações e as práticas organizacio-
nais e produtivas. É uma prática emergente, pelo que existem muitas interpretações do que 
significa “gestão do conhecimento” e como tratar as questões sobre o uso eficaz do seu 
potencial. Estes diferentes pontos de vista são influenciados pela experiência de trabalho 
de cada actor organizacional, assim como pela educação e formação profissional. Contudo, 
é necessário ter em conta que:

*Universidade de Aveiro
**Portugal Telecom
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•	 a gestão do conhecimento é apenas uma matéria emergente;
•	 não existe, ainda, uma definição de gestão de conhecimento normalizada, nem 

uma arquitectura comum seguida por todos;
•	 é importante entender que gerir conhecimento não é um conceito novo, apenas 

nova é a sua estruturação facilitada pelas novas tecnologias;
•	 o desenvolvimento de novas capacidades de gestão do conhecimento, e o apro-

veitamento das suas oportunidades, só produz efeitos a médio e longo prazo.  

Foi no interior desta problemática que situámos o nosso estudo. De facto, do ponto 
de vista económico, esta área tem sido representada pelas organizações, em particular nos 
sectores fortemente concorrenciais, como é o das telecomunicações, como uma necessidade 
premente, dado que o conhecimento é um recurso determinante na obtenção de vantagens 
competitivas. Também, de certa maneira, o factor humano nunca foi tão importante como 
na nova economia do conhecimento: são as pessoas que fazem a diferença. 

Assim, a ênfase do estudo foi colocada na construção e gestão do conhecimento 
colectivo nas organizações, e na sua influência na obtenção das vantagens competitivas 
sustentáveis. Os seus principais objectivos são os seguintes:

1.	 Analisar o grau de consciência das organizações sobre o tema do conhecimento 
e a sua gestão eficaz;

2.	 Analisar o estado actual da gestão do conhecimento no que respeita aos seus 
aspectos estratégicos, tecnológicos, culturais e organizacionais;

3.	 Determinar um perfil das organizações na abordagem que fazem de gestão eficaz 
do conhecimento;

4.	 Identificar os principais factores facilitadores que influenciam a implementação 
e manutenção de iniciativas de gestão do conhecimento.

A recolha de dados que suportam este estudo, processou-se através de inquéritos por 
questionário, submetido a um conjunto de 75 empresas nacionais de telecomunicações. A 
investigação decorreu entre Novembro de 1998 e Abril de 2000. Optámos por esta amostra, 
atendendo ao facto de as empresas, deste sector económico, terem uma necessidade pre-
mente de adquirir e construir conhecimento para conseguirem desenvolver-se e sobreviver 
em mercados cada vez mais instáveis e competitivos.

1. Abordagens ao conhecimento e à sua gestão 

Construir conhecimento é, de alguma forma, construir um poder que se tem tornado 
uma força motora na nova economia. O conhecimento permite às organizações adquirir 
capacidades de adaptação e inovação e, assim, tornarem-se capazes de oferecer valor acres-
centado aos seus clientes. 

É possível afirmar que o conhecimento é informação trabalhada pela mente humana, 
tendo em vista a tomada de decisão em contextos desconhecidos. Ao contrário da infor-
mação, o conhecimento, para ser reutilizado, tem de ser partilhado por quem o domina e, 
depois, gerido. 

Nasce desta forma a nova disciplina da gestão do conhecimento, uma disciplina 
emergente, multifacetada e, por isso mesmo, com quadros conceptuais não estabilizados. 
Esta situação é amplamente demonstrada pelas diferentes perspectivas sobre o conhecimento 
e a sua gestão, que se apresentam a seguir, e que, em certa medida, contribuiram para a 
operacionalização do nosso modelo de análise. 



3
1.1. Perspectiva Conceptual

O actual período de valorização do conhecimento para a economia, caracteriza-se 
pelo reconhecimento de que as verdadeiras vantagens competitivas residem na mente das 
pessoas e na forma como elas comunicam, através de processos sociais de colaboração, de 
partilha de ideias e de construção mútua de competências. Ao contrário dos activos tradi-
cionais, o conhecimento aumenta quando é partilhado. 

Vários autores identificaram o conhecimento como sendo o activo fundamental na 
sociedade do conhecimento. Stewart (1994), (citado por Davenport e Prusak, 1998) alertou 
as empresas para se concentrarem menos no que elas possuem e mais no que elas sabem; 
Drucker (1993) identificou o conhecimento como a nova base da concorrência na sociedade 
pós-capitalista; e Romer, (citado por Davenport e Prusak, 1998) denominou o conhecimento 
como o único recurso ilimitado, ou seja, o activo que aumenta com o uso.

Uma definição funcional e pragmática do conhecimento é dada por Davenport e 
Prusak (1998) que descrevem as características que o tornam o valioso, assim como as que 
dificultam a sua boa gestão:

“(...) o conhecimento é uma mistura fluída, formada por experiências, valores, in-
formação de contexto e perspicácia hábil que proporciona uma estrutura para a avaliação 
e incorporação de novas experiências e informação. Tem origem e é aplicada na mente 
humana. Nas organizações, costuma estar embebido não só nos documentos ou repositórios, 
mas também em rotinas, processos, práticas e normas organizacionais.” (p. 5).

Esta definição torna claro que o conhecimento não é puro nem simples; é uma 
mistura de vários elementos; é fluído, mas também formalmente estruturado; é intuitivo e, 
portanto, difícil de colocar em palavras ou de ser plenamente entendido em termos lógicos. 
O conhecimento existe dentro das pessoas, faz parte da complexidade e dos imprevistos 
humanos. Dependendo da forma como o representamos, o conhecimento pode ser tanto um 
processo como um activo, algo definido e concreto que pode ser captado e transferido. O 
interesse das organizações no conhecimento deu-se, entre outros factores, pelo facto de o 
conhecimento estar muito ligado à acção, podendo ser avaliado pelas decisões e pelas acções 
que desencadeia: um melhor conhecimento pode levar a melhores decisões em marketing, 
vendas, produção, distribuição, etc. 

Neste contexto, importa ponderar igualmente outras dimensões que envolvem, que 
remetem para a problemática da definição de tipologias do conhecimento. As tipologias são 
definidas, categorizadas e descritas em termos de tipo de conversão, características estru-
turais, propriedades elementares, propósitos e uso e níveis conceptuais do conhecimento. 

Nonaka e Takeuchi (1995), por exemplo, sugerem que os tipos de conhecimento, 
baseados na sua acessibilidade, podem apresentar-se como tácitos e explícitos. O conhe-
cimento explícito é produzido a partir de dados recolhidos e informação armazenada. É 
escrito ou gravado e inclui livros, manuais, patentes, base de dados, relatórios, bibliotecas, 
políticas e procedimentos. Pode ser facilmente identificado, articulado, captado, partilhado 
e aplicado. Envolve também participações humanas mas deriva da contextualização de um 
conjunto de dados e informação em acção. O conhecimento tácito, por sua vez, é altamen-
te pessoal e difícil de formalizar, tornando árdua a tarefa de comunicar ou partilhar com 
outros. São perspectivas subjectivas, intenções e palpites. Este tipo de conhecimento está 
profundamente enraizado nas acções e experiências de um indivíduo e nas ideias, valores 
ou emoções que abraça. O conhecimento tácito pode ser visto como uma mistura de factos 
e percepções, influenciadas por uma cultura, mas tem pouco valor em si mesmo, a não ser 
que seja aplicado.

A gestão do conhecimento pode ser entendida, basicamente, como “(...) a arte de 
gerar valor a partir de bens intangíveis da organização.” (Sveiby, 1998). Ou seja, a sua 
função é gerar riqueza e valor a partir da gestão de elementos que estão fora do contexto 
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habitual de terra, capital e mão-de-obra, visão esta compartilhada por Drucker (1993). Ma-
lhotra (1998), também propõe uma definição para gestão do conhecimento que é bastante 
abrangente e com fortes potencialidades heurísticas:

“Uma visão, baseada no conhecimento dos processos de negócio da organização, 
para potencializar a capacidade de processamento de informação avançada e tec-
nologias de comunicação, via transformação da informação em acção por meio da 
criatividade e inovação dos seres humanos, para afectar a competência da organização 
e a sua sobrevivência em um crescente de imprevisto.”

Nesta definição, o autor reúne os elementos básicos para o processo de construção 
do conhecimento: a informação, o processamento da informação (via tecnologia da infor-
mação), a comunicação e a presença imprescindível do ser humano. Frisa, ainda, a questão 
da “acção”, ou seja, a agregação de valor à informação para utilização na elaboração de 
estratégias, tomada de decisão, aprendizagem, desaprendizagem e/ou adaptação.  

1.2. Perspectiva processual

A produção de conhecimento é um processo colectivo, de natureza interactiva, que 
pressupõe uma partilha de informação e atitudes nas várias fases do seu desenvolvimento 
(Santiago, 1999). Para transformar o conhecimento em activo organizacional, com valor, o 
conhecimento, a experiência e a perícia devem ser formalizados, distribuídos, partilhados 
e aplicados. Neste ciclo da gestão do conhecimento, é assumido que as etapas e as activi-
dades são muitas vezes concorrentes, algumas vezes repetidas e nem sempre em sequência 
linear. À medida que as organizações interagem com os seus ambientes, absorvem também 
informações, transformam-nas em conhecimento e agem com base numa combinação deste 
conhecimento com as suas experiências, valores e regras internas. 

Embora a definição de gestão do conhecimento implique a transferência formalizada 
deste, um dos seus elementos fundamentais é o desenvolvimento de estratégias específicas 
para incentivar as trocas espontâneas.  Estas, são, aliás, fundamentais para as organizações 
cuja actividade principal é o trabalho com e sobre conhecimento.  Muitas vezes, são as 
trocas espontâneas que criam as condições facilitadoras da mudança de comportamento ou 
da emergência de alguma ideia nova. Mas, um ambiente organizacional competitivo pode 
encorajar o  secretismo do conhecimento, representado pelos actores como uma fonte de poder 
e de segurança no emprego, e constituir um forte obstáculo à sua disseminação e partilha. 

1.3. Perspectiva Tecnológica

A tecnologia não é a solução para as necessidades da gestão do conhecimento de 
uma organização, mas é necessária para facilitar esses processos. Há, no entanto, a neces-
sidade de uma infra-estrutura tecnológica para facilitar a partilha de conhecimento e a sua 
disseminação de uma forma acessível e compreensível para ser aplicado.

As tecnologias úteis para a gestão do conhecimento são aquelas que propiciam a 
integração das pessoas, que facilitam a superação das fronteiras entre unidades de negócio, 
que ajudam a prevenir a fragmentação da informação e permitam criar redes globais para 
partilha do conhecimento. O papel da tecnologia é estratégico: ajudar o desenvolvimento 
do conhecimento colectivo e da aprendizagem contínua.

A Internet é o melhor exemplo de repositório do conhecimento. As Intranets, por 
sua vez, têm aparecido de repente nas organizações, a uma taxa nunca vista na introdução 



5
de outras tecnologias novas, e têm um enorme potencial para revolucionar a abordagem 
das empresas em relação à gestão de conhecimento. Uma Intranet baseada nos conteúdos 
fará muito mais do que facultar acesso a informação publicada. Oferece aos actores orga-
nizacionais meios de colaboração e partilha de conhecimento de uma forma que traz valor 
acrescentado às iniciativas para a sua gestão. Mas, na prática, aspectos tais como a manu-
tenção, a moderação, a categorização e a personalização, em conjunto com o crescente risco 
de excesso de informação, ameaçam minar os benefícios de uma rede de Intranet. Por isso, 
torna-se importante adoptar uma estratégia eficaz de gestão de conteúdo, alinhada com os 
objectivos organizacionais, por forma a que esses obstáculos possam ser ultrapassados e que 
o potencial da  Intranet surja como uma verdadeira ferramenta da gestão do conhecimento.

1.4. Perspectiva Organizacional

As estruturas organizacionais fortemente hierarquizadas não favorecem a partilha de 
conhecimento. Nas organizações onde este é o principal activo, o modelo de gestão deve 
incluir obrigatoriamente um número reduzido de níveis hierárquicos e utilizar sempre, inde-
pendentemente da sua configuração de organograma, o trabalho interfuncional. Por conse-
guinte, o processo decisório deve ser bastante participativo e baseado em formas horizontais 
de comunicação (equipas interfuncionais de projecto, unidades de negócio orientadas para 
o produto ou para o cliente, grupos de trabalho, comunidades de prática, etc.)

A gestão do conhecimento não alcançará o sucesso se ela surgir unicamente sob 
responsabilidade de apenas um grupo de funcionários. As organizações melhor sucedidas 
são aquelas onde a gestão do conhecimento faz parte do trabalho de todos os seus actores. 
É óbvio, que esta condição exige o esforço de alguns membros dedicados à área do conhe-
cimento para transformar a sua gestão num fenómeno generalizado.

A importância da cultura organizacional é uma variável da gestão do conhecimento 
sobre a qual a maior parte dos analistas estão de acordo (Ives e Torrey, 1999). Também pode 
ser o maior obstáculo a essa mesma gestão. As organizações com culturas que sistematica-
mente limitam ou inibem a capacidade, a autonomia e a responsabilidade, bem como aquelas 
em que a partilha do conhecimento é activamente desencorajada, tanto por políticas oficiais 
como não oficiais, acharão que o investimento na tecnologia de gestão do conhecimento 
proporciona uma eficácia operacional insignificante (Bair, et al., 1997).

1. 5. Perspectiva da Gestão

O principal papel da gestão de topo não é criar sistemas que vão processar informação 
de uma forma mais eficaz, mas sim criar um ambiente onde as pessoas possam dela tirar um 
partido mais eficaz. Para tal, a utilização das novas tecnologias nos sistemas de informação 
deverá orientar-se para o desenvolvimento e difusão do conhecimento. Neste contexto, as 
responsabilidades dos gestores de topo seriam então as seguintes:

•	 criar incentivos claros, onde se saiba qual a recompensa pela eficaz partilha de 
conhecimento;

•	 desenvolver transparência económica;
•	 formalizar as interacções entre unidades  embora se deseje que haja liberdade 

para as pessoas comunicarem informalmente entre unidades, é bom que existam 
processos formais de juntar as pessoas para a tomada de certas decisões;

•	 controlar as interacções entre unidades  há que garantir que só as interacções 
necessárias e benéficas são realizadas;



6
•	 instituir “portais humanos”  consiste na identificação de pessoas que dentro da empresa 

consigam encaminhar pessoas com dúvidas para outras que as possam ajudar.

A liderança assume neste processo uma crucial importância enquanto, segundo 
Davis (1989), “(...) a capacidade de persuadir os outros e procurar, de uma forma entusi-
ástica, atingir os resultados (...)” (p.126). Mas, o estilo de liderança não é necessariamente 
consistente através de todos os tipos de actividades. Pelo contrário, o líder deve ser o mais 
flexível possível, orientando a sua liderança conforme a situação específica e os actores 
organizacionais envolvidos. 

1.6. Perspectiva da Implementação

Nesta perspectiva, podemos identificar alguns factores de sucesso na gestão do 
conhecimento numa organização, tais como: a cultura orientada para o conhecimento; uma 
infra-estrutura tecnológica e organizacional; suporte da gestão de topo; uma visão e lingua-
gem claras; incentivos motivadores; etc. Uma estratégia de gestão do conhecimento tem de 
reflectir a estratégia competitiva da organização: como criar valor para os clientes, como 
é que esse valor suporta um modelo económico e como é que os actores realizam valor. 
De acordo com Davenport (1999), tanto a estratégia como o conhecimento são conceitos 
dinâmicos e multifacetados. 

Num projecto de gestão do conhecimento é frequente afirmar-se que 80% das preo-
cupações estão relacionadas com pessoas e cultura e apenas 20% com a tecnologia.

2. Modelo de análise

Propomos uma hipótese de operacionalização da gestão do conhecimento (Santiago, 
1999; Nevis, DiBella et al. (1995),  constituída com base na aprendizagem organizacional, e 
que transferimos para o campo da gestão do conhecimento, considerando que esta constitui 
uma forte componente dos processos de aprendizagem organizacional: gerir o conhecimento 
é, no fundo, criar condições facilitadoras para que esta aconteça. O modelo que utilizamos 
(figura 3) apoia-se em duas componentes básicas:

1.	 as orientações da organização para a aprendizagem a partir da emergência 
de padrões de acção integrados por valores e práticas que reflectem os espaços 
organizacionais e a natureza do desenvolvimento de aprendizagens (estilos de 
aprendizagem em cada organização). Estas orientações são baseadas na cultura 
organizacional, nas competências nucleares, na experiência adquirida e no estilo 
de interacção com o meio envolvente;

2.	 os processos e as estruturas, entendidos como situações contextuais, dinâmicas 
psicossociais, situações de liderança, dimensões sistémicas, acesso ao conheci-
mento no exterior, definidas a partir da observação de práticas exemplares, e que 
constituem, de certa forma, uma grelha de observação dos obstáculos e das formas 
de activação das aprendizagens organizacionais. Estes processos relacionam-se 
com as percepções dominantes na organização a propósito das suas necessidades 
de aprendizagem, do conhecimento acumulado e dos actores enquanto agentes 
de aprendizagem. 

O modelo apoia-se numa perspectiva culturalista e colectiva, fazendo interagir ní-
veis inter-individuais e níveis intra-organizacionais de análise, a partir da hipótese de um 
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entendimento da organização como um sistema de aprendizagem ou um colectivo humano 
produtor de significados sobre as suas actividades. Este modelo assume como ponto de 
partida os seguintes pressupostos:

•	 Todas as organizações são sistemas de aprendizagem;
•	 A aprendizagem depende da cultura organizacional;
•	 Há uma grande variedade de estilos de aprendizagem;
•	 Nas organizações existem factores facilitadores da aprendizagem organizacional 

que combinam estruturas, processos de tomada de decisão, formas de liderança 
e tipos de organização. 

Figura 1:  Modelo da aprendizagem organizacional

As diferentes componentes deste modelo forneceram-nos a matriz básica para a 
elaboração do instrumento de recolha de informação (questionário) utilizado neste estudo.

3. Metodologia

A estratégia de investigação que adoptámos foi do tipo quantitativo não-experimental, 
não havendo lugar à manipulação das condições, mas antes à descrição de fenómenos numa 
dada população. Caracterizou-se, assim, pelo uso de um questionário na recolha de dados, em 
que estes foram traduzidos em valores numéricos e objecto de decisões prévias relacionadas 
com a utilização de processos de estatística descritiva.

O questionário é uma técnica extrospectiva, usada para determinar o estado actual 
sobre determinado assunto através de um conjunto de questões ordenadas. As razões que 
nos levaram a utilizar esta técnica de recolha de dados foram as seguintes: o universo do 
estudo é geograficamente disperso e suficientemente homogéneo; a informação procurada 
pode ser estimulada sob a forma escrita; a população alvo apresenta habilitações suficientes 
para responder às questões que integram os seus diferentes blocos temáticos.

Os motivos que levaram a optar por uma amostra constituída por empresas nacionais 
de telecomunicações, relacionam-se com a importância crescente atribuída a este sector na 
economia nacional, assim como à natureza de contingência, à turbulência, instabilidade e à 
complexidade da envolvente empresarial existente neste mesmo sector. Assim, e atenden-
do a que a vantagem competitiva é, cada vez mais, definida pelos activos intangíveis, em 
particular pelo conhecimento detido pelas pessoas e as organizações, não é de estranhar que 
o sector das telecomunicações seja um dos que mais necessita de olhar para a gestão do 
conhecimento como um processo quase externamente “imposto” pelo contexto económico, 
tendo em vista a sobrevivência das empresas  num futuro próximo.

A amostra do estudo é integrada por sujeitos maioritariamente: do sexo masculino 
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(86%); situados na faixa etária mais representativa dos 45 a 55 anos de idade (52%); com 
habilitações académicas de licenciatura ou pós-graduação (95%); directores e membros da 
administração; com tempo de serviço superior a 5 anos (57%).

O tratamento dos dados apoiou-se nos procedimentos habituais da análise estatísti-
ca descritiva, com base no software estatístico Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS), não sendo possível, dada a dimensão reduzida da amostra, recorrer a procedimentos 
de estatística inferencial.

4. Resultados

4.1. Importância do conhecimento

Num primeiro momento do estudo, procurámos compreender a importância concedida 
ao conhecimento nos negócios das empresas de telecomunicações que integraram a nossa 
amostra. A partir de um conjunto de dez possibilidades de resposta, contidas no item que 
incidia sobre esta problemática, a análise das respostas conseguidas mostram que o mais 
importante na aplicação do conhecimento, em termos da sua contribuição para o negócio, 
o mais importante é o ganho de vantagem competitiva (33%) (figura 2). Estes resultados 
revelam, ainda, que os sujeitos valorizam dois outros objectivos: o desenvolvimento de 
novos produtos e serviços (17%) e a identificação de novos mercados (14%). 

Figura 2:  Objectivos do conhecimento

Em suma, estes resultados fazem supor que o conhecimento é visto como uma compo-
nente fundamental de identificação e desenvolvimento de produtos e serviços com margens 
maiores em nichos de mercados rentáveis, mas, paradoxalmente, não seria representado 
como decisivo para a sobrevivência das empresas.

4.2. Valorização do conhecimento

A análise da valorização das áreas do conhecimento, em termos de importância 
para a realização dos objectivos organizacionais, constituiu, igualmente, uma das nossas 
preocupações neste estudo.
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Das respostas obtidas com os itens do questionário que incidiam nesta problemática, 

sobressai claramente o facto de as empresas de telecomunicações necessitarem de mais co-
nhecimento sobre as necessidades e preferências dos clientes para realizar os seus objectivos 
do negócio (77%) (figura 3). A maioria dos actores-chave nas empresas também acredita 
que a maior parte desse conhecimento reside nas competências para o desenvolvimento do 
negócio (77%).

Figura 3: Áreas de conhecimento críticas

Este fenómeno faz supor que as empresas de telecomunicações estão preocupadas em 
saber mais sobre os seus clientes, e que, aparentemente, acreditam que esse conhecimento 
já existe algures dentro da organização. Assim, para o explorar internamente é necessário 
que a organização tome iniciativas de gestão do conhecimento, de modo a que este seja 
partilhado com ajuda das tecnologias disponíveis.

4.3. Influência da gestão do conhecimento

Com base numa escala de 1 a 10 pontos, proposta para cada uma das actividades, 
apresentadas na figura 4, em termos da situação actual e da situação prevista no futuro (a 
três anos), procurámos também saber no estudo qual a influência da gestão do conhecimento 
nestas actividades. No futuro (próximos três anos), as empresas portuguesas de telecomu-
nicações parecem ter planos para aumentar o uso do conhecimento em praticamente todas 
as funções da cadeia de valor dos negócios. A única excepção seria a função das finanças 
(figura 4).

Destes resultados parecem emergir duas tendências dominantes. A primeira refere-
-se à importância relativa em termos de impacto em cada função da cadeia de valor, que 
praticamente se mantém: a classificação das funções em termos de impacto nas funções 
dos negócios agora e daqui a 3 anos é praticamente igual. A segunda tendência diz respeito 
à importância relativa da gestão do conhecimento que aparece mais evidenciada na I&D, 
serviços de cliente e Sistemas e Tecnologias de informação (SI/TI).
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Figura 4:  Importância do conhecimento na cadeia de valor

Aumentar o uso do conhecimento também significa ter que instalar processos mais 
formais que possam atacar a inércia e os obstáculos entre as pessoas, os grupos e as cul-
turas organizacionais. Estes obstáculos são pessoais e culturais, explicando a relutância 
dos indivíduos em partilhar conhecimento ou a falta de interesse no estabelecimento de 
interacções com os outros. Os resultados que se podem observar na figura 5, mostram que 
uma boa parte das empresas inquiridas ainda vêem o conhecimento como um símbolo de 
poder: monopólio do conhecimento (28%); e perda de influência (22%). Podemos também 
verificar a existência de alguma relutância dos actores em partilhar o seu conhecimento por 
temer a perda de influência e de controlo que sobre ele podem exercer. Os aspectos pessoais 
e culturais dominam como meios necessários, mas também são os principais inibidores à 
partilha e exploração do conhecimento.

Figura 5: Obstáculos à gestão do conhecimento
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De facto, estes resultados mostram que os actores das empresas inquiridas parecem 

representar a acumulação pessoal do conhecimento como a garantia da manutenção do seu 
emprego, demonstrando, igualmente, uma certa falta de confiança em partilhar o conheci-
mento. Contudo, na sociedade do conhecimento a garantia dos postos de trabalho é, cada 
vez mais, caracterizada pelas competências e capacidades de inovação e de adaptação às 
mudanças rápidas, e este poder passa  também pela partilha colectiva do conhecimento. Para 
ultrapassar os obstáculos colocados pela “privatização” do conhecimento as empresas devem 
apostar num sistema de incentivos e de recompensas baseado na partilha do conhecimento, 
bem como proporcionar a liderança necessária para fomentar uma cultura de confiança mútua.

4.4. Estilos de gestão do conhecimento

Constituiu também um dos objectivos do nosso trabalho compreender o tipo de 
orientação para o conhecimento assumido nas empresas inquiridas. Para isso, propunha-se, 
para cada um dos itens (A, B, C, D, E, F, G, H, I) que integravam esta escala, de tipo “bi-
-polar”, que os sujeitos assinalassem, a tendência dominante na sua empresa da orientação 
para o conhecimento.  O perfil desta orientação (ver quadro 1) permite descrever uma 
organização do ponto de vista da identificação do seu estilo de gestão do conhecimento, o 
qual pode reflectir a sua dimensão, ou idade, ou a natureza da sua tecnologia. As orienta-
ções para o conhecimento são valores e práticas que permitem uma análise da natureza e 
características dos processos de construção organizacional do conhecimento. A análise das 
orientações devem revelar a existência de determinados núcleos fortes e padrões genéricos 
de acção e de pensamento que definem um determinado estilo de gestão do conhecimento 
assumido pela organização.

Conforme podemos observar no quadro 1, os diversos tipos de orientação coexistem 
simultaneamente, nas duas formas propostas para cada item, nas empresas inquiridas. Há 
sempre, no entanto, um maior domínio de uma delas sobre a outra. O estilo de gestão do 
conhecimento obtido a partir do perfil das orientações permite aos gestores actuar numa ou 
várias orientações por forma a corrigir o seu estilo actual de gestão para o estilo desejado.

4.5. Factores facilitadores da gestão do conhecimento

Interessou-nos, igualmente, analisar a importância de um conjunto de dispositivos 
e situações, perspectivados ao nível das estruturas organizacionais, formas de tomada de 
decisão e acções colectivas, que podem promover uma gestão eficaz do conhecimento. Os 
dados foram obtidos com a ajuda de um conjunto de itens, inseridos num bloco temático do 
questionário que incidia sobre os factores facilitadores da gestão do conhecimento. Cada 
item contém duas situações de resposta acompanhadas de uma escala de 1 a 7 (1 = nada 
importante; 7 = muito importante).

Considerámos os “factores facilitadores da gestão do conhecimento” (quadro 2), 
como uma designação que, de alguma forma, cobre aspectos relacionados com a cultura 
organizacional e as interacções entre os actores, mas que, por sua vez, seriam determinadas 
pelo sistema de valores assumido pela organização. 

Saliente-se o papel positivo da liderança na arbitragem das iniciativas do conhecimen-
to, as referências ao relacionamento entre actores e à facilitação da comunicação vertical e 
horizontal, fenómenos que diminuem as fronteiras interdepartamentais e permitem a adopção 
de uma perspectiva sistémica (quadro 2).

Em suma, a observação dos resultado no quadro 2, permite afirmar que existe alguma 
produção de conhecimento que resultaria também de alguma acção colectiva dos actores 
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organizacionais. Por outro lado, as organizações inquiridas parecem desenvolver alguns 
suportes organizacionais e decisionais que indiciam da existência de preocupações com os 
mecanismos e processos de conhecimento, nomeadamente ao nível daqueles que permitem 
a transformação da informação e atitudes em conhecimento utilizável pela organização.

Conclusões

Os resultados obtidos, quando confrontados com os conceitos da literatura mais rele-
vante para esta temática, mostram que a gestão do conhecimento não é uma moda e que tem 
sido levada a sério. Mostram, também, que as empresas têm tido dificuldade em “agarrar” 
a gestão do conhecimento mas, para aquelas que estão a avançar na sua implementação, há 
benefícios reais para serem colhidos. A gestão do conhecimento é senso comum, mas não 
é prática comum. 

Assumimos uma perspectiva da gestão do conhecimento inscrita no domínio das 
preocupações da cultura organizacional, na medida em que esta resulta de um entendimento 
da organização enquanto grupo humano, produtor de significações (quadros de referência 
da organização), as quais integram crenças, percepções, imagens, representações, atitudes 
sociais e valores, que dão origem a padrões de acção que confirmam ou rompem com as 
rotinas instituídas. 

Os resultados obtidos com este estudo mostram que, na área da gestão do conhecimen-
to, as empresas inquiridas na área das telecomunicações atribuem uma grande importância 
aos seguintes aspectos:

•	 O maior desafio das empresas coloca-se ao nível da construção de conhecimento 
sobre as necessidades e preferências dos clientes e, com base nesse conhecimento, 
tomar decisões sobre os caminhos e orientações a seguir;

•	 O peso da gestão do conhecimento nas funções da cadeia de valor tem, de uma 
forma geral, tendência a aumentar;

•	 O suporte tecnológico à gestão do conhecimento mais usado pelas empresas de 
telecomunicações é a tecnologia Web e Internet através de sistemas de informação 
on-line e Intranet;

•	 A gestão do conhecimento implica uma estratégia integrada de pessoas, de pro-
cessos e de tecnologia, e a ligação da gestão do conhecimento a um ou vários 
objectivos prioritários do negócio;

•	 A relutância das pessoas para partilhar o seu conhecimento, por temer a sua perda 
de influência ou de controlo na organização, é o obstáculo mais significativo na 
gestão do conhecimento;

•	 O estilo médio de gestão do conhecimento obtido com as empresas da nossa 
amostra permite admitir que algumas orientações da gestão do conhecimento 
coexistem nas suas diversas formas, sobressaindo duas orientações: as empresas 
apresentam o conhecimento como uma questão colectiva; há uma certa ênfase 
na aquisição de conhecimento corrente ou incremental para manutenção das 
situações ou pequenas mudanças;

•	 Os resultados encontrados, no que respeita aos factores facilitadores da gestão 
do conhecimento, mostram que as empresas de telecomunicações, que partici-
param no nosso estudo, atribuem uma grande importância ao envolvimento da 
liderança, à perspectiva sistémica e às relações entre grupos no trabalho sobre o 
conhecimento.
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Quadro 1: Orientações para a gestão do conhecimento.

Orientação	 Descrição	 Média (%)

A. Fonte do conhecimento	 Interna	 Preferência pela aquisição de conhecimento 
		  desenvolvido internamente	 48

	 Externa	 Preferência pela aquisição de conhecimento 
		  desenvolvido no exterior	 52

B.  nfase na acumulação 	 Produto	 Sobre o que são os produtos/serviços	 48

de conhecimento	 Processo	 Como a organização desenvolve, faz e 
		  entrega os seus produtos/serviços 
		  (processos tecnológicos e humanos)	 52

C. Modo de produção 	 Pessoal	 O conhecimento pertence aos sujeitos 
de conhecimento		  individuais	 38

	 Público	 O conhecimento é publicamente 
		  disponibilizado.	 62

D. Modo de disseminação	 Formal	 Prescrição formal de métodos de partilha 
		  de conhecimento	 44

	 Informal	 Métodos informais nas interacções 
		  quotidianas	 56

E.  nfase na aquisição 	 Incremental	 Conhecimento corrente ou incremental 
de conhecimento	 	 para a manutenção das situações ou 
		  pequenas mudanças	 62

	 Radical	 Conhecimento radical para mudanças 
		  profundas	 38

F. Uso do conhecimento 	 Concepção	  nfase na engenharia - actividades 
na cadeia de valor		  de produção, incluindo I&D e design	 53

	 Entrega	  nfase nas vendas - actividades de 
		  serviços, incluindo marketing, relações 
		  com o exterior e distribuição	 47

G. Desenvolvimento	 Individuais	 Desenvolvimento de competências 
de competências		  individuais	 52

	 Grupo	 Desenvolvimento de competências 
		  de grupo	 48

H. Modo de participação	 Consensual	 Desenvolvimento de esquemas 
		  de participação consensual por todos 
		  os agentes da organização.	 54

	 Normalizada	 Desenvolvimento de esquemas 
		  de participação normalizada, imposta 
		  pela organização	 46

I. Influência dos sistemas 	 Explícito	 Os valores são explicados em 
de valor na representação 		  documentos da organização (por ex. 
do conhecimento		  Respeito pelo cliente, tolerância, diálogo 
		  horizontal, etc.)	 48

	 Implícito	 Os valores não explicitados (implícitos, 
		  decorrem das práticas do dia-a-dia)	 52
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Quadro 2  Factores facilitadores da gestão do conhecimento.

	 Factores Facilitadores	 Média

Exploração imperiosa do exterior	
1.	 Compreensão do meio externo pela organização	 4,93
2.	 Atenção ao meio - esforço desenvolvido para captar e interagir com o meio	 4,73

Diferenças nos desempenhos	
3.	 Desempenhos mais fracos vistos como uma oportunidade para aprender	 3,18
4.	 Percepção das diferenças entre os resultados obtidos e dos esperados	 4,88

Orientação para as medidas	
5.	 Avaliação e medidas constantes dos processos e resultados das novas áreas 
	 de conhecimento	 4,44
6.	 Discussão dos instrumentos de medida do conhecimento é vista como uma 
	 actividade de aprendizagem	 4,07

Atitude experimental	
7.	 Insucessos são aceites e não punidos	 4,60
8.	 Apoio para novas experiências	 4,44
9.	 Mudanças nos processos de trabalho, políticas e estrutura consideradas 
	 como oportunidades de aquisição de conhecimento	 4,88

Disposição da informação/canais de informação	
10.	Comunicação aberta no exterior da organização através de canais formais/informais 
	 de distribuição da informação	 4,78
11.	Comunicação informal positiva no interior da organização	 4,81
12.	Democratização das fontes de informação	 3,93

Formação contínua	
13.	Apoio claro ao desenvolvimento de todos os actores da organização	 4,68
14.	Implementação de esquemas de formação em todos os níveis da organização	 4,53

Múltiplas fontes	
15.	Todos os actores da organização são agentes do conhecimento e centros de decisão	 4,75
16.	Encorajamento de iniciativas e atribuição de responsabilidades na aprendizagem 
	 aos indivíduos e grupos	 4,81

Variedade Operacional	
17.	Competências vistas mais numa perspectiva colectiva do que individual	 5,18
18.	Variedade de métodos, procedimentos e sistemas permitem melhor adaptação à mudança	 3,47

Envolvimento da liderança	
19.	Empenhamento dos líderes na estratégia e gestão do conhecimento	 5,33
20.	Frequentes interacções dos líderes com os seus membros da organização	 5,88

Perspectiva sistémica	
21.	Interdependência estreita dos departamentos e/ou unidades existentes na organização	 5,06
22.	Problemas e soluções da organização são perspectivadas em termos globais 
	 e não de uma forma compartimentada	 5,50

Modo de interpretação da informação	
23.	Encorajamento da expressão de elementos afectivos, da sensibilidade 
	 e dos sentimentos na interpretação da informação	 3,94
24.	A pluralidade de interpretações da informação multiplica as oportunidades	 4,93

Formas de comunicação	
25.	Tolerância e encorajamento das comunicações activas através da discussão e argumentação	4,72
26.	Cada membro é um agente activo do conhecimento e não apenas observador passivo	 5,06

Relações entre grupos	
27.	Grupos abertos com elevado grau de tolerância à manifestação de atitudes e opiniões 
	 divergentes	 5,13

Clima entre grupos	
28.	Criação de atmosfera para a discussão	 4,71
29.	Forte diminuição do peso da hierarquia favorece as formas de participação na gestão 
	 do conhecimento organizacional	 4,81
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Considerações sobre o Período de Previsão 
dos Fluxos de Rendimento no Âmbito dos 

Modelos de Avaliação de Empresas

Leonor Fernandes Ferreira*

RESUMO

O propósito deste breve estudo é analisar os modelos de avaliação de empresas 
com base na actualização de fluxos de rendimento esperado, em especial quanto a 
aspectos teóricos e práticos relacionados com a duração das previsões desses fluxos. 
O período de previsão é, tal como os fluxos de rendimento esperado e a taxa de 
actualização, uma das variáveis dos modelos de avaliação com base no rendimento. 
Na fixação do período de previsão dos fluxos de rendimento podem, teoricamente, 
considerar-se duas hipóteses: duração ilimitada ou duração limitada da empresa. No 
caso de duração limitada, há que considerar um valor residual. Depois da introdução, 
analisa-se, caeteris paribus, o comportamento da função valor de rendimento em 
relação à duração das previsões dos fluxos de rendimento, identificam-se os factores 
para a fixação daquela duração e discute-se a importância do valor residual. A termi-
nar, apresentam-se alguns dados sobre a prática recente da avaliação de empresas em 
Portugal, nomeadamente nos casos em que os auditores (revisores oficiais de contas) 
são chamados a participar em processos de avaliação. Conclui-se que os auditores 
portugueses têm manifestado preferência por variantes conservadoras dos modelos 
de avaliação com base na actualização de fluxos de rendimento.

1.Introdução

A avaliação a partir do rendimento (income approach to valuation) fundamenta-se no 
conceito de valor actualizado e regra da aditividade do valor e calcula o valor da empresa 
como um valor actual da corrente de fluxos de rendimento futuros. Formalizando, tem-se:

V = V (F, r, n)

Função que assumirá uma expressão do tipo:
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onde Ft representa o fluxo de rendimento esperado no período t, e r é a taxa de actualização1. 
Os modelos de avaliação com base no rendimento variam, em função da medida 

apropriada do fluxo de rendimento F definida alternativamente como dividendos, lucros 

* Docente do Instituto Superior de Economia e Gestão (Universidade Técnica de Lisboa) 

1 A taxa de actualização baseia-se no custo de oportunidade do capital que é a rendibilidade que uma pessoa pode 
auferir ao investir em outro projecto ou activo alternativamente e baseia-se no risco do negócio.
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ou cash flows futuros. Daí decorre que se considerem modelos de avaliação a partir da 
actualização de lucros, modelos de actualização de dividendos e modelos de actualização 
de cash flows (DCF models). 

Os modelos de avaliação a partir do rendimento variam também em função dos 
pressupostos em que repousam no que respeita à evolução dos fluxos de rendimento, ao 
período de previsões explícitas desses fluxos e à taxa de actualização. Esses pressupostos 
podem ser nomeadamente os seguintes:

·	 os fluxos de rendimento são constantes (Fi=…=Fj=…=F) ou variam de período 
para período (Fi¹…¹Fj     i ¹ j), crescendo a uma ou mais taxas (gi);

·	 a taxa de actualização é constante (ri=…=rj=…=r    i ¹ j) ou varia de período 
para período (ri¹…¹ rj    i ¹ j);

·	 o período de previsão explícita dos fluxos de rendimento esperados é infinito (n 
® + ¥) ou limitado a um número de períodos fixado (n=k), e neste caso deve 
calcular-se um valor residual (Vk).

Combinações possíveis dos pressupostos acima mencionados dão origem a diferentes 
modelos de avaliação. 

Nos pontos seguintes, analisam-se os modelos de avaliação a partir do rendimento, 
em particular, quanto à variável período de previsão dos fluxos de rendimento, que tem 
também sido denominada horizonte temporal das previsões (sic). Tecem-se considerações 
sobre o comportamento da função valor de rendimento, apontam-se regras práticas para 
a sua fixação e apresentam-se os resultados de um estudo sobre a prática da avaliação de 
empresas em Portugal. 

2. Função Valor de Rendimento

    Na fixação do horizonte temporal das previsões (sic), duas hipóteses podem, teo-
ricamente, considerar-se : duração ilimitada ou duração limitada da empresa2.

O mais simples, consiste em considerar que a empresa não se extinguirá3. Quando 
assim for, o valor de rendimento V é dado por uma série de anuidades cujo limite é igual a 4 

F/r = V

onde F é o fluxo médio de rendimento periódico e r a taxa de actualização ou, supondo que 
os fluxos crescem a uma taxa anual g, inferior a r :

g)+(1 F F 1-jj ×=
  ou      

1-j
1j g)+(1 F = F ×

     e
()1j

1 grF = V ¹¹×

Atentas as frequentes e profundas mutações que no mundo actual ocorrem e a preca-
riedade de certos elementos que afectam os fluxos de rendimento é difícil aceitar que uma 
empresa dure ilimitadamente. Parece, pois, mais realista, embora com sacrifício da simpli-

2 Em rigor, pode ainda distinguir-se entre duração limitada da empresa e duração limitada do período de previsão 
dos fluxos de rendimento esperado; nesta situação, haverá que considerar o valor residual, mas naquela não. 

3 A duração ilimitada da empresa encontra justificação no princípio da continuidade da empresa.
4 Alguns autores, especialmente entre os mais antigos, reservam a expressão valor de rendimento para esta hipótese. 

Veja-se, por exemplo, Bredt et al. (1971, pp. 27 e 32).

A

A
A
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cidade dos cálculos, limitar o horizonte das previsões de fluxos de rendimento. Fixando-o 
em n períodos, e sem tomar em linha de conta o valor residual, como sugeriam menos 
recentemente alguns autores, o valor de rendimento V será dado pela expressão seguinte:

()
jn

1=j
j r1F = V

¹

¹ +×

onde r é a taxa de actualização e 
Fj  o fluxo de rendimento gerado no período j.

Tomando um fluxo periódico médio F, pode simplificar-se aquela expressão do valor 
de rendimento:

V=F.anØr

onde anØr representa o valor de n unidades recebidas uma em cada um dos n períodos, ac-
tualizadas à taxa r, ou seja, anØr é o valor actual à taxa r de uma renda inteira de n termos 
unitários, postecipados.

Considerando um fluxo de rendimento periódico médio F, o valor de rendimento, 
dado por V(n)=F.anØr, uma função de r e de n. Sendo r dado (r = r’) e n variável, ter-se-á 
V(n)=F.anØr’, apenas função de n, função cuja representação geométrica num sistema de 
eixos cartesianos é uma curva com a forma representada no Gráfico 1.

Gráfico 1 - Representação Geométrica da Função Vr’ (n)

A curva tem a sua representação no primeiro quadrante: 
.0)n(r'R  0n ¹¹¹

À medida que n aumenta, caeteris paribus, o valor de rendimento R cresce, tendo 
como limite o valor F/r’, quando se considera um horizonte ilimitado para as projecções, 
isto é, quando n +® ¹ . Daqui que, quando se parte da hipótese de que a empresa terá 
vida perpétua5, se considere que o seu valor de rendimento é F/r’.

A concavidade das curvas representativas de V(n) em que n é variável independente 
e r se considera um parâmetro, decresce quando r aumenta.

Outros modelos estabelecem previsões dos fluxos de rendimentos periódicos durante 
um período limitado e necessitam de acrescentar um valor residual, que representa o valor 
da empresa para além daquele período de previsões.
5 Se F crescer a uma taxa g, inferior a r,                                   
Supõe-se que 
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Normalmente, tomam-se fluxos anuais e fixa-se o horizonte em anos. Nada impede, 

contudo, periodização diferente dos fluxos (por exemplo, trimestral, semestral ou igual à 
duração do ciclo de exploração da empresa). Se assim for, o cuidado de proceder à con-
versão da taxa de actualização anual na taxa equivalente do período seleccionado não deve 
ser esquecido6.

3. Factores Relevantes na Fixação do Período de Previ-
sões

Por vezes, o período das previsões está, à partida, fixado. É o caso de explorações 
sob contrato de concessão ou de empresas que têm o direito de explorar patentes alheias 
durante um certo período ou que foram criadas para cumprimento de certa finalidade, em 
prazo previamente estipulado.

Porém, a escolha do período das previsões dos fluxos de rendimento não consegue, 
geralmente, evitar alguma arbitrariedade. Depende de aspectos como, por exemplo, a influ-
ência pessoal dos sócios na empresa, na clientela e no meio bancário.

Tendencialmente, quanto maior for a influência pessoal dos actuais titulares do capital 
da empresa, menor deverá ser, em caso de cessão, o período das previsões. Mas é possível 
admitir que a mudança de titularidade e a consequente circunstância de a empresa não mais 
contar com os antigos sócios, por vezes, os fundadores que, no passado, consolidaram a 
empresa, não compromete o rendimento: qualidades de liderança e competência  técnica 
reveladas pelos novos proprietários, maior imaginação, iniciativa e racionalidade de gestão 
permitirão obter no futuro sólidos resultados.

Merret e Sykes (1963, p. 100) propõem cálculos para três horizontes: 20 anos, 50 anos 
e considerando uma duração ilimitada. Segundo Merret e Sykes o horizonte das previsões 
deve estimar-se pelo menos em 20 anos, embora, em geral, quando não se possa prever a 
data de liquidação da empresa, se suponha uma duração ilimitada. 

Ao contrário, e segundo Peter Drucker (1975, p. 89) “nas expectativas e nas anteci-
pações de uma empresa, geralmente aplica-se a antiga regra de estatística de acordo com a 
qual tudo o que excede vinte anos é igual a infinito (sic) e, como as expectativas superiores 
a vinte anos... têm normalmente um valor actual de zero, deve atribuir-se-lhes só um mínimo 
de recursos e esforços actuais”.

Ao pensar-se numa empresa de prospecção de petróleo, a hipótese de Merret e Sykes 
não convirá. Já, por exemplo, para a General Motors ou para a Vista Alegre não assenta 
bem a proposta de Peter Drucker, pois são empresas que vêm de há mais de dois séculos!

Vinte anos pode parecer uma escolha discutível, mas aceita-se por duas razões: por 
um lado, prever a prazos mais longos torna-se difícil; por outro, os fluxos de rendimento de 
períodos muito afastados do momento da avaliação, quando actualizados, tomam valores 
reduzidos que podem, para efeitos de apuramento do valor de rendimento, ser desprezados. 
O que se afirma torna-se mais aceitável se a taxa escolhida para actualizar os fluxos de ren-
dimento periódico médio for elevada. Atente-se, pois, na amostra de factores de actualização 
do Quadro 1, que permite confirmar as conclusões apresentadas.

Conde (1963, p. 9) sugeriu a redução de n quando a aleatoriedade for maior. Nesse 
sentido, indicou para a fixação do horizonte das previsões os períodos que se resumem no 
Quadro 2.

Alla e Houdouin (1989, p. 22-23) consideram que na avaliação se deve decompor a 
vida da empresa em sub-períodos, atentando em que a informação disponível em cada um 

6 A taxa re equivalente à taxa anual r calcula-se assim:                                                                     em que ¹ ¹ ¹ =  /
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deles é diferente. Estes autores distinguem um período de transição e um período de cruzeiro. 
O período de transição, mais próximo do momento da avaliação, é o período em 

que se repercutem as consequências das decisões tomadas até ao momento da avaliação e 
onde é possível, em geral, prever os fluxos de rendimento da empresa com aceitável grau 
de precisão e confiança. 

A mais longo prazo, o avaliador estabelece cenários e propõe aquele que lhe parece 
mais provável, podendo, para o efeito, distinguir no período de cruzeiro um sub-período 
dito de visibilidade. No período de cruzeiro as previsões pressupõem a existência de equi-
líbrio produtivo e financeiro que são a garantia da continuidade de exploração, onde pesam 
características específicas do património, rendimento e risco da empresa. A fixação do sub-
-período de visibilidade apoia-se, geralmente, em factores de análise estratégica, ligados à 
atractividade sectorial e à posição concorrencial da empresa, tais como a quota de mercado 
(a liderança de mercado tende a conferir uma visibilidade mais longa), a intensidade do 
capital (maior efeito de experiência e maiores barreiras à entrada no sector de actividade 
da empresa justificam uma visibilidade maior), o risco de ruptura tecnológica, a qualidade 
dos recursos humanos e a situação financeira da empresa.

Baseados na sua própria experiência de avaliação de empresas, Alla e Houdouin 
(1989, p. 177) indicam que o sub-período de visibilidade tende a durar entre o segundo e o 
décimo ano do horizonte temporal das previsões. 

Nem sempre o período de previsão explícita dos fluxos de rendimento7. se confunde 

Quadro 1 - Factores de Actualização

  n  \  t	 1%	 5%	 10%	 20%	 30%
					   

20	 0,819 544	 0,376 889	 0,148 644	 0,026 084	 0,005 262
30	 0,741 923	 0,231 377	 0,057 309	 0,004 213	 0,000 382
40	 0,671 653	 0,142 046	 0,022 095	 0,000 680	 0,000 028
50	 0,608 039	 0,087 204	 0,008 519	 0,000 110	 0,000 002

Quadro 2 - Regras para a Fixação do Período de Previsão dos Fluxos de Rendimento

Período 	 Descrição das Situações
de Previsão

2 a 5 anos	 Em negócios muito aleatórios.

3 a 7 anos	 Em empresas ou actividades onde a actividade pessoal do proprietário 
	 é preponderante, como as profissões liberais.

8 a 12 anos	 Em empresas semi-artesanais onde o “afreguesamento” e o capital 
	 investido são apreciáveis.

Superior a 20 anos	 Em empresas industriais ou comerciais de primeira classe, muito está-
	 veis, cotadas no mercado, desfrutando de marcas antigas reputadas, 
	 etc.. Só muito excepcionalmente deverá ser usado o limite superior. 
Na 
	 prática, por se reconhecer que não existe uma estabilidade absoluta, 
	 convirá que o período se fixe entre os 12 e os 17 anos.

Duração ilimitada	 Em empresas que beneficiem de uma situação privilegiada no mercado. 
	 Será conveniente, contudo, fixar o máximo entre os 15 e 20 anos.

7 A distinção apontada tem ligação com a definição dos value drivers.
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com o período de vantagem competitiva da empresa8, Com efeito, Mauboussin e Johnson 
(1997, p. 10) chamaram a atenção para o facto de os avaliadores adoptarem na avaliação 
de empresas períodos de previsões explícitas que não reflectem o período de vantagem 
concorrencial.

O período de vantagem competiviva, que se determina com base em regras de bom 
senso, é o tempo durante o qual uma empresa espera gerar uma rendibilidade do investimento 
superior ao custo do capital e pode explicar-se com recurso às cinco forças identificadas por 
Michael Porter (1980), ou seja: 

·	 ameaça do aparecimento de novas empresas concorrentes; 
·	 possibilidade de aparecimento de produtos ou serviços substitutos; 
·	 poder relativo dos fornecedores; 
·	 poder relativo dos clientes; 
·	 grau de concorrência no sector onde a empresa desenvolve a sua actividade. 

De acordo com Rumelt (1991), a duração da vantagem competitiva depende mais do 
desempenho da empresa em relação aos concorrentes actuais do que de efeitos sectoriais, 
da estrutura accionista da empresa ou de efeitos cíclicos. Assim, considera que a análise do 
contexto interno é também importante para a fixação do período de vantagem concorrencial 
de uma empresa9.

Na prática, existem duas possibilibidades na fixação do período de vantagem con-
correncial: ou se atende, na linha de Rappaport (1986, p. 85), à duração do mercado (market 
duration implied), ou se estabelecem cenários, de acordo com a sugestão de Mills (1998, 
pp. 50-53).

A proposta de Rappaport segue os três passos seguintes:

·	 previsão de expectativas de mercado não enviesadas para seis das value drivers: 
taxa de crescimento das vendas, rendibilidade de exploração, taxa efectiva de 
tributação, necessidades de investimento em activo fixo, necessidades de inves-
timento em fundo de maneio e custo do capital (exclui-se, claro, o período de 
vantagem concorrencial, que é o objectivo);

·	 construção de um modelo de avaliação com sete value drivers, incluindo um 
valor residual assumido como uma perpetuidade; 

·	 determinação do período para o qual se efectuam previsões, isto é, o número de 
anos necessários para atingir o valor corrente de mercado das acções da empresa, 
ou seja, até que a rendibilidade do novo investimento deixe de situar-se acima do 
custo médio ponderado dos capitais da empresa.

Este modelo, embora útil e prático para o avaliador externo, põe problemas quando 
se trata de avaliar empresas cujas acções não estão admitidas à negociação em bolsa. Nessas 
circunstâncias, a formulação de cenários, tal como sugere Mills, é particularmente impor-
tante para compreender o valor numa perspectiva estratégica da empresa: a ligação entre 
os cenários e a estratégia permite identificar as variáveis com impacto no negócio a longo 
prazo e permite afinar o sentido dos gestores em discernir o curso futuro mais adequado e 
as consequências de respostas estratégicas. 

Nota-se que os autores mais antigos omitem frequentemente a referência aos cálculos 

8 O conceito de período de vantagem competitiva (competitive advantage period) - para o qual também se aceita 
a expressão período de vantagem concorrencial - não é novo. Foi formalizado por Modigliani e Miller (1961) 
e referido por Rappaport (1986) e Stewart (1991, pp. 289-298). Mas existia já na literatura financeira sob a 
terminologia de value growth duration. 

9 Nomeadamente a desmontagem da cadeia de valor de Porter e a sua relação com os ciclos de vida dos negócios 
de Williams (1985).
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do valor residual nas situações em que limitam o período de previsões a um determinado 
número de anos. Porém, quando o período de previsões explícitas é curto, o valor residual 
torna-se responsável por uma proporção grande do valor da empresa e, então, a escolha de 
um modelo de cálculo do valor residual torna-se um aspecto importante no processo de 
avaliação das empresas10.

O fluir incessante da realidade e o ritmo a que as mudanças se dão tornam as previ-
sões mais difíceis, apesar do avanço conseguido nos instrumentos e técnicas de previsão. 
Compreende-se assim que os autores mais recentes tenham, em geral, fixado para o período 
de previsão dos fluxos de rendimento prazos mais curtos do que outrora. 

4. Elementos sobre a Avaliação de Empresas em Portugal 

    A fim de conhecer as práticas de avaliação de empresas em Portugal, Ferreira e 
Sarmento (2003, pp. 10-11) realizaram um estudo baseado num inquérito dirigido a um painel 
constituído por 20 auditores, escolhidos entre os revisores oficiais de contas de sociedades 
portuguesas, entidades que são habitualmente chamadas a participar em processos de ava-
liação de empresas, em casos tipificados no Código das Sociedades Comerciais. 

O questionário - lançado entre Dezembro de 2002 e Fevereiro de 2003 - cobriu diver-
sos tópicos relacionados com o processo de avaliação de empresas. Entre outros, os auditores 
foram questionados sobre os fundamentos das suas escolhas no que respeita ao período de 
previsão explícita dos fluxos de rendimento esperados e ao cálculo do valor residual.

Da análise das respostas dos auditores, conclui-se que o período de duração das pre-
visões explícitas dos fluxos de rendimento esperados difere: uma minoria, de 25%, utiliza a 
perpetuidade considerando um fluxo de rendimento constante, enquanto 75% fixa um período 
limitado para as previsões dos fluxos de rendimento esperado. Destes maioria, 70%, limitam 
o período de previsão explícita dos fluxos de rendimento a 5 anos e apenas 5% dos auditores 
optam por apresentar as previsões dos fluxos e rendimento para 10 anos. Logo, cinco anos 
é o período de previsão dos fluxos de rendimento esperado que os auditores escolhem com 
mais frequência nas suas avaliações. Por trás desta prática pode estar o facto de existir em 
Portugal legislação sobre avaliação de empresas a recomendar a adopção do período de cinco 
anos, nomeadamente em casos de avaliação de participações sociais em empresas públicas 
(Despacho Normativo n.º 1169/86/X, de 9 de Setembro de 1986, do Ministro das Finanças).

Dos 75% de auditores que limitaram o período de previsão explícita dos fluxos de 
rendimento esperado a um dado número de anos, quando inquiridos sobre o valor residual, 
67% responderam ter considerado o valor residual nas avaliações de empresas em que 
tinham participado, enquanto 33% (25% do total de auditores no painel) afirmaram não ter 
incluído esse valor nos seus cálculos. 

Apenas 20% dos auditores no painel indicaram ter calculado o valor residual a partir 
de modelos patrimoniais mas não ficou claro nas suas respostas quais os pressupostos que 
adoptaram para calcular esse valor; os restantes 5% de auditores que calcularam o valor 
residual nada referem acerca dos procedimentos adoptados.

Nenhum dos auditores que não estimaram o valor residual ajustou a taxa de actualiza-
ção ou os fluxos de rendimento, processos possíveis para ter em conta o risco na avaliação. 
Logo, pode concluir-se que estes auditores são conservadores na avaliação, ao estarem a 
utilizar modelos mais antiquados de avaliação de empresas, no que concerne à consideração 
do risco na avaliação No subgrupo de auditores que não calculou o valor residual estão 
incluídos auditores que não avaliaram empresas nos últimos dois anos e nenhum dos audi-

10 Mills (1997, p. 40) e Damodaran (2002, p. 303) preferem a expressão terminal value enquanto Copeland et 
al. (2000, p. 229)  Escolhem os termos continuing value em vez de valor residual. Entre nós, Rogério Ferreira 
(1973, p. 41) indica, simplesmente, tempo de duração dos rendimentos.
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tores neste subgrupo tem experiência profissional internacional nem obtiveram formação 
continuada fora de Portugal. 

5. Conclusão

    Na fórmula mais simples dos modelos de avaliação a partir da actualização de 
fluxos de rendimento esperado, o valor de uma empresa para os seus sócios vem dado por 

V=F/r,
expressão que considera a hipótese de um período de previsões ilimitado e um fluxo 

de rendimento periódico constante. Um outro modelo, que também toma o pressuposto de um 
período ilimitado de previsões, considera que o fluxo de rendimento cresce de período para 
período a uma taxa constante g. Neste modelo, o valor da empresa vem dado pela expressão 

V=F/(r-g)  $ r>g.

Outros modelos estabelecem previsões dos fluxos de rendimento periódico durante 
um período limitado e necessitam de acrescentar um valor residual, que representa o valor da 
empresa para além daquele período de previsões. Nota-se, porém, que autores mais antigos 
omitem frequentemente a referência aos cálculos do valor residual nas situações em que 
limitam o período de previsões a um determinado número de anos.

O fluir incessante da realidade e o ritmo a que as mudanças se dão tornam as previ-
sões mais difíceis, apesar do avanço conseguido nos instrumentos e técnicas de previsão. 
Compreende-se assim que os autores mais recentes sugiram, em geral, que se fixem para o 
período de previsão dos fluxos de rendimento períodos mais curtos do que outrora. 

Se, por um lado, prever a prazos longos se afigura mais difícil; por outro, os fluxos 
de rendimento de períodos muito afastados do momento da avaliação, quando actualizados, 
tomam valores reduzidos que podem, para efeitos de apuramento do valor de rendimento, 
ser desprezados. O que se afirma torna-se mais aceitável se a taxa escolhida para actualizar 
os fluxos de rendimento periódico médio for elevada.

Um estudo baseado num inquérito dirigido a um painel de auditores escolhidos entre 
os revisores oficiais de contas de sociedades portuguesas, que são entidades habitualmente 
chamadas a participar em processos de avaliação de empresas, contribuiu para conhecer 
alguns factos sobre a prática da avaliação de empresas em Portugal, nomeadamente no 
tocante às escolhas dos auditores sobre o período de previsões explícitas dos fluxos de ren-
dimento e o cálculo do valor residual. Conclui-se que os auditores portugueses, em geral, 
têm manifestado preferência por variantes conservadoras dos modelos de avaliação com 
base na actualização de fluxos de rendimento esperado.
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DELIMITACIÓN DEL CONCEPTO DE NOTORIEDAD 
DE MARCA: ELEMENTO CLAVE DEL CONOCIMIENTO 

DEL CONSUMIDOR

Alejandro del Moral Agúndez1

RESUMen

El artículo presenta un análisis conceptual de la notoriedad de marca. La impor-
tancia creciente de la marca como recurso de la empresa justifica el interés por la 
misma. Numerosos autores encuentran en la notoriedad de marca la base fundamental 
sobre la que construir el valor de la marca. El artículo identifica, define y diferencia el 
fenómeno de la notoriedad de marca, es decir, especifica sus características principales 
y la diferencia de otros conceptos relacionados. Partimos de una amplia revisión de las 
aportaciones existentes sobre su conceptualización, así como del conjunto de términos 
vinculados en alguna medida con la misma, que son sintetizadas y sistematizadas en 
único concepto. Finalmente se propone un modelo que relaciona los diversos términos 
y ubica la notoriedad de marca como elemento clave del conocimiento del consumidor 
y se presentan futuras líneas para el avance de la investigación en el tema. 

1. INTRODUCCIÓN

La gestión de la marca ha cobrado gran importancia en los ambientes competitivos 
actuales. Puede dar lugar a un activo intangible capaz de sostener ventajas competitivas. 
Es lo que se conoce como capital comercial (Múgica y Yagüe, 1993), aunque también 
se le viene llamando valor de marca (Aaker, 1994, Keller, 1993). Mediante la marca la 
empresa hace posible sus estrategias de diferenciación, posicionamiento y segmentación. 
Ahora bien, para que la marca pueda desempeñar estos papeles, es necesario dotarla de un 
contenido o significado. Este significado se expresa mediante un conjunto de asociaciones 
que en definitiva constituyen la imagen de marca y la actitud hacia ella, cuando se añade 
evaluación o estima hacia el significado. Pero para que emerja una imagen es necesario 
que con antelación el consumidor piense en la marca o pueda identificarla. Marca, aquí, 
entendida como continente o conjunto de signos que la representan, fundamentalmente el 
nombre, sin olvidar otros como el logotipo, la tipografía, el código de colores o el envase. 

Por todo lo dicho, la notoriedad de marca, entendida como toma de conciencia por 
parte del mercado de la existencia de la marca (Lambin, 1995), debe ser considerada como 
condición necesaria para que la marca adquiera significado, como un “necesario precursor 
de la actitud hacia la marca” (Rossiter, Percy y Donovan, 1991, p.12; Howard y Sheth, 
1969; Holden y Lutz, 1992), e incluso como importante predictor del comportamiento de 
elección (Axelrod y Wybenga, 1968) y elemento favorecedor de la probabilidad de elección 
de la marca (Nedungadi, 1990).

 * Profesor Titular de la Facultad de Ciencias Económicas y Empresariales de la Universidad de Extremadura.
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A modo de adelanto podemos entender la notoriedad de marca como una cualidad o 

activo intangible de la marca, basada en la capacidad del consumidor para recordar o recono-
cer la misma a nivel de sus signos externos. En la adquisición de esta capacidad interviene 
la percepción, el aprendizaje y la memoria. La misma forma parte del denominado nivel de 
respuesta cognitiva del consumidor, que representa el conjunto de informaciones captadas 
por el individuo y almacenadas en su memoria de largo plazo, es decir, su conocimiento. 
En este sentido, Lambin (1995) señala que la notoriedad de marca es una de las medidas 
principales y más simples de la respuesta cognitiva.

Diversos autores consideran que la notoriedad de marca ha sido tradicionalmente 
un concepto olvidado que merece una mayor atención desde la investigación de marketing. 
Holden (1993), que lo considera un concepto muy importante para la elección de marca, 
señala que ha existido poco interés en desarrollar un modelo comprensivo de este cons-
tructo. Aaker (1996), que se refiere a la misma como un importante componente del valor 
de marca, considera que con frecuencia ha sido infravalorado. A pesar de ello, tres son las 
áreas principales en las que se viene estudiando el concepto de notoriedad de marca: (1) en 
la investigación publicitaria, (2) en la investigación de la marca, y (3) en la del comporta-
miento de elección; lo cual, en cierta medida, explica la diversidad conceptual que puede 
encontrarse sobre la misma.

Tradicionalmente el estudio del concepto de notoriedad de marca se ha desarrollado en 
el ámbito publicitario, en el cual, más que la de la marca ha interesado la llamada notoriedad 
publicitaria. Ello se debe a que es considerada como una medida básica de la eficacia de la 
comunicación comercial (p.e. Lavidge y Steiner, 1961; Baggozzi y Silk, 1983; Krugman, 
1986; Rossiter y Percy, 1987; Singh, Rothchild y Churchill, 1988; Miller y Berry, 1998). 
Vinculada con esta línea de análisis, también ha sido estudiada como variable de base en 
los modelos de jerarquía de efectos, en los cuales se estudia la secuencia de respuestas del 
mercado a los estímulos de marketing, principalmente a la publicidad (p.e. Lambin, 1995).

Más recientemente la notoriedad ha empezado a ser considerada como una de las 
principales y más básicas dimensiones de la marca, cuando ésta es entendida como un activo 
intangible de elevado valor (p.e. Keller, 1993; Kapferer, 1993; Aaker, 1994). Además, en los 
últimos años ha crecido el interés por el estudio de los efectos de la notoriedad de marca 
en las respuestas del consumidor a los estímulos de marketing. En concreto, su influencia 
en el proceso de decisión de compra, tanto en la etapa de evaluación (p.e. Laroche, Kim y 
Zhou, 1996, Ratneshwar y Shocker, 1991), como en la de elección (p.e. Hoyer y Brown, 
1990; Nedungadi, 1990).

2. APROXIMACIÓN AL CONCEPTO DE NOTORIEDAD DE MARCA

Una primera interpretación del concepto de notoriedad podemos obtenerla exami-
nando la definición que ofrece de este término el Diccionario de la Real Academia de la 
Lengua. Según el mismo, “presenta la cualidad de notorio, aquello que se manifiesta con 
evidencia o es conocido o sabido por todos; aquello que reúne nombradía, fama o celebridad”. 
Si trasladamos esta definición a la marca, estaremos asumiendo que será marca notoria:

(1).- Aquélla que se manifiesta con evidencia, lo cual puede entenderse en un doble 
plano: físico y comunicacional. Por un lado, será aquella de acusada disponibilidad 
física (real), materializada en productos o servicios al alcance de los consumi-
dores potenciales. Por otro, aquella de acusada disponibilidad comunicacional, 
materializada en una fuerte presencia en los medios de comunicación de carácter 
comercial.
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(2).- O aquélla que es conocida por los consumidores potenciales, es decir, de ele-

vada disponibilidad y accesibilidad mental (la notoriedad entendida como una 
faceta de la memoria), materializada en un acervo popular sobre la misma, que 
le otorguen el calificativo de familiar.  

(3).- O aquélla con nombre, fama y reputación, es decir, aquélla para la que se cor-
robora la existencia de cierta opinión pública.

Varias conclusiones de interés pueden extraerse de esta reflexión:

(1).- La medición de la notoriedad de marca podría hacerse operativa a través de tres 
tipos de indicadores: de disponibilidad física, comunicacional o mental.

(2).- La separación entre arreglos cognitivos sobre la marca,  sin componente emocio-
nal, (conocimientos, informaciones o creencias neutrales sobre ella) y elementos 
afectivos hacia la misma, tales como opiniones, evaluaciones o preferencias no 
es sencilla. Al identificar la notoriedad con fama, celebridad o reputación, im-
plícitamente están considerándose elementos emocionales.  

(3).- Se trasluce la doble cara del fenómeno de la notoriedad de marca (véase la 
figura 1). De un lado, presenta la faceta de sus fuentes o causas, las variables 
explicativas del fenómeno. Son la comunicación comercial de la marca, su nivel 
de distribución o presencia física en los mercados y su grado de penetración 
entre los usuarios de la categoría. Es la cara en la cual la empresa debe incidir 
para construir la notoriedad de sus marcas. Del otro lado, presenta la cara de sus 
manifestaciones o efectos, menos visibles en principio por su carácter, pero en 
la cual viene haciéndose operativa su medida. Son el recuerdo y reconocimiento 
de la marca por parte del consumidor.

Figura 1 - La doble cara de la notoriedad de marca
	 Fuente: elaboración propia

La revisión de la bibliografía -de marketing, comportamiento del consumidor y 
psicología comercial- pone de manifiesto la falta de acuerdo sobre los matices que deben 
precisar el contenido de este fenómeno comercial. Más sorprendente aun, es que se aprecia 
una completa falta de consenso sobre la denominación que debe dársele. La valoración de 
la respuesta cognitiva del consumidor a los estímulos comerciales a través de las medidas 
de notoriedad y conocimiento de marca no es un proceso simple. Alba, Hutchinson y Lynch 
(1991) señalan que no ha existido acuerdo sobre el concepto y medida de la familiaridad 
(ya sea con la marca o con la categoría) dentro de la disciplina del comportamiento del 
consumidor. En la literatura encontramos múltiples dimensiones del fenómeno que han 
derivado en una gran cantidad de conceptos similares, a veces idénticos, denominados con 
términos diversos, y viceversa, conceptos diferentes designados con términos idénticos. En 
definitiva, se aprecia una gran confusión semántica con cierta imprecisión de límites. Así, en 
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la bibliografía española hemos encontrado entre otros los siguientes términos: notoriedad-
-reconocimiento, espontánea, asistida, sugerida, cualificada, “top of mind”, notoriedad-
-recuerdo, publicitaria, capital de notoriedad, reconocimiento, recuerdo, memorización, 
memoria de marca, marca familiar, popular, prominente. En la literatura americana esta 
confusión se mantiene, mezclándose términos como: “retrieval”, “recall”, “recognition”, 
“awareness”, “free recall”, “aided awareness”, “unaided recall”, “brand knowledge”, 
“brand salience”, “brand accesibility”, “brand disponibility”, “brand memory”, “ad 
awareness”, entre otros.

A continuación veremos como la literatura especializada ha conceptualizado los 
principales términos relacionados con la noción de notoriedad, tratando de sintetizar y es-
quematizar las principales aportaciones, resumidas en la tabla 1. Los principales conceptos 
que pasamos a revisar son cinco: notoriedad o conciencia de marca (“brand awareness”), 
marca prominente o dominante (“brand salience”), marca prototípica (“brand prototypi-
cality”), marca familiar o familiaridad de marca (“brand familiarity”) y conocimiento de 
marca (“brand knowledge”). 

Para una mejor comprensión del contenido y alcance de la notoriedad de marca se 
analizan también otros conceptos relacionados como el de familiaridad de producto (“pro-
duct familiarity”) y el de conocimiento del consumidor (“consumer knowledge”) o memoria 
(“consumer memory”), en relación tanto a la categoría de producto como a la marca. Por 
último, también se estudian los conceptos de marca popular o popularidad de marca (“brand 
popularity”) y de notoriedad publicitaria (“ad awareness”). 

3. CONCEPTO DE NOTORIEDAD DE MARCA (“BRAND AWARENESS”)

En la literatura especializada hemos encontrado definiciones de la notoriedad de 
marca realizadas a tres diferentes niveles de profundidad:

(1).- Al nivel más elemental posible, se define a veces como toma de conciencia de 
la marca, es decir, como capacidad para identificar o reconocer la marca como 
estímulo o signo que ha sido encontrado con anterioridad.

 (2).- A un nivel intermedio, que es el más ampliamente admitido, se entiende como 
la capacidad para reconocer y recordar la marca a nivel de sus signos.

(3).- Y a un nivel ampliado, como capacidad para reconocer y recordar la marca a 
nivel de sus significados. Implica un conjunto de asociaciones mentales vinculadas 
a la marca que le confieren su significado. 

Además, las diversas definiciones la entienden en dos sentidos: (1) cualitativamente, 
como la presencia de la marca en la mente del consumidor; presencia que puede valorarse a 
distintos niveles (reconocimiento y recuerdo principalmente), más allá de la simple disyun-
tiva entre el sí o el no. Y (2) cuantitativamente, como la proporción de consumidores que  
recuerdan o reconocen la marca (tabla 1).

En el primer nivel destacamos a Hoyer y Brown (1990, p.141), quienes entienden la 
notoriedad de marca como el “nivel básico del conocimiento de marca (“brand knowled-
ge”) que implica al menos, el reconocimiento del nombre de marca”. A su vez, entienden 
el reconocimiento como la percepción de que una marca ha sido previamente encontrada. 
Identifican notoriedad con reconocimiento, con la salvedad de que la primera representa 
un estado de conocimiento poseído por el consumidor y la segunda un proceso cognitivo 
basado en la notoriedad. Por tanto, su concepto de notoriedad equivale realmente a lo que 
entenderíamos por toma de conciencia de la existencia de la marca, interpretando el término 
“awareness” en su sentido literal. En la misma línea se manifiestan Beerli y Martín (1999) 
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Tabla 1- Principales aportaciones sobre la notoriedad y otros conceptos relacionados 

CONCEPTO	 AUTORES	 SIGNIFICADO

	 Hoyer y Brown (1990)	 Reconocimiento
	 Beerli y Martín (1999)	 Toma de conciencia

	 Rossiter y Percy (1987)	 Capacidad del consumidor
NOTORIEDAD	 Aaker (1994); Lambin (1995)	 Recuerdo - reconocimiento
DE MARCA	 Samu et al. (1999)	 Asociación categoría - marca

(Brand Awareness)	 Bogart y Lehman (1973)	 Porcentaje de consumidores. Recuerdo

	 Nedungadi 
	 y Hutchinson (1985)	 Capacidad del consumidor. Recuerdo

	 Laurent et al. (1995)	 Mercado. Conocimiento de la marca

	 Keller (1993)	 Probabilidad de reconocimiento y recuerdo.
			   Asociación categoría - marca

	 Kapferer (1993)	 Nº de consumidores. Asociación categoría 
		  marca. Significado de la marca

	 Alba y Chattopadhayay	 Nivel de activación de la marca
MARCA 	 (1986)
		
PROMINENTE	 Miller y Berry (1998)	 Primeras marcas recordadas

(Brand Salience)	 Ehrenberg et al. (1997)	 Marcas del conjunto evocado

	 Moran (1990)	 Marcas recordadas en situación de compra

MARCA 	 Nedungadi y Hutchinson 
PROTOTÍPICA	 (1985)	 Facilidad de recuerdo dada la categoría

(Brand Prototypicality)	 Loken y Ward (1990)	 Representatividad en su categoría

FAMILIARIDAD	 Baker et al. (1986)	 Tiempo procesando información de marca

DE MARCA	 Alba y Hutchinson (1987)	 Experiencia acumulada con la marca

(Brand Familiarity)	 Schaefer (1997)	 Representación mental de la experiencia

	 Lane y Jacobson (1995)	 Reconocimiento.
	 Krishnan (1996)	 Asociación categoría - marca.

	 Coupey, Irwin y Payne 	 Rendimiento en los diferentes atributos
	 (1998)

CONOCIMIENTO	 Monroe (1976)	 Grado de experiencia con la marca.

DE MARCA	 Keller (1993)	 Nodo sobre la marca en la memoria

(Brand Knowledge)	 Hoyer y Brown (1990)	 Continuo: reconocimiento - atributos
	
POPULARIDADDE 	 Kim (1995)	 Reputación de la marca

MARCA	 Kim y Chung (1997)	 Las extensamente buscadas y adquiridas

(Brand Popularity)	 Raj (1985); Anschuetz (1997)	 Porcentaje de usuarios de la marca

FAMILIARIDAD 	 Park y Lessing (1981)	 Conocimientos objetivos y subjetivos

DE PRODUCTO	 Johnson y Russo (1984)	 Conocimientos subjetivos y experiencia

(Producto Familiarity)	 Hoch y Deighton (1989)	 Conocimientos objetivos y experiencia

	 Coupey, Irwin y Payne (1998)	Conocimiento previo sobre atributos

CONOCIMIENTO
DEL CONSUMIDOR	 Alba y Hutchinson (1987)	 Familiaridad + competencia
(Consumer Knowledge)

   Fuente: elaboración propia
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que también la denominan conciencia o conocimiento de marca. Consideran que es la toma 
de conciencia por parte del consumidor de la existencia de la marca; por tanto, mide el nivel 
más básico de la respuesta cognoscitiva, el reconocimiento o la identificación de la marca. 
Igualmente se manifiesta Nedungadi (1990) quien la identifica con la disponibilidad de la 
marca, oponiéndola a la accesibilidad.

En el nivel intermedio, Rossiter y Percy (1987, p.132) consideran que la notoriedad 
se traduce en la “capacidad del consumidor para identificar la marca, bien en términos de 
reconocimiento o en términos de recuerdo, dentro de la categoría de producto, con suficien-
te detalle como para hacer una compra, recomendar o usar la marca”, en definitiva, para 
distinguirla de otras. Por tanto, la notoriedad de marca implica la presencia de la marca 
en la mente del consumidor, siendo una conexión aprendida entre la marca y la categoría 
de producto. Representa, pues, más que una simple toma de conciencia de la existencia de 
la marca. Esta misma interpretación es asumida por otros autores (Aaker, 1994; Lambin, 
1995;  Samu, Krishnan y Smith, 1999), quienes la entienden como la toma de conciencia 
de la marca, en sentido amplio (implica recordarla y no simplemente reconocerla), y dada 
la categoría. Representa, por tanto, la capacidad para reconocer o recordar una marca como 
miembro de una cierta categoría de producto, lo cual implica asociación entre ambas entida-
des: marca y categoría. Así, cuanto mayor es la fuerza de esta asociación, mayor es también 
la probabilidad de que el consumidor recuerde o reconozca la marca. 

Otra concepción es la de Bogart y Lehman (1973) para quienes una marca con no-
toriedad es la recordada por un porcentaje elevado de encuestados en un test de memoria. 
Utilizan indistintamente los términos notoriedad y familiaridad de marca y diferencian el 
recuerdo a partir de claves categóricas, del recuerdo sin mención explícita de clave alguna, 
que es lo que denominan notoriedad o familiaridad general. En el mismo sentido, aunque 
en términos cualitativos, se expresan Nedungadi y Hutchinson (1985) y Krishnan (1996) 
que consideran la notoriedad como la capacidad de recuperar o traer a la mente una marca, 
es decir, a la memoria de trabajo desde la memoria de almacenamiento o a largo plazo. Por 
tanto, en este enfoque se identifica notoriedad con recuerdo de la marca. 

Una visión de carácter muy intuitivo y general es la ofrecida por Laurent, Kapferer 
y Roussel (1995) quienes consideran la notoriedad de marca como la cualidad que presenta 
aquella marca que es ampliamente conocida por el mercado. Se trata de una definición poco 
rigurosa, no concreta si el conocimiento debe ser a nivel de los significados de la marca 
o es suficiente con uno a nivel de los signos; tampoco, si implica recuerdo o simplemente 
reconocimiento de la marca; y ni tampoco queda claro el alcance cuantitativo del adverbio 
“ampliamente” utilizado en su definición.

En un sentido predominantemente cuantitativo se expresan otros autores, así, Keller 
(1993, p.3) entiende la notoriedad de marca como “la probabilidad de que una marca venga 
a la mente y la facilidad con que ello sucede”. Considera el grado de asociación entre marca 
y categoría de producto como indicativo del nivel de notoriedad, de modo que cuanto mayor 
sea dicha asociación, mayor será la notoriedad de marca. Este autor la entiende tanto en 
términos de reconocimiento como de recuerdo.

Para Kapferer (1993, p.99) la notoriedad “mide el número de personas que conocen 
el significado de la marca, lo que [...] promete y cuáles son las categorías de producto que 
designa”. Se trata de una visión ampliada del concepto de notoriedad, que se corresponde con 
el tercer nivel de profundidad identificado. Además de implicar el conocimiento de los signos 
de la marca y su vinculación con la categoría, incorpora el conocimiento de su significado.

Vemos que no existe acuerdo sobre el alcance de la notoriedad de marca, aunque 
en todas estas aportaciones subyace la idea de conocimiento, familiaridad de la marca o la 
toma de conciencia de su existencia (Hoyer y Brown, 1990). Así, mientras algunos autores 
la definen como la capacidad de un cliente potencial (Rossiter y Percy, 1987; Lambin, 1995; 
Aaker, 1994), otros la consideran en un sentido más cuantitativo como una probabilidad o 



33
un número (Keller, 1993; Kapferer, 1993), es decir, en unas ocasiones es la fuente de esta 
cualidad de marca la que se resalta, y en otras, las posibles medidas de la misma. Otro aspecto 
que también parece prevalecer es que supone un vínculo entre marca y categoría, es decir, no 
consiste sólo en conocer la marca, sino también la categoría de producto que ésta designa.

Para finalizar este apartado señalar que algunos autores (Aaker y Day, 1974; Woodside 
y Wilson, 1985) emplean la expresión “consumer awareness” como sinónimo de notoriedad 
de marca (“brand awareness”), entendiéndola como capacidad del consumidor para asociar la 
marca con la categoría, y por tanto, en consonancia con las ideas de Rossiter y Percy (1987). 

4.- CONCEPTO DE MARCA PROMINENTE (“BRAND SALIENCE”)

Cuatro son las principales contribuciones que encontramos en relación a este con-
cepto. Por un lado, Alba y Chattopadhayay (1986, p.363) la definen como la “prominencia 
o nivel de activación de una marca en memoria”. A efectos operacionales consideran que un 
indicador de la misma será la cantidad de tiempo que el consumidor está expuesto y piensa 
sobre la marca. De modo que a mayor tiempo de exposición, mayor será el nivel de activa-
ción del nodo correspondiente en memoria y mayor, por tanto, su prominencia o notoriedad. 

Para Miller y Berry (1998) la marca prominente (“brand salience” o también “brand 
presence”) hace referencia a las primeras marcas que el consumidor recuerda cuando piensa 
en la categoría de producto. En su valoración es fundamental el orden o posición en el que 
una marca viene a la mente (“brand mind position”), es decir, se recuerda. Cuanto más 
baja sea esta posición de recuperación (la primera en el caso más favorable) mayor será la 
prominencia de la marca. Para estos autores esta cualidad de la marca está ampliamente rela-
cionada con el nivel de atención prestado por el consumidor a los estímulos sobre la misma.

Ehrenberg, Barnard y Scriven (1997) utilizan el término “brand salience” de modo 
diferente, con connotaciones claramente afectivas. Lo identifican no sólo con notoriedad y 
familiaridad, sino también con actitud favorable hacia la marca. Consideran que una marca 
prominente es una marca ante la cual un numeroso grupo de consumidores se sienten cómo-
dos, hasta el punto de incluirla en su conjunto evocado. Éste, como sabemos, está integrado 
por el grupo de marcas que se recuerdan o reconocen y que son valoradas favorablemente 
en una situación de compra.  

En una posición intermedia, Moran (1990) considera que la presencia o prominencia 
de la marca es el grado en el cual esa marca viene a la mente del consumidor en una situación 
de compra o consumo. En esta definición el proceso de recuperación se enmarca dentro de 
un contexto de decisión, y aunque explícitamente no lo indique, implícitamente condiciona 
la prominencia de la marca a su pertenencia al grupo de marcas aceptables que integran el 
conjunto evocado. Recalca, además, que sólo unas pocas marcas podrán ser consideradas 
como tal, ya que este conjunto tiene unas dimensiones limitadas, de modo que la entrada de 
un nuevo integrante implica, “casi invariablemente” (p.11) la salida de otro.  

Por tanto, podemos entender este concepto como un nivel superior de la notoriedad 
de marca. Mientras ésta hace referencia a una marca asociada a la categoría que se reconoce 
y recuerda, con marca prominente estamos refiriéndonos a aquéllas que sobresalen del resto, 
por presentar una gran accesibilidad y una fuerte asociación con la categoría que hace que 
sean las marcas que primero se recuerdan.

5. CONCEPTO DE MARCA PROTOTÍPICA (“BRAND TIPICALITY”)

El concepto de tipicidad surge en la investigación psicológica de categorías como 
medio para explicar que no todos los miembros de un grupo son igualmente representativos 
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de la misma, sino que existen ejemplos mejores que otros. Las categorías tienen estructuras 
internas (estructuras de grado) que ordenan a los elementos según su nivel de representa-
tividad de la misma. Los miembros prototípicos son los considerados mejores ejemplos o 
más representativos de la categoría, siendo los que ocupan las posiciones más altas en esta 
estructura. Por tanto, la fuerza de asociación entre la categoría y cada uno de sus miembros 
es diferente, siendo mayor para los elementos más representativos. La tipicidad es, pues, 
una medida del grado de representatividad de un objeto en su categoría, mientras que el 
recuerdo de marca, lo hemos definido anteriormente en términos de grado de asociación 
entre categoría y marca. De esto puede deducirse la existencia de fuerte relación entre am-
bos conceptos, tipicidad y recuerdo. Por tanto, una marca prototípica será una marca más 
representativa de la categoría, un mejor ejemplo, y se  recordará antes.

  Dentro del ámbito del consumidor, Nedungadi y Hutchinson (1985) consideran la 
tipicidad de marca como una medida natural de la notoriedad de marca que está relacio-
nada con la facilidad con la cual una marca es recordada cuando surge la necesidad de una 
categoría de producto. Estos autores destacan la fuerte asociación positiva que se observa 
entre notoriedad de marca (en concreto la condicional1) y tipicidad. En esta misma línea, 
Loken y Ward (1990) consideran la tipicidad de marca como la percepción del grado de 
representatividad de ésta en una categoría determinada. Una marca será más o menos pro-
totípica de una categoría de producto dependiendo de si es considerada o no como un buen 
representante o ejemplo de la misma. Se trata, por tanto, de una cuestión de grado. Las 
marcas prototípicas están fuertemente asociadas a la categoría de producto, y por ello, son 
marcas de  mayor accesibilidad, y en definitiva, más fácilmente recordadas.

6. CONCEPTO DE FAMILIARIDAD DE MARCA (“BRAND FAMILIARITY”)

Las distintas definiciones encontradas de familiaridad de marca ponen de manifiesto 
la falta de consenso en cuanto su contenido y alcance. Las dos primeras que comentamos 
se centran en las fuentes de la misma (experiencia acumulada con la marca o tiempo pro-
cesando información sobre la misma), es decir, en las variables que permiten explicar por 
qué un consumidor puede llegar a estar familiarizado con la marca; y no en sus resultados 
o manifestaciones a nivel de las respuestas que provoca en el consumidor (capacidad de 
recuerdo o reconocimiento derivada de la información almacenada en la memoria), tal como 
resaltaban las definiciones de notoriedad.  

Así, Baker, Hutchinson, Moore y Nedungadi (1986) identifican notoriedad de marca 
(“brand awareness”) con familiaridad la cual definen a efectos operativos (p.637) como un 
“constructo unidimensional directamente relacionado con la cantidad de tiempo que se ha 
pasado procesando información sobre la marca, independientemente del tipo o contenido 
del procesamiento efectuado”. Para estos autores, representa la forma más básica del cono-
cimiento del consumidor (“consumer knowledge”), es independiente del contexto y se ve 
afectada de igual manera por la exposición a la publicidad, el comportamiento de compra y 
el uso o consumo. Consideran que la familiaridad, dependiendo de la situación de decisión, 
se traduce, o bien, en un reconocimiento más fácil y rápido de la marca, o bien en una mayor 
probabilidad de recordarla. En la misma línea, Alba y Hutchinson (1987) definen la familia-
ridad de marca como el nivel de experiencia con la marca, directa o indirecta, acumulado 
por el consumidor en un conjunto amplio de situaciones en las cuales el consumidor y la 
marca se encuentran o interactúan, tales como la exposición a la publicidad, la búsqueda de 
información, la relación con el vendedor, la exposición al producto en el establecimiento, 
la decisión de compra y el uso o consumo del mismo.
1 La notoriedad condicional es una medida del recuerdo en la que sólo se consideran las primeras marcas (tres 

generalmente) que son recordadas. 
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Schaefer (1997, p. 57) interpretando las palabras de Alba y Hutchinson (1987) define la 

familiaridad de marca como “la representación cognitiva de la experiencia relacionada con 
la marca en la memoria del consumidor” que forma una estructura con información sobre 
sus atributos, situaciones de uso, y criterios de evaluación y elección. Amplía su definición 
considerando que dicha experiencia se traduce en una representación cognitiva no sólo de 
la marca (a nivel de sus signos), sino también de su significado (asociaciones). Por tanto, 
según esta visión la familiaridad con la marca se traduce en una imagen de marca, incorpo-
rándose al concepto el conjunto de conocimientos y significados de la marca. Esta visión es 
corroborada por Alba, Hutchinson y Lynch (1991) para quienes la familiaridad representa 
la fuerza de un estímulo en la memoria, siendo ésta una función creciente del número de 
exposiciones al estímulo. Por tanto, una mayor experiencia, directa o indirecta, con la marca 
se traduce en una representación mental más fuerte de ésta, en una mayor familiaridad.

Lane y Jacobson (1995) y Krishnan (1996) -en la línea de las definiciones de notorie-
dad, sobre todo las dos primeras revisadas- definen la familiaridad con la marca a efectos 
operacionales como la conciencia general por parte del consumidor de la existencia de la 
marca, así como la comprensión del tipo de producto que representa. Resaltan que no es 
necesario haber usado la marca para estar familiarizada con ella, pero sí tener conciencia 
de la categoría que representa. Esta visión es también defendida por Alba et al. (1991) que 
considera que una marca que se identifica o reconoce puede ser catalogada como familiar. 
Por tanto, se asocia familiaridad con reconocimiento, midiéndola aquellos autores en este 
sentido. En cambio, Aaker y Álvarez (1995) interpretan que existe familiaridad de marca 
cuando además de conocerla, existe un trato frecuente con ella, o sea, experiencia directa. 

Para finalizar y siguiendo a Coupey, Irwin y Payne (1998), quienes entienden la 
familiaridad con el producto en los términos que veremos más adelante, puede definirse la 
familiaridad de marca en función del conocimiento que el individuo posee sobre el rendi-
miento de aquélla en los diferentes atributos que definen la categoría, al menos en los más 
importantes. Es una definición próxima a la de Schaefer (1997), ya que implica conocer no 
sólo los signos externos de la marca, sino también sus cualidades.

7. CONCEPTO DE CONOCIMIENTO DE MARCA (“BRAND KNOW-
LEDGE”) 

Familiaridad y conocimiento de marca son dos conceptos frecuentemente equipara-
dos, aunque existen opiniones que destacan sus relaciones y diferencias. Monroe (1976, p. 
42) que distingue entre “marcas conocidas y desconocidas”, indica que el conocimiento de 
marca está representado por el nivel de experiencia con la misma. Es una visión coincidente 
con la que proponen Alba y Hutchinson (1987) para definir la familiaridad de marca. En 
este sentido, el conocimiento de marca puede entenderse como el conjunto de informaciones 
almacenadas sobre la misma, las cuales incrementarán con la experiencia mantenida con 
la marca.

Keller (1993) define el conocimiento de marca -sobre la base de un modelo de me-
moria de red asociativa- como la presencia de un nodo sobre la marca en la memoria, con 
enlaces o asociaciones de distinto nivel de fuerza a otros nodos informativos: la categoría 
de producto fundamentalmente, atributos y beneficios de la marca. Considera que este co-
nocimiento forma parte de la respuesta cognitiva, y por tanto, no incorpora elementos de 
carácter afectivo. Una visión opuesta es la de Aaker y Álvarez (1995), para quienes el cono-
cimiento de la marca implica una opinión sobre la misma; es decir, lo entienden como una 
medida de la respuesta afectiva. Para Keller (1993) el conocimiento de marca incorpora dos 
dimensiones: la notoriedad de marca (“brand awareness”), ya sea en términos de recuerdo o 
reconocimiento y la imagen de marca (”brand image”) o conjunto de asociaciones vincula-
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das a la marca en memoria, y que configuran el significado de la marca para el consumidor.

Por otra parte, Hoyer y Brown (1990) entienden el conocimiento de marca como un 
continuo que comprende desde el simple reconocimiento del nombre de la marca (lo que 
llaman notoriedad de marca, según ya hemos visto) hasta el desarrollo de estructuras de 
conocimiento con información detallada sobre los atributos de las mismas.

8. ANÁLISIS DE OTROS CONCEPTOS RELACIONADOS

En este apartado ampliamos el análisis a un conjunto de conceptos relacionados con el 
fenómeno de la notoriedad que favorecerá la mejor comprensión de su contenido y alcance. 

8.1. Concepto de Familiaridad de Producto 
         (“Product Familiarity”)

Tras el análisis del concepto de familiaridad de marca, resulta de gran interés el 
estudio del concepto familiaridad de producto (“product familiarity”), también llamado 
conocimiento del producto (“product knowledge”). Éste ha tenido un mayor tratamiento 
en la literatura especializada, manteniéndose abierta una línea de investigación en el área 
del comportamiento del consumidor sobre el mismo. En una primera aproximación puede 
entenderse como el nivel de conocimientos e informaciones sobre la categoría de producto 
que acumula el consumidor en su memoria a largo plazo derivados de su experiencia con 
dicha categoría.

Park y Lessing (1981) distinguen dos enfoques sobre la familiaridad de producto. 
Uno objetivo, que se corresponde con la estructura de conocimientos de la memoria del 
individuo. Constituye la familiaridad objetiva. Dentro de este enfoque resulta de interés 
analizar el impacto que este conocimiento puede tener sobre la evaluación de alternativas y 
sobre la elección. Y otro subjetivo, que se corresponde con la opinión personal del individuo 
sobre lo que cree saber acerca de la categoría. Es lo que se llama familiaridad subjetiva o 
autovalorada. La objetiva la miden con tres indicadores: búsqueda de información sobre el 
producto, experiencia de uso con el mismo y posesión del producto. Cuando no se cumplen 
ninguna de las tres condiciones la familiaridad será baja; cuando se verifican las tres, la 
familiaridad será alta.

Para Hoch y Deighton (1989) la familiaridad se deriva de la experiencia relacionada 
con el producto. Se trata de un enfoque objetivo. La familiaridad se manifiesta en la existencia 
de estructuras de conocimiento más jerarquizadas y sutilmente diferenciadas. En cambio, 
Johnson y Russo (1984) consideran que los conocimientos que implica la familiaridad con 
la categoría pueden proceder de diversas fuentes y no sólo de la experiencia de uso. Fuentes 
como la publicidad o el boca a boca crean familiaridad sin experiencia directa. La miden 
mediante dos proposiciones: conocimiento subjetivo sobre la categoría en comparación con 
el resto de individuos y nivel de experiencia de uso.

Otra visión más descriptiva es la que ofrecen Coupey et al. (1998) para quienes la 
familiaridad con el producto representa el conocimiento del consumidor sobre los atributos 
que definen analíticamente la categoría y la capacidad para distinguir los más importantes.

8.2. Concepto de Conocimiento del Consumidor (“Consu-
mer  Knowledge”)

En la búsqueda de la ubicación de la notoriedad de marca en otros constructos de 
orden superior, encontramos que el conocimiento de marca se integra en otro de carácter más 
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genérico denominado conocimiento del consumidor (“consumer knowledge”), que representa 
un área independiente de investigación dentro del marketing (Alba y Hutchinson, 1987).

El conocimiento del consumidor, también llamado “consumer memory”, representa 
el conjunto de informaciones sobre el mercado y sus productos (categoría y marcas) al-
macenadas en la memoria por el consumidor. La aportación más destacada es la de Alba y 
Hutchinson (1987), quienes lo estructuran en dos componentes:

(1).- La familiaridad, que definen como el número de experiencias relacionadas con 
el producto o marca que han sido acumuladas por el consumidor (ya comentada).

(2).- La pericia o competencia, que definen como la capacidad para desarrollar tareas 
relacionadas con el producto o marca adecuadamente, y para la cual es condición 
necesaria la familiaridad.

El conocimiento del consumidor a nivel de la categoría de producto ha dado lugar 
al constructo familiaridad de producto (“product familiarity”) del cual ya hemos hablado.

8.3. Concepto de Popularidad de Marca (“Brand Popularity”) 

Puede entenderse desde dos perspectivas. Dentro de la primera, Kim (1995) considera 
la popularidad de marca como un valor intangible de largo plazo vinculado a la reputación 
de la marca que tiene un efecto positivo en el funcionamiento de la misma, y que actúa como 
señal externa que permite al consumidor realizar inferencias sobre aquélla. La asociación 
con reputación determina su carácter emocional o afectivo y no simplemente cognitivo como 
sucede con la notoriedad. En esta línea, Kim y Chung (1997) entienden que la popularidad 
de marca implica su aceptación por el mercado y con ello la acumulación de un fondo de 
comercio en el tiempo, siendo, pues, una variable de largo plazo. Las marcas populares son 
las extensamente buscadas y adquiridas por el consumidor.

En el segundo enfoque, Raj (1985) y Anschuetz (1997) definen la popularidad 
como la proporción de usuarios de la marca, lo cual equivale a la cuota de usuarios o nivel 
de penetración de la marca. Se calcula como el cociente entre el número de usuarios de la 
marca y el de usuarios de la categoría,  por tanto, sin tener en cuenta volúmenes de compra.

La falta de consenso también se observa en la medición operativa empleada en los 
estudios aplicados. Así, ha sido medida como nivel de conciencia del mercado sobre la 
misma, como cuota de mercado actual de la marca, como cuota de mercado media a lo largo 
del tiempo o como nivel de penetración. Por ejemplo, Kim y Chung (1997) la miden como 
proporción entre las ventas acumuladas por la marca y las ventas totales acumuladas de la 
categoría, es decir, la cuota de mercado sobre ventas acumuladas.

Por tanto, el concepto de popularidad se vincula con reputación, aceptación y eva-
luación favorable, por tanto, con elementos afectivos. Pero también con penetración de la 
marca en el mercado, es decir, con elementos de comportamiento. Una marca popular será, 
pues, la evaluada favorablemente y adquirida por la mayoría de usuarios de la categoría. 
Aunque intuitivamente se llegan a equiparar los conceptos de notoriedad y popularidad, 
existe una considerable separación entre los mismos.

8.4. Concepto de Notoriedad Publicitaria (“Ad Awareness”)

Es un concepto muy próximo al de notoriedad de marca que también puede ser en-
tendido a tres niveles de profundidad. Permite valorar el impacto del anuncio o campaña en 
base a la capacidad del receptor del mismo para reconocerlo, recordarlo o describirlo. Así:
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(1).- Al nivel más elemental se considera como la toma de conciencia del anuncio 

publicitario, es decir, como la capacidad para identificar o reconocer que el anuncio 
ha sido visto, oído o leído con anterioridad.

 (2).- A un nivel medio se entiende como la capacidad para recordar un anuncio dada alguna 
clave de recuperación, como la categoría, la marca o el medio en el que fue emitido.

(3).- Y al nivel ampliado como capacidad para ofrecer una descripción detallada del 
contenido del anuncio. En este sentido, para Grewal, Kavanoor, Fern, Costley 
y Barnes (1997) la notoriedad publicitaria implica recordar el contenido de los 
mensajes y el nombre de la marca anunciada.

9. CONCLUSIÓN: MODELO DE ORGANIZACIÓN

A modo de conclusión proponemos un modelo que relaciona los diversos conceptos 
estudiados, y que sitúa la notoriedad de marca como elemento del conocimiento del consu-
midor. El modelo propuesto (véase la figura 2) presenta un triple dominio sobre el cual se 
desarrolla el conocimiento del consumidor: sobre la marca, sobre la categoría de producto 
y sobre la publicidad

El conocimiento sobre la categoría da lugar al concepto denominado familiaridad de 
producto. Representan el conjunto de informaciones que el consumidor posee en relación 
a la categoría, considerándose que la experiencia con la misma es una fuente fundamental. 
El conocimiento relacionado con la publicidad queda incluido en el concepto de notoriedad 
publicitaria, entendido como la capacidad del consumidor para reconocer, recordar o describir 
un anuncio publicitario. De interés por ser un importante precursor de la notoriedad de marca. 

Sobre el tercer dominio -el que más nos importa-, la marca comercial, surgen diversos 
conceptos vinculados entre sí, y que organizamos como refleja la figura 2. Por un lado, es 
necesario diferenciar entre el conocimiento y la popularidad de marca. El primero representa 
el conjunto de informaciones sobre la marca libres de connotaciones afectivas, que almacena 
el consumidor en su memoria. El segundo, la popularidad, no representa conocimientos, 
sino actitudes. Implica una evaluación u opinión favorable sobre la marca y en definitiva, 
la aceptación por parte del mercado, que en último término se traduce en un alto el nivel de 
penetración de la marca. Por tanto, no apela al nivel cognitivo del consumidor, sino a una 
mezcla de nivel afectiva y de comportamiento. Por tanto, la marca popular es aquélla de 
amplia aceptación y penetración en el mercado.

Figura 2 - La notoriedad de marca y conceptos relacionados 
	 Fuente: elaboración propia
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Por otro lado, el conocimiento de marca es la suma de dos dimensiones diferencia-

das por la clase de componente al que se refiera dicho conocimiento. El conocimiento del 
consumidor a nivel de los signos o identidades de la marca, es representado por el concepto 
de notoriedad de marca; en cambio, el conocimiento referido a los significados de dichos 
signos, en definitiva, a los significados de la marca para el consumidor, es recogido por el 
concepto de familiaridad de marca. Por tanto, cuando existe elaboración cognitiva sobre 
la marca estamos ante el verdadero concepto de familiaridad. Si no existe tal elaboración, 
sino simplemente conciencia de su existencia, entonces el concepto apropiado es el de no-
toriedad. Así, la notoriedad equivale a cierta familiaridad sin elaboración cognitiva, lo cual 
explica en parte el nivel de confusión detectado en relación al contenido de cada término.

La notoriedad de marca representa el conocimiento de los símbolos externos de 
la marca (su nombre, logotipo, código de colores, tipografía, diseño de envase, etc), y la 
accesibilidad de los mismos, fundamentalmente a nivel del nombre. Hace referencia a las 
marcas (nombre, logotipo,...) que el consumidor es capaz de reconocer a partir de sus signos 
(su nivel más básico), así como en las que piensa o recuerda cuando se activa alguna clave 
de recuperación, habitualmente la categoría de producto, o bien otras como un atributo o 
beneficio buscado, una determinada situación de compra o consumo, u otra marca. Por 
ello, definimos la notoriedad de marca como el activo intangible de una marca basado en 
la capacidad del consumidor para reconocerla o recordarla a nivel de sus signos externos y 
que supone una conexión aprendida entre marca y categoría.

En cambio, la familiaridad de marca hace referencia a los conocimientos del con-
sumidor sobre la marca, es decir, a lo que el consumidor piensa sobre la marca o lo que 
ésta significa para él. Está constituida por el conjunto de asociaciones vinculadas al nodo 
de la marca (atributos y beneficios). Keller (1993) la denomina imagen de marca, aunque 
en su definición, la imagen incluye también elementos afectivos u opiniones sobre la marca 
(actitudes), además de los meramente cognitivos. 

Por tanto, un consumidor puede conocer la marca (reconocerla o recordarla) a nivel 
de sus signos, y además, puede estar familiarizado con la misma, lo cual ocurre cuando su 
nombre, su logotipo, sus símbolos identificativos en general, actúan de señales de recupe-
ración del significado de ésta para el consumidor. 

Finalmente, mencionamos dos términos que representan un nivel superior de noto-
riedad. Son los conceptos de marca prominente y marca prototípica. El primero representa 
las marcas que son recordadas en los primeros lugares o más rápidamente ante una deter-
minada señal de recuperación. El segundo se define, de modo similar, como la facilidad con 
la cual una marca es recordada ante una señal de recuperación. Se pueden considerar, pues, 
conceptos sinónimos o al menos, muy cercanos.

Para concluir señalar que el avance en la compresión del fenómeno de la notoriedad 
de marca pasa por el análisis de su estructura, es decir, de sus diversas dimensiones y escalas 
de medida; así como por el estudio de sus antecedentes y consecuencias, o sea, su proceso 
de acumulación y su influencia en el comportamiento del consumidor.
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ALGUNOS INTENTOS DE MEDIR LA INTENSIDAD 
DE LA GLOBALIZACIÓN

Maria Maesso Corral e  Raquel González Blanco*

RESUMen

El presente artículo tiene por objeto aproximarse al fenómeno de la globalización 
económica en un intento de medir la intensidad que esta ha alcanzado. Para ello se 
utilizan distintos indicadores puesto que cada uno tiene sus ventajas e inconvenientes 
y conducen a conclusiones diferentes. Atendiendo al crecimiento espectacular de los 
flujos brutos tanto en el ámbito comercial como en el financiero, llegaríamos a la 
conclusión de un elevado grado de integración de la economía mundial. Sin embargo, 
otros indicadores nos llevan a resultados diferentes, constatándose  que aún queda 
mucho margen para seguir avanzando en la globalización de la economías. 

1. INTRODUCCION

Una de las tendencias más llamativas que caracterizan la entrada de este nuevo siglo 
es el intenso impulso que registra la integración de la economía mundial, acentuando la in-
terdependencia entre países, mercados y sociedades. Es el llamado proceso de globalización, 
proceso complejo por cuanto abarca muy diversos ámbitos de las relaciones económicas 
internacionales y cuyo análisis no pretendemos abarcar en esta líneas. 

Nuestro propósito es analizar dos de los ámbitos en los que se manifiesta dicho 
proceso: el comercial y el financiero. Nos centraremos, en primer lugar, en  revisar los 
factores que han impulsado la globalización económica. Y, en segundo lugar, recurririmos 
a diferentes indicadores que nos ayuden a determinar la profundidad de la integración co-
mercial y financiera.

2. GLOBALIZACIÓN COMERCIAL

2.1. Factores explicativos del impulso de la globalización 
comercial

La liberalización continua del comercio,  ha favorecido un entorno de política general 
más libre para las relaciones económicas entre las naciones. Esta liberalización comercial 
se ha visto favorecida a partir de los años setenta y ochenta por el cambio experimentado en 
las políticas económicas que se orientan desde entonces hacia una mayor dependencia del 
mercado. La progresiva liberalización de los intercambios ha sido impulsada por las rondas 
de negociación multilaterales en el seno del GATT/OMC y  por las condiciones de participa-
*Docentes da Universidad de Extremadura
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ción en la OMC, así como  por la condicionalidad del apoyo financiero del FMI y del BM. 

Estos factores no solo han supuesto la progresiva liberalización comercial de los países 
desarrollados, sino que también han conducido a que un número cada vez mayor de países 
en desarrollo adoptara un régimen de libre comercio, distanciándose con ello de la política 
de industrialización mediante sustitución de importaciones que muchos habían seguido hasta 
entonces. También es significativo el caso de los países de Europa Oriental que iniciaron su 
costosa transición hacia economías de mercado o el caso de países como China, Mongolia 
y Vietnam, que también han comenzado a liberalizar sus economías abriendo sus países al 
comercio y la inversión extranjera.

El avance en la liberalización comercial puede aproximarse a través de la reducción 
de los aranceles. Así, en 1947, año de inicio del GATT, el promedio de los aranceles era de 
casi el 40%, y en la actualidad, y tras la aplicación de los acuerdos de la Ronda Uruguay 
será inferior al 4%. En general se puede afirmar que los países desarrollados tienen los 
aranceles más bajos. Destacan, por tener aranceles nulos, Singapur, Hong Kong y Suiza. Es 
considerable el esfuerzo realizado por los países que mantenían los aranceles más elevados 
a comienzos de la década anterior (Cuadro 3).

CUADRO 3 - Promedio simple de los aranceles aplicados por una serie de países de altas barreras 
tarifarias.

	 Bangladesh	 Brasil	 China	 India	 Indonesia	 R. Corea	 Malasia	 N.Zelanda

1990	 107	 42	 41	 79	 22	 19	 21	 11
1999	  22	 14	 17	 32	 11	   9	   7	   3

Fuente: Banco Mundial, World Development Indicators, datos contenidos en la tabla 6.6.

Las empresas multinacionales están establecidas en países de todo el mundo e 
integran la producción y comercialización dominando así la producción mundial. Su peso 
no deja de crecer representando cada vez un porcentaje superior del PIB mundial (del 5% 
en los años 80 al 7% en los años 90%) y realizando actualmente las dos terceras partes del 
comercio mundial, la mitad, además, entre ellas. 

La globalización comercial presenta significativas ventajas, entre ellas, amplía  
las posibilidades de producción y el acceso a economías de escala como consecuencia de 
la ampliación de mercados y la especialización. La justificación teórica para la apertura 
comercial es que permite a los países especializarse en aquello en lo que presentan venta-
jas comparativas, facilita la transferencia de tecnología que aumenta la productividad. Los 
defensores de la globalización consideran, por tanto, que la liberalización del comercio es 
la mejor estrategia para que se produzca una asignación eficiente de los recursos a nivel 
internacional y consideran asimismo el comercio como motor de crecimiento1, con efectos 
beneficiosos sobre la producción, la demanda y la competencia, de forma que el libre co-
mercio permitirá a todos los países alcanzar mayores grados de desarrollo económico. De 
este modo, la reducción de las barreras del comercio internacional pueden abrir las puertas 
a un crecimiento económico basado en la exportación. De hecho, la experiencia histórica 
de las últimas décadas muestra como los países asiáticos y algunos países latinoamericanos 
han conseguido elevadas tasas de crecimiento económico con estrategias basadas en la aper-
tura y con un crecimiento significativo de sus exportaciones. Asimismo, los tradicionales 
beneficios atribuidos al comercio de mercancías son de aplicación al comercio de servicios. 
1 Existe al respecto un amplio cuerpo de teorías que demuestran las ganancias que genera el comercio internacional 

y también un importante número de estudios que parecen demostrar una correlación positiva entre comercio y 
crecimiento. Pueden destacarse, entre otras, las aportaciones de Michaely (1977),Balassa (1978), Séller y Porter 
(1978), Tyler (1981), Feder (1983), Ram (1985)  y más recientemente Sachs y Warner (1995), Winters (2000).
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A nuestro modo de ver, la globalización ha facilitado en gran medida el planteamiento 

por parte de diferentes grupos de países de iniciar un proceso de integración que, en un con-
texto de economías más cerradas al exterior, hubiera sido difícil de iniciar. Algunos autores, 
sin embargo, plantean una dicotomía entre globalización y regionalismo como fuerzas que 
impulsan a los países en sentidos contrapuestos.

La proliferación de acuerdos de integración económica en los últimos años recrudece 
el debate existiendo argumentos en ambos sentidos2. Así, para respaldar la idea de que re-
gionalismo y multilateralismo son compatibles, podemos argumentar que la armonización o 
unificación de las reglamentaciones dentro de una entidad regional (documentos de aduanas 
o tributación interior) puede crear mejores condiciones comerciales, no sólo para los interlo-
cutores regionales, sino también para terceros países. En esta misma línea, las negociaciones 
regionales de carácter sectorial o temático pueden ampliarse a negociaciones multilaterales 
o prepararles el terreno. Por el contrario, podemos considerar que el regionalismo obsta-
culiza el comercio internacional si atendemos al hecho de que las modificaciones de las 
normas o procedimientos nacionales de un país en proceso de adhesión, pueden aumentar 
el interés de sus productores por comerciar con otros países miembros en lugar de con 
terceros países, produciéndose así desviación de comercio. Del mismo modo, la evidencia 
empírica  acerca del impacto de los bloques económicos es contradictoria: algunos análisis 
han identificado una mayor intensidad de los efectos de creación de comercio, mientras otros 
encuentran superiores los efectos de desviación de comercio. En cualquier caso, y aunque 
resulta evidente el importante impulso que la eliminación de barreras a los intercambios 
de mercancías entre los socios comerciales ha supuesto al comercio intrazona, la práctica 
totalidad de los bloques económicos (a excepción de la UE) mantienen la mayor parte de 
su comercio con terceros países.

También podemos considerar como factores impulsores de la globalización comercial 
los avances técnicos especialmente en transportes y comunicaciones la liberalización de los 
mercados de capitales y la aparición de nuevos instrumentos financieros, la tendencia hacia 
una cierta homogeneización de los gustos de los consumidores, un marco de mayor seguridad 
jurídica que permite desarrollar la actividad económica sin grandes incertidumbres en la 
mayor parte de los países del mundo, y el tráfico de perfeccionamiento activo.

2.2. Posibles indicadores de la globalización comercial

a) Un posible indicador del grado de integración de los mercados de bienes consiste 
en analizar la evolución experimentada por el comercio mundial de mercancías en las úl-
timas décadas  En este sentido, en la segunda mitad del siglo XX el mundo registra un largo 
periodo  en el que los intercambios registran un crecimiento superior al de la producción 
mundial y superior al de cualquier época anterior.

El vigor mostrado por el comercio ha sido muy intenso en la década de los noventa, 
un 6,8% frente a un crecimiento medio del PIB entre 1990 y 2000 del 2,3%. Para los países 
en desarrollo en conjunto, los beneficios han sido mayores. Durante el mismo período, el 
comercio de éstos registró un aumento anual del 8,3%, mientras que su PIB real registró 
una tasa de crecimiento anual del 5,5%.

b) La tasa de apertura es otro de los indicadores  utilizados. La mayor parte de los 
países industrializados han experimentado sustanciales crecimientos del grado de apertura 
como es el caso de Dinamarca, Canadá, Francia, Alemania, Italia, Suecia, Estados Unidos, 
al tiempo que nuevos países se incorporan con enorme velocidad al escenario de los inter-

2 En febrero de 1996 se estableció el Comité de Acuerdos Comerciales Regionales en el seno de la OMC con el 
objetivo de examinar las consecuencias sistémicas de dichos acuerdos para el sistema multilateral de comercio 
y la relación existente entre ellos. En 1999 había en curso 72 exámenes.
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cambios internacionales, siendo algunos países asiáticos los que encabezan la lista de los 
de mayor apertura3: Singapur y Malasia  seguidos de países de Europa Central y del Este 
(Estonia, 153%; Eslovaquia, 116%; Hungría, 102% y República Checa, 98%).

CUADRO 1 - Ranking de los  20 países  con mayor grado de apertura de entre los 50 principales 
exportadores e importadores mundiales de mercancías, 1999.

Países	 Grado de apertura	 Países	 Grado de apertura

Singapur	 251	 Canadá 	 72
Malasia	 182	 Kuwait	 71
Bélgica	 133	 R. Corea	 70
Irlanda	 130	 Suecia	 67
Hungría	 102	 México	 63
Países Bajos	 100	 Suiza	 60
R. Checa	 98	 Austria	 61
Tailandia	 86	 Finlandia	 60
Indonesia	 81	 Portugal	 55
Vietnam	 74	 Dinamarca	 53
Fuente: elaboración propia con datos de la OMC y del BM

c) El ritmo de crecimiento del comercio de servicios. En efecto, los datos mostra-
dos hasta el momento aparecen infravolorados porque hacen referencia exclusivamente al 
comercio de mercancías. Es sabido que las economías desarrolladas son economías tercia-
rizadas y aunque algunos servicios como los viajes, transportes, seguros y comunicaciones 
han sido objeto siempre de intercambios internacionales, otros muchos se circunscribían al 
ámbito nacional. Esta situación está cambiando en las últimas décadas como pone de relie-
ve el intenso crecimiento mostrado por el comercio internacional de intangibles4. La tasa 
de crecimiento de la última década, 1990-2000, fue del 6%, equivalente a la del comercio 
de mercancías, de modo que su participación en las transacciones internacionales se sitúa 
casi en el 23% del total del comercio de mercancías o en el 18,6% del total del comercio 
de bienes y servicios.

3 Curiosamente, hay países rezagados que están profundamente integrados en el comercio internacional. Países 
africanos como Suazilandia, Lesotho, Congo, Botsuana y Namibia se encuentran entre los 20 países de mayor 
grado de apertura del mundo. Pero sus exportaciones se concentran en productos básicos de manera que la apa-
rente integración es en realidad una excesiva vulnerabilidad ante las fluctuaciones  que suelen caracterizar a los 
mercados de productos básicos primarios.

4 Ello dio lugar a su incorporación en los compromisos de liberalización en el seno de la OMC y ha generado el 
GATS (Acuerdo General sobre Comercio de Servicios), que fue seguido, entre otros, por los acuerdos sobre 
telecomunicaciones básicas y servicios financieros en 1997.

CUADRO 2 - Participación y crecimiento del valor de las exportaciones mundiales por principales 
grupos de productos

	 Porcentaje en la exportación mundial	Tasa de variación anual
Productos	 1990	 2000		 1990-00	 1998	 1999	 2000

Exportación de mercancías	 100	 100		  6	 -1	 4	 12
Productos agropecuarios	 12,2	 9,0		  3	 -5	 -3	 2
Productos industrias extractivas	 14,3	 13,1		  5	 -20	 15	 42
Manofacturas	 70,5	 74,9		  7	 2	 4	 10
						    

Exportaciones de servicios	 100	 100		  6	 1	 2	 6
Transportes	 28,5	 23,0		  4	 -1	 0	 6
Viajes	 33,9	 32,4		  6	 1	 2	 5
Otros servicios	 37,6	 44,6		  8	 2	 2	 6
Fuente: OMC, Estadísticas del comercio internacional 2000, p. 97 y 98.
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d) Otra forma de evaluar el grado de integración en los mercados de bienes consiste 

en examinar la convergencia de los precios de los productos comercializados por los países. 
Los estudios empíricos realizados concluyen que existen grandes y persistentes desviacio-
nes con respecto a la ley del precio único en la mayor parte de los bienes, que se atribuye 
a la existencia de distintos costes como los de transporte, barreras comerciales o costes de 
información. En este sentido se concluye que aunque los mercados de bienes están cada 
vez más integrados dista mucho de la intensidad con que lo están los mercados nacionales.

e) El nivel de las barreras al comercio. Es indudable el avance en la liberalización 
arancelaria, según vimos en el apartado anterior. Sin embargo, la retórica de los países 
industrializados del libre comercio contrasta abiertamente con el arsenal de obstáculos que 
todavía mantienen habilitados para el comercio. En la medida en que se consiga avanzar en 
la liberalización tendrá su correspondiente reflejo en el crecimiento de los flujos. Analicemos 
algunas de las tendencias actuales de las políticas comerciales de los miembros de la OMC.

Todavía queda margen para la reducción de aranceles que pueda contribuir a im-
pulsar el comercio mundial. Así, aunque los países industrializados tienden a mantener, en 
general, aranceles más bajos, en el cuadro puede observase el nivel  que todavía mantienen. 
Los aranceles aplicados a los productos agropecuarios son, por lo general, mucho más 
elevados que los aplicados a los demás productos dificultando las condiciones de acceso 
fundamentalmente a las exportaciones de PED.

Además, la estructura arancelaria incluye cierta progresividad que está en función de 
la sensibilidad de los sectores de los países importadores. Tradicionalmente, los productos 
primarios de los países industrializados han sido considerados como sensibles y por ese 
motivo, los aranceles que aplican a los productos agrícolas procedentes de PED, sobre todo 
a los artículos de primera necesidad como carne, azúcar y productos lácteos, son casi cinco 
veces mayores que los que imponen a los productos manufacturados5. Si continua esta ten-
dencia y los PED desarrollan ventajas comparativas en determinados productos elaborados, 
en la medida en que estos se consideren sensibles podrán también ser sometidos a aranceles 
elevados, desalentando así la producción de productos elaborados por parte de los PED.    

También, aunque los países industriales han estado concediendo preferencias co-
merciales a los PED durante muchos años, algunos estudios indican escasas evidencias 
de que esas preferencias hayan servido para que crezca el comercio exterior de los menos 
adelantados. Los motivos son diversos: a) el margen de preferencia es pequeño para mu-
chos productos; b) la mayoría de las preferencias pueden suspenderse a voluntad de las 
autoridades de los países industriales en función de varias variables como pueden ser: el 
nivel de importaciones, cuando se alcance un determinado nivel de desarrollo, cuando se 
adquiera una posición dominante como proveedores en un sector; c) el margen de preferencia 
arancelaria otorgada se gradúa en función de la sensibilidad de los productos en los países 
desarrollados; d) además existen una “cláusula social” y una “cláusula medioambiental” 
por las que se conceden márgenes preferenciales adicionales a los países que respeten las 
normas de la Organización Internacional del Trabajo y la Organización Internacional de los 
Bosques Tropicales. También se plantea la posibilidad de retirar las ventajas arancelarias a 
los países que no respeten los compromisos adquiridos en el seno de la OMC.

 Otro aspecto fundamental del régimen arancelario es su grado de previsibilidad. En 
este sentido, también se ha avanzado, según comentamos, pues la UE, Noruega y Suiza tie-
nen todas sus partidas consolidadas y es casi completa en Canadá, Islandia, Japón y Estados 
Unidos, pero el ámbito de la consolidación es incompleto en numerosos países.

En consecuencia, es fácil advertir que el acceso a los mercados de los países desarrollados 
está todavía rodeado de incertidumbre y dificultades que desalientan la inversión a largo plazo en 
la producción de bienes por parte de los PED y, por consiguiente, el comercio exterior de estos.
5 Por ejemplo, en la Unión Europea, los aranceles aplicables a  productos cárnicos llegan hasta un 826% (Banco 

Mundial, 2000, p.180)
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Aunque el régimen general de importaciones de los países industrializados es de 

carácter liberalizado, todavía persisten excepciones fundamentalmente para ciertos 
productos agrarios y textiles, así como para el carbón y el acero (por parte de la UE, por 
ejemplo). Canadá, la Unión Europea y Estados Unidos mantienen actualmente contingentes 
de importación de textiles y prendas de vestir procedentes de países en transición y PED. 
Aunque el acceso a los mercados de los textiles y el vestido ha mejorado principalmente 
por la aplicación de coeficientes de crecimiento de los contingentes, la eliminación ha sido 
hasta la fecha modesta, con excepción de Noruega. También la India y Pakistán mantienen 
contingentes con respecto a los textiles y prendas de vestir al amparo de las disposiciones 
en materia de balanza de pagos del GATT´94 (OMC, 2000). Es importante considerar la 
tendencia ascendente de las medidas antidumping y las medidas compensatorias. Como 
es sabido, las propias normas del GATT/OMC reconocen como potencialmente legítimos 
instrumentos de defensa comercial. En efecto, los miembros pueden adoptar medidas anti-
dumping o antisubvención en el caso de ver lesionados sus intereses por la utilización por 
parte de otros países de prácticas de dumping (existencia de una disparidad  sustancial entre 
el precio de exportación y el precio comercial en el país de origen) o exportaciones subven-
cionadas, con el fin de evitar la entrada de productos en condiciones de competencia desleal.

Aunque en general, hay países que utilizan estas medidas muy raramente y otros que 
no los utilizan, como es el caso de Hong Kong o China y que, alrededor de la mitad de las 
investigaciones antidumping iniciadas concluyen sin que se impongan medidas, lo cierto es 
que el conjunto de medidas antidumping acumuladas asciende continuamente (de 156 inves-
tigaciones en 1995 a 360 en 1999), en parte como obstáculo al comercio y medida de defensa 
comercial en vez de recurrir a la cláusula de salvaguardia, más lenta en su funcionamiento. 
Según la OMC se estima que a mediados de 2000 había en vigor 1.121 medidas antidumping 
definitivas, de las que el mayor número correspondía a los Estados Unidos, seguidos de la 
UE, Sudáfrica, la India, Canadá, y México. Estas medidas afectan fundamentalmente a los 
productos químicos y los metales comunes, principalmente el acero. También, aunque en 
menor medida, ha registrado una tendencia creciente las medidas compensatorias en vigor. 
Las subvenciones a la agricultura de nuevo en alza, a pesar de que el Acuerdo sobre la agri-
cultura de la Ronda Uruguay ha contribuido a una mayor integración del sector en el sistema 
multilateral del comercio. Así, subsisten numerosas distorsiones del comercio, siendo una 
de ellas las subvenciones a numerosos productos agrarios, fundamentalmente por parte de 
los países industrializados, y lo que es más grave, el alza registrada recientemente. Según 
la OCDE (2000), “la ayuda total a la agricultura aumentó un 5,6% con respecto a 1998 y 
cuya explicación sería el bajo precio mundial de los productos básicos, estimándose que la 
mayor proporción del aumento correspondía a la UE”.

La importancia de las medidas sanitarias y fitosanitarias6 parece haber aumentado 
en los últimos años, siendo los países que mayor número de estas medidas habían notificado 
a la OMC los Estados Unidos, seguido de la Unión Europea, México y Australia. También 
parece haberse acentuado la importancia de los obstáculos técnicos al comercio; el número 
aumentó de 365 en 1995 a 672 en 1999, debido en parte a la mayor utilización de esas 
medidas por los países en desarrollo (OMC, 2000).

6 Aunque también en este ámbito existe una regulación, el Acuerdo sobre Obstáculos Técnicos al Comercio o 
Código de Normas que tiene por finalidad impedir que los reglamentos técnicos, métodos, procedimientos de 
comprobación y sistemas de certificación creen obstáculos innecesarios al comercio.
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3. LA GLOBALIZACIÓN FINANCIERA

3.1. Factores explicativos del avance de la globalización 
financiera

Las razones que explican el avance de la globalización financiera corren paralelas a 
aquellas que sirven para explicar la expansión de los intercambios comerciales. La libera-
lización de los movimientos de capital entre países suele considerarse como el principal 
factor impulsor, aunque esta no es sino una de las dimensiones de la liberalización financiera 
que ha tenido lugar en el último cuarto de siglo. Las otras son, según Williamson y Mahar 
(1998), la eliminación del control del crédito, la desregulación de los tipos de interés y el 
predominio de la propiedad privada en el sector bancario, en el que debe existir autonomía 
de gestión y libertad de entrada (M. Guitián y F. Varela, 2000). A la liberalización financiera 
se añaden como factores impulsores de la globalización financiera el avance tecnológico y 
la institucionalización de los mercados financieros.  

Atendiendo a la liberalización de los movimientos de capital, ésta se produce de 
forma más tardía que en el ámbito comercial y no se inicia hasta la caída en los años setenta 
del Sistema Monetario Internacional. Esto es así porque mientras el SMI se regía por los 
acuerdos de Bretton Woods, los flujos internacionales de capital estaban muy controlados 
y hasta finales de los años 60 la mayor parte de los países tenían establecidas barreras a las 
corrientes de capital7. 

El segundo de los factores impulsores a los que hacíamos alusión es el avance 
tecnológico, que ha permitido el seguimiento de los principales mercados mundiales y la 
conexión entre los mercados financieros nacionales. La creciente institucionalización de los 
mercados financieros constituye otro de los elementos relevantes y se refiere al dominio de 
los inversores institucionales (fondos de pensiones, fondos de inversión o compañías de 
seguros) en los mercados financieros internacionales. 

A los elementos que impulsan este proceso vienen a añadirse las ventajas y bene-
ficios potenciales asociados a la integración financiera y entre los cuales cabe destacar los 
siguientes: a) facilita una asignación más eficiente del ahorro y la inversión, de forma que, 
dada su elevada movilidad a nivel internacional, el capital se dirige y localiza allí donde los 
rendimientos son mayores abandonando las zonas con oportunidades de inversión menos 
rentables; b) un país puede  movilizar un mayor volumen de ahorro al tener los inversores 
acceso a una gran diversidad de instrumentos financieros en diferentes mercados. Esta 
ventaja potencial aún no se manifiesta de forma plena puesto que todavía se observa en 
los países desarrollados una correlación entre las tasas de ahorro e inversión internas que, 
aunque decreciente, pone de manifiesto que la integración en los mercados financieros no 
ha roto el vínculo entre esas dos variables (Banco de España, 1995); c) en este sentido, y 
dado que la inversión extranjera podrá complementar el escaso ahorro nacional, los países en 
desarrollo ya no tendrán escasez de recursos para acometer las inversiones necesarias para 
su desarrollo económico y también supondrá un estímulo al crecimiento de las economías 
de los mercados emergentes; d) los inversores no estarán limitados a las oportunidades de 
inversión que les ofrece su país, lo cual conduce también a una mayor diversificación del 
riesgo, al estar integradas las carteras de inversiones con títulos de diferentes países.

7 Un indicador de la creciente orientación de los países hacia sistemas económicos abiertos es el creciente numero 
de países que han suscrito el artículo VIII del FMI que se refiere a la convertibilidad de las monedas para las 
transacciones por cuenta corriente
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3.2. Posibles indicadores de la globalización financiera

En las últimas décadas se ha registrado una significativa expansión de los movi-
mientos de capital que ha conducido a que en los años noventa hablemos de una situación 
generalizada de globalización financiera. Globalización que actualmente ha alcanzado una 
elevada intensidad si atendemos a la evolución de los flujos financieros. Sin embargo,  el 
grado de integración del mercado de capitales es mucho menor de lo que a primera vista 
puede deducirse de las cifras correspondientes a los flujos brutos, dado que para una adecuada 
valoración debemos utilizar otras variables.

La integración financiera no ha estado exenta de avances y retrocesos y así, después 
de un intenso crecimiento de los flujos financieros y un nivel apreciable de inversión di-
recta extranjera8 en el periodo anterior a la primera guerra mundial, se invierte la tendencia 
registrándose un grave deterioro de las interacciones financieras a escala internacional. No 
es hasta bien avanzado el proceso de liberalización financiera iniciado en los años setenta 
cuando se recuperan los niveles alcanzados antes de la primera guerra mundial.

a) Centrándonos en el periodo que se inicia cuando empieza la desregulación de los 
movimientos de capital y atendiendo a los flujos brutos de capital, observamos que éstos 
han aumentado extraordinariamente desde los años setenta y sobre todo desde los años 
ochenta y noventa. Así, los flujos de inversión extranjera directa empezaron a aumentar 
aceleradamente a mediados de los años 80 y se han multiplicado por 4 entre 1985 y 1990 y 
por 3’2 entre 1990 y 1998. También las transacciones de bonos y participaciones de capital 
efectuadas por los principales países desarrollados han experimentado una fuerte expansión, 
pasando de significar en 1970 un 4-6% del PIB a más del 100% en 1990. El aumento del 
volumen promedio en el mercado de divisas ha sido igualmente significativo: de 200.000 
millones de dólares a mediados de los años ochenta a 1’2 billones de dólares en los noventa 
(FMI, 1997, p. 68). 

De acuerdo con estos datos, existe un elevado grado de integración de los merca-
dos financieros, aunque si atendemos a las inversiones directas encontramos que mas de 
un 70% se dirigen a países desarrollados, produciéndose una fuerte concentración de los 
flujos financieros. Así, entre los países con mayores flujos de IDE en relación al PIB se 
sitúan Estados Unidos, Gran Bretaña, Suecia, Alemania y China, siendo esta última el país 
en desarrollo que absorbe un porcentaje superior de inversiones. Sin embargo, y como ya 
indicamos con anterioridad, es necesario matizar estos resultados con la información que 
nos proporcionen otros indicadores.  

b) En este sentido podemos analizar el saldo de la balanza por cuenta corriente 
por cuanto este representa la diferencia entre el ahorro y la inversión nacionales. Así, si 
el saldo es positivo, éste mide el porcentaje de ahorro nacional que se invierte en el exte-
rior y si es negativo el porcentaje de inversión nacional financiada por ahorro extranjero ( 
Obstfeld, 1998, p.11). De esta forma, si los mercados financieros fueran realmente globales, 
los países con necesidades de inversión (entradas de capital) verían aumentar sus déficit por 
cuenta corriente mientras que los países con superávit (salidas de capital) verían aumentar 
sus superávit. Para un elevado porcentaje de países, un 70%, las diferencias entre ahorro e 
inversión interna siguen siendo reducidas como porcentaje del PIB (situándose por debajo 
del 10%). Sin embargo, también nos encontramos con un 29% de países que muestran fuertes 
desequilibrios entre ahorro e inversión nacional, es decir, con una significativa necesidad 
o capacidad de financiación9. 

8 La inversión extranjera directa representaba en 1913 el 9% del producto mundial, porcentaje que aún no se había 
alcanzado a comienzos de la década de los noventa.

9 Entre los países con mayores necesidades de financiación se encuentran por este orden Lesotho, Eritrea, Nicara-
gua, Mozambique y Azerbaiyan mientras que entre los países con un mayor diferencial positivo entre ahorro e 
inversión nacional se sitúan República del Congo, Angola, Singapur, Haití e Irlanda.
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c) También puede aproximarse el grado de movilidad del capital por las diferencias 

entre los precios de los activos financieros. En la etapa anterior a la primera guerra mun-
dial, los diferenciales de interés entre las principales potencias han mostrado pequeñas 
fluctuaciones reflejando así mercados financieros con un elevado grado de integración. Esta 
situación cambia radicalmente durante el periodo bélico y no vuelve a recuperarse hasta los 
años setenta. En este sentido, cabe señalar que el diferencial de los tipos de interés a nivel 
internacional ha descendido considerablemente desde los años setenta y, en la actualidad, 
este diferencial es mínimo entre las economías más avanzadas, lo cual parece indicar que 
existe un ele vado grado de integración entre ellas. Sin embargo, a nivel internacional las 
divergencias son aún muy acentuadas. 

d) Un cuarto elemento que contribuiría a medir el grado de globalización financiera 
sería la inversión directa extranjera que, como podemos observar en el siguiente cuadro, 
ha venido experimentando un significativo crecimiento en las últimas décadas, tanto en 
términos brutos, pasando de 193.382 millones de $ en 1990 a 619.258 en 1998, como en 
su participación en la producción, que pasa de un promedio de 1’8% para los países con 
mayores flujos financieros en 1990 a un 7’4% en 1999.

e) La liberalización de los movimientos de capital, que ha venido acompañada de 
indudables beneficios, también plantea importantes inconvenientes que pueden convertirse 
en un freno a la hora de intensificar la liberalización en este ámbito. Así, la creciente libera-
lización financiera plantea, entre otros inconvenientes, el trilema de una economía abierta, 
la menor eficacia de las políticas económicas nacionales, los problemas relacionados con la 
mayor volatilidad de los mercados financieros, la creciente frecuencia de las crisis financieras, 
el incremento de las presiones especulativas y el mayor riesgo sistémico.

En primer lugar, nos encontramos con el hecho de que en un contexto de globalización 
financiera, las economías se encuentran ante el denominado trilema de una economía abierta. 
Este consiste en que un país no puede mantener simultáneamente tipos de cambio fijos en un 
contexto de liberalización de movimientos de capital, mientras adopta una política monetaria 
independiente que persigue objetivos de equilibrio interno, lo cual obliga a los gobiernos a 
elegir dos de estos tres objetivos (Obstfeld, 1998, p. 14). En este sentido, la caída del SMI 
de Bretton Woods liberó a los países miembros de su compromiso de mantener tipos de 
cambio fijos, lo cual, de acuerdo con algunos autores, ha contribuido a la expansión de los 
mercados financieros internacionales.

En segundo lugar, la globalización financiera ha modificado el marco en el que los 
gobiernos diseñan y aplican la política económica, de forma que resta eficacia a las medi-
das que, en materia de política monetaria y fiscal básicamente, pueda adoptar un gobierno 
nacional. Con relación a la política fiscal, parece probable que la globalización limite cada 
vez más la formulación y aplicación de regímenes tributarios dado que la movilidad de los 
factores de producción, especialmente del capital, hace más fácil evitar los impuestos nacio-
nales. En este sentido, parece que una mayor liberalización del capital conduce a menores 
impuestos sobre el capital y mayores impuestos sobre el trabajo. Por otro lado, algunos 
autores consideran probable que la globalización pueda afectar negativamente la capacidad 
de recaudación de los países poniendo en duda la posibilidad de seguir manteniendo los 
niveles de gasto social que  caracterizan hoy a las economías avanzadas10. Para otros, por 
el contrario, el “proceso de incremento del gasto público que ha acompañado hasta ahora a 
la globalización no parece avalar los agoreros pronósticos de la literatura disponible sobre 
esta materia” (G. De la Dehesa, 2000).

Si nos centramos en el caso de la política monetaria, en el que las relaciones son 
más evidentes, nos encontramos con varias cuestiones. En primer lugar, la actuación de 
la autoridad monetaria queda sometida al juicio de los mercados financieros que pueden 

10 Una descripción de los factores, todos ellos  consecuencia de la globalización, que puedan estar socavando los 
cimientos del sistema tributario, “ termitas fiscales”, pueden encontrarse en V. Tanzi (2001). 
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castigar a ésta en el caso de que la política adoptada no  prime la estabilidad de precios 
(haciendo que los intereses suban más con el fin de controlar así la inflación). Ante esta 
situación la autoridad monetaria podrá seguir en mayor o menor medida los dictados del 
mercado, pero tendrá que considerarlos. En segundo lugar, de acuerdo con la formulación 
de política monetaria que comparten la mayoría de los países industrializados, existe una 
estrecha relación entre la variable intermedia, que podrá ser el agregado monetario o el 
tipo de interés, y el objetivo último, que normalmente se centra en controlar la inflación y 
mantener la estabilidad de los tipos de cambio. Sin embargo, la expansión de innovaciones 
financieras hace que el vínculo entre los agregados monetarios y los objetivos últimos cada 
vez sea más impredecible y, por tanto, la capacidad del agregado monetario se reduce. Tam-
bién el mecanismo de transmisión monetaria basado en el tipo de interés se ve alterado por el 
proceso de globalización financiera, de forma que se vuelve más complejo y pierde eficacia. 
Del mismo modo, las variables instrumentales para alcanzar estos objetivos intermedios 
también encuentran mayores dificultades. Así, tanto si las autoridades monetarias utilizan 
las reservas o los tipos de interés a corto plazo, la intensidad de los movimientos de capital 
hará más difícil e impredecible la instrumentación de política monetaria.

En tercer lugar, y como consecuencia de la movilidad de capitales, la volatilidad de los 
mercados ha aumentado considerablemente como consecuencia de la movilidad de capitales. En 
este sentido, las recientes crisis financieras han demostrado que la volatilidad financiera además 
de ser excesiva, se ha convertido en una característica permanente de los mercados financieros.

Un cuarto problema planteado por la globalización financiera es el que hace referencia 
a las crisis financieras11. Así, parece existir una frecuencia creciente entre las crisis financieras 
y el crecimiento de las corrientes internacionales de capital de los años noventa. Si esto es 
así, las negativas consecuencias de las crisis constituirían uno de los inconvenientes de la 
globalización financiera, especialmente porque estas crisis no se circunscriben al ámbito 
financiero sino que tienen importantes implicaciones sobre la economía real y ésta tarda más 
tiempo en mostrar señales de recuperación que la inflación o los tipos de cambio.  

En quinto lugar, cabe señalar que las perturbaciones de un mercado se transmiten mas fácil-
mente a otros aumentando así el riesgo sistémico12. Así, la crisis que se produce en determinado 
país puede contagiarse a otros afectando a variables fundamentales a través de los vínculos 
comerciales (una devaluación afecta negativamente la competitividad de otros países) o 
el precio de los bienes13. Otra importante razón del contagio es el comportamiento de los 
inversores que, por efecto imitación, intentan reducir el riesgo de sus carteras optando por 
inversiones más seguras. 

 Por último, las recientes crisis han venido a poner de relieve que el  riesgo de con-
tagio afecta en mayor medida a aquellas economías emergentes con mercados financieros 
en desarrollo porque presentan una mayor vulnerabilidad ante las crisis. Las causas que 
han provocado las crisis financieras han sido muy diversas, lo que hace difícil establecer 
un índice de vulnerabilidad14 parece claro que, al margen de factores externos que puedan 
precipitar o agravar una crisis, la vulnerabilidad de un país frente a una crisis depende en 
gran medida de la situación económica y las políticas internas, como los déficit fiscales, la 

11 Véase M. Guitián y F. Varela (coordinadores), 2000.
12 Entendemos por éste la posibilidad de que la crisis de uno o varios intermediarios o de un segmento de mercado 

o determinados circuitos financieros se extienda de ,forma generalizada a otros intermediarios, segmentos de 
mercado o circuitos ( Requeijo, 1996, p.14) 

13 Los países asiáticos, por ejemplo, son grandes importadores de materias primas por lo que, las crisis financieras 
que han afectado sus economías han impulsado a la baja los precios del petróleo, metales o madera, lo que ha 
perjudicado a los países latinoamericanos cuyas exportaciones están concentradas en estos bienes

14 No solo parece difícil identificar un conjunto de indicadores que puedan predecir las crisis con suficiente ante-
lación, sino que probablemente modificarían el comportamiento, dado que los mercados los tendrían en cuenta 
( FMI, 1998, p.99)

15 Identificar las debilidades de los sistemas financieros de los países emergentes y contribuir a su solución se ha 
convertido en uno de los factores esenciales en la prevención de las crisis. Para ello se creó en abril de 1999 el 
Foro de estabilidad Financiera en el que participan entre otros el FMI, BM, G7 y bancos centrales
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fragilidad del sector financiero15 el exceso de endeudamiento para usos improductivos entre 
otros ( FMI, 1998, p. 100).
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Abstract

This paper describes the usage of specific web application designed for the Electro-
nic Commerce of Digital Still Images using some of the state-of-the-art technologies 
in the field of digital imaging, namely copy right protection. Still images are not only 
traded using this platform but also value is added to the images through the means of 
cataloguing, metadata and watermark insertion. This work is performed using some 
auxiliary tools, which are also referred in the present paper. This paper also proposes 
and discusses a methodology for streamlining the production of still digital image 
content. The methodology proposed and described here, called DIGIPIPE, encompasses 
several steps which range from the simple image digitalization until the image trading, 
without omitting the image copy rights protection procedures.

Keywords:	  E-Commerce, metadata, watermark, image bank, DIGIPI-
PE, JPEG, TIFF

1 Introduction

Digital content electronic commerce is gaining a growing importance in our modern 
days. Successful examples appear everyday in the World Wide Web and the online trading 
digital goods and services grows in terms of popularity and importance. In particular, and 
for what concerns the present paper, the digital still images e-commerce, cases like Corbis 
(http://www.corbis.com) and Photodisc (http://www.photodisc.com) are the two most sig-
nificant of the growing importance of this type of business.

Other types of media content are also gaining importance in digital content trading 
market: music and video. Music web stores are flourishing in the World Wide Web, in 
particular due to the advent of the MP3 music format, which facilitates music exchanges. 
However, infringements to the copy rights of such digital content occurs and MP3 (music) 
and DivX (video) formats, although they facilitate file exchanges over the Internet, are two 
of the most important responsible.

Although the menaces the digital content trading market faces, digital imaging 
trading can profit from e-commerce since most its customers (marketing agencies, news-
papers, magazines) can directly access the digital image bank and search the appropriate 
digital image for their special needs, negotiate, buy and acquire it. Disintermediation is a 
key aspect in this type of business.

In order to explore in depth this new trading market it is necessary to defend these 
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digital goods rights owners. Copyright is an essential aspect providing the legal basis for 
protecting the associated work value. However, the copyright value depends upon the legal 
tools that rights owners or other interested parties use to protect it. This aspect is being es-
pecially important in the digital world where technology makes easy for users to copy and 
distribute images or other type of content. Without a concise protection scheme capable of 
enforcing the owners copy rights they will not put those works to trade turning unviable the 
overall process. In order to be successful is necessary to protect and also manage the rights 
associated with perceptible value content in a way that is attractive to the overall players.

 A simple schema regarding rights protection possibilities can be pictured according 
a representation of increasing protection levels or stages (Figure 1).

•	 Stage 1: No protection; for maximum dissemination; 
•	 Stage 2: Warning on copyright; could dissuade a possible abusive use;
•	 Stage 3: Passwords; prevent unconditional access; 
•	 Stage 4: Low resolution images; gives content no commercial value;
•	 Stage 5: Distortion/stamps; inhibits unapproved use of commercial value content 

(images, songs…); 
•	 Stage 6: Watermarking; encapsulating right owners identification, turn possible 

tracking unlicensed users and prosecute people that made an infraction; to be 
more feasible to prosecute possible infractions, content must be registered.

•	 Stage 7: Encryption; could deter possible infractions applying sophisticated 
techniques to control access and content usage;

•	 Final Stage: Rights management; to control the usage of content, using a global 
infrastructure for supporting the main rights owner’s requirements. That infrastruc-
ture consists of a set of sub-systems (certificate authorities, licensing authorities, 
payment system, registering authorities and others) which are capable of enabling 
the trust between all the concerned elements on the commercialisation chain. 

Figure 1 - Stages on rights protection

In order to increase the levels protection efficacy these measures must considered 
and applied globally this way enabling new business models. The key technology that will 
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allow creators, publishers and distributors to frustrate and dissuade possible pirate is based 
on cryptography. All the marking and protection schemes in which it is integrated will 
stipulate and state the way content is accessed and used. If the overall process is based on 
standards, it will be easy to convince the interested in the commercialisation chain to fully 
explore this new way of doing business with digital goods. Obviously to fully exploit these 
new forms of use there must exist also new ways to distribute these digital assets; and this 
can turn obsolete the traditional ways bringing opportunities not yet completely defined to 
new out comers.

To support the overall infrastructure making possible this new way of doing business 
there must exist a set of sub-systems enabling a rights management platform. Registering 
authorities, meta-data infrastructure, license authorities, financial institutions, trusted third 
parties and content management entities are the basic elements of that infrastructure and 
turn possible support the commercialisation process enabling a rights management system 
that can give enough trust to overall players on the commercialisation chain.

1.1 The Corbis Corporation Case

Corbis entitles themselves as “The leading provider of photography and fine art over 
the Internet” and with some reason. The Corbis Collection is made up of the world’s most 
significant photography and fine art from more than 3,000 creative sources. With more than 
65 million images, 2.1 million online, Corbis is offering a wide range of choice and is the 
leading provider of digital images to both the consumer and creative professional markets [1].

Figure 2 - Stages on rights protection

Corbis also uses an extensive Internet technology to allow customers to quickly and 
conveniently access and purchase images and related products.

Once digital images are distributed over Internet, it is easy they go to the wrong hands. 
To protect its digital value and dissuade possible infraction Corbis use digital watermarks. 
Carrying information about the source along with the image in a way that can’t be identified 
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or manipulated is possible turning viable to embed copyright information [2]. Digimarc, a 
Corbis partner in the area of digital watermark applies is own technology creating a new 
distributing and license platform. Digimarc can identify web sites that use those images 
legally or illegally. The imperceptible data embedded in the image could link viewers to 
image specific destinations once the image is opened or scanned. Tracking these images 
make possible to dissuade and deterring possible image usage infringements.

1.2 The Photodisc case

PhotoDisc is a pioneer in the development and marketing of digital stock photography 
products and electronic delivery of images. Its products are offered on a royalty-free basis, 
which allows customers to pay a one-time fee to use an image on a perpetual, non-exclusive 
basis for almost any purpose.

Figure 3 - Photodisc homepage

Was acquired on February 9, 1998 by Getty Images Inc. [3] that have another im-
portant subsidiaries in the digital image area (Art.com, Inc., EyeWire Partners, Inc., Visual 
Communications Group (VCG),…). Photodisc essentially is a provider of royalty-free 
imagery and a provider of imagery on the Internet. The principal customers are creative 
Professionals and are essentially contemporary stock photography in the area of advertising, 
graphic design, licensed and royalty-free broadcasting, Website images and illustrations and 
design, marketing and corporate communications.

Registered users may download a low resolution image (72 dpi) without a watermark; 
non-registered users get the comp images with a watermark. The watermark will be on there 
unless we purchase the image. Users can store temporarily images in a light box, and allowing 
(client, partners…) to have a look at the selection having this mode an excellent way to composing.
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2 The Im@gix platform

One of the biggest problems that the Electronic Commerce of digital images faces 
is the protection of the author’s rights. Digital Rights Management (DRM) is a hot issue in 
Electronic Commerce and in fact is a problem that both Corbis and Photodisc cannot solve 
completely. They both impose generic contractual conditions and use visible watermarks, 
but those features seem to be insufficient as DRM (Digital Rights Management) measures.

Figure 4 - Im@gix homepage

Im@gix is a Portuguese software solution developed for the image trading over the 
Internet having the DRM as one of the main goals of the application. This DRM application 
uses registration, meta-information and watermarking technology to uphold author’s rights 
on the digital object (in these case, digital still images). 

Two different parts compose the software application: the registration station and the 
electronic commerce application. While the first is used primarily to register each of the images 
with a unique id, the second is used to make the images available on the Internet to everyone. 

2.1 Registration Station

A registration station is responsible for the assignment of unique identifiers to the media 
content – in the images case, an unique registration number is assigned to each image. This 
unique identification number is called license plate, which is compliant with a JPEG standard 
(JURA – JPEG Utilities Registration Authority) [4]. This license plate has a special format 
(11-PT-1098-xxxx) and identifies uniquely the image in the system (and globally in the world). 
The registration process is described in more detail in a next section of the present paper. 

Registration authorities play an important role in the DRM scenario since they assure 
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the unicity of the digital content, making content forgery harder. Also, registration authorities 
can play a decisive role in case of copy right judicial disputes.

2.2 Electronic Commerce Application

The Electronic Commerce Application encompasses the front-end of the Im@gix 
platform. This front-end is used to electronically trade the digital images to the final con-
sumer, working like a vertical portal for digital images. The final consumer can access this 
front-end through a normal web browser and browse through the image catalogue, search 
for a specific image attribute, negotiate the image conditions and then order the image.

This application is composed by a set of components, which are specified and des-
cribed in the next few sections.

2.2.1 Image Catalogue

The image database structure is organized in such a way that a great number of infor-
mation about an image is also stored. In fact, the image database has a structure compliant 
with DIG135. The image catalogue has three different organizations: by author, by collection 
and by category. It is possible for the user (potentially a consumer) to navigate both through 
the author, collection or category path.

The focus of the DIG35 Initiative Group is on defining metadata standards. By 
establishing standards, the Initiative Group seeks to overcome a variety of challenges that 
have arisen as the sheer volume of digital images being used has increased. Among these 
are efficiently archiving, indexing, cataloguing, reviewing, and retrieving individual images, 
whenever and wherever needed. 

From the consumer’s standpoint this means avoiding the digital equivalent of an 
unorganised shoebox full of photos. For businesses, it means maximizing precious assets 
in the form of well-organized and accessible image archives. 

The key focus areas of the DIG35 Initiative Group include: 

·	 Defining a standard set of metadata for digital images that can be widely imple-
mented across multiple image file formats 

·	 Providing a uniform underlying construct to support interoperability of metadata 
between various digital imaging devices 

·	 Ensuring that the metadata structure provides both a common inter-application 
exchange format and a high-degree of extensibility for enhanced use by specific 
applications 

·	 Educating the industry at large regarding the importance of metadata usage, 
preservation and exchangeability.

The author browse option allows the users to browse through the image catalogue 
by choosing an author and navigating through the images available for that author. The user 
can also view a specific image collection of a particular author, if the author has defined and 
organized their images into collections.

The category browse option, displays all the image categories, which contains images 
offering the possibility for the user to choose images from a specific category.

2.2.2 Advanced Image Search

One of the most important features of these types of applications is the possibility 
they offer to users search for a particular image. This is quite important since most of the 
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times the user has the need for a specific type of image, with very specific characteristics 
in a very short period of time (publishers, marketing agencies).

Im@gix platform provides this feature to incoming users providing the possibility to 
perform a search by a large number of criteria and also by its logical combination (author 
name, title, license plate, description, keyword and others).

2.2.3 User Administration

User administration is a standard feature in most Electronic Commerce Applications 
and in Im@gix is not an exception. In particular, User Administration in Im@gix is im-
portant because one of the key features is to protect the image usage rights, which must be 
connected to the user unique identification. This user identification will be used to fingerprint 
the acquired image in order to trace images. This process is described in detail in the next 
sections. Apart from this feature, this component is used to process the registration of new 
users on the Electronic Commerce Application.

2.2.4 Secure Image Contract Negotiation

The contract negotiation is an important way of DRM. Both Corbis and Photodisc 
provide a generic image license for each of the image they sell. However, this is only a ge-
neric license equal for all images, but in some cases it makes sense that some images have 
different license conditions and consequently different values.

Im@gix application also provides the possibility to implement this type of business 
models, however other ones can be choose that uses a specific type of license for each of 
the images. The user after choosing an image can also choose which types of utilization 
will be used on the image. According to the type of usage choose for the image there will 
be a difference on the price of the image. After the user chooses all the conditions and the 
price, he receives a contract that he must sign electronically.

2.2.5 Secure Payment

Im@gix provides several payment methods for the payment of an image, and those 
payment methods are secure, using SSL/TLS protocol. This protocol is one of the most used 
to secure transactions over the World Wide Web, and requires normally the authentication of 
the Electronic Commerce Application. This platform can support multiple payment methods, 
but currently only credit card payment is supported. 

2.2.6 Secure Image Download

The final image is available in TIFF format (TIFF is the most used format for digital 
imaging workers), which results in a large image file.

There are two possible ways of delivering the image to the consumer: either it can be 
offline or online. The offline manner is useful when the user does not have a good Internet 
connection. The image is save on a CD-ROM and sent to the user using the choose delivery 
method. If the available Internet bandwidth is sufficient the user can directly download the 
acquired image from the image bank. This download is processed in a secure way using 
SSL/TLS protocol.

1 Digital Imaging Group
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3 DIGIPIPE methodology

One of the goals of this paper is to describe the methodology used by the Im@gix 
platform, which is called DIGIPIPE – Digital Imaging Pipeline. This methodology describes 
the process of streamlining the production of digital still images, and trading them in an 
Electronic Commerce Application using DRM solutions. Digital images can be obtained 
from different source: both from the digitalisation of non digital material, or more recently, 
directly from digital cameras which are growing in importance due to its reduction in price.

Digital cameras are an important advance in the world of photography and images. 
By using digital cameras, it is possible to capture photos directly in digital format, compress 
them in a specific choose file format and afterwards store it in a digital removable device 
(a SmartMedia card, for instance) or connected it directly to a computer using a USB cable 
or an infrared connection.

The methodology proposed here encompasses 12 well-defined steps, which one with 
their particularities and specificities: pre-selection, digitalisation, selection, retouching, 
pre-cataloguing, tilling, registration, watermark insertion, CD-ROM production, and portal 
publication, cataloguing and trading. Each of these steps is defined in the next few topics.

As most of the methodologies, they tend to serve only as guidelines for best practi-
ces. DIGIPIPE, therefore also provides the guidelines for speeding up the production and 
commercialisation of digital images and in which copy right protection is a key issue. Not 
all the steps of the process are mandatory and most of them can be omitted or stepped over.

Step	 Name

1	 Pre-Selection
2	 Digitalisation
3	 Selection
4	 Retouching
5	 Pre-Cataloguing
6	 Tilling
7	 Registration
8	 Watermark Insertion
9	 CD-ROM production
10	 Portal Publication
11	 Cataloguing
12	 Trading

Table 1 - The DIGIPIPE methodology phases

3.1 Pre-Selection

Pre-selection is the initial phase of the DIGIPIPE methodology and is the process 
responsible for performing a first selection to the images that have d enough quality to be 
digitalized and possibly published in the portal afterwards.

The author delivers the images in non-digital format (35mm, 6x9 mm slides, paper or 
other formats) to the Im@gix platform administrator and together they perform an interactive 
and exhaustive process for selecting the best quality images that will pass into the next phase.

Some of the choosing criteria, which are important in this phase, are:

•	 Image technical quality: both the author or the administrator can reject images 
which are technically considered as being of bad quality;
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•	 Image type: if the author or the administrator consider that the image is not ade-

quate for the purposes;
•	 Image themes : if the image independently of it quality don’t fit in any site themes 

could be rejected.

Selected images go into the next methodology phase whilst the rejected images are 
returned to the author.

This phase will never take place if the images are already in digital format, for ins-
tance if they are obtained by a digital camera.

3.2 Digitalisation

This phase uses a high-quality image scanner to produce high-quality digital images 
(or the images are obtained directly from a digital camera). This scanner must be able to 
support multiple slide formats and must be able to produce high-resolution images (600 
to 1200 dpi, or superior), resulting in an uncompressed file of several tens of megabytes.

The images (slides) must be perfectly cleaned in order to remove dust and scratches 
from the film (sometimes this process is not possible). This could interfere in the final quality 
of the digitised images.

The images selected in the previous phase of the methodology are the digitised by 
the Im@gix operator resulting in a file, which is then saved to the hard disk.

3.3 Selection

The selection phase is the final selecting phase in this methodology and will filter 
the digital image that will pass to the next phase of the methodology.

The digital images are loaded from the hard drive and opened in an image editing 
software in a perfectly colour calibrated screen monitor (Adobe Photoshop is a good software 
for performing such task).

The administrator, through visual observation of the digital image determines if 
the image is selected or rejected, based on the level of imperfections resulting from the 
digitalisation phase (changes in colour, scratches in the image, among other imperfections).

The author can, optionally, participate in this phase if necessary. The rejected images 
can return to the digitalisation phase or definitely rejected and returned to the author.

3.4 Retouching

This phase is used to correct minor visual imperfections detected in the digital image after 
performing a visual observation. This phase can occur at the same time then the previous one.

Like in the previous phase, the digital images are loaded from their digital support 
and opened in an image editing software on a perfectly colour calibrated screen monitor.

The administrator performs an accurate visual examination of the image and if 
necessary performs some retouch operations. These operations could include some of the 
following: cropping, colour balancing and correction and others. The images can be sto-
red once again in the digital support or rejected if the retouching process results were not 
satisfactory. In this last case, the images must be digitised once again. If the images were 
acquired directly from a digital camera then it is impossible to re-digitalize them again, and 
the pictures will need to be re-taken.
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3.5 Pre-Cataloguing

In this phase, some additional information about the image is collected and stored on 
a database. Although in this pre-cataloguing phase it is not mandatory the author’s presence 
it may occur that in some cases it can reveal useful its collaboration. The images are loaded 
from digital support and opened in an image editing software by the administrator. The ad-
ministrator then fills a small electronic form containing some information about the image:

·	 Category and subcategory (this information is gathered from a thesaurus of available 
categories and subcategories);

·	 Initial description;
·	 Author name;
·	 Collection info (for this information it is important the author’s cooperation).
This information is automatically filled on the database and is the first information 

about the image.

Figure 6 - Pre-cataloguing phase

3.6 Tilling

The process of tilling consists in the production of several different image sizes from 
the original image. The Im@gix platform uses three different tiles: thumbnail, preview and 
original.

Why is the tilling important? Tilling is particularly important due to the current 
bandwidth limitations of the Internet allowing a much faster browsing through the images.

This methodology suggests the usage of three different image resolution levels, 
but more levels can be defined, and actually that depends on the business models that the 
administrator wants to implement:

•	 Thumbnail: is used to perform a faster display of the image on web pages;
•	 Preview: this level is used to capture details of a particular image;•
•	 Original: this is the original image in its original size - the image that will be 

traded.
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3.7 Registration

The registration phase is one of the most important in this methodology and consti-
tutes an important DRM feature. In this phase, the digital object is uniquely registered and 
a unique identifier is issued – the license plate (LP). This LP will be used on all system to 
identify the image [4].

The LP is unique image identification and is composed of the following:

•	 An identifier of the type of the digital object (e.g. 11 means that this is a still 
digital image);

•	 An identifier of the registration authority: it is composed by the ISO country code 
and a number;

•	 A sequential number: indicating the number of registration within the registration 
authority.

The registration process works in the following way:

•	 The original image is loaded from the digital support;
•	 A cryptographic hash function is computed from the image file data, using MD5 

hash algorithm. The obtained hash value warrants the of the image uniqueness, 
since the possibility the two different images get the same hash value is proba-
bilistically very low (MD5|image_file|); 

•	 A new license plate number is assigned and attached to the hash value of the 
image;

•	 Both values are stored on the registration database;
•	 The pre-cataloguing phase data is loaded from the database and inserted as me-

tadata inside the image file together with the license plate.

This registration process uses a tool called RCM2, a web-browser based tool integra-
ted in the Im@gix platform, which registers all the authors’ images in a valid Registration 
Authority.

3.8 Watermark Insertion

This phase is also very important in any DRM solution. This is perhaps the most effec-
tive way to protect a digital image [5]. During this phase two different types of watermarks 
will be used: visible watermarks to embed a visible logotype (WM[logo, image]) on the 
image preview level, and an invisible watermark that will be used to embed the information 
(license plate) on the original image (WMpriv[LP, image]).

This methodology does not adopt any specific watermark algorithm or technology 
and is up to the administrator to choose the most appropriate for its needs. A good example 
of such technology is provided by companies such as Digimarc3.

The original image is loaded from the digital support and using an invisible water-
marking algorithm, the LP information is embedded in the image. The resulting image data 
is stored.

The preview image is also loaded from the digital support and using a visible wa-
termarking algorithm, an image logotype is stamped on the preview image. The resulting 
image is stored on the support.

2 This tool is available at http://rcm.adetti.iscte.pt
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Metadata allows image files to contain additional information beyond the pixels 

in the image itself. This data about the image can be used in a variety of ways, including: 

•	 To enhance the content of the image (by adding an audio track, for instance) 
•	 To provide in-depth information on the image and its creation, such as date and 

time, focus distance, light levels, GPS location, etc. 
•	 To allow for easy indexing, identification, categorization and usage-control accor-

ding to image type, copyright conditions, originator, subject matter, location, etc. 

The ability to efficiently embed additional information directly into the image file also 
opens up a variety of new and powerful applications scenarios. For instance, metadata could 
be used to automatically provide distributed Internet applications with machine-readable 
embedded information, thereby conserving bandwidth, streamlining usage and simplifying 
requirements for user intervention.

At this stage the original image is protected both with an invisible watermark which 
contains information about the registration authority and with the metadata which contains infor-
mation about the image author. The SPIFF file format is used to store the metadata information.

3.9 CD-ROM production

At this stage it could be useful to produce a CD-ROM or DVD catalogue containing 
the registered and watermarked images. This CD-ROM/DVD is then delivered to the author.

This catalogue will be produced both in HTML and XML and will be visible using 
a normal web browser. It will contain all the three levels of image resolution and the pre-
-cataloguing information.

The CD-ROM catalogue is then sent to the author, transmitting the image protection 
phase of this methodology. If the author is not planning to trade the images over the Internet 
then the next phases of this methodology are not necessary.

3.10 Cataloguing

The Electronic Commerce Application will provide a mechanism for the author to 
add some information about himself and about the images published on the portal. Such 
information includes:

•	 Image title: a descriptive title of the image;
•	 Image detailed description: a detailed description of the image, describing as 

most as possible all the elements contained in the picture;
•	 Image category and subcategory: the category and subcategory where the image 

will be placed (obtained from thesaurus of categories and subcategories);
•	 Image collection and collection information: if the image belongs to a particular 

collection then this information and also information about the collection itself 
is taken in account;

•	 Image keywords: this is a set of keywords used to describe the image. This is 
important for searching purposes, therefore the process of keyword selection is 
crucial;

•	 Author information: general information about the image author;

3 http://www.digimarc.com
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•	 And other relevant information.

This cataloguing information is stored in the database and most of this information 
is provided and managed by the author using a web interface.

3.11 Portal Publication

This phase is where the author decides to trade the images and they are published in 
the WWW through the Electronic Commerce Application.

This will organize the images in such a way that they will contain some value for 
the final user. Three types of organization are present in this platform:

•	 Organization by author: the images are organized by author, and is possible for 
the user to navigate within all the images of a given author;

•	 Organization by collection: images are also organized by collections and one 
author can have multiple collections. The user can, therefore navigate on a par-
ticular author images collection;

•	 Organization by Category: images are also organized by categories and subcatego-
ries. This will allow the users to guide their searches over the Im@gix platform.

This provides the user an improved navigation experience and allows the user to 
choose the most appropriate image for their needs.

3.12 Trading

When the user is presented at Im@gix site he is notified with a copyright notice. The 
images are then selected and sent by the delivery method choose to the user. The negotiation 
process involves several steps that are specified in the following topics [6]:

•	 Choose the image: first of all, the user chooses the image to buy. It is possible to 
observe this image in different resolutions and to access information about the 
image;

•	 Choose the image Usage type: after selecting the image an interactive negotia-
tion process starts, where the user must specify which will be the usage of the 
image. This usage has several parameters. These parameters are bounded with 
the contract the users signs when he buys the image:

o	 Generic Usage: the generic usage of the image the user is buying;
o	 Specific Usage: each generic usage is composed by a more specific usage 

type that the user must also choose;
o	 Specific Usage Conditions: these conditions specify several other contract 

conditions:

•	 Edition: the edition number where the image will be used (in some usages 
this does not apply);

•	 Distribution: the image distribution;
•	 File Format: the final file format;
•	 Exclusivity: exclusive rights over the image during a period of time;
•	 End Date: the contract end date;
•	 Temporary Price: price automatically computed from the user choices. 
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This is not yet the final image price, since it will depend on the delivery 
method.

•	 Accepting the contract: after choosing all the contract conditions, the user is 
presented with the final contract and he must choose whether to accept, reject or 
suspend the contract. In case the contract is suspended the user can later on begin 
with a suspended negotiation;

•	 Delivery Address: this is where the user will fill the delivery details for the image 
and invoice. The user is required to fill this information only once;

•	 Payment Method: the user can choose from several payment methods when buying 
the image;

•	 Delivery method: allows the user to specify which the delivery method for getting 
the image is. This will influence the final image price.

After this interactive trading process is finished the image and a copy of the contract 
is sent to the user.

4 Conclusion

To enable commercialisation of digital goods we must provide content protection 
and rights management in a way that can enable trust between parties. To do that Im@gix 
adopts a versatile platform and methodology. 

To enable a commercialisation chain the overall infrastructure makes usage of access 
and control techniques that can give enough assurance to copyright owners. The protection 
schema possibilities are not forgotten and always is present implementing various simulta-
neously protection techniques that are synergetic enabling an enough trust level for copyri-
ght owners (copyright notice, registration, watermarking). These techniques are obviously 
insufficient if we don’t have a system capable to support the management of content and 
associated rights (we must point to contract negotiation, cataloguing and metadata insertion).

DIGIPIPE methodology enables this support but also in conjunction with Im@gix 
platform enables a versatile and trusted way of doing business. The overall infrastructure 
and methodology adopted contributes to trust giving to the user a versatile way to use di-
gital images without the constrictions found on other platforms and gives also to copyright 
owners a trusted way to commercialise is goods without many concerns that they have in 
other platforms.

Im@gix is a software solution for image trading over Internet and goes beyond other 
cases analysed. Applying DRM solution more deeply (registration, meta-information, and 
watermarking) and is own innovative DIGIPIPE methodology it have adequate conditions 
to be successful. Applying a business model where users can make a contract negotiation 
online associated with a secure electronic payment method this software can enable a robust 
and versatile electronic commerce platform. With these contributions it can more power 
to this new way of trading digitals assets in the digital world being an interesting case to 
watch at next years.

The presented platform and methodology is currently implemented in a small 
company, called Portimax which is trying to explore commercially this platform and this 
methodology.
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A TECNOLOGIA E OS MODELOS 
DE AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA

António C. Moreira*

resumo

Este artigo faz parte de um amplo trabalho de investigação que envolve o estudo 
das estratégias tecnológicas em empresas industriais. Embora o seu conteúdo seja de 
cariz teórico, procura aprofundar o âmbito da gestão estratégica e dos modelos de 
avaliação estratégica introduzindo-lhes uma nova variável: a tecnologia.

O artigo está dividido em quatro secções. A primeira apresenta os conceitos ins-
trumentais dos modelos de avaliação estratégica dando ênfase na vertente explicativa 
dos três principais modelos apresentados. Na segunda secção o conceito de tecnologia 
é apresentado, bem como a importância da mesma na gestão estratégica. Para dar 
ênfase às questões tecnológicas são dados exemplos de como a mesma tecnologia 
pode ser considerada diferentemente por várias empresas. Na parte final da secção é 
apresentado o conceito de árvore tecnológica de forma  a se poder fazer a ponte entre 
a primeira secção e a terceira.

A terceira secção apresenta dois modelos de avaliação estratégica tendo em 
consideração a incorporação de um eixo tecnológico. Os dois modelos são avaliados 
na sua nova versão tridimensional, bem como são explicitadas as suas principais 
características a nível de tomada de decisão. Finalmente, na quarta secção são apre-
sentadas as considerações finais sobre os modelos de avaliação estratégica tendo em 
consideração a tecnologia.

1. A Estratégia e os Modelos de Avaliação Estratégica 

A estratégia e as questões estratégicas não são novidade no meio empresarial, dada 
a sua importância. Não obstante, o tema tem sido múltiplas vezes reduzido a questões de 
recursos internos e a relacionamentos produtos/mercados. Grande parte da literatura técnica 
tem destacado o aspecto temporal (Whittington, 1993), sobretudo o longo prazo, a conquista 
de vantagens competitivas sobre os principais concorrentes (Porter, 1980) e o grau de con-
centração/diversificação das principais actividades da empresa (Ansoff, 1965).

A nível estratégico há duas importantes vertentes teóricas: uma baseada na estrutura da 
indústria (Mason, 1939; Porter, 1980) e outra baseada nos recursos da empresa (Wernelfelt, 
1984; Prahalad e Hamel, 1990). Porter (1980) tornou muito popular a primeira ao demonstrar a 
importância das vantagens competitivas na rentabilidade da empresa e da indústria, o que deu 
origem ao modelo das cinco forças competitivas. Prahalad e Hamel. (1990) deram validade à 
segunda ao demonstrar que, independentemente da rentabilidade e da estrutura da indústria, 
os recursos tecnológicos e as suas características eram os grandes motores competitivos 
das empresas. Esta segunda vertente popularizou o conceito das competências nucleares.

Por sua vez, a estratégia corporativa tem dado grande ênfase, sobretudo depois do apa-
recimento das grandes empresas multinacionais, à avaliação dos portfólios de negócio e das 
diferentes unidades estratégicas de negócio. O aparecimento dos modelos de avaliação estratégica 

* Professor Adjunto da ESTGA-UA e Investigador do INESC-Porto.
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surgiram como resposta às principais questões e necessidades dos gestores (i) na avaliação dos 
diferentes negócios e (ii) na tentativa de harmonizar os recursos com as aspirações da empresa. 
O denominador comum destas metodologias é que são modelos matriciais com representações 
gráficas da posição estratégica da empresa, ou do seu portfólio de negócios.

De acordo com Johnson e Scholes (1997) os três modelos mais utilizados são (i) o 
modelo B.C.G., do Boston Consulting Group, (ii) o modelo A.D.L., da empresa Artur D. 
Little e (iii) o modelo McKinsey, pelo que serão apresentados sucintamente1. De notar que 
todos eles se baseiam em conceitos fundamentais:

•	 A situação do mercado e a sua evolução; e 
•	 A posição da empresa face aos concorrentes dentro de cada actividade estratégica.

1.1 O Modelo BCG 

O modelo BCG (1981) foi o primeiro modelo matricial a receber atenção generaliza-
da e é o mais simples de conceber (Seeger, 1984). Baseia-se num conceito básico, a curva 
da experiência, e resultou da constatação de que nas indústrias aeronáutica, automóvel e 
electrónica - classicamente, sectores com produção em massa - à medida que a produção 
acumulada de um produto específico aumentava, o seu custo diminuía numa determinada 
proporcionalidade que dependia do tipo de indústria.

Este modelo, representado na figura 1.a, apresenta-se como a matriz mais antiga e 
mais simples de conceber, tendo duas variáveis:

• 	 Quota de Mercado Relativa, QMR, i.e., quota de mercado da empresa em causa 
em relação a quota de mercado do principal concorrente. Aquele que tiver uma 
produção acumulada importante terá uma maior vantagem frente à concorrência.

• 	 Taxa de Crescimento do Mercado, sector ou segmento, que é um elemento fun-
damental dentro do modelo, dado que constitui um impulso ao aproveitamento 
da curva da experiência o que permitirá um maior crescimento da rentabilidade 
empresarial.

Uma vez identificados os dados sobre a posição concorrencial e taxa de crescimen-
to, deve-se posicionar a carteira de actividades no(s) respectivo(s) segmento(s), e tirar as 
respectivas ilações sobre as implicações financeiras, em termos de rentabilidade e liquidez, 
que dependerão do posicionamento matricial, a saber:

•	 Posição 1, Dilemas ou Pontos de interrogação: São produtos em fase de lança-
mento, com fraca rentabilidade que exigem grandes investimentos. Poderão ser 
o futuro da empresa pelo que esta deve adquirir uma boa posição concorrencial, 
passando ao quadrante estrelas, ou então re-segmentar ou abandonar.

•	 Posição 2, Estrelas: São produtos igualmente em grande crescimento, mas com 
elevada rentabilidade, o que lhes permite o autofinanciamento. Sendo a empresa 
dominante, estará melhor posicionada em termos de custo, face aos preços de 
venda no sector. Podem, eventualmente, ter défices de liquidez quando o autofi-
nanciamento é insuficiente para cobrir o investimento.

•	 Posição 3, Vacas Leiteiras: São em geral estrelas em que a taxa de crescimento 
diminuiu, o que desencoraja novos entrantes. Exigem pouco investimento e são 
fonte de liquidez importante. Tem-se todo o interesse em desenvolver um novo 
produto a partir desta situação.

1 Para uma maior profundidade sobre os modelos de avaliação estratégica recomenda-se Ambrosini et al. (1998).
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•	 Posição 4, Pesos Mortos: São caracterizados pela sua escassa rentabilidade, 

embora não tenham grande necessidade de liquidez. A prazo têm pouco interesse 
para a empresa, pelo que será recomendável abandoná-los, tendo sempre em conta 
os encargos fixos para a empresa.

Figura 1 - A matriz BCG

Uma vez identificados os campos de actividade estratégica e posicionada a 
carteira de actividades da empresa no(s) respectivo(s) segmento(s), podem-se analisar 
as decisões de reorientação estratégica e redefinir a carteira de acordo com o que se 
acredita que será melhor para a empresa (manter, desenvolver ou retirar) e planificar 
as acções que se devem consequentemente tomar. Na figura 1.b observam-se algumas 
destas decisões genéricas.

O grande limite deste modelo é ser muito redutor: baseia-se unicamente na curva da 
experiência. Como consequência só tem aplicabilidade em sectores (i) maduros, (ii) com 
fraca inovação tecnológica e (iii) com produtos estandardizados, com os quais se pode optar 
por uma estratégia de volume.

1.2 O Modelo Arthur D. Little.

A matriz ADL (Little, 1981) estrutura o seu quadro de análise a partir de duas variáveis:
•	 A maturidade do sector; e
•	 A posição competitiva da empresa no sector.

O primeiro critério, maturidade do sector, é derivado do conceito de ciclo de vida 
de um produto embora não se deva confundir com este, dado que se aplica a uma indústria 
ou a um sector económico. Tem quatro fases: arranque, crescimento, maturidade e declínio.

Para a selecção da maturidade do sector, Godet (1985) apresenta uma série de 
indicadores (ver quadro 1) a partir dos quais, ponderando os diversos critérios do sector 
económico, se poderá obter o indicador relativo à maturidade.
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Indicadores	 Arranque	 Crescimento	 Maturidade	 Declínio

Taxa de	 >> que P.I.B.	 > que P.I.B.	 < que P.I.B.	 Quase nulo.
Crescimento	 			 

	 Principalmente	 Em parte		  Satisfatório,
Potencial de	 insatisfatório,	 insatisfatório,	 Satisfatório,	 Muito
Crescimento	 relativamente	 relativamente	 conhecido.	 conhecido.
	 desconhecido.	 conhecido.		

Gama de	 Estreita: pouca	 Ampla:	 Ampla:	 Estreita ou ampla:
Produtos	 variedade	 proliferação	 racionalização	 sector em
	 			   efervescência

Número de	 Em aumento	 Máximo, a	 Quase constante,	 Mínimo
concorrentes	 	 diminuir	 a diminuir	

Distribuição do	 Muito fragmentado	 Concentração	 Estável	 Muito concentrado
Mercado	 	 progressiva		  ou fragmentado

Estabilidade do	 Instável	 Progressivamente	 Bastante	 Muito estável
Mercado	 	 estável	 estável	

Estabilidade dos	 Instável	 Progressivamente	 Estável	 Muito estável
Clientes	 	 estável		

Facilidade de	 Fácil	 Difícil	 Muito difícil	 Pouco tentador
Entrada	 			 

	 Evolução muito	 Em mutação	 Conhecida,	 Conhecida, de
Tecnologia	 rápida, tecnologia		  acessível	 fácil acesso
	 desconhecida			 

Fonte: Adaptado de Godet (1985)

Quadro 1 - Matriz de Avaliação da Maturidade de um Sector.

O segundo critério, posição competitiva, mede a capacidade de uma empresa em 
relação aos seus mais directos concorrentes, em termos de factores chaves do sucesso 
(FCS). A capacidade da empresa é medida no eixo das ordenadas, através de uma pontuação 
ponderada, com cinco posições: dominante, forte, favorável, fraca e marginal. Um exemplo 
desta tabela apresenta-se no quadro 2.

O posicionamento da carteira de actividades faz-se de forma semelhante ao 
modelo BCG, mas sobre vinte quadrantes conforme se representa na figura 2, que 
evidenciam três zonas diferentes às quais correspondem posições estratégicas dife-
rentes (Godet, 1985):

•	 Desenvolvimento Natural: Diz respeito tanto às actividades no arranque, em 
que a posição concorrencial ainda não foi conseguida, como às actividades de 
crescimento, maturidade e declínio em que a empresa pode ser dominante ou 
forte.

•	 Desenvolvimento Selectivo: Diz respeito às actividades em que a empresa tem 
uma posição favorável, fraca ou marginal, em que é preciso seleccionar as acti-
vidades com melhor perspectiva para aí aplicar os recursos.

•	 Abandono: Diz respeito às actividades pouco rentáveis em que a posição com-
petitiva é marginal.
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		  Posição	 Competitiva				    Coef.	 Valor
Critérios	 Marginal	 Fraca	 Favorável	 Forte	 Dominante	 Nota	 Ponderção	 Ponderado

Taxa de crescimento	 <<Concrên.	 <Concrên	  =Concrên	 >Concrên	 >>Concrên
Quota Mercado Relativa	 de .. a..	 de .. a..	 de .. a..	 de .. a..	 > ....
Capacidade de I&D	 <<Concrên.	 <Concrên	  =Concrên	 >Concrên	 >>Concrên
Qualidade do Produto	 Muito Má	 Fraca	 Média	 Boa	 Grande
Domínio das Compt. Base	 Muito Má	 Fraca	 Média	 Boa	 Grande
Nível de Preços	 <<Concrên.	 <Concrên	  =Concrên	 >Concrên	 >>Concrên
Capacidade de Gestão	 Muito Má	 Fraca	 Média	 Boa	 Grande	
...								      
							       100%

Fonte: Adaptado de Thibaut (1994)

Quadro 2 - Matriz de Avaliação da Posição Competitiva da Empresa.
Fonte: Adaptado de Thibaut (1994)

Figura 2 - A matriz ADL.

Relativamente ao modelo BCG, a matriz ADL é bem mais completa dado que introduz 
o ciclo de vida do segmento e a posição concorrencial. O primeiro factor introduz um certo 
dinamismo na renovação das actividades, em contraste com o estaticismo do modelo BCG. 
A posição concorrencial baseia-se na força relativa dos concorrentes, o que dá à matriz ADL 
um maior realismo e interesse. 

Tem grande aplicação em empresas diversificadas, sobretudo em aglomerados. Não 
obstante, necessita de grande quantidade de informação para classificar os FCS próprios e dos 
concorrentes, o que é uma das grandes desvantagens e o torna de difícil aplicação em PMEs.
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1.3 Modelo McKInsey/GE

O modelo McKinsey (Johnson e Scholes, 1997) baseia-se em dois conceitos:

•	 O valor ou atractividade do Sector; e
•	 A posição competitiva.

O valor ou atractividade do sector, obriga à empresa a analisar o interesse do sector 
para a empresa e a sua respectiva contribuição. Uma grelha de avaliação do valor do sector 
(Détrie e Ramanantsoa, 1983) é apresentada no quadro 3, embora os critérios possam ser 
adaptados aos mais diversos sectores de actividade. Por sua vez, a posição competitiva é 
semelhante à da matriz ADL, embora apresente apenas 3 posições em vez de cinco.

		  Atractividade	 do	 Sector	
Critérios	 0	 0,5	 1,5	 2,5	 3

Taxa de crescimento		  < 2%	 2 a 8%	 > 8%
Quota de mercado dos líderes		  > 60%	 30 a 60%	 < 30%
Estabilidade tecnológica		  Inovação contínua	 ciclo 5 anos	 ciclo > 5 anos
Risco de substituição do produto		  Alto	 Médio	 Nulo
Barreiras à entrada		  Fracas	 Médias	 Fortes
Nível de Preços		  Guerra de preços	 Elasticidade alta	 Fortes manobras
Margem do produto		  Fraca	 Média	 Grande
Origem do valor acrescentado		  Banal	 Know-how	 Competências base
Segurança aprovisionamentos		  Precário	 Vulnerável	 Assegurada
Sazonalidade		  Grande	 Média	 Fraca
Base desenvolv. outra actividade		  Difícil	 Possível	 Evidente

Fonte: Adaptado de Détrie e Ramanantsoa (1983)

    Quadro 3 - Matriz de Avaliação da Atractividade de um Sector.

A representação deste modelo é do tipo diferenciador, tendo três zonas diferentes 
(Thietart, 1984), conforme se apresenta na figura 3.a:

· Desenvolvimento: Actividades que solicitam investimento com vista ao crescimento.
· Abandono: Actividades em que se recomenda o desinvestimento.
· Manutenção: Actividades que requerem um investimento selectivo, pelo que podem 

ser consideradas úteis, aceitáveis ou dilemas.

De acordo com Detrie e Ramanantsoa (1983), as estratégias decorrentes desta matriz 
são puro bom senso e estão detalhadas na figura 3.b. O grande interesse do modelo é ser 
particularmente atraente porque permite rentabilizar, em determinada altura, o interesse de 
um segmento para a empresa. É aplicável às PMEs, dado que é possível definir estratégias 
adaptadas e diferenciadas (corte, ressegmentação, diversificação) baseadas numa lógica 
uniforme. O seu grande inconveniente é a sua complexidade na escolha de critérios ava-
liadores de um sector.

As matrizes são construídas utilizando variáveis estrategicamente relevantes o que 
na realidade permite a cada empresa gerar uma visão do seu mundo externo, de acordo com 
as suas especificidades próprias.

As grandes vantagens destes métodos matriciais bidimensionais são a sua facilidade 
de preparação e a clareza do posicionamento da empresa, o que permite uma preparação 
analítica relativamente simples e uma formulação estratégica clara. Embora estes modelos 
matriciais tenham suscitado muita crítica, sobretudo quanto à escolha do modelo a utilizar, 
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Haspeslagh (1982) vai ao cerne da questão ao afirmar que o que conta não é nem a matriz 
nem o posicionamento do negócio na mesma (i.e. a metodologia utilizada), mas a estratégia 
da empresa face aos objectivos traçados (a sua implementação).

A grande limitação dos modelos matriciais apresentados é que não tomam em conta a 
tecnologia como vector competitivo. Assim, o produto é o corolário da aplicação de recursos 
da empresa por forma a satisfazer as necessidades do mercado, independentemente do tipo 
de tecnologia aplicada e da vantagem competitiva ganha na aplicação exclusiva da mesma.

Fonte: Adaptado de Thibaut (1994)

Figura 3 - Matriz McKinsey.		

2. A Tecnologia e a sua Importância

Os avanços tecnológicos têm tido repercussões importantes desde a pré-história, em-
bora se tenham feito notar com maior preponderância desde a primeira revolução industrial, 
pelas mudanças sociais profundas que geraram.

Face aos avanços tecnológicos que se têm verificado nas últimas décadas e à impor-
tância que as tecnologias jogam como factor de competitividade industrial (Porter, 1985) 
e elemento de progresso económico (Freeman, 1982), começa a ser importante incluir a 
tecnologia no processo de negócio.

O relacionamento produto/mercado esteve sempre no âmago da avaliação estratégica 
devido à intensa rivalidade entre as empresas na conquista de quotas de mercado. O grande 
senão deste tipo de avaliação estratégica é que não continha explicitamente a tecnologia, 
pelo que a avaliação se resumia às consequências (mercado) e não às causas que lhes davam 
origem (tecnologia: novos produtos).

De facto, ao falar-se de produtos e de mercados, não necessariamente falamos de 
tecnologia. Esta última está contida em todas as actividades da cadeia de valor e, de acordo 
com Porter (1985), é tanto mais importante quanto mais afectar as vantagens competitivas 
ou a estrutura de uma indústria. A tecnologia influencia a competitividade da empresa dado 
que o seu nível tecnológico e a sua capacidade de actualização tecnológica, vão permitir-lhe 
posicionar-se estrategicamente face aos principais concorrentes com estratégias, ofensivas 
ou defensivas, de diferenciação e de liderança de custos (Porter, 1985).
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Twiss (1992), vai mais longe ao afirmar que as empresas industriais mais importantes 

devem a sua existência à aplicação correcta da tecnologia ao desenvolvimento de novos 
produtos e à melhoria dos sistemas de fabrico.

Sendo um conceito muito volátil, a tecnologia pode ser considerada como um con-
junto de elementos que permitem encontrar uma solução para uma necessidade específica 
de um dado cliente (Rodrigues, 1992). Mais recentemente, uma abordagem estruturalista 
foi conseguida por Ribault et al. (1995), ao considerar a tecnologia como o corolário de um 
conjunto complexo de conhecimentos, de meios e de know-how, não podendo ser reduzida 
a uma única das três componentes. Esta abordagem é fundamental dado que a falta de uma 
das suas três componentes provoca um desequilíbrio automático:

•	 Uma empresa pode conhecer profundamente o processo de fabrico e estar ape-
trechada com os mais recentes equipamentos produtivos, mas ter know-how 
insuficiente para concorrer adequadamente;

•	 Igualmente, pode ter know-how específico e meios suficientes para gerar novas 
tecnologias, mas sem conhecimentos suficientes dos fenómenos que de lhe dão 
origem, as novas tecnologias não poderão ser dominadas.

•	 Finalmente, um conjunto amplo de conhecimentos e de know-how, pode não 
constituir uma tecnologia dado que a falta de meios pode ser impeditiva para 
concretizá-la.

Um exemplo vivo desta abordagem estrutural é o de Thomas Edison: embora seja 
considerado o maior inventor do mundo, muitas vezes falhou devido à falta de abordagem 
sistémica para impor as suas invenções (Utterback, 1994)). Outros exemplo são mencionados 
por Tushman e O’Reilly (1997).

Uma abordagem dinâmica da tecnologia é fundamental: ela pode alterar tanto os pa-
drões da procura (servindo-a com uma gama de produtos mais ampla, ou acrescentando valor 
através da incorporação de intangíveis, ou renovando a gama de produtos mais rapidamente 
do que a concorrência) como os da oferta (permitindo inovações no processo produtivo de 
forma a melhorar a eficiência do mesmo). Nesta circunstância, a tecnologia em si não pode ser 
considerada como um objectivo. É, sobretudo, um meio através do qual se ganham vantagens 
competitivas que permitem atingir objectivos de crescimento e rentabilidade (GEST, 1986).

A tecnologia, como factor de competitividade, está condenada a um processo evo-
lutivo ao longo do tempo. Todas as empresas podem ter acesso a tecnologias complexas, 
sendo tanto mais complicado o acesso à tecnologia quanto mais complexa ela for. A inves-
tigação científica é um exemplo, muito caro, de acesso a uma dada tecnologia, enquanto 
que a simples compra de um bem de equipamento, é uma das formas mais acessíveis de 
acesso à tecnologia. Para uma maior informação sobre formas de acesso a novas tecnologias 
recomenda-se Moreira (2000) e Ribault et al. (1995).

Mesmo nos casos em que a tecnologia é desenvolvida na própria empresa, ela aca-
bará certamente por ser divulgada ou copiada, dependendo das características intrínsecas da 
tecnologia, da empresa e do sector industrial onde ela está presente. Little (1981) classifica 
as tecnologias em três classes diferentes: tecnologias emergentes, tecnologias de base e 
tecnologias chave:

•	 As tecnologias emergentes são aquelas que estão numa fase embrionária e que 
ainda não têm muitas aplicações. Consequentemente, a sua contribuição para o 
actual negócio da empresa é marginal. O seu desenvolvimento potencial é muito 
importante para o futuro da empresa;

•	 As tecnologias chave são aquelas que suportam a posição competitiva da empre-
sa. São indispensáveis para as empresas poderem ser competitivas na indústria. 
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Inicialmente foram tecnologias emergentes que foram eficazmente utilizadas e 
que acabaram por permitir um desempenho diferenciado relativamente a outras 
empresas. Elas constituem o recurso competitivo mais importante da empresa e, 
no futuro, acabarão, provavelmente, como tecnologias de base; 

•	 As tecnologias de base são aquelas que estão amplamente presentes no processo 
de negócio das mais variadas empresas de um sector económico. Foram, muito 
provavelmente tecnologias chave no passado, mas já não conferem qualquer 
vantagem competitiva dado estarem disponíveis a todos os concorrentes duma 
indústria. O domínio das tecnologias de base é entretanto necessário de forma a 
permanecer, e a evitar a entrada de outras empresas, na indústria.

O que é importante não é a característica da tecnologia per se, como esclarecem Dus-
sauge e Ramanantsoa (1992), mas o papel competitivo que ela presta dentro do negócio. Por 
conseguinte, uma tecnologia pode ser considerada como tecnologia de base numa situação, 
uma tecnologia chave noutro e uma tecnologia emergente numa terceira situação. Como 
exemplo desta situação está a tecnologia CAD, que é considerada uma tecnologia de base 
na indústria aeroespacial, uma tecnologia chave na indústria automóvel e uma tecnologia 
emergente na indústria têxtil. Assim, caberá à empresa fazer a ponderação tecnológica na 
eleição dessas diferentes opções. Sánchez e Casariego (1988) afirmam que uma empresa 
deverá sempre:

•	 tentar controlar as tecnologias chave;
•	 tentar acompanhar ou conhecer as tecnologias emergentes dentro da indústria, 

de forma a poder ponderar em qual investir selectivamente; e
•	 eventualmente, estar na disposição de abandonar as tecnologias base.

De notar que, a multiplicidade de aplicações tecnológicas que vai permitir à empresa 
ter um potencial de tecnologias aproveitáveis (Sánchez et al., 1988), pelo que é nesta situa-
ção que a empresa faz da tecnologia a sua arma estratégica. O domínio de uma tecnologia, 
ou de um conjunto de tecnologias, por parte da empresa, formam uma árvore tecnológica 
que são a base de vários produtos. É o domínio desse núcleo tecnológico que irá permitir à 
empresa concorrer em sectores diferentes.

Como se pode apreciar na figura 4, o raciocínio estratégico é representado em forma 
de árvore, (GEST, 1986), cujas raízes representam as tecnologias genéricas, o tronco repre-
sentando o potencial tecnológico próprio desenvolvido pela firma, os ramos representando 
os sectores de aplicação e, finalmente, os frutos simbolizando os produtos da empresa. 
Este raciocínio vai de encontro às teses defendidas por Prahalad e Hamel (1990) sobre as 
competências nucleares e tem provocado novas abordagens estratégicas: é a combinação e 
a valorização das tecnologias (pelo que devem ser o veículo principal da competitividade) 
que geram as vantagens competitivas e não o mero relacionamento produto/mercado.

3. A Carteira de Actividades Tecnológicas

As matrizes de avaliação estratégica apresentadas na primeira secção são matrizes 
que não consideram a dimensão tecnológica. Como se demonstrou na segunda secção, a 
inclusão da tecnologia na estratégia da empresa é um factor de primordial importância. 
Assim, o desafio está definido: introduzir um novo eixo que torne a tecnologia uma variável 
explícita nos modelos de avaliação estratégica, o que vai de encontro às teses de Tournemine 
(1991). Assim, o desafio é tornar a tecnologia objecto de identificação e avaliação estratégica 
e motor da competitividade da empresa. 
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Com o objectivo de contribuir para uma melhoria da avaliação estratégica, será 
introduzido nos modelos BCG e ADL um novo eixo - o domínio tecnológico. Desta forma, 
os novos modelos passarão a ser tridimensionais o que permitirá descortinar explicitamente 
algumas vantagens e posicionamentos que a duas dimensões não são de todo explícitas. 
Igualmente, e ao contrário do que se poderia imaginar, estes modelos tridimensionais tor-
nam o processo de tomada de decisão mais objectivo dado que tomam em consideração um 
conjunto amplo de situações.

De forma a manter o artigo dentro de dimensões adequadas foi decidido não apre-
sentar a matriz tridimensional do modelo McKinsey. Não obstante, pode-se afirmar que o 
raciocínio seria idêntico ao seguido para os  dois modelos a seguir descritos.

3.1. A Matriz BCG e o Domínio Tecnológico

Dussauge e Ramanantsoa (1987) propõem uma matriz tridimensional que combina 
o posicionamento da empresa no mercado, o potencial de crescimento da actividade da 
empresa e o grau de domínio tecnológico. Cada dimensão é avaliada binariamente: fraca 
ou forte, como se representa na figura 5.

Fonte: GEST (1986)

Figura 4 - A árvore tecnológica da empresa.
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Fonte: Dussauge e Ramanantsoa (1987)

Figura 5 - Matriz de Avaliação do Património Tecnológico.

O eixo acrescentado, domínio tecnológico, permite posicionar tecnologicamente a 
empresa de acordo com o impacto competitivo da tecnologia utilizada, em conjugação com 
os classicamente utilizados: o potencial de desenvolvimento da actividade e o posiciona-
mento da empresa no mercado. Mas se parte do problema está resolvido, parte continua por 
resolver: como se avalia o domínio tecnológico?

Para avaliar o domínio tecnológico será necessário fazer um levantamento das tecno-
logias existentes, tanto dentro da empresa como das utilizadas pela concorrência de forma 
a avaliar o posicionamento da empresa face ao exterior.

A avaliação tecnológica terá uma complexidade proporcional ao interesse da empresa 
pela tecnologia, i.e., quanto mais importância a empresa der à tecnologia mais aprofundado 
deverá ser o seu diagnóstico. A avaliação tecnológica poderá recorrer à avaliação das tecno-
logias propostas por Little (1981), como poderá envolver diagnósticos aprofundados sobre 
potenciais concorrentes e possíveis rupturas tecnológicas (Tornemine, 1991).

Esta matriz tridimensional permite tirar conclusões sobre a sustentabilidade das 
estratégias adoptadas dado que se baseia na matriz BCG. Permite, igualmente, sugerir as 
seguintes recomendações em matéria de estratégias tecnológicas para cada um dos oito 
casos que se descrevem seguidamente:

•	 Caso 1: O potencial de crescimento da actividade da empresa é forte, o posicio-
namento da empresa sobre o mercado é significativo, bem como é elevado o seu 
domínio da tecnologia. As actividades da empresa são do tipo Estrelas, pelo que 
a empresa deverá manter e/ou consolidar o seu avanço tecnológico de forma a 
manter o seu posicionamento no mercado. Ver figura 6.a.

•	 Caso 2: As fracas capacidades tecnológicas, bem como uma fraca presença no 
mercado, e uma actividade de potencial de crescimento limitado, caracterizam 
este tipo de  actividades como Pesos Mortos, que geralmente convém abandonar, 
a não ser que seja possível rentabilizá-los sem investimentos excessivos. Ver 
figura 6.b.

•	 Caso 3: São actividades com potencial de crescimento reduzido, presença no 
mercado significativa e capacidades tecnológicas fortes. São actividades tipo 
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Cash-Cow, pelo que a empresa deve procurar retirar o máximo proveito, si-
multaneamente limitando ao máximo os seus investimentos. No que respeita à 
tecnologia, deverá procurar explorar as suas capacidades, quer aplicando-as nos 
domínios de maior potencial de desenvolvimento, quer recorrendo aos mecanis-
mos de transferência de tecnologia. Ver figura 6.c.

•	 Caso 4: É o caso típico de empresas cujas actividades têm um forte potencial de 
crescimento, mas para as quais a empresa não tem capacidades tecnológicas e é 
comercialmente fraca. É o clássico Dilema, no qual poderá ser conveniente ou 
investir de forma a melhorar tanto o domínio tecnológico como o seu posiciona-
mento no mercado ou abandonar. Ver figura 6.d.

•	 Caso 5: A empresa caracteriza-se por ter actividades com forte potencial de cres-
cimento, por ser tecnologicamente forte e por ter uma fraca presença no mercado. 
É uma situação Dilema Parcial, como se apresenta na figura 6.e, dado que o risco 
para a empresa é menor: esta dispõe de um bom domínio tecnológico. A empresa 
deverá apostar prioritariamente no desenvolvimento do seu mercado, pelo que 
deverá associar-se a parceiros comerciais com boa presença no mercado.

•	 Caso 6: É considerada uma situação de Dilema Parcial (ver figura 6.f): a empresa 
tem actividades com forte potencial de crescimento e um bom posicionamento 
no mercado, mas o seu domínio tecnológico é fraco. É primordial para a empre-
sa conseguir obter as competências tecnológicas necessárias que lhe permitam 
explorar o conveniente posicionamento no mercado, pelo que deverá ponderar a 
compra de tecnologia ou então um rápido desenvolvimento interno.

•	 Caso 7: A empresa tem uma forte presença no mercado, uma capacidade tecnoló-
gica limitada e actividades de fraco potencial de crescimento. É uma situação do 
tipo Cash-Cow, na qual o investimento para aquisição de tecnologias é, a priori, 
limitado privilegiando-se a rentabilidade. Ver figura 6.g.

•	 Caso 8: Situação típica de Pesos Mortos. A empresa tem actividades com fraco 
potencial de crescimento, um fraco posicionamento no mercado e um domínio 
tecnológico significativo. Ver figura 6.h. Nesta situação a empresa deve, progres-
sivamente, abandonar estas actividades, tirando o máximo proveito possível das 
capacidades tecnológicas. 

De notar que os quatro primeiros casos agora descritos coincidem com a avaliação das 
carteiras de actividades do Modelo BCG, sendo estes casos situações particulares de coincidência 
entre o domínio tecnológico e o posicionamento do mercado. Os casos restantes correspondem 
a situações divergentes entre o domínio tecnológico e o posicionamento no mercado.

Este tipo de formulações estratégicas são bem mais reais e abrangentes que as suas 
congéneres bidimensionais devido, fundamentalmente, à consideração do domínio tecnoló-
gico que permite uma aproximação a um vasto leque de opções estratégicas mais realistas 
dado que industrialmente a valorização da componente tecnologia influencia a tomada de 
posição estratégica consoante o seu maior ou menor domínio.

3.2 Aplicação do Impacto Tecnológico à Matriz ADL

A matriz ADL, como anteriormente mencionado, estrutura a sua análise tendo em 
conta a maturidade do sector e a posição competitiva dentro de um sector de actividade.

A introdução da tecnologia permite revolucionar um segmento, pelo que, a sua utili-
zação, em empresas diversificadas permitirá chegar a modalidades de alocação de recursos 
que serão diferentes com a maturidade do sector.

A matriz ADL tridimensional (Little, 1981) que se apresenta na figura 7, permite 
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Fonte: Dussauge e Ramanantsoa (1987)

Figura 6 - Matriz Dussauge e Ramanantsoa.
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especificar uma estratégia apropriada, tendo em conta a maturidade da indústria, a posição 
competitiva da empresa e o potencial tecnológico da empresa.

Com esta metodologia poder-se-á optar por comportamentos típicos e manobras estraté-
gicas resultantes da avaliação do potencial tecnológico na posição competitiva da empresa tendo 
em atenção o grau de maturidade do sector. Estes comportamentos ou manobras estratégicas 
típicas permitem tirar proveito do efeito da inovação tecnológica, sobretudo em sectores em 
que esta é fundamental, o que não acontecia com outros modelos clássicos.

A avaliação dos eixos, potencial tecnológico e situação competitiva, é feita com três 
posições diferenciadas: forte, favorável e defensável. Temos pois, uma matriz tridimensional 
que pode ser desdobrada numa matriz dupla aplicável, situacionalmente, para segmentos 
em crescimento e na maturidade.

A figura 8 ilustra o relacionamento tridimensional, simplificando o ciclo de vida da indús-
tria a duas dimensões diferentes: fase de lançamento/crescimento e fase de maturidade/declínio. 
Podem-se, igualmente, observar os comportamentos estratégicos clássicos nestas situações.

Fonte: Dussauge e Ramanantsoa (1992)

Figura 7 - A matriz ADL Tridimensional.
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3.2.1 Impacto Tecnológico na Fase de Crescimento

Na fase de crescimento do sector, a empresa deve alicerçar o seu crescimento nas suas 
competências base pelo que deverá ter uma postura tipicamente inovadora. É esta postura que 
levará a empresa a tomar uma posição de líder tecnológico pelo que a sua acção deverá basear-
-se em actividades de I&D para poder sustentar o seu posicionamento na fase de maturidade.

Caso a empresa não possua competências base alargadas, dificilmente poderá ser líder 
tecnológico. Dependendo dos recursos da empresa, esta poderá optar ser seguidor tecnoló-
gico, adaptando-se rapidamente ao líder e ao mercado, ou dedicar-se a um nicho específico.

Se as empresas não têm uma posição competitiva forte e não têm um potencial tec-
nológico forte, terão de optar por posições que lhes permitam acompanhar os concorrentes 
e desenvolver-se internamente. É o posicionamento típico das empresas que procuram ad-
quirir sinergias ou fazem joint ventures para conseguir as competências complementares 
que não possuem.

A reconversão acaba por ser aconselhável, enquanto se pode, para fazer face a um 
futuro que não parece promissor quando a falta de vantagens competitivas e de potencial 
tecnológico parece ser a realidade.

3.2.2 Impacto Tecnológico na Fase de Maturidade

A fase de maturidade num determinado segmento significa que o número de concor-
rentes, muito provavelmente estabilizou, atingindo (ou em vias de atingir) o seu mínimo e 
que as oportunidades que deviam ser aproveitadas são pertença do passado. Estas situações 
fazem com que as orientações estratégicas se desloquem para cima e para a esquerda, face 
à situação de arranque (ver figura 8).

A única nova recomendação estratégica nesta fase é a de desinvestir: numa fase de 
maturidade as empresas sem potencial tecnológico e sem vantagens competitivas dificil-
mente sobreviverão.

Para os concorrentes que possuem, em qualquer dos seus eixos uma posição defensá-
vel a recomendação é sistematicamente de repensar a sua actividade/dimensão, i.e., devem 
desenvolver sinergias, joint ventures ou reconverter a empresa.

Mais uma vez será de referir o relativo reducionismo da avaliação:

1	 Divide o ciclo de vida em duas situações: uma fase de crescimento 
em que poderá haver repercussões, consolidações e mudanças de 
liderança, que são praticamente impossíveis na fase de maturidade;

2	 A avaliação mecanicista do modelo, que não permite situações inter-
mediárias entre os diversos eixos de avaliação.

4. Considerações Finais 

Como se depreende da comparação dos modelos apresentados nas primeira e terceira 
secções, a introdução do eixo domínio tecnológico tornou os modelos mais versáteis ao 
permitir uma tomada de decisão diferenciada para situações não contempladas nos modelos 
tradicionais.

A mais valia está relacionada com a identificação do tipo de tecnologia (emergente, 
chave ou de base) e com o domínio da mesma (fraca ou forte) o que permitirá uma relação 
mais estreita com as outras variáveis da empresa no sentido de alicerçar a estratégia da 
empresa.
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Figura 8 - Comportamentos Estratégicos na Matriz ADL-Tridimensional.

Uma última consideração sobre as tecnologias aquando da preparação dos modelos 
de avaliação deve ser feita. Na primeira secção referiu-se que havia duas grandes vertentes 
teóricas na consideração das questões estratégicas, a saber: a da estrutura da indústria e 
a dos recursos da empresa. A tecnologia, sobretudo uma tecnologia emergente, tem uma 
particularidade nestas duas vertentes da gestão estratégica: joga um papel duplo dado que 
pode ser considerada um recurso específico da empresa que a gerou, bem como pode ter 
consequências amplas na estrutura da indústria. Nestas circunstâncias, e aquando da avaliação 
de uma tecnologia, é recomendável ter-se em consideração os seguintes pontos:

•	 A identificação de todas as tecnologias e sub-tecnologias ao longo da cadeia de 
valor;

•	 A identificação de quais as tecnologias que devem ser objecto de desenvolvimento;
•	 A determinação de quais serão os caminhos prováveis das tecnologias chave;
•	 A determinação das tecnologias emergentes que poderão ter repercussões nas van-

tagens competitivas da empresa e que poderão modificar a estrutura da indústria;
•	 A avaliação das capacidades de a empresa implementar tais tecnologias; e
•	 A escolha de quais as estratégias a seguir, de forma a reforçar a competência 
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tecnológica da empresa e a sua vantagem competitiva.

Contudo, uma crítica deve ser feita. Há o perigo, tal como na aplicação dos modelos 
bidimensionais, de considerar os modelos tridimensionais como panaceia para a tomada de 
decisão e utilizá-los como mero “receituário” para as mais variadas situações. Assim, e tal 
como mencionado por Haspeslagh (1982), o importante é compreender como é que a empresa 
deve encarar o conjunto diversificado de actividades tecnológicas de forma a estruturá-las e 
relacioná-las com o potencial de crescimento do mercado e com o posicionamento estratégico 
da empresa. O importante será pois, face a cada tecnologia (ou grupo de tecnologias), não 
perder o raciocínio da árvore tecnológica apresentado na segunda secção, por forma a saber 
em que tecnologias a empresa há de investir para conseguir um conjunto diversificado de 
produtos tendo em consideração as outras variáveis da empresa.

O desafio para os estrategos, sobretudo numa altura de mutações amplas a nível 
tecnológico e mercadológico, está na consideração de variáveis que representem, o mais 
fielmente possível, as decisões a considerar. Consequentemente, os modelos de avaliação 
estratégica aqui apresentados na terceira secção poderão ser de valor acrescentado aos 
decisores aquando da tomada de decisão dado serem mais versáteis na sua abrangência e 
mais objectivos nas suas decisões.
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O CONFLITO TRABALHO-FAMÍLIA E AS SUAS 
IMPLICAÇÕES PESSOAIS E ORGANIZACIONAIS

Ana Maria Gonçalves L. R. S. Pinto*

resumo

Dado que o trabalho e a família se influenciam mutuamente, é fundamental co-
nhecermos as ligações que existem entre os papéis de trabalho e de família, uma vez 
que têm grandes implicações para as organizações e para os indivíduos.

Conhecendo-se o mecanismo segundo o qual o trabalho e a família se afectam 
mutuamente ajudará os trabalhadores e os seus empregadores a encontrar formas para 
reduzir o conflito trabalho-família. A partir destas experiências e informações os Ges-
tores de Recursos Humanos, os educadores e investigadores da gestão, da sociologia, 
do comportamento organizacional, entre outros, poderão usar estes conhecimentos 
para definirem políticas e programas que promovam uma melhor qualidade de vida 
dos seus trabalhadores. 

Com este estudo pretendeu-se explorar, discutir e desenvolver questões relativas à 
gestão e ao género. Os dados foram obtidos através de entrevistas a trabalhadores de 
uma empresa de produtos lácteos. Os resultados demonstram que o conflito trabalho-
-família prevalece sobre o conflito família-trabalho. Existem diferenças de género 
quanto à percepção do conflito trabalho-família.

Introdução

Actualmente os indivíduos que desenvolvem uma carreira enfrentam dois grandes 
tipos de tensões: as existentes entre a carreira e a família e as causadas pelas diferenças 
existentes entre as experiências vividas pelos homens e pelas mulheres.

No que concerne ao primeiro aspecto, as pessoas têm cada vez mais dificuldade em 
encontrar tempo e energia para desempenharem os vários compromissos que têm com o 
trabalho e com a família.

Quanto à segunda questão, muitos estudos concluem que as carreiras e as experiên-
cias familiares dos homens e das mulheres são diferentes. A capacidade que o homem tinha 
no passado de dedicar toda a atenção, tempo e energia à sua carreira devia-se ao facto da 
mulher assumir todas as responsabilidades que diziam respeito às tarefas domésticas e à 
educação dos filhos. No entanto, este modelo tradicional, de famílias nucleares, com mães 
que ficam em casa a cuidar dos seus filhos e com pais que vão trabalhar para sustentar a 
família está, por um lado, a tornar-se um vestígio de uma sociedade passada (Aryee & Luk, 
1996; Duxbury & Higgins, 1991; Price, 1997) e, por outro, não é de todo uma opção viável 
para muitos casais (Higgins, Duxbury & Lee, 1994).

Até muito recentemente, a vida privada era vista como algo que não interferia no 
trabalho e a relação entre as duas esferas raramente entrava no discurso da gestão. Contudo, 
estas duas áreas estão intrinsecamente ligadas e cada vez mais se exige que as organizações 
se flexibilizem, tornando-se menos hierarquizadas, mais dinâmicas e mais optimizadoras 
* Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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do potencial dos seus recursos humanos, desenvolvendo formas de trabalho cujo conteúdo 
funcional lhes permita responder aos anseios do trabalhador, às novas tendências do mercado 
de trabalho e às exigências de adaptação à envolvente. Por outro lado, também as profundas 
alterações sociais e demográficas que vêm ocorrendo demonstram a necessidade crítica das 
organizações e dos indivíduos compreenderem a dinâmica do conflito trabalho-família, 
porque só através de uma gestão equilibrada da interface entre o trabalho e a vida privada 
se conseguirão verdadeiras vantagens competitivas (Stephens & Sommer, 1996).

O Conflito Trabalho-Família

As investigações sobre a interface trabalho-família e as suas implicações na quali-
dade de trabalho e de vida têm vindo a aumentar. Em geral, sabe-se agora que o conflito 
trabalho-família, como fonte de stress mental e físico, tem sido identificado como gerador 
de consequências negativas, que vão desde o aumento dos riscos de saúde dos pais traba-
lhadores, diminuição do desempenho dos papéis parentais, diminuição da produtividade, 
lentidão, absentismo, turnover, baixo moral, insatisfação pessoal e profissional, depressão, 
problemas cardíacos, entre outros (Duxbury & Higgins, 1991; Thomas & Ganster, 1995). 
Contudo, e apesar do trabalho e da família se afectarem mutuamente, a família não tem ne-
cessariamente que ter efeitos negativos no trabalho, antes pelo contrário. Quando o trabalho 
é experienciado positivamente poderão emergir efeitos positivos na família, e vice-versa, 
ou seja, o trabalho e a família poderão funcionar como fontes de significado e de identidade 
através das quais homens e mulheres equilibram os seus compromissos.

São sobretudo as mulheres e os casais de dupla-carreira ou duplo-rendimento quem 
mais sofre constrangimentos entre os papéis de trabalho e de família. Durante a vida acti-
va, muitos indivíduos são trabalhadores, pais e/ou membros de um casal e frequentemente 
têm que desenvolver estes papéis em simultâneo. Sendo o trabalho e a família duas esferas 
interdependentes, para que se possa conseguir um desempenho eficaz é necessário tempo, 
energia e envolvimento. No entanto, em determinados momentos ou circunstâncias, a 
combinação dos diversos papéis poderá levar ao conflito, isto é, a participação num dos 
papéis poderá ser dificultada pela participação num outro (Kinnunen & Mauno, 1998). Das 
exigências acumuladas pelos dois papéis podem resultar dois tipos de conflito: o conflito 
trabalho-família e o conflito família-trabalho.

A interferência do trabalho na família surge quando a actividade profissional dificulta 
o desempenho das responsabilidades familiares. A interferência da família no trabalho ocorre 
quando as responsabilidades familiares dificultam o desempenho profissional (Gutek, Searle 
& Klepa, 1991; Kinnunem &Mauno; 1998; Netemeyer, Boles & McMurrian, 1996). Assim 
sendo, o conflito trabalho-família (expressão habitualmente utilizada independentemente da 
direccionalidade do conflito) poderá ser entendido como uma dualidade de papéis em conflito 
em que as pressões dos domínios do trabalho e da família são em determinados aspectos 
mutuamente incompatíveis. Isto é, a participação no papel de trabalho (ou família) torna-se 
mais difícil devido à participação no papel de família (ou trabalho) (Aryee, 1992; Burley, 
1995; Duxbury & Higgins, 1991; Frone, Russell & Cooper, 1992; Greenhaus & Beutell, 
1985; Greenhaus & Parasuraman, 1994; Kinnunen & Mauno, 1998; Netemeyer, Boles & 
McMurrian, 1996; Stephens & Sommer, 1996).

As fontes de conflito apresentadas pelos diversos autores variam, contudo, existe 
unanimidade quanto às dimensões tempo e tensão. O conflito baseado no tempo é uma con-
sequência da competição entre a disponibilidade de tempo que o indivíduo tem para realizar 
as múltiplas exigências dos diversos papéis. O conflito baseado na tensão surge quando o 
papel stressante de um dos domínios induz tensão psíquica ou física ao indivíduo, impe-
dindo a realização das expectativas criadas no outro domínio (Greenhaus & Beutell, 1985; 
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Kinnunen & Mauno, 1998; Netemeyer, Boles & McMurrian, 1996). Segundo Voydanoff 
(1993), a tensão produzida num determinado papel manifestar-se-á através da interferência 
ou da sobrecarga. A primeira, resulta do conflito que emerge entre as diversas exigências, 
o que dificulta a realização das várias actividades de trabalho e de família. A sobrecarga 
surge quando as exigências de tempo e de energia são demasiado elevadas para que se possa 
actuar de forma adequada ou confortável. As expectativas e exigências de trabalho e de 
família interferem entre si no decorrer dos sucessivos estádios de vida. Contudo, diferentes 
estádios levam a diferentes tipos de conflito. De acordo com a mesma autora, os indivíduos 
poderão reduzir os níveis de interferência e sobrecarga limitando as exigências dos papéis 
de trabalho e de família através da coordenação das diversas actividades ou, ainda, através 
da modificação das políticas de emprego e das estruturas de trabalho.

Uma das formas de combater o conflito trabalho-família é através da implementação 
de family-friendly policies. As familiy-friendly policies são programas patrocinados pela 
organização com o objectivo de apoiar os trabalhadores a conciliar os papéis de trabalho e 
de família. Muitos destes programas incluem horários de trabalho alternativos como o tele-
trabalho, job-sharing, part-time ou semana de trabalho comprimida, mas, também, incluem 
outras políticas ligadas aos cuidados com as crianças, com os mais idosos, com a educação, 
com o bem-estar e a saúde, licença maternal e parental e uma grande variedade de programas 
de formação e de apoio aos gestores e aos trabalhadores. Por sua vez, o termo family-friendly 
workplace refere-se a um local de trabalho, que de alguma forma reconhece e responde às 
responsabilidades pessoais e profissionais dos seus trabalhadores (Pitt-Catsouphes, 2003).

Contudo, muitos trabalhadores não recorrem a tais políticas com receio de prejudica-
rem a sua carreira. É importante reconhecer que as empresas não poderão fazer tudo por si 
sós, sendo necessário que os países desenvolvam políticas económicas e sociais adequadas. 
Por sua vez, os empregadores, vêm reconhecendo que estas políticas e programas terão pouco 
impacto se não forem correctamente implementadas pelos gestores e pelos supervisores ou, 
se a própria gestão, os supervisores ou os colegas forem contra àqueles trabalhadores que 
usufruem dos benefícios proporcionados por essas políticas e programas. Por forma a com-
bater a opinião dos mais cépticos, que continuam a ver estas novas formas de flexibilização 
do trabalho como um privilégio de uma pequena minoria e como um desvio de um mundo 
de trabalho que foi construído à volta de um horário das 9 às 5, cinco dias por semana, os 
programas de formação dirigidos à gestão do trabalho e da família têm vindo a aumentar 
(Galinsky, Bond & Friedman, 1996; Gottlieb, Kelloway & Barham, 1998).

Estudo de Caso

O estudo agora aqui apresentado, foi baseado na combinação de dois objectivos: por 
um lado, procurar conhecer a percepção do conflito trabalho-família e, por outro, averiguar as 
possíveis diferenças de género no contexto de uma empresa multinacional de produtos lácteos.

A empresa onde foi realizado o estudo, integra um Grupo alimentar mundial que aposta 
numa estratégia de expansão internacional e na criação de valor para os seus accionistas, 
tendo como elemento chave do negócio os seus recursos humanos, o eixo fundamental no 
desenvolvimento da organização. Assim, esta empresa dá especial atenção ao recrutamento 
e desenvolvimento dos seus recursos. Recruta pessoas com elevado potencial e que quei-
ram crescer dentro do grupo, aposta na formação interna adequada às competências e ao 
desenvolvimento de cada colaborador e na formação externa, procurando dar a conhecer 
o Grupo. Além disso, esta empresa caracteriza-se, também, por assumir uma forte respon-
sabilidade social, participando na vida da comunidade envolvente, contribuindo para o seu 
desenvolvimento.
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Metodologia

A análise da literatura acerca do conflito trabalho-família, para além de ter levantado 
muitas questões, serviu de base à elaboração de hipóteses de trabalho. Assim, o propósito 
deste estudo foi o de conhecer, através de entrevistas, se os trabalhadores daquela organização 
percepcionavam algum tipo de conflito trabalho-família e, ainda, se existiam diferenças de 
género quanto a essa percepção. Desta análise pretendeu-se concluir sobre a percepção dos 
indivíduos acerca desta problemática e da pertinência das políticas de gestão de recursos 
humanos adoptadas e eventualmente a adoptar pela organização afim de combater ou mi-
nimizar o conflito trabalho-família.

O método de recolha de dados utilizado foi a entrevista semidirectiva baseada na 
utilização de um guia. A maioria das questões era aberta para permitir que o entrevistado 
nos oferecesse a maior informação possível. 

Afim de operacionalizar as variáveis recorreu-se à análise de conteúdo, como técni-
ca de tratamento de dados. Definiram-se classes ou categorias (Envolvimento na carreira; 
Envolvimento na família; Conciliação entre o trabalho e a família; Apoio ao cônjuge e 
Diferenças de género) para que de uma forma indutiva e a partir dos dados pudéssemos 
conhecer as suas relações, com o propósito de descrevermos e compreendermos a realidade 
observada, a qual dever-se-ia enquadrar tanto nos desenvolvimentos teóricos realizados, 
como nos objectivos da pesquisa.

Foram realizadas 33 entrevistas, 16 a elementos masculinos e 17 a elementos femininos. 
Dadas as regularidades encontradas na amostra pareceu-nos que este número seria razoável. 

Análise e Interpretação dos Resultados

Com a realização deste estudo, uma das principais inferências a que chegámos foi 
a de que, embora todos os trabalhadores considerem o trabalho remunerado um meio para 
obter um vencimento capaz de satisfazer as necessidades de sobrevivência e as necessidades 
de realização pessoal ou profissional, na realidade, todos eles são peremptórios em afirmar 
que a esfera da família é sem dúvida mais importante que a de trabalho e, em caso de ter de 
optar por uma delas, obviamente que a família seria a contemplada.

Quadro 1  Prevalência do conflito trabalho®família sobre o conflito família®trabalho

	 Conflito	 Conflito trabalho ® família e
	 Trabalho ® Família	  Conflito família ® trabalho	 Não interferência

Género	 Freq.	 %	 Freq.	 %	 Freq.	 %
Homens	 8	 24,2%	 3	 9,1%	 5	 15,2%
Mulheres	 3	 9,1%	 6	 18,2%	 8	 24,2%
Total	 11	 33,3%	 9	 27,3%	 13	 39,4%

Pela análise do Quadro 1 verificamos que os homens experienciam uma maior inter-
ferência do trabalho na família do que as mulheres, porque os homens tendem a passar rela-
tivamente mais tempo nas actividades de trabalho do que as mulheres. Como já foi referido, 
o tempo, ou a falta dele, é considerado por diversos autores (Greenhaus & Beutell, 1985; 
Kinnunen & Mauno, 1998 e Netemeyer, Boles & McMurrian, 1996) uma das dimensões do 
conflito trabalho-família. Apesar dos 16 homens entrevistados terem um horário relativamente 
flexível estes ocupam cargos de direcção, chefes de serviço, técnicos ou de encarregados o 
que leva a que habitualmente dediquem mais horas ao desempenho da sua função.
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Das 17 mulheres entrevistadas 13 desempenham funções de administrativas ou de 

secretárias, o que significa que têm um horário normal de trabalho ou, então, são analistas e 
trabalham por turnos e, geralmente, não há necessidade de prolongarem a jornada diária de 
trabalho. No entanto, após o horário normal de trabalho a grande maioria destas mulheres irá 
ocupar o seu tempo a cuidar da família e de outras actividades domésticas, pelo que, parece 
existir aqui um paradoxo. Ou seja, diversas entrevistadas referem que têm o seu tempo muito 
preenchido porque são responsáveis por dois turnos diários de trabalho, o emprego e o tra-
balho doméstico, contudo, apesar do elevado número de horas que ocupam no desempenho 
dos múltiplos papéis afirmam que não vivem mais stressadas, comparativamente àquelas 
mulheres que têm menos ocupações.

As informações recolhidas pelas entrevistas parecem ir de encontro às evidências en-
contradas nalguns estudos empíricos (Aryee, 1992; Frone, Russell & Cooper, 1992; Gutek, 
Searle & Klepa, 1991), os quais demonstram que os limites da família são mais permeáveis 
que os limites do trabalho. Assim, cerca de um terço dos entrevistados consideram que é o 
trabalho que interfere na família. São essencialmente os entrevistados que ocupam cargos de 
gestão ou outros similares, e sobretudo nos primeiros anos de carreira, quem afirma sentir uma 
maior necessidade de investir na carreira e de estar mais disponível para agir rapidamente.

Embora não seja possível generalizar os resultados obtidos verificamos que 27,3% 
dos entrevistados demonstram a existência simultânea de ambos os tipos de conflito, ou seja, 
conflito trabalho-família e conflito família-trabalho, o que nos revela a natureza bidireccional 
ou recíproca do conflito trabalho-família. Desta forma, a permeabilidade entre os limites 
da casa e do trabalho poderá levar não só há interferência como também há sobrecarga de 
qualquer um dos papéis e ao conflito entre as expectativas dos dois domínios, como afirmam 
Frone, Russell & Cooper (1992).

Ainda de acordo com os dados mencionados no Quadro 1, constatamos que dos 9 
indivíduos que percepcionam simultaneamente o conflito trabalho®família e o conflito 
família®trabalho 6 deles são mulheres. Provavelmente, esta situação deve-se ao facto de 
que as mulheres não têm o mesmo controlo sobre a distribuição do tempo que os homens, 
porque o tempo por elas passado nos papéis de trabalho e de família é mutuamente exclu-
sivo. São as mulheres com filhos pequenos quem manifestam uma maior dificuldade em 
conciliar o trabalho e a família, visto que, é sobre as mulheres que continua a recair a maior 
parte das responsabilidades familiares, apesar de ambos os sexos participarem igualmente 
no mercado de trabalho.

Tanto os homens como as mulheres reconhecem que o que os leva a sentir simul-
taneamente os dois tipos de conflito é o stress que acaba por surgir num dos domínios o 
qual induz tensão física e/ou psíquica, impedindo a realização das expectativas criadas no 
outro domínio.

Dos 13 indivíduos que afirmam ser possível separar o trabalho e a família 8 são 
mulheres e 5 são homens, como podemos observar no Quadro 1. Contudo, para os homens 
a conciliação entre as duas esferas parece ser mais fácil, embora as exigências do trabalho 
e da família possam competir entre si pelo tempo do homem, elas são experienciadas como 
mutuamente suportáveis. De certa forma, este facto, demonstra um maior controlo sobre a 
distribuição do tempo permitindo que as responsabilidades familiares e profissionais sejam 
facilmente satisfeitas.

De acordo com os entrevistados e, também segundo a análise de conteúdo feita, 
os indivíduos afirmam não percepcionarem qualquer forma de conflito quer por razões de 
ordem profissional quer pessoal. Parece-nos que esta situação poderá ser enquadrada num 
perspectiva dos ciclos de vida, para ambos os sexos. De acordo com Higgins, Duxbury & Lee 
(1994) o conceito de “ciclo de vida” ajuda-nos a explicar as variações sentidas nas exigências 
de trabalho e de família com que um indivíduo se depara ao longo da sua vida de adulto.

Assim, no nosso estudo, as razões de índole pessoal que levam à não percepção do 
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conflito trabalho-família, têm a ver com o facto dos entrevistados não terem filhos ou de 
estes já não viverem em casa dos pais. Por outro lado, podemos verificar que homens e mu-
lheres investem bastante na carreira nos dois primeiros ciclos de vida. No caso concreto das 
mulheres, o período em que têm filhos pequenos e muito pequenos coincide com a fase em 
que poderão atingir uma maior visibilidade no emprego. Assim, algumas das entrevistadas 
optaram por enfrentar as grandes dificuldades em conciliar o trabalho e a família, e outras, 
estrategicamente, optaram por ter filhos mais tarde quando as suas carreiras já estavam 
estabilizadas. Noutras situações, os filhos já são crescidos e em alguns casos já não vivem 
na casa dos pais.

Por sua vez, os indivíduos quando se aproximam dos últimos ciclos de vida passam, 
claramente, a privilegiar a família e não permitem uma interferência tão constante do trabalho 
na família, como pudemos observar nos testemunhos de alguns entrevistados.

Ainda dentro das razões de âmbito pessoal apontadas é salientado o apoio do côn-
juge nas actividades domésticas e familiares como sendo também um factor que leva à não 
percepção do conflito trabalho-família. É nos casais de dupla carreira ou rendimento que 
se verifica uma maior partilha das tarefas domésticas, isto é tanto das actividades da casa 
como da prestação de cuidados aos filhos.

Apesar de tudo, os entrevistados parecem não revelar grande sobrecarga de activi-
dades domésticas. De acordo com Perista (1999) o número de filhos, sobretudo se ainda 
são muito dependentes, influenciam mais a produção de bens e serviços domésticos, quer 
em quantidade, quer em termos de envolvimento de tempo. Se tivermos em atenção que 10 
dos nossos entrevistados não têm filhos, 14 deles têm apenas um filho, tendo os restantes 
dois filhos e destes 3 já têm filhos bastante crescidos, os dados recolhidos vão de encontro 
a esta evidência empírica.

Quanto às razões de ordem profissional os entrevistados apontam os benefícios do 
horário, flexível ou por turnos, surgindo este como um facilitador da conciliação entre as 
duas esferas. Aliás, todos os entrevistados afirmam que o horário de trabalho que possuem 
é o adequado, à excepção do turno da noite no caso daqueles que trabalham por turnos, 
sobretudo por razões de bem-estar físico e de ordem familiar.

Pelo que foi dito anteriormente e de acordo com os dados disponíveis, verificamos 
que das variáveis do âmbito da família o número, a idade e a presença ou não dos filhos em 
casa é determinante na percepção da interferência da família no trabalho. 

Por outro lado, das variáveis do domínio do trabalho, no nosso estudo, é o horário 
de trabalho/organização do trabalho que em grande parte determina a percepção de conflito, 
aparecendo frequentemente como um factor favorável à conciliação entre a vida pessoal e 
profissional. 

De acordo com o estudo efectuado, podemos deduzir que os indivíduos têm diferentes 
percepções sobre o conflito trabalho-família e diferentes formas de gerir os limites entre 
a casa e o trabalho. Embora a grande maioria dos entrevistados seja da opinião de que é 
necessário estabelecer uma fronteira entre a vida profissional e a vida pessoal, na realidade 
eles próprios reconhecem que nem sempre é fácil consegui-lo. Contudo, a partir da análise 
de conteúdo feita parece-nos que as pessoas preferem estabelecer uma separação psicológica 
entre a casa e o trabalho paralela à separação física.

Por outro lado, é mais fácil lidar com a interferência quando ela vem do trabalho 
para a casa do que o inverso. Visto que, como demonstram vários testemunhos, é mais 
natural adiar para uma altura mais favorável as interferências da casa no trabalho do que 
do trabalho na casa. 

Por fim, e como já foi referido anteriormente, embora a amostra não seja suficiente-
mente representativa e como tal não possamos generalizar, parece-nos que a nossa primeira 
hipótese poderá ser confirmada, ou seja, existe percepção do conflito trabalho-família, mas 
no sentido de que é sobretudo o trabalho que interfere na família e não a família no trabalho. 
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Esta conclusão parece-nos natural, visto que, o trabalho tem uma maior influência na vida 
familiar do que a vida familiar no trabalho porque o trabalho opera como um constrangi-
mento dominante na vida familiar e como uma fonte de subsistência económica e social. 
Além disso, a disponibilidade para a função é algo muito valorizado devido ao contrato 
psicológico que estes indivíduos mantêm com a empresa. De qualquer maneira, é possível 
que as experiências familiares possam afectar o trabalho em circunstâncias de crescimento 
de carreira e decisões de vida. 

Além das manifestações de apoio por parte da família, também, as manifestações 
de apoio por parte da empresa, têm sido identificadas como uma forma de evitar, ou pelo 
menos minimizar, o conflito trabalho-família, tal como afirma Arendell (2000). 

Na empresa onde foi levado a cabo este estudo, embora não exista uma política for-
malmente implantada a este nível (family-friendly policies), existe uma cultura de empresa 
que tenta de alguma forma fomentar e apoiar a conciliação entre o trabalho e a família. 
Parece-nos que nesta empresa existe a percepção de que se os trabalhadores entenderem 
que a organização está disponível e compreende as suas responsabilidades familiares e as 
dificuldades em conciliar o trabalho e a família, eles percebem a organização como uma fonte 
de apoio e não apenas como um local onde só existem preocupações de trabalho. Portanto, 
a flexibilidade horária, a autonomia e um bom relacionamento com as chefias  que é quem 
está mais próximo dos trabalhadores e, por certo, quem tem uma maior visibilidade sobre os 
problemas que os trabalhadores enfrentam, são citados pelos trabalhadores da organização 
estudada, como factores que levam a uma maior satisfação e a uma menor percepção do 
conflito trabalho-família. Como consequência, os trabalhadores sentem-se mais envolvidos, 
mais responsáveis e menos stressados. 

A nível de benefícios sociais e para além daqueles consagrados na lei, esta organi-
zação comparticipa um seguro de vida, tem um plano de saúde onde se poderá incluir o 
agregado familiar, um vez por semana um médico vai à empresa, tem um refeitório onde os 
trabalhadores podem fazer as suas refeições a preços mais modestos, parque de estaciona-
mento para encarregados, técnicos e directores, distribui dividendos no final do ano pelos 
seus colaboradores, tem também um grupo cultural e desportivo que realiza diversas acções 
que vão desde as actividades desportivas, comparticipação na mensalidade para a prática 
de desporto num ginásio, festas, comemorações, visitas, etc., oferece brindes no Natal e 
em ocasiões especiais, para além de todos os trabalhadores trazerem diariamente algumas 
unidades do produto fabricado naquela empresa.

No entanto, pareceu-nos que os trabalhadores não se apercebem que usufruem de tais 
benefícios, porque quando questionávamos os entrevistados se na empresa existiam acções 
concretas no sentido de proporcionar a conciliação entre a vida profissional e familiar ou 
se a empresa se preocupava de alguma forma com o bem-estar dos trabalhadores, numa 
primeira resposta raramente abordavam algum destes benefícios. Posteriormente, e após 
alguma reflexão, indicavam o seguro de saúde, o grupo cultural e desportivo e as unidades 
de produto que levam diariamente para casa como sendo benefícios não só financeiros mas 
que contribuem também para o bem-estar individual e familiar. Pareceu-nos que estes indi-
víduos consideram os benefícios sociais como uma extensão dos seus salários e a partir do 
momento em que este tipo de benefícios começa a ser oferecido numa base contínua, os tra-
balhadores deixam de os considerar extras e passam a considerá-los como dados adquiridos. 
Pelo que, não se dão conta da sua existência, mas os resultados que se pretendem alcançar 
são conseguidos sem que o indivíduo, muitas vezes, se aperceba da finalidade com que tais 
benefícios são atribuídos. Contudo, estes benefícios custam dinheiro, aumentam os custos 
e afectam os lucros da empresa, logo deverão ser atribuídos com um carácter sistemático, 
mas também flexível, mas, sobretudo visível.

Todavia, a grande maioria dos trabalhadores afirmou que as empresas devem estar 
mais atentas ao social e eles próprios reconhecem que estas políticas contribuem para o 
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aumento da motivação e da moral. Da mesma maneira, esta empresa percebeu que a imple-
mentação de medidas que permitam a conciliação entre o trabalho e a família conseguem 
melhorar o empenhamento do trabalhador. Esta alteração poderá ter como consequência 
a passagem de uma gestão de recursos humanos baseada em valores instrumentais para a 
aplicação de políticas de carácter expressivo, de modo a que tanto homens como mulheres, 
que investem algum do seu tempo e da sua energia no papel família, não sejam penalizados 
no desenvolvimento das suas carreiras. 

No que concerne às diferenças de género os resultados parecem sugerir que a relação 
entre o conflito trabalho e o conflito trabalho-família é mais elevado para os homens do que 
para as mulheres, o que veio confirmar outra das nossas hipóteses. Para Hall & Richter (1988) 
é natural que os homens percepcionem uma maior interferência do trabalho na família porque 
os homens permitem mais facilmente que as obrigações do papel de trabalho interfiram no 
ambiente e na sua satisfação familiar. De acordo com as formulações teóricas observadas 
parece-nos que, mesmo quando homens e mulheres têm expectativas familiares semelhantes, 
as normas sociais que guiam os seus papéis e comportamentos de trabalho e de família são 
extremamente diferentes. Ou seja, é aceitável que os homens aumentem o tempo passado 
no papel de trabalho afim de cumprirem com o seu tradicional papel de responsáveis pela 
satisfação das necessidades da família. Por outro lado, os homens têm sido socializados para 
pensarem nas suas profissões como contribuintes para a sua auto-estima, logo é natural que 
os conflitos no domínio do trabalho possam ter maiores repercussões.

Em suma, constata-se que o desempenho de múltiplos papéis poderá gerar uma 
tensão “normal”, ser benéfica para o bem-estar físico e psicológico, bem como aumentar a 
qualidade e os efeitos da combinação de determinados papéis no bem-estar.

Conclusões

As conclusões deste estudo revelam que a maioria dos indivíduos desempenha 
papéis de trabalho e de família que deverão ser coordenados entre si ao longo da vida. 
Tanto os papéis de trabalho como de família consistem em carreiras com diversos estádios 
em que variam as actividades, obrigações, identidades e o relacionamento com os outros. 
Da combinação das exigências destas actividades e relacionamentos poderão resultar dois 
diferentes tipos de conflito, os quais manifestar-se-ão através da sobrecarga e da interfe-
rência. Os mecanismos que os indivíduos dispõem para enfrentar os actuais modelos de 
actividades e relacionamentos são a vivência sequencial dos papéis de trabalho e de família 
ou a atribuição de papéis simétricos.

Apesar do reconhecimento de que o conflito trabalho-família é causado por agentes 
stressores presentes no trabalho e na família, a fonte do conflito trabalho-família poderá ser 
mais apropriadamente localizada no contexto sociocultural, dentro do qual tanto o homem 
como a mulher experienciam as suas vidas.

No nosso caso concreto, parece-nos que uma explicação para o facto de os entre-
vistados não sentirem níveis de conflito trabalho-família tão elevados quanto os esperados, 
se deve ao facto da empresa onde o estudo foi realizado se situar numa zona urbana, mas 
no interior centro do país onde tudo ainda é relativamente perto e, onde, também, existem 
estruturas de apoio (formais e informais) às famílias.

Outra das razões que poderá ter levado a uma percepção inferior à esperada de conflito 
trabalho-família, prende-se com a tendência que o ser humano tem em fazer comparações 
e ao nível do trabalho os nossos entrevistados também o fazem. Comparam não só as suas 
profissões como também a própria organização com outras existentes na região, as quais 
não oferecem horários flexíveis nem um tão diversificado leque de benefícios, o que os leva 
a considerar, em boa parte dos casos, que pertencem a uma organização que lhes oferece 
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uma série de privilégios pouco comuns nesta região do país. Muitos dos entrevistados são 
supervisionados e desempenham as suas funções com alguma autonomia o que lhes permite 
controlar o trabalho e o horário evitando muitas vezes situações stressantes. Estas compa-
rações alteram o contrato psicológico que estes indivíduos mantêm com a organização e 
reforçam o clima organizacional denominado, frequentemente, de jovem, coeso e invulgar, 
onde a autonomia e a flexibilização da organização do trabalho, bem como a responsabi-
lização e o reconhecimento têm, certamente, contribuído para o sucesso desta empresa. 
Acreditamos que o desempenho dos colaboradores desta organização se deve em grande 
parte à motivação que decorre do clima e do ambiente de trabalho, os quais se inserem numa 
cultura de inovação e melhoria contínua onde o desenvolvimento organizacional e pessoal 
fazem parte da sua estratégia de sucesso.

Por fim, parece-nos que é necessário a emergência de um novo perfil de gestor de 
recursos humanos capaz de aplicar estes conceitos. Terá de ser um gestor mais rico de com-
petências e que entenda que o seu papel exige uma responsabilidade social que ultrapassa 
em muito a simples aplicação das técnicas e das teorias aprendidas.

Aceitamos, alguns resultados com reserva, sentindo que fica espaço aberto para outros 
trabalhos, onde se dê prioridade aos resultados, nomeadamente ao nível do desempenho 
(produtividade, absentismo e rotação de pessoal) e da satisfação dos clientes (internos e 
externos), uma vez que nos centrámos mais nos antecedentes do que nas consequências. 
Assim, parece-nos importante que se realizem estudos idênticos a este, que comprovem a 
eficácia das políticas “amigas da família” a fim de verificar se estas políticas devem, de 
facto, ser postas em prática pelos departamentos de recursos humanos para que se evite o 
conflito entre o trabalho e a família.
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A MUDANÇA CULTURAL A QUE CHAMAMOS 
PÓS-MODERNIDADE

VALORES EM CRISE vs NOVOS VALORES*

Ana Paula Castela**

resumo

A pós-modernidade tem sido considerada, desde sempre, um conceito polémico, 
estudado por muitos cientistas sociais que se debruçaram sobre esta nova realidade, 
ou seja, esta mudança cultural que ocorreu nas últimas décadas, um pouco por toda a 
parte, mas mais especialmente no que se poderá considerar os países desenvolvidos.

Pretende-se, assim, com este artigo, analisar não só as interpretações do conceito 
através de três sociólogos de três países com níveis de crescimento económico e 
educativo diferentes, como ainda, e  porque esta mudança cultural, que identificamos 
com a pós modernidade, é muito vasta e afecta todo o nosso quotidiano, a forma como 
ela afectou os jovens em termos de valores e as possíveis implicações, da mesma, no 
ensino, em geral, e, mais particularmente, no Ensino Superior .

Introdução

Muito se tem dito, nos últimos anos, sobre a ausência de valores e de moral dos jo-
vens, a  qualidade cada vez mais fraca dos alunos, a falta de empenho dos mesmos, o cada 
vez maior individualismo, falando-se mesmo de uma crise de valores.

Por detrás de tudo isto está um termo que primeiro aparece no meio académico, 
um pouco a medo, mas que rapidamente se estende a todo o lado e a que chamamos a pós 
modernidade. Têm sido esta então a palavra chave que serve para tudo. 

Para uns, há realmente uma crise de valores, principalmente nos jovens,1 provocada 
pela globalização e mundialização, em que se perdeu inteiramente o sentido da vida, o 
interesse pelo trabalho e pela política, em que o relativismo tem um sentido crucial e o que 
interessa é o “estar-se bem”. 

Para outros houve uma mudança cultural em que os valores são outros e não os 
mesmos da modernidade. Sustentam que os jovens  continuam a ter valores muito próprios 
já que mais reflexivos mais exigentes, não se contentam com as verdades feitas mas exi-
gem uma explicação para as mesmas e com um grande sentido crítico. Possuem ainda uma 
maior tolerância e têm um cada vez maior individualismo no sentido de uma maior procura 
da autonomia individual e do sentido dessa autonomia. Mas afinal que conceito é este tão 
controverso de que falamos, ou seja, a pós-modernidade?

* Este artigo teve como base uma comunicação apresentada no Congresso A (R)evolução das ideias e teorias 
pedagógicas: Desafios para o futuro, organizado pela Escola Superior de Educação de Castelo Branco e pela 
Sociedade Portuguesa das Ciências da Educação, em Castelo Branco a 6 e 7 de Fevereiro de 2003

** Docente na Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova

1 Como Vicente Jorge Silva referiu em 1994 a já tão célebre “geração rasca”
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O que é então a Pós-modernidade?

O termo aparece pela primeira vez, em fins dos anos 50, relacionado com a arqui-
tectura, sendo a crítica literária, uns anos mais tarde, a responsável pela transferência, do 
que se considerava ser as qualidades pós-modernas, do domínio da arquitectura às artes e 
à sociologia em geral. É, no entanto, ao entrar na filosofia, em plenos anos 70 que a pós-
-modernidade cresce alargando-se a todos os domínios da nossa vida, da moda ao cinema, 
e à música passando pelas novas tecnologias e inevitavelmente pela educação. 

Hoje, o conceito invade o nosso quotidiano, e se a máquina a vapor esteve na origem 
do que hoje chamamos modernidade, não há dúvida de que não estamos porventura errados 
se considerarmos o aparecimento do  chip como o responsável por toda esta mudança cultural 
e consequentemente pela pós-modernidade.

Conceito polémico a pós-modernidade tem sido considerada tanto uma época histórica 
de transição, como uma atitude, uma filosofia, um estilo de vida ou ainda uma mudança na 
madeira de ver o mundo.

Termo que consideramos que só se pode definir em relação à modernidade até porque o seu 
“pós” indica claramente uma despedida da mesma, com tudo o que teve de bom e de perverso, é 
ainda um conceito que se pode considerar polissémico já que possui vários significados. 

Pode ser também considerado paradoxal já que, como já referimos, se é, para alguns 
autores o triunfo do individualismo, da reflexividade, da liberdade e da tolerância, no que 
isso tem de positivo, é, para outros, o fim da história, o triunfo do niilismo e o consequente 
viver do tempo presente, do prazer sem consequências, do regresso a uma ética hedonista.

Para uns resulta de um crescimento económico acelerado após a 2ª Guerra Mundial, 
aliado ao aparecimento, um pouco por todo o lado, dos Estados Previdência, que asseguraram 
a sobrevivência e reforçaram o sentimento de segurança. Para outros, tem a ver não só com 
o crescimento mas também com o consequente aumento dos níveis educativos. Finalmente 
há ainda quem considere que é, e tão só, o resultado da mundialização/globalização.

Mas seja qual for a sua causa a pós modernidade não aparece ao mesmo tempo nem 
da mesma maneira em todos os países. Boudon quando refere a mudança que se observa 
num grande número de países, em termos de valores, diz também que “Algumas evoluções 
vão no mesmo sentido num conjunto de países, mas respeitando o ritmo, as características 
e finalmente a história de cada um deles.”(BOUDON, 2002: 23). 

E porque a análise comparativa nos pode dizer mais alguma coisa sobre este conceito 
achámos importante analisar como é que sociólogos de três países diferentes interpretam a 
pós-modernidade e que significado lhe dão.

Três interpretações de um conceito
Quando, hoje em dia, se fala em pós-modernidade, Ronald Inglehart é, sem dúvida, 

um marco teórico, em Inglaterra, como o é, em Portugal, Boaventura de Sousa Santos e, 
em Espanha, Fernando Gil Villa. Países europeus, bem próximos e ao mesmo tempo tão 
diferentes em termos de crescimento económico, de nível educativo, de tipo de Estado 
Previdência, para não falar em tantos outros factores, o que poderia levar a explicações 
bem diferentes e até antagónicas do mesmo conceito. Mas será que isso se verifica? É o 
que vamos analisar de seguida.

2.1.O conceito

Para Inglehart a pós-modernidade é um processo global de mudança, referindo que 
esta denominação é mesmo usada “para descrever esta profunda mudança na visão do 
mundo”(Inglehart, 1994:80). Mudança esta que é considerada de uma maneira bastante 
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optimista e positiva já que está ligada ao que ele considera qualidade de vida, ou seja, a 
níveis de bem estar subjectivo.  O mesmo não se pode dizer dos outros dois autores que têm 
uma ideia um pouco mais negativa sendo, inclusivamente, para Gil Villa identificada com 
o niilismo. Este niilismo está fora das posturas pessimistas sendo um estado que se deve 
aceitar e com o qual se deve viver, não sendo, para o autor, o mesmo que caos. Considera-o 
um “fenómeno complexo” (Gil Villa, 1999: 20) e distingue mesmo dois estados no niilis-
mo. O primeiro que considera patológico e no qual o niilismo é reactivo, ou seja, há uma 
reacção ao  período em que se vive em função de valores superiores, desvalorizando-os. 
O segundo é um estado normal em que o niilismo é activo deixando o ressentimento do 
anterior e aceitando “as limitações da natureza humana”(Ibid.: 22). Aceita-se a vida como 
ela é, sem grandes ilusões. É, pois, este período que estamos a viver na pós-modernidade.

Sousa Santos embora, também,  considere que “o tal futuro prometido pela moder-
nidade não tem futuro”(Sousa Santos, 1994: 277) e refira que há quem assuma, hoje em 
dia, “a morte do futuro para finalmente celebrar o presente”(Ibid.: 278), considera que em 
Portugal, um país semi periférico, vive-se  numa posição intermédia. É, assim, que, para ele, 
a pós-modernidade é referida como uma utopia já que só através desta se pode reinventar 
um futuro e procurar possibilidades novas. Esta utopia pode ser inquietante ou de oposição 
ou reconfortante e de celebração. O que quer dizer no 1º caso que “a crise da regulação 
social corre a par com a emancipação social”(Ibid.: 35) e no 2ºcaso que “as sociedades 
não têm que cumprir nada que esteja para além delas e as práticas sociais (...) não podem 
ser avaliadas pelo que são (Ibidem). 

E se as visões, de uma maneira geral, mudam, há algo em que estão todos de acordo. 
É que a pós-modernidade é uma época, época essa de transição, que se segue à moderni-
dade, com características próprias e  que implica uma mudança cultural em que os valores 
são uma parte importante. E tanto Inglehart como Sousa Santos referem que as mudanças 
económicas, políticas e culturais se produzem ao mesmo tempo, ou seja, que os fenómenos 
mais importantes são ao mesmo tempo políticos, económicos e culturais.

2.2. As Características

Os três autores, embora de maneiras diferentes, referem como características princi-
pais desta época, o individualismo, a dessacralização da ciência, a descrença nas instituições 
políticas, a defesa da qualidade de vida, a secularização e a tolerância. São estas pois as 
características que iremos analisar de seguida.

2.2.1 Individualismo

Inglehart considera que a pós-modernidade nos encaminha para uma “sociedade 
mais humana e com mais espaço para a autonomia individual” (Inglehart, 1994:76). A 
autoridade separa-se da Igreja e do Estado e vem para o indivíduo e para tudo o que lhe diz 
respeito, a amizade e o ócio.

Também Gil Villa refere  a crise do “homo sociologicus”, dizendo mesmo que, neste 
tempo em que vivemos, o homem se define mais pelos seus interesses próprios do que pelos 
papéis sociais. Há uma necessidade por parte do indivíduo de desenvolver a sua persona-
lidade para se poder aceitar a si próprio. No entanto, “o romper com uma certa ética de 
sacrifício”( Gil Villa, 2002:20) e o consequente egoísmo que daí deriva não é, porém, para 
este autor, “incompatível com certas atitudes solidárias”(Ibidem) até porque “o protagonista 
desta cultura individualista não é de maneira nenhuma um narcisista”(Ibid.: 137). Há, cada 
vez mais, uma cultura individualista em que o indivíduo é visto como um ser solitário com 
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dificuldades de comunicar com os outros e mesmo de compartilhar tanto mais   quanto mais 
se aproxima dos outros, mais sente que embora o faça de uma forma cautelosa e reflexiva 
ela é insegura já que se tem a consciência da fragilidade dessa mesma comunicação. Daí 
o dilatar do tempo que se dedica a si próprio num processo de auto-realização  e em que o 
mais importante é não mentir a si mesmo e procurar a sua coerência pessoal.

Finalmente, Sousa Santos refere uma utopia democrática em que a pós-modernidade 
traria o que ele considera “uma repolitização da realidade e o exercício radical da cidadania 
individual e colectiva”(Sousa Santos, 1994:42). Também menciona a compulsão ao consumo 
actual como o que considera um crescente à vontade do indivíduo com as coisas que tende 
a esconder a perca de à vontade com as pessoas.

2.2.2. Dessacralização da Ciência

Quanto à Ciência, a pós-modernidade resultou, para os três autores, num processo 
de dessacralização da mesma ciência. Considera-se que a mesma já não é um contributo 
essencial do progresso nem é a solução para resolver os problemas da humanidade. Inglehart 
diz mesmo que “há uma confiança decrescente em que a ciência e a tecnologia possam 
ajudar a resolver os problemas da humanidade” (Inglehart, 1994:80). 

Indo um pouco mais longe Gil Villa diz que se existe um processo de dessacrali-
zação da ciência é porque esta “tinha tomado o papel da religião na modernidade”(Gil 
Villa:2002:2) e que este é um “processo complexo”(Ibidem), em que a ciência importa o 
ascetismo da religião, procurando situar “a verdade num plano elevado ao qual só tem acesso 
os iniciados”(Gil.Villa, 1999:) A “realidade admite pontos de vista diferentes segundo os 
olhos dos actores que os vêem”(Gil Villa, Ibid.:150) ou seja que não há “uma realidade ver-
dadeira e uma falsa”(Ibidem). A nível social, a defesa do meio ambiente e consequentemente 
a Ecologia, é, tal como para Inglehart, mais importante, para o indivíduo, que o crescimento 
económico e o progresso. Há um acentuar da noção de que o mundo é complexo e que as 
variáveis são tantas que impedem a precisão. Há hoje a consciência de que a ciência não 
explica tudo e “a experiência ensinou-nos que o que hoje parece verdadeiro amanhã nos 
parece um erro” (Nietzche citado por Gil Villa, 1999:147).

Também Sousa Santos fala da utopia ecológica da pós-modernidade que pressupõe uma 
nova relação com a natureza com uma “transformação global dos modos de produção e dos 
conhecimentos científicos”(Sousa Santos, 1994: 42), já que a ciência deixa de ser “(...) a solução 
privilegiada para a progressiva e global racionalização da vida social e individual”(Ibid.: 
34), tornando-se, por vezes, um problema que produz, por sua vez, algumas irracionalidades. 
É assim que, para este autor, há necessidade de fazer com que o conhecimento científico  se 
transforme num novo senso comum e se criem contra-saberes. Há também que se dar mais 
importância ao que é humano privilegiando o próximo em detrimento do real e fazendo com 
que seja cada vez menor a distância que separa os actos das suas consequências.

2.2.3.Descrença nas instituições políticas

No que se refere às Instituições Políticas, há um consenso entre os autores sobre a 
descrença, a todos os níveis, nas instituições democráticas que se reflecte nos baixos ní-
veis de apoio aos políticos e à autoridade em geral quer tenha sido, ou não, legitimada por 
fórmulas sociais ou estatais. Considera-se, no entanto, que há que ter em conta um série 
de factores objectivos. Inglehart refere que os jovens  mais instruídos, se por um lado são 
mais politizados, por outro, têm níveis muito baixos de militância política ou mesmo de 
lealdade a um partido político. Há, assim, um cada vez maior descontentamento com os 
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aspectos desumanizados da modernidade burocrática e impessoal e uma rejeição aos grandes 
governos hierárquicos e centralizados fazendo com que os “líderes políticos em todo o mundo 
industrializado experimentem alguns dos mais baixos níveis de apoio” (Inglehart, 1994: 79).

Já, para Gil Villa, o aumento de nível educativo contribui para que haja uma maior 
democratização e a autoridade passe para o indivíduo e tudo o que a ele diz respeito. Refere, 
ainda, que a tendência à privatização da vida “alimenta o desinteresse pela política e tudo 
o que seja público” (Gil Villa: 2002: 76). E, não só, o indivíduo torna-se menos maleável e 
tem uma personalidade mais forte e crítica.

Sousa Santos refere que uma das promessas da pós-modernidade seria exactamente 
a democratização do conceito de política que implica consequentemente “a democratiza-
ção da vida pessoal e colectiva” (Sousa Santos, 1994: 88) e o “alargamento dos campos 
de emancipação”(Ibidem), bem como um quebrar das demarcações dos campos de acção 
social e política. Fala, ainda, da cada vez maior distância entre os que governam e os que são 
governados e a falta da prática política coerente faz com que haja “(...) um distanciamento 
lúdico perante os efeitos da governação e confere a esta um tom geral fársico” (Ibid.: 62)

2.2.4. Defesa da Qualidade de Vida

No que toca à qualidade de vida, na pós-modernidade, a nível individual, o que conta 
é a auto-expressão e valorização pessoal e, como refere Inglehart, “os direitos e as crenças 
individuais têm prioridade sobre qualquer outra obrigação”(Inglehart, 1994: 80). Consi-
dera, ainda, que “o crescente predomínio da racionalidade instrumental que caracteriza a 
modernização dá lugar a um maior ênfase na racionalidade dos valores e uma preocupação 
pela qualidade de vida” (Inglehart, 2001:27) 

Para  Gil Villa (2002), a pós modernidade traz um homem mais hedonista e mais 
preocupado com o seu próprio enriquecimento pessoal. Dedica cada vez mais tempo a si 
próprio, faz cursos, terapias alternativas, procura cultivar-se, construir a sua personalidade, 
o que para ele é sinónimo de qualidade de vida.

Sousa Santos refere que o desenvolvimento intermédio de Portugal faz com que 
haja um certo curto-circuito entre a luta pelas reivindicações materiais e as pós-materiais, 
considerando que uma das promessas da pós-modernidade é “a qualidade das formas de 
vida (da ecologia à paz, da solidariedade à igualdade  sexual” (Sousa Santos, 1994: 88).

2.2.5. Secularização

Há ainda uma secularização, ou seja, uma menor crença nas religiões tradicionais em-
bora esta coexista com uma crescente preocupação na procura de um significado para a vida.

Inglehart (2001) considera que há uma secularização na pós-modernidade já que tanto 
a mudança para o pós-materialismo, como a descrença nas formas tradicionais de religião têm 
uma causa comum ou seja os níveis de segurança pessoal alcançados na pós-modernidade. 
Para este autor “o afastamento pós-moderno tanto da autoridade religiosa como do estado 
confirma essa mudança (...) para a individualização” (Inglehart, 2001: 27), referindo mesmo 
que “(...) as metanarrativas (...) religiosas perdem a autoridade entre as massas” (Ibidem).

Para Gil Villa a menor crença nas religião não implica necessariamente  uma menor 
crença em Deus mas sim que os novos valores “afectaram a estrutura de várias esferas 
simbólicas nas quais inclui não só a religiosa como a científica, a cultural e a política” Gil 
Villa, 1999: 58). No caso da religião foi essencialmente o seu exclusivismo que, com  a sua 
imagem de intolerância, choca com o relativismo, já que como o mesmo diz “O relativismo 
implica em princípio duvidar de qualquer pretensão de autoridade absoluta” (Ibid.: 59). Há 
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uma profunda desilusão em relação a tudo o que é crença colectiva já que há uma rejeição 
da hipocrisia da mentira e um grande sentido crítico. Num mundo onde a “reflexividade 
impera não se “aceita por aceitar” até porque a igreja deixou de ser, há muito, um factor 
de identidade da comunidade e de aparelho ideológico do Estado.

Também Sousa Santos refere  que “o fim dos monopólios de interpretação (da família, da Igreja 
ou do Estado), levado a cabo com êxito pelo paradigma da modernidade, não parece seguir-se 
a autonomia de interpretações, mas sim a renúncia à interpretação” (Sousa Santos, 1994: 81).

2.2.6. Tolerância

Os valores pós-modernos trazidos pelo bem estar económico são, para Inglehart, por 
exemplo, tolerância, confiança e imaginação. Serão, pois, estes os valores a  ensinar a um 
filho e não mais o trabalho como em épocas anteriores (Inglehart, 2001). Se as sociedades 
atingirem altos níveis de desenvolvimento e se os indivíduos estão bem alimentados e com 
expectativas de vida elevadas, a segurança e o bem estar vão trazer, necessariamente, uma 
maior tolerância em relação aos outros já que não constituem mais uma ameaça. Há, assim, 
uma maior tolerância em relação à diversidade étnica, cultural e social e uma aceitação do 
que cada um elege para si, ou seja, o seu tipo de vida.

Para Gil Villa, o aumento do individualismo que ele considera trazido pela pós-
-modernidade traz consigo um maior aumento da tolerância. Como o autor refere “só  
aceitando as nossas próprias limitações seremos capazes de tolerar a dos outros” Gil Villa, 
2002: 21). No entanto este homem tolerante não quer dizer que seja mais altruísta pois pelo 
contrário pode ser extremamente egoísta “pondo a sua liberdade individual acima de tudo” 
(Gil Villa, 1999:112). O seu benefício individual imediato está sempre à frente do benefício 
colectivo a médio prazo. No entanto refere, ainda, que o egoísmo pode “ser dirigido para a 
auto tolerância, a qual é a antesala da tolerância autêntica” (Gil Villa, 2002:21).

Sousa Santos refere, também, que “o reconhecimento de que as promessas da mo-
dernidade não foram cumpridas pode criar condições para uma nova tolerância, um maior 
contacto com o que é diferente em termos culturais e sociais” (Sousa Santos, 1994: 274), 
bem como o aparecimento da solidariedade pelo outro.

São, pois, estas algumas das interpretações, destes três sociólogos, sobre este con-
ceito com muitas dimensões em comum e que diferem em pormenores. Para Inglehart, 
as sociedades como a britânica, adoptam valores pós-modernos devido a altos níveis de 
desenvolvimento económico, expectativas de vida elevada, e altos níveis de segurança e de 
bem estar subjectivo o que faz com que se considerem de boa saúde e felizes e adoptem o 
que ele chama valores pós-materialistas. Estes são parte da mudança geral a que chamamos 
pós-modernidade sendo estes talvez os aspectos mais documentados já que têm sido medidos 
através de inquéritos transversais desde os anos 70. Os valores pós-materialistas para este 
autor têm a ver essencialmente com a satisfação de necessidades sociais e de actualização. 
Surgem, por um lado, as necessidades estéticas e intelectuais, ou seja, a importância das 
ideias e da liberdade de expressão bem como de cidades bonitas e da natureza cuidada e, 
por outro lado, a satisfação do sentido de pertença e de estima com o surgir da necessidade 
de uma sociedade menos impessoal em que a própria opinião tenha um maior peso na co-
munidade e no trabalho bem como alguma influência sobre o governo.

Gil Villa põe um maior acento na instabilidade do mundo actual como causa do 
aparecimento deste tipo de valores. Esta instabilidade, ou seja, este “mundo sem princípio 
nem fim” (Gil Villa, 2002: 15), como ele o considera, leva a um maior aumento da refle-
xividade e da complexidade, resultantes, para ele, não só do crescimento económico mas, 
muito mais, do aumento dos níveis de conhecimento que esse crescimento trouxe aos países 
desenvolvidos. Traz consigo um homem diferente, mais artista e menos produtivo, mais 
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espontâneo e mais criativo, condições necessárias para o que se considera a auto-realização 
e o desenvolvimento pessoal. Surge, assim, um indivíduo com uma nova personalidade não 
procurando nem a esta nem a estabilidade nem a continuidade já que tem consciência de 
que o mundo é cada vez mais flexível e há que aproveitar o que de bom há na vida, porém, 
com a noção exacta de que ela encerra sempre alguma incerteza. É, pois, um homem com 
uma personalidade maleável e muitas vezes imprevisível já que “a sociedade não é una, 
nem verdadeira, nem racional”(Gil Villa, 1999:85).

Com este autor concorda Sousa Santos ao referir também a instabilidade e a impres-
crutabilidade do mundo em que vivemos referindo mesmo que o futuro “Nunca esteve tanto 
nas nossas mãos, mas as nossas mãos nunca foram tão ignorantes sobre se afagam uma 
pomba ou uma bomba” (Sousa Santos, 1994: 42). Refere, ainda, que, em Portugal, devido 
às suas características, de país semiperiférico, se vive numa transição entre o moderno e 
o pós-moderno em que há momentos de ruptura e outros de continuidade. A Sociedade 
portuguesa necessita, assim, de cumprir algumas das promessas da modernidade ao mesmo 
tempo que as da pós-modernidade e no sentido do que refere Inglehart enquanto não se 
resolverem alguns desses problemas da modernidade não faz sentido pôr os segundos, ou 
seja os da pós-modernidade, porque eles simplesmente não existem.

3. A pós-modernidade e o ensino superior no século XXI

É pois nesta pós-modernidade que vivemos e na qual vivem os nossos jovens. Como 
referem estudos, sobre os valores, realizados, desde há alguns anos, em mais de 40 países 
do mundo2, são os mais jovens e os mais instruídos os mais afectados por esta mudança 
cultural e daí que seja importante analisar o que poderá acontecer neste grupo, que alguns 
autores consideram mesmo um grupo social, ou seja, os alunos do ensino superior.

A instabilidade e a incerteza do mundo que vivemos, as condições de segurança 
económica em que foram educados, bem como o desaparecimento de muitos dos papéis 
atribuídos, a separação da esfera pública e privada, junto com outros factores, como seja 
alguma socialização no niilismo e a crise de uma forma de organização das relações inter-
pessoais baseadas na dimensão social, faz com que, cada vez mais, os nossos jovens tenham 
uma certa orientação para o individualismo, o hedonismo e o relativismo moral.

Como refere Gil Villa duvidam de tudo o que parece normal, é comum ou que todos 
sabem e essa estranheza perante o mundo estende-se do científico ao indivíduo corrente (Gil 
Villa, 2002). Até porque, como reafirma Boudon “Os intelectuais carismáticos que há uns 
anos atrás faziam uma concorrência séria às outras fontes de autoridade, hoje distraem e 
intrigam mais do influenciam já que não se aceita tão facilmente as explicações simplistas 
dos fenómenos sociais” (Boudon, 2002:108/109).O conhecimento tende a massificar-se 
num movimento imparável que ameaça o poder dos intelectuais baseado no monopólio de 
saberes e técnicas. Também Bauman constata que “A própria cultura em que os intelectuais 
baseavam o seu poder massificou-se”. (Bauman, 1988:223-224).

A instabilidade do mundo obriga a adaptarmo-nos à nova situação utilizando novos 
comportamentos e valores. Se tudo muda tão rapidamente o que é racional, é não nos compro-
metermos, é descobrir novos valores já que as decisões são tomadas,a maior parte das vezes 
pela pressão do meio. A teoria da escolha racional de Weber já não cabe neste mundo já que 
não há lugar a cálculos mas sim a reacções. Como refere Dubet “... o desencantamento do 
mundo (...) gera uma «obrigação de ser livre» que não pode ser senão o reconhecimento 
da pluralidade dos valores” (Dubet, 1996:109). Também o reconhece Jorge Vala quando, 
em estudo efectuado em Portugal sobre valores, refere um maior ênfase no indivíduo, con-

2 Ver INGLEHART (1991) El cambio cultural en las sociedades industriales avanzadas, Madrid: CIS
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siderando ele esta inclinação como um “Pragmatismo adaptativo que responde melhor às 
exigências de interacção quotidiana, à velocidade das transformações sociais, às contradi-
ções (...)às exigências da tolerância e ao reconhecimento das diferenças” (Vala, 1994:168).

São estes jovens, indivíduos de uma sociedade pós-moderna, que estão neste momento no 
Ensino Superior. E podemos referir que estas duas realidades têm pouco a ver uma com a outra. 

Por um lado, temos uma escola que deve educar para a vida mas que actua, como 
refere Jimenez, como uma “...instância legitimada de inculcação de normas de actuação, 
de valores dominantes que se consideram os legítimos e que se aceitam como verdades 
absolutas sem questionamentos possíveis..”.(Jimenez, sem data: 3). 

Por outro, temos uma sociedade pós-moderna em que, como já referimos, se fala 
mais de trabalho do que se trabalha, em que há, como refere Lipowetski,3 um imperativo do 
efémero e do vazio e uma cada vez maior flexibilidade e individualização do trabalho, como 
constata Carnoy4. Uma sociedade em que a imagem tem um papel cada vez maior, com a 
consequente exacerbação do consumo, da informação e do sensacionalismo, uma sociedade 
globalizada e em intercomunicação, com o aumento do conhecimento e do espírito crítico. 

É ao lado desta sociedade pós-moderna, em que  há uma necessidade cada vez maior 
de autonomia, de relatividade, de individualismo, de flexibilidade, que temos, como diz 
Sousa Santos, uma instituição, a universidade, com uma rigidez funcional e organizacional, 
uma impermeabilidade às pressões externas, uma aversão à mudança, tendo mesmo criado 
a seu respeito o “mito da irreformabilidade” (Sousa Santos, 194:196).

A acelerada transformação que se deu em todos os campos e, principalmente, no 
campo produtivo, faz com que se exija cada vez mais uma educação permanente, recicla-
gens, reconversões já que há mutações constantes dos perfis profissionais. Mais do que 
transmitir conhecimentos específicos há que dar a estes jovens, fazendo minhas as palavras 
de Sousa Santos, uma visão global do mundo e das suas transformações e mais do que isso 
o desenvolvimento do seu espírito crítico, da sua criatividade,  da disponibilidade para a 
inovação, da sua ambição pessoal e, principalmente, de uma atitude positiva perante a vida, 
o trabalho árduo e em equipa e uma grande capacidade de negociação.

O conhecimento inter e multidisciplinar é, assim, fundamental para a formação de 
indivíduos que estejam prontos a funcionar num mundo globalizado. E se os indivíduos de 
hoje são flexíveis, críticos, autónomos e participativos, as teorias e as acções educacionais 
terão de os acompanhar e utilizar elas também o princípio da reflexividade. 

Hoje, já, não interessa tanto qual é o conhecimento verdadeiro, já que esse conhe-
cimento é tanto que não o conseguimos abarcar, na sua totalidade, mas sim qual é o mais 
eficiente, pois o conhecimento só é legitimado pela eficiência. E essa eficiência passará, 
inevitavelmente, pela adopção de novas atitudes  e novas pedagogias. 

Mais do que transmitir conhecimentos que, como referimos, amanhã já estarão de-
sactualizados, há que ensinar a procurar esse conhecimento, ensinar a perceber, captando a 
essência dos conceitos e relacionando causas e consequências, ensinar a criticar e a aplicar o 
sentido crítico, não só em termos de conhecimento mas mesmo em si mesmo e à sua actuação 
pessoal, ensinar a comunicar a expressar as suas ideias num diálogo aberto e respeito mútuo. 
Só, assim, poderemos contribuir para que a escola e a  sociedade pós-moderna se articulem.  

Conclusão 

O mundo está em mudança. Já não estamos mais na modernidade mas sim numa 
pós-modernidade com características muito especiais. No entanto, as instituições, e particu-
larmente a escola, têm-se mantido inalteráveis sem quererem dar conta dessa mudança que, 

3 Cf. Gilles Lipovetsky (1990) El imperio de lo efímero, Barcelona: Ed. Anagrama
4 Cf. Martin Carnoy (2001) El Trabajo flexible en la era de la información, Madrid. Alianza Editorial
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por enquanto, só lhes mostra o aspecto trágico dos fracassos académicos, da falta de interesse 
e de trabalho por parte dos alunos, da procura do mais fácil, da crítica por vezes sem sentido.

Só que as grandes mudanças que se estão produzindo na sociedade não se compade-
cem  desse imobilismo e dessa desadequação entre instituição e público. Numa sociedade 
pós-moderna em que dois dos valores fundamentais são o individualismo  e a reflexividade 
há pois que dar uma dimensão personalizada e flexível à educação.  Os valores existem, 
não estão em crise, só não são, exactamente, os mesmos em que fomos socializados até 
porque o contexto também não é o mesmo. Há que tomar consciência disto, e quanto mais 
rapidamente o fizermos, melhor para todos.
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resumo

A presente investigação fundamenta-se na análise de conteúdo dos espaços infor-
mativos da noite de cinco cadeias de televisão espanholas de âmbito nacional (TVE-1, 
Tele-5, Antena 3, Canal + y La 2).

Verificou-se que as notícias não são um reflexo da realidade, são, antes, uma 
representação da realidade, uma (re)construção dos acontecimentos decorrente de 
processos de selecção efectuados pelos jornalistas, por condições de produção, pelos 
formatos e conteúdos dos meios.

MARCO TEÓRICO

Es ya un tópico admitir que las noticias no son un reflejo de la realidad, sino una re-
presentación de la misma, una (re)construcción de los acontecimientos en forma de discurso, 
resultado de varios factores entre los que se encuentran los procesos de selección llevados 
a cabo por los periodistas, las condiciones de producción, los formatos y los contenidos de 
los medios. Así, las noticias no son nunca neutrales, ni por supuesto objetivas, sino que son 
historias cuyas fuentes son los acontecimientos de la realidad, pero no deben confundirse 
con ellos. Lippman (1990) establecía una clara distinción entre el entorno -el mundo real- y 
el pseudoentorno -o percepciones del mundo- ámbito donde habría que situar las noticias 
como versiones de la realidad.

La primera tarea que comporta la representación mediática del acontecer social 
es la selección. La perspectiva de la agenda-setting informativa afirma que los medios 
otorgan relevancia a unos determinados temas y ocultan otros, y de esta forma influyen 
en el público señalándole a qué asuntos habrá que prestarles más atención (McCombs y 
Shaw, 1970). Las reglas que caracterizan los criterios de selección han sido analizadas 
desde las perspectiva de los valores noticiosos, para determinar las posibilidades de 
que un evento se convierta en noticia (Galtung y Ruge, 1965; Schulz, 1982). A partir 
del estudio clásico de Galtung y Ruge sobre la información internacional han aparecido 
diferentes modificaciones de los once valores noticiosos primarios (frecuencia, intensi-
dad, claridad, significación, consonancia, imprevisibilidad, continuidad, valores socio-
culturales, variación, relación con las élites y personalización). Nos encontramos,así, 
con dos modelos (Staab, 1990):

1.	 Causal. Schulz (1982), partiendo del argumento de que la información es una 

* Coordenadora do Estudo
** Universidade de Salamanca
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interpretación de la realidad, ha agrupado 19 factores noticiosos en 6 dimensio-
nes: status (nación, instituciones y personas); valencia (agresión, controversia, 
estimaciones, éxito); relevancia (por las consecuencias que tiene, por el interés 
que despierta); identificación (proximidad, etnocentrismo, personalización, 
emociones); consonancia (temática, estereotipos, predictibilidad); dinamismo 
(oportunidad, incertidumbre, sorpresa). En este modelo los factores noticiosos 
son variables independientes (causa de la selección), mientras que el tamaño 
y el emplazamiento del tema serían las variables dependientes (efecto).

2.	 Funcionalista. H. M. Kepplinger (1989) ha elaborado la teoría de la “actualiza-
ción instrumental” (“Instrumentelle Aktualisierung”), que considera los factores 
noticiosos no como causa de la selección de ciertos acontecimientos, sino como 
efecto de la decisión de cubrir ciertos eventos. La selección no es una respuesta 
directa a ciertos estímulos (factores noticiosos), sino una acción intencional para 
conseguir ciertos fines. El modelo de Kepplinger asume que los periodistas -espe-
cialmente cuando tratan asuntos políticos, problemas sociales y conflictos o crisis- 
informan sobre acontecimientos no exclusivamente por su importancia natural, 
sino por su carácter instrumental para conseguir ciertos objetivos. La decisión de 
publicar ciertos acontecimientos sería la variable independiente, mientras que los 
factores noticiosos que aparecen en las noticias serían la variable dependiente. 
Los periodistas adscriben ciertos factores noticiosos a ciertas noticias, en la línea 
sugerida por Lippmann en 1922. Cómo se consigue este efecto: (a) los factores 
noticiosos se pueden adscribir explícitamente al acontecimiento, por ejemplo, 
cuando el daño ocasionado por un desastre natural es exagerado; (b) cuando el 
factor noticioso aparece implícitamente: el periodista puede hacer hincapié en 
algunos aspectos del acontecimiento (causas y efectos, comentarios, incidentes 
similares) y con ello acentuar algunos factores noticiosos. En la investigación que 
presentamos hemos asumido esta orientación de la actualización instrumental.

Por último, tenemos que hacer referencia a la teoría del framing como marco teórico 
desde el que se está investigando la cobertura periodística. En parte, los planteamientos 
de esta teoría habían sido avanzados por ejemplo por Lippman, cuando éste se refiere a 
los estereotipos y al pseudomedio y la influencia que tienen sobre el conocimiento de la 
realidad. El framing es el proceso por el cual los medios de comunicación encuadran los 
acontecimientos sociales: (1) seleccionando algunos aspectos de una realidad percibida, 
que recibiendo mayor relevancia en un mensaje, asignándoles (2) una definición concreta, 
(3) una interpretación causal, (4) un juicio moral y/o (5) una recomendación para su trata-
miento (Entman, 1993). Esta perspectiva enlaza directamente con las nuevas revisiones de 
la teoría de la agenda setting, más en concreto con la denominada segunda dimensión. La 
nueva versión nos dice que los medios construyen la agenda a través de dos mecanismos: 
diciéndonos sobre qué temas tenemos que pensar (primer nivel) y cómo debemos pensar en 
esos asuntos (segundo nivel). Las investigaciones sobre la segunda dimensión de la agenda 
se han centrado particularmente en la asociación entre los atributos encontrados en los con-
tenidos de los medios y aquellos expresados por los individuos respecto a un mismo objeto 
de referencia (McCombs, Llamas, López-Escobar y Rey, 1997). La teoría del framing se 
enmarca dentro de una corriente de caracterizada por el constructivismo social. Los medios 
tienen un fuerte impacto al construir la realidad social, encuadrando imágenes de la reali-
dad de un modo predecible y según un patrón. Así los medios proporcionan activamente 
los marcos de referencia que la audiencia usa para interpretar y discutir sobre los asuntos 
públicos (Scheufele, 1999). 
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DISEÑO DE LA INVESTIGACIÓN

Presentamos un análisis de contenido de los espacios informativos de la noche de 
las cinco cadenas de ámbito nacional (TVE-1, Tele-5, Antena 3, Canal + y La 2). Para ello 
hemos seleccionado una muestra de cinco días -lunes a viernes de la semana del 12 al 16 
de abril de 1999; no se recogió el material del fin de semana puesto que los noticiarios de la 
nocturnos no se ajustan al mismo formato que los de los días laborables. Hemos de advertir 
que, aunque nuestra intención era tomar un semana tipo, el estallido de la guerra en Kosovo 
ha introducido un factor distorsionante a la hora de obtener resultados representativos para 
algunas de las variables medidas como señalaremos más adelante.

* Descripción de las características de la muestra. En total hemos analizado 445 
unidades. Previamente habíamos definido qué considerábamos como unidad de análisis, es 
decir, cuál iba a ser nuestro objeto de estudio. De este modo, consensuamos que sería cada 
pieza que contuviera un acontecimiento con sentido en sí mismo. Aunque nos encontráramos 
con un bloque de piezas sobre un mismo tema, cada una de ellas fue sometida a análisis. No 
formaron parte de la investigación ni los sumarios -que sólo nos sirvieron como referencia 
para saber qué temas o acontecimientos se destacaban en ellos- ni las noticias de deportes 
y el tiempo.

A continuación presentamos las características básicas de la muestra:

Cadena 	 Distribución 	 Sección	 Tamaño	 Género	 Número 
de  
	 de las unidades				    piezas 
por
					     programa
		  Nac. 	 Internac.		  Noticia	 N.report.	 Entrev.	 Colas

Tele 5	 25,4%	 51,3%	 48,7%	 1’39”	 23,9	 58,4%	 6,2%	 11,5%	 22,2
Antena 3	 22,7%	 52,5%	 47,5%	 1’27”	 3,0	 96%	 1%	 0%	 20,2
TVE-1	 17,1%	 52,6%	 47,4%	 1’33”	 60,5	 31,6%	 1,3%	 6,6%	 19
La 2	 20%	 40,9%	 59,1%	 1’26”	 19,7	 47,6%	 3%	 30,3%	 16,5
Canal +	 14,8%	 40,4%	 59,6%	 1’22”	 89,8	 5,7%	 0%	 4,5%	 19,6
Total	 100%	 48.1%	 51,9%	 1’16”	 37,8	 50,2%	 2,5%	 9,5%	

* Descripción de la ficha de análisis. La ficha de análisis que construimos para realizar 
este estudio contiene un total de 54 items que agrupamos en seis bloques, aunque aquí sólo 
presentaremos los datos que se refieren a los tres primeros.

(a) Datos de identificación
(b) Indicadores relacionados con la relevancia de la noticia
(c ) Criterios de selección
(d) Indicadores relacionados con el tratamiento
(e) Indicadores relacionados con los personajes
(f) Formato de las unidades de análisis

RESULTADOS

Desde 1990 los ciudadanos poseen un mayor número de opciones para recibir infor-
mación al haber perdido la televisión pública el monopolio de las emisiones. Es evidente 
que tenemos más noticias y que las cadenas de televisión están apostando por consolidar 
los espacios de informativos en sus programaciones. ¿Más cantidad es sinónimo, en este 
caso, de mayor pluralidad, es decir, de diversidad en la selección y tratamiento de los acon-
tecimientos de la vida social?
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La primera cuestión que abordaremos esta relacionada con la selección de los 

acontecimientos que se nos muestran cada día como los más importantes: aquellos hechos 
que merecen nuestra atención, que afectan a nuestra existencia directa (subida del IPC) o 
indirectamente (la guerra en Kosovo); pero que en cualquier caso pasarán a formar parte 
de nuestro conocimiento sobre la realidad y que serán retomados para interpretar sucesos 
futuros y tomar decisiones. Hemos clasificado el acontecimiento principal de las unidades 
de análisis en 14 bloques temáticos: gobierno/política, crimen, desastres/accidentes, trabajo/
sindicatos, negocios/economía, conflictos, problemas sociales, sanidad, educación, cultura, 
ciencia, medio ambiente, sociedad y otros. Nuestro primer objetivo era determinar qué 
bloques temáticos tienen un peso mayor dentro de los espacios informativos y si existían 
diferencias por cadenas en la selección de los mismos. En la tabla 1 se presenta la distribu-
ción total y por emisoras:

Tabla 1. Distribución de bloques temáticos por cadenas

Bloques temáticos	 Tele-5	 Antena 3	 TVE-1	 Canal +	 La 2	 Total

Gobierno/política	 18,6	 18,8	 37,3	 31,8	 16,9	 23,4
Crimen	 6,2	 9,9	 5,3	 0	 3,4	 5,4
Desastres/accidentes	 8,0	 4,0	 1,3	 1,5	 6,7	 4,7
Trabajo/sindicatos	 1,8	 1,0	 4,0	 0	 1,1	 1,6
Negocios/economía	 3,5	 4,0	 13,3	 3,0	 4,5	 5,4
Conflictos	 35,4	 28,7	 24,0	 42,4	 12,4	 28,4
Problemas sociales	 6,2	 3,0	 2,7	 4,5	 1,1	 3,6
Sanidad	 4,4	 10,9	 1,3	 3,0	 2,2	 4,7
Educación	 0	 2,0	 1,3	 3,0	 0	 1,1
Cultura	 3,5	 3,0	 2,7	 4,5	 5,6	 3,8
Ciencia	 0,9	 6,9	 0	 4,5	 5,6	 3,2
Medio ambiente	 0,9	 1,0	 0	 1,5	 3,4	 1,4
Sociedad	 4,4	 5,0	 0	 3,0	 18,0	 6,3
Otros	 6,2	 2,0	 6,7	 0	 19,1	 7

Total	 100	 100	 100	 100	 100	 100

X2 : 146,769 gl: 52 r: .000

Un primer comentario que debemos realizar sobre estos datos es la presencia de 
un elemento que distorsiona su representatividad. Nos referimos naturalmente al estallido 
de la guerra en Kosovo que incrementa la cantidad de unidades de análisis que caen en el 
bloque de conflictos, por lo que nuestra intención de seleccionar una semana tipo para re-
alzar el estudio se vio truncada. En cualquier caso, merece la pena destacar la importancia 
concedida al bloque de política y la escasa relevancia que se le otorga a los demás temas. 
Hemos comparado -aunque sólo a título indicativo- estos porcentajes con los que ofrecen 
los barómetros CIS cuando se le pregunta a los españoles por los problemas principales 
que afectan a España y los que le afectan a cada persona individualmente. En este caso 
encontramos claras diferencias entre las preocupaciones de los españoles y los asuntos 
que los medios seleccionan como más importantes de entre todo el acontecer social. Así, 
la política se encuentra entre los tres principales problemas del país sólo para el 6,9% de 
los entrevistados; mientras que aquellos que nosotros hemos denominado como problemas 
sociales (paro, delincuencia, droga) ocupan muy poco espacio en los medios aunque para los 
ciudadanos sean esenciales. Decía Unamuno (1900) a principios de siglo que los periódicos 
no se ocupaban de los asuntos que interesaban al pueblo llano (“la cosecha de algarrobas o 
el precio de la carne”) sino de las declaraciones de los políticos. Parece que un siglo después 
la situación ha cambiado bastante poco.
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Además de medir qué tipos de acontecimientos se seleccionan y se hacen públicos, 

nos interesamos por saber cuál era la naturaleza de estos acontecimientos. Suele afirmarse 
la primacía de la negatividad como característica de la información para destacar el papel 
crítico de los periodistas al evaluar las acciones de los políticos, por ejemplo (Patterson, 
1994). Nosostros no hemos entrado a analizar si un hecho concreto recibía un tratamiento 
negativo o positivo, sino algo más sencillo pero a la vez más fácilmente observable y medible: 
la selección de los acontecimientos en función de su caracter negativo, positivo o neutral 
(Kepplinger y Weissbecker, 1992). Así consideramos que: (1) positivos serían éxistos en 
el campo político, económico y social (distensión de un conflicto internacional, democra-
tización de un país, estabilidad económica, avances médicos) o mejora de acontecimientos 
negativos (bajada del paro); (2) se considerarían negativos todo tipo de actos violentos  
(terrorismo, guerra, malos tratos), enfermedades o muertes, crisis económicas, conflictos 
sociales o políticos, controversias entre individuos o grupos, accidentes, catástrofes, y (3) 
señalaríamos como neutrales los contecimientos que no pueden ser clasificados en ninguna 
de las otras dos categorías. 

Tabla 2. Carácter del bloque temático

Bloques temáticos	 Positivo	 Neutral	 Negativo

Gobierno/política	 27,9	 44,2	 27,9
Crimen	 25,0	 12,5	 62,5
Desastres/accidentes	 14,3	 0	 85,7
Trabajo/sindicatos	 42,9	 28,6	 28,6
Negocios/economía	 45,8	 16,7	 37,5
Conflictos	 15,1	 17,5	 67,5
Problemas sociales	 43,8	 18,8	 37,5
Sanidad	 52,4	 19,0	 28,6
Educación	 40,0	 60,0	 0
Cultura	 47,1	 52,9	 0
Ciencia	 57,1	 42,9	 0
Medio ambiente	 0	 66,7	 33,3
Sociedad	 35,7	 60,7	 3,6
Otros	 19,4	 61,3	 19,4

Total	 27,7	 32,0	 40,3

X2 : 145,713 gl: 26 r: .000

Los resultados de la tabla 2 no nos indican una tendencia clara hacia la selección de 
acontecimientos negativos, puesto que -si no tomamos en cuenta los tres bloques temáticos 
(crimen, desastres/accidentes y conflictos) que por su propia naturaleza ya sabíamos que 
nos encontraríamos con más negatividad- la mayoría de las unidades de análisis caen en la 
categoría de neutral o positivo, destacando por ejemplo la primacía del carácter positivo en 
la información sobre problemas sociales. Estos resultados contrastan con los encontrados 
por Kepplinger y Weissbecker: siete de los doce temas analizados mostraban una creciente 
concentración de acontecimientos de carácter negativo. Lo que sí podemos destacar es la 
tendencía a emplazar las noticias de carácter negativo en los primeros lugares de los espacios 
informativos, otorgándoles de esta forma mayor relevancia.

Al analizar qué temas se seleccionan, éstos se han considerado como variable depen-
diente, es decir, como efecto de la ideología de los profesionales y/o de las organizaciones 
de los medios. Nos interesa más, sin embargo, analizar si existe un tratamiento periodístico 
diferenciado de cada uno de los bloques temáticos. Para ello, consideramos la temática 
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como variable independiente o causa del diferente tratamiento. Nos preguntamos si existen 
diferencias significativas en la presentación del acontecer social más allá de los criterios de 
relevancia. es común afirmar que una de las características de la información periodística 
es la fragmentación: los hechos se presentan aislados, sin relacionarlos con otros aconte-
cimientos del o del pasado. Hemos tomado dos indicadores para determinar si podemos 
confirmar esta hipótesis. En primer lugar, si la información sobre un acontecimiento forma 
parte de un bloque más amplio de eventos similares (tabla 3); en segundo lugar, si dentro 
de la información sobre ese mismo acontecimiento aparecían referencias a otros hechos 
similares del pasado (tabla 4). 

Tabla 3. Pertenencia del acontecimiento principal a un bloque 
temático

Tema del acontecimiento principal	 Forman parte	 No forma parte 

Gobierno/política	 49,0	 51,0
Crimen	 8,3	 91,7
Desastres/accidentes	 28,6	 71,4
Trabajo/sindicatos	 42,9	 57,1
Negocios/economía	 45,8	 54,2
Conflictos	 92,9	 7,1
Problemas sociales	 62,5	 37,5
Sanidad	 38,1	 61,9
Educación	 60,0	 40,0
Cultura	 11,8	 88,2
Ciencia	 14,3	 85,7
Medio ambiente	 0	 100
Sociedad	 10,7	 89,3
Otros	 25,8	 74,2

X2 : 163,370 gl: 13 r: .000

Observamos que existe una clara tendencia a no formar bloques de contenido, salvo 
en tres tipos de acontecimientos: la guerra en Kosovo, educación y problemas sociales. 
En el primer caso parece obvio que se dé esta situación debido a la abundancia de noticias 
sobre el mismo asunto.

Respecto a la relación con hechos del pasado, cabe destacar que, excepto en el caso 
de la guerra, en el resto de los temas no existe referencia alguna, se concentra en los días 
anteriores o no se precisa. Nos encontramos con ese carácter de hecho aislado que adquie-
ren las noticias, acontecimientos que se suceden en el tiempo sin que entre ellos se puedan 
establecer conexiones. 

En la tabla 4 podemos observar como los bloques temáticos de sanidad, educación, 
cultura, ciencia, medio ambiente y sociedad son los que se adaptan más claramente a esta forma 
de presentación. Pero es curioso que incluso en las noticias sobre la guerra de los Balcanes la 
conexión se refiere principalmente a lo sucedido en los días anteriores, cuando es obvio que 
el conflicto hunde sus raíces al menos en el siglo pasado. En el caso de la política y de los 
problemas sociales nos enfrentamos a una situación similar. Los resultados son comparables 
a los obtenidos por Cohen, Adoni y Bantz en 1990: el 44% de las noticias sobre conflictos 
sociales no contenían referencias cronológicas y lo mismo sucedía con los demás contenidos.

En el marco teórico que apoya esta investigación hemos asumido la hipótesis de que 
los factores noticiosos son un instrumento de los periodistas para resaltar ciertos aspectos de 
los acontecimientos (Kepplinger, 1989). En nuestro caso, los bloques temáticos funcionan 
como variable independiente y el valor noticioso como dependiente (tabla 5). 
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Tabla 4. Relación del acontecimiento principal con hechos del pasado

Bloques temáticos	 No existe	 Días antes	 Meses antes	 Años antes	 Sin fecha

Gobierno/política	 45,2	 38,5	 1,0	 1,0	 14,4
Crimen	 54,2	 16,7	 4,2	 8,3	 16,7
Desastres/accidentes	 66,7	 14,3	 9,5	 4,8	 4,8
Trabajo/sindicatos	 28,6	 14,3	 42,9	 14,3	 0
Negocios/economía	 50,0	 33,3	 4,2	 8,3	 4,2
Conflictos	 17,5	 68,3	 1,6	 0,8	 11,9
Problemas sociales	 56,3	 37,5	 0	 0	 6,3
Sanidad	 71,4	 23,8	 0	 0	 4,8
Educación	 80,0	 0	 0	 0	 20,0
Cultura	 64,7	 11,8	 0	 17,6	 5,9
Ciencia	 78,6	 0	 0	 7,1	 14,3
Medio ambiente	 100	 0	 0	 0	 0
Sociedad	 64,3	 21,4	 0	 3,6	 10,7
Otros	 61,3	 19,4	 0	 3,2	 16,1

X2 : 191,619 gl: 52 r: .000

Tabla 5. Valores noticiosos asociados al bloque temático

Bloques temáticos	 Status (a)	 Valencia (b)	 Relevancia (c)	 Identificación (d)	 Consonancia (e)	 Dinamismo (f)

Gobierno/política	 67,3	 21,2	 56,7	 34,6	 64,0	 52,9
Crimen	 37,5	 16,7	 16,7	 8,3	 16,6	 50,0
Desastres/accidentes	 4,8	 9,5	 38,1	 33,3	 0	 57,1
Trabajo/sindicatos	 42,9	 14,3	 28,6	 57,1	 28,6	 42,9
Negocios/economía	 33,3	 0	 50,0	 37,5	 33,4	 33,3
Conflictos	 51,6	 32,6	 83,3	 7,2	 53,2	 54,8
Problemas sociales	 18,8	 37,5	 93,8	 50	 37,6	 66,3
Sanidad	 14,3	 0	 76,2	 76,2	 9,5	 47,6
Educación	 0	 20	 80,8	 60	 20	 20
Cultura	 11,8	 0	 29,4	 41,2	 35,3	 0
Ciencia	 35,7	 0	 42,9	 7,1	 14,3	 28,6
Medio ambiente	 0	 0	 33,3	 0	 0	 83,3
Sociedad	 28,6	 3,6	 39,3	 39,3	 10,7	 17,9
Otros	 12,9	 0	 16,1	 45,2	 6,5	 29,1

a X2 : 122,372 gl: 39 r: .000 
b X2 : 259,390 gl: 52  r: .000
c X2 : 148,663 gl: 39  r: .000
d X2 : 129,725 gl: 52  r: .000
e X2 : 187,816 gl: 39  r: .000
f X2 : 81,086 gl: 39  r: .000

En primer lugar, vamos a tomar en cuenta qué factores noticiosos se asocian a cada 
bloque temático y su significado: a las noticias de política se les adscriben los valores de 
status (aparece un personaje de élite o una institución de élite), relevancia (se reparten por 
igual las consecuencias y el interés), consonancia (los acontecimientos se ajustan a temas 
que reciben una cobertura importante de manera continuada) y dinamismo (sobre todo 
relacionado con la oportunidad, es decir, acontecimientos que tienen su inicio y final en 
el día). Son los mismos valores que aparecen en conflictos, pero en este caso el status está 
relacionado con las instituciones de élite, en el caso de la relevancia tiene más peso el in-
terés, también prima la relación con temas ya tratados y en el caso del dinamismo se debe 
a la incertidumbre que provoca su desarrollo futuro. Encontramos otro bloque de temas  
(problemas sociales, sanidad, educación, ciencia y sociedad) donde el valor noticioso que 
destaca sobre todos los demás es la relevancia, donde las consecuencias y el interés obtienen 
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proporciones muy similares, salvo para sociedad donde domina el interés; en el caso de los 
problemas sociales también aparece el valor noticioso incertidumbre con cierto peso. Por 
último, destaca otro conjunto de temas (crimen, accidentes y medio ambiente) relacionados 
con el factor noticioso dinamismo.

En segundo lugar, nos interesaba determinar qué bloques temáticos presentan una 
mayor conjunción de valores noticiosos y por lo tanto, según la tesis de la agregación, mayor 
probabilidad de que se conviertan en noticia (McQuail y Windahl, 1997). Sólo dos bloques 
temáticos -política y conflictos- están asociados a la mayoría de los valores noticiosos, son 
los que más espacio ocupan y los que aparecen en un mejor emplazamiento. En el lado 
contrario nos volvemos a encontrar con cultura, ciencia y sociedad que no presentan ningún 
valor noticioso destacado. La tesis de la complementariedad (si en un acontecimiento algu-
no de los factores es poco relevante, se puede compensar con la mayor relevancia de otro) 
está presente en las noticias sobre crimen, desastres, sanidad, educación y medio ambiente.
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WEB-MARKETING – O ENFOQUE 
NA INTERACTIVIDADE

Ana Sofia Marcelo*

resumo

O surgimento das novas Tecnologias da Informação e Comunicação, em particular 
a Internet, vai condicionar invariavelmente a forma como os indivíduos interagem no 
contexto comunicacional que se delineia no início do século XXI, com repercussões 
por demais evidentes no contexto empresarial. 

Com este artigo propomo-nos analisar o conceito de Web-Marketing reflectindo 
sobre algumas questões que consideramos pertinentes para a compreensão da pro-
blemática desta nova abordagem do Marketing, a saber: Será que a Internet é um 
instrumento que contribui para incrementar a fidelização dos consumidores?; Será que 
estamos a ser confrontados com uma nova estratégia de Marketing que determinará 
o desenvolvimento de uma actividade comercial mais bem sucedida, assente na per-
sonalização do relacionamento com o consumidor? Qual a importância do conceito 
de interactividade em todo este processo? Público-alvo e/ou consumidor individual?

INTRODUÇÃO

O conceito de Web-Marketing é um conceito recente sobre o qual ainda não existem 
muitos estudos. Contudo esta temática tem vindo a suscitar a curiosidade de alguns autores 
(Fleming e Alberdi, 2000, Reis, 2000) que acreditam que o aparecimento dos novos media, 
em particular a Internet, introduz profundas alterações no domínio das transacções comer-
ciais, com repercussões inevitáveis ao nível do Marketing. 

Na primeira parte deste artigo efectuaremos uma breve análise sobre a evolução do 
conceito de Marketing. Procuraremos, assim, compreender as circunstâncias que determi-
naram no passado a sua evolução, desde o Marketing de Massas ao Marketing One-to-One. 
Desta forma contextualizaremos a nova abordagem que, em nosso entender, vem revolucionar 
a forma como as empresas se relacionam com os seus consumidores. De seguida, procede-
remos à análise, ainda que sucinta, sobre o conceito de Comércio Electrónico. 

Na terceira parte centrar-nos-emos no conceito de interactividade, característica do 
novo medium - a Internet - que permite à empresa um relacionamento mais próximo e mais 
directo com o consumidor. 

Na quarta parte deste artigo analisaremos algumas questões que se colocam sobre o 
perfil do consumidor, objecto das estratégias de Web Marketing. Será que no novo contexto 
que emerge com a ligação à Internet surgem novos consumidores, com características es-
pecíficas e necessidades concretas distintas dos outros consumidores, as quais as empresas 
têm de satisfazer de uma forma individualizada?

Por último, apresentaremos algumas considerações finais sobre a forma como as 
empresas utilizam a Internet, no contexto da nova abordagem do Web-Marketing. 

* Docente na Escola Superior de Artes Aplicadas do Instituto Politécnico de Castelo Branco
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1. A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE MARKETING 

Segundo Lendrevie et al., na obra MERCATOR, para muitos uma obra de referência 
sobre o Marketing, este conceito é definido como «o conjunto dos métodos e dos meios 
de que uma organização dispõe para promover, nos públicos pelos quais se interessa, os 
comportamentos favoráveis à realização dos seus próprios objectivos» (1993:25). Por seu 
turno, Kotler e Armstrong definem «marketing como o processo social e gerencial através 
do qual indivíduos e grupos obtêm aquilo de que necessitam e desejam por meio da criação 
e troca de produtos e valores» (1993: 2). Com o dealbar do século XXI as estratégias de 
marketing têm sofrido, no entender de Reis, «uma evolução significativa, consequência das 
mudanças impostas pela evolução do pensamento humano e das tecnologias» (2000: 79), o 
que implica que analisemos com mais detalhe a evolução deste conceito.

Segundo Molenar (in Pinho,1999:88), até à década de 80 o paradigma do Marketing 
caracterizava-se essencialmente por um mercado indiferenciado, homogéneo, no qual todos 
os consumidores partilhavam as mesmas necessidades. Os produtos eram produzidos em 
massa, sem grande preocupação de diferenciação por parte das empresas e distribuídos 
através de canais de distribuição genéricos, no âmbito do denominado MARKETING DE 
MASSAS (Reis, 2000: 80). Segundo este autor, com o aparecimento, nos finais da década 
de 80, de significativos desenvolvimentos em termos tecnológicos assistiu-se ao incremento 
da concorrência entre as empresas. Esta concorrência traduziu-se numa corrida desenfreada 
das empresas para aumentarem a sua oferta, produzindo uma maior variedade de produ-
tos capaz de satisfazer os consumidores mais exigentes. Estas alterações, que ocorreram 
na lógica de funcionamento do mercado e do consumo, suscitaram uma segmentação do 
mercado que segundo Lendrevie et al. consistia em «dividir o mercado global num número 
bastante reduzido de subconjuntos a que se chamam segmentos, devendo cada segmento 
ser suficientemente homogéneo quanto aos seus comportamentos, necessidades, motivações 
etc» (1993: 125). No entender de Pinho (1999), com a diferenciação da procura emergem 
vários grupos de consumidores, os denominados segmentos, com necessidades próprias, as 
quais as empresas procuram colmatar com produtos concebidos especificamente de acordo 
com as características de cada segmento. Para o efeito, adoptaram canais de distribuição 
especializados. Com estas alterações, o conceito de Marketing passa a integrar-se numa 
nova abordagem designada por MARKETING SEGMENTADO. 

No final do século XX, início do século XXI, surgiram os media digitais que provoca-
ram profundas alterações no domínio da comunicação humana e das transacções comerciais. 
Segundo Santos, assistiu-se ao nascimento de uma nova Galáxia, a Galáxia Gates, «nesta 
nova galáxia a comunicação é mais individualizada do que massificada» (s/d:42). Foi no 
início da década de 90 que os especialistas em Marketing começaram a verificar a ineficácia 
das estratégias de segmentação do mercado, face às exigências, cada vez mais complexas, 
dos consumidores.  Estes consumidores começaram, pouco a pouco, a utilizar as novas 
Tecnologias da Informação e Comunicação no seu quotidiano, o que suscitou profundas 
alterações tanto do ponto de vista comunicacional, como comercial, obrigando as empresas 
a modificarem as suas estratégias de marketing. 

Com o aparecimento dos novos media, como a Internet, surge um novo capítulo na 
história do Marketing, o Web Marketing, que se integra no âmbito da abordagem do MA-
RKETING INDIVIDUALIZADO. No entender de Moura, «o impacto dessas tecnologias 
é cada vez mais patente nos canais de distribuição, nas pesquisas de mercado, nos novos 
suportes electrónicos, nas atitudes comportamentais dos consumidores e nos próprios locais 
de trabalho» (s/d: 64).  Também designado por MARKETING ONE-TO-ONE esta nova 
abordagem baseia-se no princípio da selecção de consumidores individuais. As empresas 
passam a produzir os seus produtos não para satisfazerem as necessidades de um segmento, 
como anteriormente, mas para satisfazerem as necessidades de um consumidor individual. 
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Na opinião de Pinho, «aqui a oferta é individual, um produto especialmente desenhado 
para o consumidor, com um preço adaptado às suas características, uma comunicação 
individualizada e interactiva, uma distribuição directa e ininterrupta (24 horas por dia, 
7 dias por semana)» (1999:88). Procura-se, assim, alcançar a fidelização do consumidor 
através de um relacionamento personalizado. 

Esta nova abordagem do Marketing decorre essencialmente do incremento acentuado 
da concorrência entre as empresas que para poderem vingar no mundo empresarial, cada 
vez mais competitivo, e alcançarem resultados positivos, têm que ajustar os seus produtos, 
através da estratégia da personalização, às exigências do consumidor individual. Esta nova 
abordagem do Marketing é, do nosso ponto de vista, muito semelhante aos “ataques cirúrgi-
cos” perpetrados pelos contigentes militares dos aliados contra alvos iraquianos, no decorrer 
do conflito com o Iraque. Registamos apenas uma diferença: no âmbito da nova estratégia de 
marketing as empresas não podem “errar” o alvo, sob o risco de perderem, para as empresas 
concorrentes, um consumidor que pode ser de importância vital para a sua sobrevivência. Para 
alcançar com precisão os novos alvos, em muito contribuiu o desenvolvimento e constante 
aperfeiçoamento das novas Tecnologias da Informação e Comunicação, como a Internet, 
que são instrumentos especificamente orientados para o indivíduo. 

As Tecnologias de Informação e Comunicação, em particular a Internet, proporcio-
nam, assim, novas formas de relacionamento entre as empresas e os seus consumidores. 
Referimo-nos a um relacionamento diferenciado e personalizado, influenciando os padrões de 
consumo e, decisivamente, as estratégias de Marketing. Surge, pois, o WEB-MARKETING.

2. O COMÉRCIO ELECTRÓNICO NO CONTEXTO DO MARKETING

A nossa reflexão sobre o Web-Marketing implica que nos debrucemos, ainda que 
sucintamente, sobre o conceito de Comércio Electrónico. 

As acções de Marketing enquadram-se sempre no âmbito de uma relação comercial 
que implica, pelo menos, dois interlocutores: a empresa/instituição que quer “vender” um 
produto/serviço/ideia e o consumidor/utilizador disposto a despender um determinado valor 
para ter acesso a esse bem. 

O denominado comércio tradicional está hoje em dia em vias de desaparecer. As 
relações que se estabeleciam entre os sujeitos no contexto da típica loja do bairro eram 
caracterizadas como sendo directas e personalizadas. Quem não se recorda, fazendo apelo 
à cinematografia portuguesa, da hilariante cena do filme «O Pai Tirano», decorrida nos Ar-
mazéns do Grandela, em que as duas personagens, magnificamente interpretadas por dois 
brilhantes actores, Vasco Santana e Ribeirinho,  tentam encontrar um par de sapatos que se 
ajuste às preferências de uma cliente muito exigente. Este cenário, que serve de pano de 
fundo para ilustrar as transações comerciais da época (e que ainda perduram nos nossos dias, 
nas poucas lojas de bairro que ainda existem), sofreu uma profunda transformação com a 
produção em massa de bens de grande consumo que exigiu novos cenários. Surge a edifi-
cação de espaços comerciais de maiores dimensões, as denominadas “grandes superfícies”, 
no âmbito das quais se desvirtuaram as relações comerciais estabelecidas entre o vendedor 
e o cliente. Estas passaram a ser caracterizadas pela impessoalidade, pois, as empresas não 
necessitam de intermediários; os produtos vendem-se por si só, suportados pela sua Imagem 
de Marca (para a qual muito contribuem as acções de comunicação desenvolvidas pelas 
empresas). Anula-se, desta forma, a figura do “simpático” vendedor da loja do bairro, sempre 
disponível para atender às solicitações dos clientes mais exigentes.

Quando tudo fazia crer que seria impossível recuperar a personalização das relações 
estabelecidas no âmbito do comércio tradicional, eis que surgem as novas tecnologias da 
Informação e Comunicação, em particular a Internet, que operam uma profunda revolução no 
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contexto das transacções comerciais, ao permitirem um regresso ao passado. Deparamo-nos, 
assim, com um novo cenário, no âmbito do qual volta a ser possível oferecer ao consumi-
dor um produto concebido à medida das suas necessidades específicas e enquadrado numa 
relação individualizada e personalizada.

O novo contexto comercial, digital por natureza, designado por Comércio Electrónico, 
é definido por Reis da seguinte forma: «electronic commerce, é um conceito integrador que 
envolve o conjunto de serviços de suporte à actividade comercial utilizando as tecnologias 
de informação e de comunicação» (2000:175). Outras definições podem ser apresentadas, 
como a sugerida por Ferrão, segundo a qual o Comércio Electrónico consiste «no forne-
cimento relativo a produtos/serviços/pagamentos através de linhas telefónicas, redes de 
computadores, ou outros meios de comunicação» (s/d:68).

Com o aparecimento do Comércio Electrónico, e das denominadas “lojas virtuais”, 
os produtos não se encontram fisicamente ao alcance do consumidor já que a interacção 
comercial é mediada pelo uso dos novos media que servem de suporte a essa interacção. 

Se analisarmos com atenção o fenómeno do Comércio Electrónico rapidamente 
verificamos que este apresenta aos olhos do consumidor um inúmeras vantagens:

•  a possibilidade de efectuar encomendas através da Internet, o que se traduz no in-
cremento da comodidade do consumidor que não necessita de se deslocar para 
adquirir qualquer produto/serviço. A título exemplificativo podemos referir o 
serviço Caixadirecta, disponibilizado pela entidade bancária Caixa Geral de 
Depósitos, que permite ao cliente, entre outras operações, efectuar a consulta do 
saldo e dos movimentos da sua conta corrente sem ser necessário deslocar-se a 
uma das suas Agências;

•	 a possibilidade de adquirir produtos de diferente natureza num mesmo local de 
compra (ex: “loja virtual” da Fnac);

•	 a facilidade de obter informação adicional sobre o produto/serviço que pretende 
adquirir. Esta informação pode estar imediatamente disponível no site a que o 
consumidor acede ou, caso necessite de algum esclarecimento adicional, pode 
interpelar directamente a empresa utilizando por exemplo o correio electrónico;

•	  efectuar o pagamento através de transferência electrónica.

Apesar das vantagens enunciadas anteriormente, estamos conscientes que o Comércio 
Electrónico apresenta algumas desvantagens para os seus utilizadores como, por exemplo, 
os problemas que se colocam ao nível da segurança (utilização do cartão de crédito para 
efectuar os pagamentos).

Esta breve reflexão sobre o Comércio Electrónico tem apenas como objectivo apresentar 
o contexto comercial onde vão incidir as estratégias integradas no âmbito do Web-Marketing.

3. O CONCEITO DE INTERACTIVIDADE NO WEB-MARKETING

A interactividade é um conceito fundamental para tentarmos compreender, em toda 
a sua extensão, o contexto interaccional no âmbito do qual se desenvolvem as relações 
comerciais estabelecidas através da ligação à Internet.

Se analisarmos a tipologia das formas de interacção rapidamente verificamos que 
esta não é estanque. Thompson (1995), a exemplo de outros autores, considera que com o 
desenvolvimento das novas tecnologias da informação surgem outras formas de interacção 
entre os sujeitos, para além da interacção face a face. Fica, assim, um capítulo em aberto 
para o nascimento da “Era Digital” e para as implicações que a ligação às redes telemáticas 
terão na forma como os indivíduos interagem neste novo universo comunicacional, que 
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coloca na interactividade todo o seu potencial. 

O universo emergente dos self-media tem implicações profundas na relação que os 
indivíduos estabelecem com a técnica, pondo em evidência os conceitos de interactivida-
de e bi-direccionalidade. Surge o on-line, que implica a configuração de um novo design 
interactivo. Os novos dispositivos foram rapidamente interpretados pelos utilizadores 
como um suporte interactivo de que não existe memória na história da humanidade, e que, 
através da troca de informação entre os utilizadores, explora novas formas de comunicar, 
proporcionando, por conseguinte, novas formas de estabelecer relações comerciais. A tec-
nologia contemporânea é perspectivada como sendo um processo que permitirá ao homem 
reinventar-se (Ramos, 1998). O conceito de interactividade, atributo da “interacção face a 
face”, tem de ser analisado sob uma nova perspectiva. Segundo Rafaeli, «interactivity is 
generally assumed to be a natural attribute of face-to-face conversation, but it has been 
proposed to occur in mediated communication settings as well» (in Jones, 1998: 24). A noção 
de interactividade assume novos contornos à luz da interacção mediada pelo computador.

A ligação on-line altera a nossa relação unidireccional e passiva, característica das 
relações comerciais estabelecidas, por exemplo, nas grandes superfícies comerciais. Propõe 
um novo enquadramento, no qual os consumidores assumem, definitivamente, no novo con-
texto interaccional, o papel de sujeitos participativos, definindo eles próprios os produtos/
serviços que desejam para satisfazerem as suas necessidades, tendo por base a interacti-
vidade e bi-direccionalidade que os novos media permitem. Estabelecem, assim, relações 
personalizadas que lhes permitem ouvir e ser ouvidos. Podemos afirmar que a Internet é um 
instrumento que permite a edificação de uma sociedade mais livre, mais democrática, mais 
participada, na qual todos os indivíduos têm a possibilidade de expressarem livremente as 
suas opiniões, as suas convicções e as suas necessidades. No fundo, trata-se de «devolver à 
vida a utopia de construção de uma ágora global» (Bebiano, 2000: 130).

Para muitos autores, como Reis (2000) e Lendrevie et al. (1993), desenvolver rela-
ções personalizadas com os consumidores não é uma novidade. Se pensarmos no Marketing 
Directo, definido por Lendrevie et al. como «o conjunto de meios de comunicação directos, 
individuais e interactivos, tendo como objectivo produzir, da parte das pessoas visadas, 
uma acção imediata e cujos resultados podem ser medidos» (1993:312), e nas suas diversas 
técnicas como o telemarketing ou o direct mail, compreendemos, de imediato, que estas 
também têm como objectivo estabelecer relações directas, ou seja, sem intermediários, entre 
a empresa e os seus consumidores.

 Em nosso entender, alguns dos princípios básicos do Marketing Directo podem ser 
aplicados com êxito ao Web-Marketing. Segundo Nispen, «o marketing moderno é o ma-
rketing directo em forma digital, elevado à sua máxima potência, convertido em interactivo 
de verdade, imediato, em “tempo real”...» (in Fleming e Alberdi, 2000: 14).

Com a utilização da Internet opera-se um surpreendente regresso ao passado, surgindo 
um novo Marketing, mais humano, mais personalizado e gerador de uma maior cumplicidade 
entre quem vende, a empresa e quem compra, o consumidor. A chave reside na interactividade.

4. PÚBLICO-ALVO E/OU CONSUMIDOR INDIVIDUAL

No contexto do Web Marketing destacamos a Internet como um instrumento privilegiado 
para, entre outros objectivos, estabelecer relações comerciais. Sendo assim, importa, em nosso 
entender, definir o perfil do seu público-alvo. Referimo-nos à caracterização dos indivíduos 
que utilizam as novas tecnologias da informação e comunicação. Ao analisarmos esta questão 
temos que obrigatoriamente nos debruçar sobre o conceito de comunidade on-line.

Nos dias de hoje, verificamos que os indivíduos que integram as comunidades on-line 
são pessoas comuns, que se ligam à rede no intuito de desenvolverem com mais facilidade 
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as suas tarefas do dia a dia, como seja, por exemplo, comunicar ou procurar informação, 
pois, segundo Robertson, «an area being revolutionized by computer technology is personal 
communication» (1998: 163).

Para alguns indivíduos, utilizar os serviços que a Internet lhes oferece tornou-se quase 
tão simples como utilizar o telefone. As comunidades on-line são constituídas por pessoas 
reais, que estabelecem relações reais e que encontram nos dispositivos tecnológicos da 
Era Digital «a possibilidade de fazerem juntas muito mais coisas “reais” do que com o 
telefone» (Kerckhove, 1999: 68). As motivações das pessoas que integram as comunidades 
on-line passam pela procura de informação muito diversa, pela vontade de comunicar, via 
Internet, e pela vontade de estabelecerem relações da mais diversa índole entre as quais 
destacamos as relações comerciais. A Internet é, no entender de Holtzman, «a window into 
social space»(1997: 31).

No ambiente virtual do ciberespaço encontramos um conjunto de indivíduos que 
compartilham com outros indivíduos os mesmos interesses, as mesmas necessidades, os 
mesmos gostos, etc. Criar uma comunidade on-line, também denominada comunidade 
virtual, deveria ser, segundo Fleming e Alberdi (2000), um objectivo chave para todo o 
profissional do Marketing relacional, dado que lhe proporciona melhores possibilidades de 
fidelização a um grupo específico e segmentado. O conceito de comunidade on-line é um 
conceito-             -chave para o Web-Marketing – temos que ir, segundo Nispen (in Fleming 
e Alberdi, 2000) mais além da relação com o cliente para fomentar a relação entre clientes.

No âmbito das comunidades on-line surge um novo tipo de consumidores, os deno-
minados consumidores interactivos, que constituem um target activo e curioso. São indiví-
duos que procuram activamente algo: informação, entretenimento, produtos/ serviços, etc. 
Estes novos consumidores, que emergem através da ligação à Internet, assumem cada vez 
mais um papel activo na relação que estabelecem com as empresas. Tornam-se um público-     
-alvo mais exigente, mais especializado e com maior poder de comunicação e intervenção, 
exigindo às empresas produtos/serviços à medida das suas reais necessidades. O feedback 
que a Internet proporciona é incomparavelmente maior que qualquer outro medium, mais 
ainda do que o proporcionado pela utilização das técnicas de Marketing Directo. 

Ferrão (s/d:69) propõe uma tipologia de clientes interactivos que passamos a apresentar:

•	 Clientes generalistas – indivíduos que acedem de casa para aplicações pessoais, 
utilização de e-mail, acesso a informação geral;

•	  Clientes especializados – indivíduos que acedem de casa para aplicações rela-
cionadas com a sua actividade profissional;

•	 Utilizadores de empresa – indivíduos que acedem a partir do seu local de trabalho, 
como apoio à sua actividade profissional;

•	 Utilizadores de escolas, universidades, centros de investigação – indivíduos que 
acedem a partir da instituição onde se encontram para aplicações relacionadas 
com a sua actividade académica.

Com a Internet as empresas possuem um instrumento que lhes permite: a) identifi-
carem as necessidades dos seus consumidores, cada vez mais exigentes, permitindo-lhes 
colmatar, praticamente sem margem de erro, essas necessidades; b) adaptarem-se, sempre 
que necessário, às necessidades em constante mutação dos consumidores, fruto de uma 
comunicação constante que o novo medium, interactivo por natureza, proporciona. Segundo 
Seybold et al., «com a internet, novos segmentos de consumidores podem ser atingidos para 
testar ofertas e inovações, bem como fazer experimentações de uma forma mais rápida do 
que aquela que até hoje era possível» (2001: 78).

A utilização da Internet pelas empresas assume ainda uma outra vertente, no entender 
de Moura (s/d), já que os meios tradicionais do Marketing tornam-se ineficazes para atingir 
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targets mais difíceis, nomeadamente os segmentos mais jovens ou aqueles que detêm maior 
poder de compra. A chave que permitirá ultrapassar, no futuro, alguns dos problemas com 
estes segmentos, alvos preferenciais de algumas campanhas de Marketing, passa por colocar 
as novas tecnologias ao serviço do Marketing e da conquista de novos consumidores que 
rejeitam as abordagens tradicionais.

Definido que está o perfil do consumidor interactivo, importa analisar o que pretendem 
estes novos consumidores das empresas.

Para dar resposta a esta questão importa fazer referência a Wunderman, segundo o qual 
«as empresas já não dialogam com uma massa de consumidores, mas sim com um indivíduo 
perfeitamente identificável e capaz de formular as suas próprias exigências»(in Santos, s/d: 
43). No interior das comunidades on-line emergem os consumidores individuais. Estes novos 
consumidores não procuram, em nosso entender, produtos/serviços estereotipados que as em-
presas, menos atentas às modificações introduzidas pela ligação à Internet, procuram vender. 
O que os consumidores interactivos pretendem das empresas pode resumir-se no seguinte:

•	 Produtos/Serviços concebidos especificamente de acordo com as suas necessidades 
individuais, ou seja à medida do consumidor individual;

•	 Contacto directo, tornado possível pela natureza interactiva do medium Internet, 
de forma a manter um relacionamento mais estreito, personalizado com a empresa;

•	 Informação detalhada sobre o produto/serviço que pretendem adquirir.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início de mais um século assistimos ao virar de uma página na história do Ma-
rketing. As mudanças que daí advêm não invalidam o esquecimento dos princípios que 
orientaram durante décadas as estratégias de Marketing, enunciados por autores como Kotler 
e Armstrong (1993) que são uma referência para todos. De acordo com o nosso ponto de 
vista, estes princípios devem ser integrados no novo contexto, de onde emergem os self-
-media, como a Internet, que revolucionam as relações comerciais com o aparecimento de 
uma nova forma de fazer negócios, o Comércio Electrónico. Segundo Seybold, «graças à 
Internet e aos telefones móveis, os clientes estão hoje equipados com novas ferramentas 
que permitem um melhor acesso às actividades comerciais de uma empresa (bem como às 
da concorrência), a todo o momento e a partir de todo o mundo» (2001: 78).

Com a utilização, cada vez em maior escala, das novas Tecnologias da Informação e da 
Comunicação, em particular da Internet, surgem novas estratégias de Marketing. Partilhamos 
a opinião de Fleming e Alberdi (2000) quando afirmam que as principais ferramentas deste 
novo Marketing, o Web-Marketing, são a Personalização e a  Fidelização.

O conceito de personalização assume uma importância vital no estudo do Web-Ma-
rketing. A utilização dos novos media, com formatos interactivos, facilita a personalização 
das relações com os consumidores. A Internet é um meio que permite, mais do que qualquer 
outro, reunir informação sobre as necessidades e os comportamentos dos consumidores. 
As novas estratégias de Marketing assentam, assim, no reforço das relações com os consu-
midores. Este ponto de vista é reforçado por Alexandre quando afirma «se hoje em dia os 
produtos são importantes, as relações são ainda mais…»(2001:90). O foco de atenção das 
estratégias de Marketing desvia-se do produto para o consumidor procurando fomentar a 
personalização.

Os consumidores individuais procuram produtos diferenciados, à medida das suas 
necessidades particulares. Por isso, esperam das empresas propostas eficazes capazes de 
satisfazerem plenamente essas necessidades. Alexandre (2001), apresenta dois exemplos 
bem elucidativos da estratégia de Web-Marketing assente na personalização, desenvolvida 
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por algumas empresas. Para o efeito, utilizam meios como a Internet. A empresa General 
Mills detentora, entre outras, das marcas Cheerios e Yoplait (mycereal.com), no sentido de 
ir ao encontro das necessidades individuais dos seus consumidores permite-lhes criar o seu 
próprio produto, misturando os diferentes ingredientes, de acordo com as suas preferências 
individuais. Cada embalagem é entregue no domicílio do consumidor, num prazo máximo 
de 4 dias, e o seu custo é ligeiramente superior ao praticado no mercado pela empresa. Um 
outro exemplo, referido pelo autor, é o da empresa Nike, que tem um serviço designado 
por Nike iD. Este serviço permite ao consumidor personalizar um par de ténis, mediante 
a escolha da cor da sua preferência, permitindo-lhe, ainda, colocar uma palavra, com um 
máximo de oito letras, na parte detrás dos ténis.

Obter a fidelidade dos consumidores é actualmente o grande repto que se propõem 
vencer as empresas. Partilhamos, assim, da opinião de Seybold quando afirma que «para 
uma empresa, hoje o mais difícil de adquirir (...) é a lealdade dos clientes» (2001: 79). 

A problemática da fidelização não é actual, no entanto, com o aparecimento dos 
novos media, surge um novo tipo de consumidores que reclamam para si novos poderes, 
tornando aparentemente mais difícil a fidelização. Os novos consumidores deram o Grito 
do Ipiranga: não estão mais dispostos a aceitarem passivamente os produtos/serviços que 
as empresas lhes apresentam (utilizando para o efeito estratégias de marketing cada vez 
mais agressivas), os quais não satisfazem plenamente as necessidades específicas de cada 
consumidor individual.

Os novos consumidores, utilizadores da Internet,  são mais exigentes e assumem 
definitivamente, nas suas relações com a empresa, um novo papel, activo por natureza, que 
implica inclusive decidirem sobre as características dos produtos/serviços que as empresas 
devem produzir e que se devem ajustar às necessidades de cada indivíduo. A resposta das 
empresas passa por definirem novas estratégias que implicam um contacto mais estreito com 
os consumidores, isto se quiserem consolidar a sua posição no mercado.

Consideramos, pois, que a Internet, enquanto medium que favorece a bi-direcciona-
lidade e a interactividade, ao permitir estabelecer um feedback constante com os consumi-
dores, assume-se neste cenário como um instrumento valioso para as empresas alcançarem 
a fidelização. A resposta das empresas, baseada nas informações recolhidas através do novo 
medium, interactivo por natureza, passa por conceberem um produto à medida exacta das 
necessidades do consumidor individual, consolidando desta forma a relação de fidelidade 
dos consumidores ao produto/serviço e, consequentemente, à empresa. Esta apenas tem 
de se atrever a abrir os canais de comunicação e facilitar o diálogo, ou seja saber ouvir; 
os consumidores já estão dispostos a partilharem as suas opiniões e a darem a conhecer as 
suas necessidades.

As estratégias do Web-Marketing assentes na personalização permitem a satisfação 
plena do consumidor individual, e são, em nosso entender, o meio mais adequado para as 
empresas alcançarem a fidelização dos consumidores.

O Web-Marketing, o novo Marketing que emerge com a ligação à Internet, é Directo, 
Interactivo, On-line, Digital e assenta no relacionamento personalizado, one-to-one.
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EFECTOS DE LA ARMONIZACIÓN CONTABLE 
INTERNACIONAL EN LA REGULACIÓN CONTABLE 

DE LA UNIÓN EUROPEA Y EN PORTUGAL

António José F. Gaiola*

resumo

A qualidade, transparência e comparabilidade da informação financeira publicada 
pelas empresas são requisitos que cada vez mais se devem assumir como um imperativo 
a cumprir e a ser exigidos pelos estados, tendo em conta o alcance desta informação 
na tomada de decisões.

Assim, a harmonização contabilística internacional mais do que uma tendência 
mundial deve entender-se como um processo de reconhecida importância a operar-se 
tanto ao nível internacional pelos diversos organismos com responsabilidades nessa 
matéria, como pelos organismos nacionais, no sentido de encontrarem plataformas 
de entendimento sobre quais deverão ser as bases para o estabelecimento de um ver-
dadeira ordem contabilística internacional, a ser cumprida genericamente por todas 
as empresas, aplicada por todos os profissionais e exigida por todos os seus utentes.

O presente trabalho pretende dar uma panorâmica sobre a normativa comunitária 
em matéria contabilística e sobre o processo de harmonização contabilística mundial, 
tanto no plano internacional, como no plano das instituições nacionais.

Introducción

La existencia de información financiera comparable al nivel internacional es un sueño 
de todos aquellos que directa o indirectamente necesitan utilizarla en la toma de decisiones, 
a pesar de, cuanto más se sienten los efectos de la globalización en los mercados (financie-
ros, de capitales, etc) más urgente la exigencia de armonización contable al nivel mundial.

En la actualidad se puede afirmar que la generalidad de los países (desarrollados y 
en vías de desarrollo) posee su contabilidad basada en unas normas que funcionan de forma 
eficaz, es decir, la información financiera es preparada de acuerdo con conceptos, principios 
y procedimientos contables normalizados, permitiendo la comprensión de la información 
por los utilizadores y su comparabilidad en el tiempo y en el espacio.

En esto sentido, la normalización contable al nivel de cada país nacional contribuyó 
de modo decisivo para la satisfacción del objetivo fundamental de la información financiera: 
permitir el conocimiento, de modo verdadero y apropiado, de la posición financiera y los 
resultados de las entidades, con la calidad que los destinatarios necesiten.

Si el problema de la normalización contable al nivel nacional no se coloca, el mismo 
no ocurre con la armonización de las normas contables al nivel internacional1; por razones 

* Professor Adjunto da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
* O autor agradece ao PRODEP medida 5.3 pelo financiamento na realização deste trabalho.

1 Debe señalarse la diferencia entre armonización, entendida como un proceso de aumento de la comparabilidad 
de las prácticas contables a través de la reglamentación de sus niveles de variación y la normalización, que es 
un proceso que implica la imposición de normas rígidas que resulten en uniformizacion.
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naturales o históricas, culturales o jurídicas, existen divergencias en las estructuras conceptu-
ales que producen las normas contables, en sus conceptos y supuestos y en su encuadramiento 
reglamentar, planteando la existencia de soluciones diferentes para cuestiones iguales o 
idénticas, poniendo en causa la comparabilidad y la trasparencia de la información financiera.

De hecho, los desarrollos en las tecnologías de información, la necesidad de las 
empresas accedieren a fuentes de financiación al nivel internacional y la necesidad de los 
inversores diversificaren sus aplicaciones, crearon condiciones para la globalización de 
los mercados, transformando las bolsas nacionales en una componente de un mercado de 
capitales global.

Así, teniendo en cuenta la progresiva globalización del entorno económico, el 
desarrollo de las prácticas contables viene influenciado por el marco legal, institucional, 
socio-económico y por el ambiente en que estas se desarrollan (Pulido Álvarez, 2001) in-
troduciendo en la contabilidad, bajo la presión de los diversos usuarios de la información, 
nuevos desafíos y exigencias cuanto a la producción de un conjunto único de normas de 
elevada calidad y de aceptación generalizada al nivel mundial, que armonice las prácticas 
contables al nivel internacional.

En esto sentido, deberá caminarse hacia la producción de un conjunto único de 
normas de aceptación generalizada al nivel internacional que soporten la elaboración de 
demostraciones financieras comprensibles en cualquier parte.

Este proceso de aceptación de la armonización contable viene siendo conducido 
por los organismos internacionales de normalización, donde el International Accounting 
Standards Committee (IASC) se viene asumiendo como protagonista, teniendo en cuenta 
las contribuciones, impuestas o no, de las distintas organizaciones al nivel internacional 
(IOSCO, UE, FASB, SEC, etc).

El presente trabajo tiene como objetivo caracterizar la normativa contable europea 
planteando sus principales limitaciones en el actual entorno; un segundo aspecto se prende 
con la caracterización de los movimientos de armonización contable al nivel europeo y 
mundial en los marcos más importantes; finalmente, caracterizar la posición de Portugal en 
el actual entorno normativo de la contabilidad, al nivel europeo y mundial.

1. La Normativa Contable de la Unión Europea

Uno de los objetivos de la Unión Europea (UE) es la promoción del desarrollo del 
Mercado Único que se caracteriza, entre otros aspectos, por la libre competencia y libre 
circulación de capitales, cuya efectividad supone la uniformidad de los sistemas contables. 

Tradicionalmente, la armonización contable se restringió a la necesidad de incremen-
tar la comparabilidad de la información financiera de las empresas, siendo operada por los 
siguientes instrumentos de normalización contable para determinados tipos de sociedades2:

•	 la IV Directiva – 78/660/CEE, del 28 de Julio del 1978, relativa a las cuentas 
anuales de las sociedades;

•	 la VII Directiva – 83/149/CEE, del 15 de Junio del 1983, relativa a las cuentas 
consolidadas.

Las Directivas se presentan como un texto jurídico que congrega las posiciones de 
los diversos países que intervinieron en su elaboración, traducido en un modelo de armoni-
zación abierto y flexible al permitir un elevado conjunto de opciones en la trasposición para 
los normativos internos, al libre arbitrio de los Estados-miembros o de las empresas3 que, 

2 Se excluyeron los bancos y las aseguradoras.
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a la excepción para algunas referencias respecto a los criterios de valoración, no incorpora 
una estructura conceptual, es decir, principios contables.

Teniendo en cuenta la diversidad existente en los sistemas jurídicos y contables 
nacionales, dado que es en Europa donde se registran las mayores disparidades contables 
al nivel mundial, cada país conservó las reglas fundamentales que ya vigoraban, obtenién-
dose un resultado final positivo en términos nacionales, al incorporar nuevos conceptos y 
planteamientos, pero reducido en el objetivo de la normalización al nivel europeo.

De esto se deduce que cualquier tentativa de comparación entre los principios que 
derivan de la Directiva y los contenidos en la legislación nacional resulta en una evidente 
falta de armonización, semejante a lo que ocurre al nivel mundial.

La trasposición de las Directivas para los normativos contables nacionales incre-
mentó la comparabilidad de las cuentas en el espacio de la UE al introducir en los países 
de influencia contable continental4 conceptos como la imagen verdadera y apropiada (true 
and fair view) o el principio de la sustancia sobre la forma de la corriente anglo-sajón5 o 
mismo la estructura de las demostraciones financieras en los países donde estas no existían.

Otras influencias del modelo anglo-sajón con consecuencia en la orientación de la 
normativa contable tienen que ver con el tipo de financiación que predomina en las socie-
dades (Pulido Álvarez, 1996):

·	 en los países anglo-sajones la financiación se basa en el mercado financiero donde, 
la mayor necesidad de información para los inversores impone mayor énfasis en 
la fiabilidad de la misma6;

·	 en los países de la corriente continental, la financiación se obtiene principalmente 
en los bancos y en el Estado donde, hay la necesidad de se adoptaren criterios más 
conservadores teniendo en cuenta la concentración del capital en pocas manos7.

Sin embargo, el objetivo de la IV Directiva no era obtener una normalización contable, 
sino establecer unas condiciones jurídicas mínimas equivalentes en cuanto al alcance de la 
información contable a publicar y asegurar la equivalencia de la misma (Laínez Gadea y 
Callao Gastón, 1999) que, a pesar de recoger los aspectos positivos de las diversas norma-
tivas contables, incorpora diversas limitaciones.

Aún debe señalarse que esta Directiva se encuentra técnicamente sobrepasada te-
niendo en cuenta el desarrollo de la actividad económica (leasing, futuros, opciones, etc) 
al no corresponder a las necesidades ni de las empresas ni de los mercados financieros y de 
capitales, comprobado por sus 20 años de existencia sin haber sufrido modificaciones de bulto.

Para Fernandes (2000) los principales problemas contables de la actualidad y para 
los cuales las Directivas no poseen cualquier solución o posee una respuesta insatisfactoria 
son: consolidación y integración de cuentas; negociación en los mercados financieros y de 

3 Fernandes (1999) refiere que el texto de la IV Directiva en diversas ocasiones contiene la referencia a que “Los 
Estados pueden...” y que la VII Directiva contiene 52 opciones.

4 Esta corriente, donde se insiere Portugal, España, Francia, Alemania, Italia, etc, se caracteriza por tener una 
orientación legalista, basada en el seguimiento de leyes y normas de carácter obligatorio emanados por órganos 
tutelados por el Estado que imponen la adopción de un plan oficial de cuentas, donde los criterios fiscales preva-
lecen sobre los contables, siendo el Estado y los bancos los principales usuarios de la información. 

5 En esta corriente se insiere el Reino Unido, Irlanda, los Países Bajos y los Estados Unidos y se caracteriza por 
la emisión de las normas contables (técnicamente más rigurosas), competir a los organismos representativos de 
los profesionales de contabilidad, cuya aplicación, voluntaria, se basa en su aceptación general. El proceso de 
introducción de nuevas normas en este modelo incorpora un mecanismo de respuesta a los problemas más célere 
por que la normalización se procesa por vía de las organizaciones de profesionales, al contrario de la corriente 
continental que asienta en la vía legislativa, sujeta a las influencias políticas sobre los aspectos técnicos.

6 En estos países las empresas pretenden mostrar la mejor situación económica y financiera posible teniendo en 
cuenta que mayores resultados no significan necesariamente mayor pago de impuestos.

7 En estos países las empresas tienen la preocupación en minorar los resultados dado que la tributación se hace a 
partir del beneficio.
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capitales; instrumentos financieros; discontinuidad de operaciones; imparidad de los activos; 
valor temporal del dinero y descuento; desempeño de la empresa; cobertura de riesgos; 
concepto de valor razonable; concepto de realización; agricultura; nuevas demostraciones 
financieras; información segmentada y intercalar. Por otra parte, la introducción de la mo-
neda única vino acentuar las divergencias existentes en los normativos contables cuando se 
pretenden comparar demostraciones expresas en la misma unidad monetaria.

Esa falta de actualidad se explica por la morosidad en el proceso de alteración de las 
Directivas que, carece de aprobación en el Parlamento Europeo y que en diversas ocasiones 
impone razones políticas sobre las razones técnicas siendo que, cualquier proceso que im-
plique morosidad en la actuación es incompatible con las rápidas mutaciones en el mundo 
de los negocios y con el aparecimiento de productos financieros cada vez más sofisticados.

Otra limitación se refiere al hecho de las empresas de la UE que pretenden obtener 
financiación en mercados internacionales no pueden olvidar las normas de contabilidad de 
aceptación generalizada es decir, las Normas Internacionales de Contabilidad (NIC)8 del 
IASC9 y en el caso de las bolsas de Estados Unidos, los United States Generally Accepted 
Accounting Principles (US GAAP) del Financial Accounting Standards Board10 (FASB).

Esto se traduce en un esfuerzo adicional para estas empresas, tanto en el estableci-
miento de varios sistemas contables, como en la realización de reclasificaciones y reconci-
liaciones, con todas las limitaciones y costes que eso representa, teniendo en cuenta que las 
Directivas son de aplicación obligatoria en los países de la UE.

Fernandes (1999) señala las siguientes opciones que la Comisión podría envidar para 
resolver el problema de la prestación de cuentas en los mercados de capitales:

•	 establecimiento de un acuerdo con los Estados Unidos, que a pesar de intentado, 
no ha sido posible por la razón de que las Directivas sufren de falta de actuali-
dad; cuanto a los Estados-miembros, estos no están dispuestos a compatibilizar 
sus normas con las US GAAP teniendo en cuenta las dificultades y la pierda de 
soberanía que eso presenta;

•	 exclusión de las global players (empresas multinacionales) de sumisión a las 
Directivas de la UE, lo que planteaba algunas cuestiones de naturaleza jurídica 
por la necesidad de alterar las Directivas, dada la dificultad en compatibilizar 
sistemas contables distintos en el mismo país y el hecho de que las grandes em-
presas también detienen empresas menores;

•	 actualización de las Directivas por estas no se presentaren suficientemente de-
talladas y sufrieren de omisiones relevantes, teniendo en cuenta la morosidad 
en su actualización y la dificultad en compatibilizar los intereses de los diversos 
Estados-miembros y de aprobar esas alteraciones;

•	 creación de una Comisión de Normalización Contable Europea, solución también 
rechazada por las dificultades señaladas anteriormente y por el aparecimiento de 
más un conjunto de normas, además de las nacionales e internacionales, contra-
riando la propia tendencia de globalización.

Ante esos planteamientos, se llega a la conclusión que la normalización contable al 
nivel de la UE ha llegado a un impasse; la problemática de la armonización está presente 
en el desarrollo de la actividad económica, en las exigencias de las empresas multinacio-
nales, de los inversores, de los bancos y organizaciones financieras, de los profesionales, 

8 En inglés International Accounting Standards (IAS).
9 El IASC en cuanto organismo privado de normalización contable tiene su principal objetivo en la obtención de 

uniformidad en los principios, normas, reglamentos y procedimientos contables utilizados en la producción de 
los informes financieros al nivel internacional.

10 El FASB es el organismo responsable por la emisión de normas contables aceptadas por la Comisión de Valores 
Mobiliarios de Estados Unidos (Securities Exchange Commission – SEC).
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en el funcionamiento de los mercados de capitales y de las entidades supervisoras, etc, que 
requieren comparabilidad y trasparencia en la información financiera, no tanto al nivel 
comunitario sino que al nivel mundial.

Teniendo en cuenta los problemas señalados cuanto a la armonización contable en 
la UE y la creciente relación entre sus agentes económicos y los mercados internacionales, 
el problema esencial se resume a compatibilizar las normas europeas y de sus Estados-
-miembros con normas de aceptación generalizada al nivel internacional.

2. La Armonización Contable en la UE y al Nivel Internacional

Teniendo en cuenta los movimientos de globalización en los mercados financieros y 
de capitales, la International Organization of Securities Commission (IOSCO) al reconocer 
la necesidad de existir un cuerpo único de normas contables aceptadas por todas las bolsas, 
en el 1993 identificó 40 “core standards” que las empresas deberían respectar para acceder 
a las bolsas internacionales.

Ese hecho resultó en un acuerdo en el 1995 con el IASC en el sentido de este orga-
nismo desarrollar los mecanismos necesarios para compatibilizar los “standards” con las 
NIC’s, tornándolas como referencial y homologándolas a efectos de utilización en las bolsas 
de valores asociadas de la IOSCO.

En su primera etapa de el IASC tenia un papel más de estudio y comparación que 
de aplicación, considerando que los países que lo integraban ya poseían sus propias normas 
contables, emitiendo normas con elevado grado de flexibilidad y con un amplio conjunto de 
alternativas, de modo a minimizar las divergencias entre los distintos sistemas contables.

El acuerdo IASC/IOSCO vino como secuencia de un segundo estadio de desarrollo 
de la organización en que se pretendió ampliar los efectos de la comparabilidad a través de 
la revisión de las NIC’s, dotándolas de mayor rigidez y menos alternativas.

En el inicio de este proceso el SEC presentó alguna hostilidad en la utilización de 
normas que no los US GAAP teniendo en cuenta que la adopción de las NIC podría: ba-
jar el nivel de información financiera de las empresas cotizadas, dado que las GAAP son 
más exigentes y desarrollan un ámbito más vasto de asuntos, disminuir el liderazgo de los 
Estados Unidos al nivel mundial teniendo en cuenta la aceptación de otras normas en su 
propio país, el perjuicio de las empresas de Estados Unidos por tiñeren que aplicar normas 
más rigurosas, la pérdida de información para los usuarios y algún escepticismo cuanto a 
la viabilidad del acuerdo IASC/IOSCO.

Sin embargo, la cuestión tiene un sentido inverso, la aceptación de las NIC por las 
instituciones americanas por una parte, podría generar un flujo adicional de empresas a desear 
cotizarse en las bolsas del país y atraer más inversores; por otra parte, al compatibilizarse la 
aproximación de las NIC a las exigencias de los US GAAP, esto puede conducir a que, en 
el futuro, las autoridades de la UE se acercan más de las normas del FASB que de las NIC.

En el proceso de compatibilizar las NIC con los standards de la IOSCO, se observó la influen-
cia de los Estados Unidos a través de la divulgación por la SEC de cuales deberían ser los elementos 
básicos a cumplir para se considerar la eventual homologación de las NIC por esto organismo:

•	 necesidad de crear un cuerpo integrado y exhaustivo de principios contables;
•	 inexistencia de normas de alta calidad basadas en un marco conceptual que pro-

porcione una información completa al usuario;
•	 principios rigurosamente aplicables sin posibilidad de tratamientos alternativos.

Además del SEC debe también referirse el papel del FASB, en la sombra de todo lo 
que respecta a eventuales movimientos armonizadores al nivel mundial, que refiere las carac-
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terísticas a que debe obedecer un conjunto de normas de alta calidad (Giner Inchausti, 1999): 

•	 ser consistente con las guías proporcionadas por un marco conceptual subyacente;
•	 evitar o minimizar los procedimientos contables alternativos;
•	 ser comprensible y claro;
•	 ser capaz de rigurosa interpretación y aplicación.

Otro aspecto relevante en el proceso conducente a la obtención de un conjunto de 
normas contables de aceptación generalizada al nivel mundial fue la reunión de los Minis-
tros de Finanzas y Gobernadores de Bancos Centrales del G7 en el 1998 que firmaron un 
acuerdo conducente a la toma de medidas de reforma del sistema financiero internacional de 
modo que se incremente la trasparencia y accesibilidad de la información en los mercados 
financieros, identificar y difundir normas internacionales y códigos de buena conducta, así 
como motivar la aplicación de los acuerdos.

A pesar de esos movimientos armonizadores, existía una gran dificultad en generar 
consensos al nivel del IASC, pudendo poner en duda la generación de resultados o a la 
introducción de opciones en las normas, dejando el camino libre al FASB para el liderazgo 
mundial en las materias contables.

Esos hechos determinaran el inicio de un proceso de reforma y reestructuración del 
IASC en el 1998, visando el reconocimiento internacional de la institución como organismo 
normalizador y la aceptación generalizada de sus normas a través del cumplimiento de los 
siguientes objetivos (Lorca Fernández, 2001):

•	 desarrollo de Normas Internacionales de Contabilidad que requieran información 
de alta calidad, transparente y comparable, que ayudará a los que participan en 
los mercados de capitales y a otros a tomar decisiones;

•	 promoción del uso de las NIC’s, trabajando con las entidades reguladores nacionales.

Según el autor esos objetivos se alcanzan a través de la credibilidad de la institución 
y de la reunión de dos características fundamentales:

•	 autoridad, que supone su aceptación por los organismos nacionales y respectiva 
representación geográfica y participación de estos en el proceso de emisión de 
normas, sin que predomine un determinado colectivo;

•	 y competencia, es decir, capacidad de generar normas de elevada calidad con la 
necesaria independencia y reconocido prestigio de sus miembros.

A pesar de estos aspectos positivos, el proceso de reestructuración del IASC también 
no viene generando consensos, por una parte, algunos de los países europeos no aceptan la 
existencia de normas privadas no obligatorias para regular la contabilidad y el predominio 
de asociaciones de profesionales en una organización cuyos órganos decisores no tienen 
legitimidad política, es decir, los representantes de los países en el IASC son en general ins-
tituciones sin poder reglamentar en su propio país; por otra parte, los Estados Unidos lideran 
una corriente que defiende la independencia de las instituciones donde las condicionantes 
de naturaleza política no prevalezcan a la hora de decidir importantes cuestiones técnicas 
que corresponden a los profesionales.

Respecto a la UE, la introducción de la moneda única y la creación del Mercado 
Único, de nuevo tornó actual la cuestión de que la no existencia de armonización genera 
problemas de comparabilidad y trasparencia en el relato financiero, creándose nuevas ex-
pectativas respecto a la necesidad de modificar la legislación contable comunitaria, a través 
de la reducción de la diversidad existente en los normativos nacionales.
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La Comisión Europea al reconocer que la información financiera elaborada con base 

en las Directrices no es adecuada a las exigencias de los mercados de capitales internacionales 
e intentando evitar que las empresas tuviesen que presentar las demostraciones financieras 
de acuerdo con los diversos normativos, adoptó una nueva estrategia que tuvo sus frutos 
a finales del 1995 cuando se publicó un comunicado sobre “Armonización contable: una 
nueva estrategia con relación a la armonización internacional” (CE, 1995).

Esto comunicado, además de plantear un criterio de racionalidad, al referir que deben 
aprovecharse los desarrollos ya existentes al nivel internacional en términos de normativa 
contable, aún abre el camino para la aceptación de las NIC al reconocer su importancia al 
nivel internacional, incentivando a la participación de la UE y de sus Estados-miembros en 
los procesos de armonización contable. 

También fue permitido por los gobiernos de Alemania, Francia, Bélgica e Italia que 
las empresas multinacionales de sus países utilicen las NIC en la preparación de las cuentas 
consolidadas para uso internacional11 o domestico, posición esta que viene reforzar el acuerdo 
IASC/IOSCO en el ámbito internacional. Cuanto a las cuentas individuales, se mantienen 
las Directivas, decisión esta que a pesar de paradoxal y discriminatoria, se basa en el hecho 
de estas se encontraren enlazadas con la fiscalidad.

Los objetivos planteados por la nueva estrategia son:

•	 existencia de políticas de relato financiero más elaboradas y centradas en las em-
presas cotizadas, de acuerdo con lo que es exigido por los mercados de capitales;

•	 elevado nivel de comparabilidad de las demostraciones financieras cuya finalidad 
es asegurar el funcionamiento eficiente de los mercados de capital y suministrar 
información esencial a los inversores;

•	 existencia de un mecanismo legal que suministre soporte legal a la integración de 
las NIC en la estructura conceptual de las Directivas, que garantice los intereses 
de los inversores y que contenga formas de control de su aplicación.

Ante la posibilidad de aceptación de las NIC en la elaboración de la información 
financiera por las sociedades en la UE, la Comisión llevo a efecto un levantamiento de las 
posibles incompatibilidades con las Directivas12 concluyendo lo siguiente:

•	 las opciones previstas en las Directivas constituyen en diversos casos la solución 
contenida en la NIC, lo que no constituye una sorpresa dada la existencia de 
múltiples opciones en las normas y en las Directivas;

•	 en diversos aspectos, las Directivas no relevan las cuestiones contenidas en las 
NIC, no existiendo por eso incompatibilidad;

•	 los aspectos incompatibles se refieren a cuestiones menores (tratamiento del goo-
dwill y consolidación de conglomerados); la resolución de estos conflictos implica 
que las empresas al cumplir las NIC no están incompatibles con las Directivas.

Deberán también introducirse algunas alteraciones en la IV Directiva a través de 
derogaciones al principio del coste histórico con relación a los instrumentos financieros, 
por introducción del principio del valor razonable. 

Por otra parte, deberá realizarse idéntico estudio comparativo entre las NIC y las 
normas nacionales de cada Estado-miembro13 evaluando si estas pueden aplicarse por las 
diferentes empresas, aunque la inexistencia de incompatibilidades no signifique necesaria-
mente comparabilidad (Giner Inchausti, 1999).
11 A pesar de las empresas europeas que cotizan en la bolsa de Nueva York presentaren sus cuentas de acuerdo 

con los US GAAP.
12 Idéntico estudio fue realizado por la Federatión des Experts Contables Europeans (FEE) en el 1999 que intenta 

establecer la comparabilidad entre las Directivas y las NIC al evidenciar sus semejanzas y diferencias.
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A finalizar debe referirse que en el actual marco contable de la UE, la preparación 

de las cuentas consolidadas de acuerdo con las NIC solo es posible desde que no exista 
conflicto con las Directivas. Como forma de superar las divergencias contables de cada uno 
de los países, posibilitando la presentación de demostraciones financieras comparables, 
debe observarse:

•	 cuando las NIC prevean un procedimiento de referencia y un procedimiento 
alternativo se elige aquel que esté de acuerdo con las Directivas y aceptanse 
los requisitos suplementarios impuestos por las NIC en lo que no contraríe las 
Directivas;

•	 cuando las Directivas prevean una opción entre dos procedimientos debe elegirse 
aquel que sea conforme las NIC;

•	 en la presentación de las cuentas deben aplicarse los criterios de las NIC manteniendo 
la estructura para las demostraciones financieras prevista en las Directivas.

3. Los desarrollos en la Normativa Contable posteriores 
al año 2000

La conclusión del proyecto de acuerdo IASC/IOSCO del 1995 tuve como efecto en el 
2000 la recomendación a las Comisiones de Valores Mobiliarios asociadas de la IOSCO14 de 
la aceptación de 30 NIC’s en la preparación de la información financiera, que tendrá como 
consecuencia la generalización del modelo IASC al nivel mundial.

Las NIC pasan a constituir un conjunto global y conceptualmente sólido de normas de 
presentación de información financiera, destinadas a servir las necesidades de la comunidad 
empresarial internacional, aunque fueran identificados algunos aspectos que requieren análisis 
especificas y tratamientos suplementarios como forma de compatibilizar las exigencias del SEC 
donde, la existencia de versiones locales de las normas internacionales continua a ser necesaria.

Los tratamientos suplementarios se refieren a:

•	 reconciliaciones para demostrar el efecto de la aplicación de un método contable 
en contraste con el método seguido por las normas del IASC;

•	 divulgaciones adicionales en las demostraciones financieras o en la memoria;
•	 interpretaciones de la orientación para el uso especifico de una alternativa parti-

cular prevista en las normas de IASC o en aspectos poco claros o omisos.

Debe aún referirse que el acuerdo IASC/IOSCO solo tiene eficacia cuanto a las normas 
del 2000, cuya vigencia se encuentra en el periodo transitorio donde, ni todas las sociedades 
las aplican en la integra pudendo los miembros de la IOSCO exigir procedimientos específicos 
cuanto a las cláusulas de transición. El acuerdo también ha excluido algunas de las NIC’s por 
razones de no se pretender incluir normas de carácter sectorial (las NIC 26 y 30 respecto a 
los bancos y aseguradoras) y de novedad (NIC 40 respecto a Inversiones en Propiedades).

Respecto a la UE, la Comisión pretendiendo concretizar el objetivo político de ce-
mentar las condiciones necesarias para la realización de un mercado de capitales integrado 
y eficiente, de modo que se asegure el nivel más elevado de comparabilidad y trasparencia 
de las relato financiero en todo el espacio comunitario, reforzando la competencia, la libre 
circulación de capitales, la eficiencia global de los mercados y la confianza de los inversores, 
reduciendo así el coste de capital para las empresas, presentó la Comunicación “Estrategia 
de la UE para el futuro en materia de información financiera a suministrar por las empresas” 

13 Con relación al caso español véase Laínez Gadea y Callao Gastón (1999).
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al Parlamento y al Consejo (CE, 2000) señalando la necesidad de acelerar la realización 
del mercado único de los servicios financieros hasta el 2005 para que se cumpla el Plan de 
Acción para la Implementación del Mercado Único de Servicios Financieros.

La Comisión vino confirmar que las NIC proporcionan una base adecuada de infor-
mación financiera por parte de las sociedades cotizadas de la UE, proponiendo un reglamento 
relativo a la aplicación de las NIC, su rápida diseminación y la reducción del riesgo de 
ocurrieren discrepancias nacionales. En eso sentido vino exigir la toma de decisiones por 
los Estados-miembros respecto a todas las empresas de la UE cotizadas, de modo que estas 
elaboren sus cuentas consolidadas de acuerdo con las NIC adoptadas para el efecto por la 
UE, en el limite a partir del 2005.

El mecanismo de aprobación de las NIC a esos efectos consiste en controlar la adop-
ción de nuevas normas e interpretaciones, interviniendo cuando estas contengan deficien-
cias relevantes o cuando estas no tengan en cuenta características especificas del contexto 
económico o jurídico de la UE, contiendo dos niveles:

•	 al nivel reglamentar se emitirá un parecer cuanto a la aplicación o no de las NIC 
en la UE y en que fecha pasa a ser aplicable;

•	 al nivel técnico, se harán contribuciones en todas las fases del proceso de ela-
boración de las normas y se envolverán todos los organismos nacionales de 
normalización contable, de supervisión, responsables por la elaboración de las 
cuentas, etc.

Por otra parte, la Comisión, no se limitó al establecimiento de requisitos mínimos 
respecto al ámbito de la información financiera a suministrar por las empresas cotizadas, 
planteando otras medidas tendentes hacia la generalización de la utilización de las NIC, 
respecto a la posibilidad de los Estados-miembros requirieren o permitieren que las empresas 
no cotizadas y las sociedades individuales presenten las cuentas de acuerdo con las NIC.

La decisión por las NIC y el abandono de los GAAP, por paradoxal que parezca, tuvo 
en cuenta que “estos son voluminosos y extensos y se basan en reglas y interpretaciones muy 
pormenorizadas; su utilización requiere esfuerzos considerables en materia de educación y 
formación” referencia que, en nuestra opinión, no debería constar de un documento oficial 
de la Comisión Europea.

El cumplimiento de las NIC asegurará un incremento en el grado de comparabilidad 
de las cuentas y de la utilidad de las demostraciones financieras en la UE. Cuanto a las Di-
rectivas, ellas se mantendrán en vigor para las sociedades de responsabilidad limitada, de 
modo que se aseguren los requisitos mínimos de comparabilidad, constituyendo la aplicación 
de las NIC un requisito complementar.

El reconocimiento de las NIC por la UE y la IOSCO constituye un avance irreversible 
en la convergencia hacia la armonización contable internacional. La exigencia de análisis 
especificas y tratamientos suplementarios tendrá a desaparecer por la presión impuesta en 
los mercados, en particular por las empresas multinacionales, que no pueden continuar a 
preparar conjuntos de informes financieros dependiendo de los mercados en el que actúen.

En la actualidad están en curso mutaciones en las normas internacionales de contabi-
lidad que marcan definitiva e irreversiblemente una nueva era: de una actitud de indiferencia 
y de discordancia en los procesos de armonización y normalización contable, por parte de 
los diversos países y organizaciones de profesionales, para un periodo de participación 
plena en el proceso de elaboración de las NIC, lo que parece la posición más adecuada en 
un periodo de creciente globalización.

14 El informe del Comité Técnico puede verse en www.iosco.org/docs-public-2000/2000-iasc_standards-docu-
ment01.html.
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4. Influencia de las NIC’s en la Normativa Contable de 
Portugal

En la normativa contable de Portugal, de acuerdo con la Directriz Contable nº 18 
de la Comisión de Normalización Contable15 (CNC), los objetivos de las demostraciones 
financieras consisten en proporcionar información sobre la posición financiera de una unidad 
económica y sus alteraciones, así como el desempeño de la misma de modo que se propor-
cione utilidad a los usuarios en la toma de decisiones donde, su preparación debe obedecer 
a unos principios de aceptación general.

La normalización contable en Portugal está expresa en el Plan Oficial de Contabili-
dad (POC) aprobado por Decreto-Ley del Gobierno, insiriéndose en el conjunto de países 
de la corriente continental donde la normalización contable tiene un carácter público y una 
orientación legalista, siendo la fiscalidad la principal usuaria de la información financiera, 
que ejerce una excesiva influencia sobre la contabilidad.

Respecto a los efectos de la armonización contable internacional en Portugal, las 
entidades con responsabilidades en la regulación de las materias contables respecto a la 
generalidad de las sociedades (CNC, Comisión del Mercado de Valores Mobiliarios, Or-
den de los Revisores Oficiales de Cuentas y Cámara de los Técnicos Oficiales de Cuentas) 
tienen una posición de expectativa y de acompañamiento de lo que está ocurriendo al nivel 
comunitario e internacional, participando en los órganos de las diversas instituciones con 
responsabilidades en materias contables. 

Debe todavía señalarse que la normalización contable está dispersa por otros orga-
nismos como el Banco de Portugal para las empresas financieras, el Instituto de Seguros de 
Portugal para las empresas aseguradoras y la Comisión de Normalización Contables de la 
Administración Pública, para los organismos de la Administración Central, Regional y Local 
y entidades mayoritariamente financiadas por el Presupuesto del Estado, lo que evidencia 
una ausencia de coordinación y articulación entre estas entidades y la necesidad de existir 
un único sistema contable.

Hasta el momento la actitud de la CNC se viene caracterizando por el acompañamiento 
y seguimiento de las orientaciones del IASC, teniendo particular atención a las NIC; desde 
luego, en la trasposición de las IV y VII Directivas para la estructura del POC al elegir las 
opciones que no estén en conflicto con las NIC y en las Directrices Contables que al abordar 
cuestiones omisas en el POC, están fuertemente influenciadas por las NIC.

Esto refleja la preocupación de la CNC en acompañar los trabajos del IASC, obser-
vándose también que las orientaciones en materia de política contable de la UE son aquellas 
que vienen siendo seguidas de forma voluntaria por Portugal.

De acuerdo con las orientaciones de la Directriz Contable nº 18 se considera que 
la utilización de los Principios Contables Generalmente Aceptados se debe subordinar a la 
siguiente jerarquía:

1.	 las que constan en el Plan Oficial de Contabilidad;
2.	 las que constan de las Directrices Contables;
3.	 los divulgados en las Normas Internacionales de Contabilidad emitidas por el 

IASC.

A pesar de la relevancia de las normas del IASC en el normativo contable nacional, 
observase que se relevó para tercer plan las NIC manteniéndose la obligatoriedad de segui-
miento en primer los principios de POC, en algunos aspectos incompatibles con las NIC.

15 De acuerdo con el Decreto-Ley nº 367/99, de 18 de Septiembre, su principal objetivo es emitir normas y establecer 
procedimientos contables, armonizados con las normas comunitarias e internacionales de la misma naturaleza, 
visando la mejora de la calidad de la información financiera.
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La aceptación y adopción de las normas IASC en el marco contable de Portugal 

supone la reflexión en un conjunto de aspectos, como refiere Cea Garcia (2000) respecto 
al caso de España:

•	 la posibilidad de determinados normativos del IASC poseyeren menor calidad 
técnica que las normas nacionales;

•	 el conflicto con el ordenamiento jurídico-legal del país, teniendo en cuenta la 
profunda influencia de la corriente anglo-sajón en el modelo de normas IASC;

•	 la rápida introducción de nuevos normativos cuya regulación contable no fue 
introducida puede generar efectos económicos perversos donde, se debe establecer 
un periodo transitorio y generar un proceso de consulta pública sobre el impacto 
de determinadas normas;

•	 la existencia de solución para determinados problemas contables tanto en las NIC 
como en las normas nacionales, debe generar un proceso de análisis cuidadoso de 
modo mantener los aspectos de las normas nacionales compatibles con las normas 
IASC y elegir los aspectos de las normas del IASC que no estén en conflicto con 
las normas nacionales, rechazando los aspecto de conflicto;

•	 la posible existencia de impactos fiscales teniendo en cuenta el hecho de que las 
normas contables pasan a asentar en la corriente anglo-sajón, debiendo producirse 
cambios en las normas fiscales en simultaneo con los cambios en las normas 
contables;

•	 las características de la generalidad de las empresas (PYMES) no justifica la 
adopción de modelos contables complejos, teniendo en cuenta que el movimiento 
de armonización internacional se generó a partir de las presiones de las empresas 
que operan al nivel internacional.

A pesar de la creciente importancia de los mercados financieros en la internacionali-
zación de las empresas portuguesas, es irrelevante la importancia de la adopción de las NIC 
en Portugal teniendo en cuenta que más del 90% de las empresas son PYMES de naturaleza 
familiar, donde las principales fuentes de financiación son los bancos y la contabilidad asume 
su papel tradicional: el cumplimiento de sus obligaciones con la Hacienda.

Así, la obligatoriedad de cambios en los normativos contables debe tener en cuenta unos 
limites determinados, teniendo en cuenta el impacto en la casi globalidad de las empresas del país.

Ante lo expuesto, cual deberá ser el camino a seguir? La generalización de las NIC’s 
tiene como consecuencia la complejidad creciente de la contabilidad, generando el aparecimien-
to de sistemas contables más o menos complejos dependiendo de la dimensión de la empresa.

Si el camino no es elaborar las cuentas de acuerdo con las NIC, aunque con algunas 
derogaciones, se puede perder la comparabilidad entre pequeñas y medianas y las grandes 
empresas, teniendo en cuenta que estas pueden elaborarlas de acuerdo con las NIC, generando 
la duda sobre la necesidad de existencia de normalización contable.

En nuestra opinión se camina hacia la creciente absorción de las NIC por los norma-
tivos contables nacionales, debiendo la Comisión de Normalización Contable envidar un 
esfuerzo en el sentido de la publicación de normas nacionales menos extensas y complejas que 
las NIC, que ponderen las circunstancias del país, así como, la proporcionalidad cuanto a la 
dimensión y estructura de las empresas sin perder de vista las NIC en sus aspectos esenciales.

En el caso contrario, la simple traducción de las NIC puede crear situaciones de 
incompatibilidad entre las NIC y los normativos nacionales, como ocurrió con la Directriz 
nº 16 – “Reevaluación de activos inmovilizados tangibles” aprobada por la CNC en el 1995 
y el Decreto-Ley nº 31/98, del 11 de Febrero – Reevaluación de activos inmovilizados para 
efectos fiscales, la primera basada en el concepto de “valor razonable” y el segundo basado 
en la utilización de coeficientes de desvalorización monetaria.



138
A terminar, independientemente de las opciones futuras de la UE en materia de política 

contable, los impactos en la regulación contable en Portugal tendrán un efecto reducido una 
vez que las preocupaciones actuales de la CNC son la adopción de las NIC, cuya aplicación 
no se resume al nivel europeo sino que al nivel mundial.

Conclusión

La armonización contable internacional requiere que los organismos de contabilidad 
hagan un esfuerzo en el sentido de la elaboración y divulgación de las normas nacionales de 
acuerdo con los preceptos de las normas internacionales, intentando así garantizar la calidad 
y comparabilidad de la información financiera.

La década de los 90 ha sido fértil en desarrollos en la contabilidad al nivel mundial, 
principalmente cuanto a la reestructuración de los organismos de normalización contable, 
a partir de los esfuerzos iniciados por el IASC en los años 70.

Todas los acontecimientos referidos (acuerdo IASC/IOSCO, el papel de las insti-
tuciones contables de los Estados Unidos y el proceso de armonización seguido por las 
autoridades de la UE) pueden indiciar la aproximación entre las normas contables, siendo 
la evolución previsible registrada al nivel de las normas internacionales de contabilidad, que 
se acercan de forma cada vez más acusada de las prácticas contables en vigor en los Estados 
Unidos que, como fue referido ejerce una influencia relevante en la comunidad empresarial 
internacional al nivel contable.

Todo esto genera la discusión al nivel mundial sobre cual deberá ser el marco concep-
tual para la contabilidad, que en nuestra opinión deberá asentar en los normativos del IASC.

Respecto al normativo contable en Portugal y teniendo en cuenta la inserción en la 
Unión Europea, deberá continuar a adoptarse una actitud de pro-actividad respecto a todo 
lo que ocurriendo tanto al nivel europeo, como al nivel mundial, de modo a anticipar los 
posibles impactos que vengan a producirse.
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A BEIRA INTERIOR: PRÁTICAS FINANCEIRAS 
DAS EMPRESAS E COBERTURA DE RISCOS 

FINANCEIROS

António Mendes Pinto*

resumo

Neste trabalho apresentam-se os resultados de um questionário realizado durante o 
ano de 1996 junto de empresas e agências bancárias da Beira Interior**. Nele se pretende 
efectuar um levantamento sobre as práticas seguidas pelas empresas da Beira Interior 
no que concerne ao financiamento da sua actividade, em especial no que respeita à 
cobertura dos riscos financeiros e, deste modo, aferir o nível de conhecimentos nesta 
matéria e a sensibilização dos agentes económicos locais para a utilização de instru-
mentos de cobertura dos aludidos riscos. 

INTRODUÇÃO

Em termos históricos, a década de 80 foi marcada pelo desenvolvimento de novos 
produtos de inovação financeira, nomeadamente contratos de futuros, opções, forwards e 
swaps. Este foi o resultado da acção de um conjunto de factores de que se destacam a des-
regulamentação, a volatilidade dos mercados financeiros, das taxas de juro e de câmbio e o 
fim do acordo de Bretton Woods. Esta evolução reflectiu-se na globalização dos mercados, 
na inovação dos instrumento financeiros e na flexibilidade da sua utilização.

As empresas, na sua actividade,  estão expostas a diversos riscos podendo estes ser 
económicos ou financeiros. Destes últimos destacam-se os relativos à variação de taxas de 
juro e de câmbio e para a sua cobertura, utilizam-se produtos de inovação financeira nego-
ciados em mercados organizados e não organizados.

Neste trabalho pretende-se validar a hipótese de que na Beira Interior não se utilizam 
instrumentos de inovação financeira e existe um desconhecimento generalizado sobre os mesmos.

Sendo a estrutura empresarial da Beira Interior fortemente dependente de pequenas e 
médias empresas industriais e comerciais1, entendeu-se que um estudo desta natureza cons-
titui um importante instrumento que permitirá averiguar sobre a adaptação destas empresas 
aos novos instrumentos de inovação financeira.

*  Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova

**  O mesmo resulta de uma reformulação e actualização de um dos capítulos da dissertação de Mestrado apre-
sentada na universidade da Beira Interior em Julho de 1996 pelo seu autor intitulada “Os produtos de Gestão do 
Risco Financeiro no financiamento empresarial: As práticas financeiras das empresas da Beira Interior”. Esta 
reformulação foi especialmente direccionada para as práticas financeiras das empresas da Beira Interior.

1 Em que o sector têxtil e do vestuário são o ramo de actividade que maior número de empresas e maior quota do 
mercado de emprego absorve e muito ligado à exportação daí resultando os riscos financeiros inerentes.
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1. O QUESTIONÁRIO E A SELECÇÃO DA AMOSTRA

A população alvo deste questionário compreendeu as empresas industriais e comerciais 
da região da Beira Interior, potencialmente com necessidades na utilização de instrumentos de 
gestão de riscos financeiros e as agências locais de instituições de crédito, na medida em que 
são seus parceiros e eventuais intermediários nesse tipo de operações de cobertura. Também 
pelo facto de serem, em regra, conhecedoras das suas práticas financeiras e poderem estar 
habilitadas a facultar informação mais isenta, e útil para o eventual cruzamento de dados.

Foram utilizados os seguintes critérios de selecção da amostra, no que respeita às empresas:

1 -	Excluíram-se as micro-empresas (com menos de 10 trabalhadores) pelo carácter 
mais vincadamente empírico da sua gestão. A amostra a testar ficou desta forma 
reduzida a cerca de 880 empresas;

2 -	Seleccionaram-se todas as empresas com mais de 500 trabalhadores, aleatoria-
mente 75% das que têm entre 100 e 500 trabalhadores e 20% das restantes. A 
amostra seleccionada tem as características indicadas nos quadros 1 e 22.

Foi também aleatória a selecção, para amostra, de 20 agências bancárias que operam 
nas principais cidades sendo escolhidas 5 por cidade (Fundão, Covilhã, Castelo Branco e 
Guarda).

No que respeita ao método de recolha da informação estatística, face à diversidade da 
actividade das empresas e à sua dispersão geográfica, foi afastada a hipótese de se desenvolver 
o questionário sob a forma de entrevista personalizada, tendo-se optado pela resposta escrita.

Na concepção dos questionários, preocupámo-nos em utilizar uma linguagem simples 
e acessível, reduzindo ao mínimo indispensável a quantidade de questões, e privilegiando a 
simplicidade de leitura, a rapidez de resposta e a facilidade de manuseamento. Foram con-
cebidos dois tipos de questionário: um destinado às empresas e outro às agências bancárias, 
com partes comuns e outras específicas.

Os questionários utilizados para recolha da informação dispõem da seguinte estrutura:

1. Informações de carácter geral
•	 Para as empresas: denominação social, actividade, capital social, morada, ano de 

constituição, número de empregados e principais responsáveis.
•	 Para as agências bancárias: denominação social, capital social, ano de abertura da 

agência, número de empregados e informações sobre o responsável da mesma.

2. informações de carácter económico - financeiro
•	 Empresas: dados quantitativos (absolutos e/ou percentuais) sobre vendas, compras, 

investimentos, estrutura de capitais. Com vista a preservar a confidencialidade, 
algumas das informações foram solicitadas sob a forma percentual.

•	 Para as agências bancárias: não solicitadas.

3. O financiamento das empresas
•	 Empresas: tipos de financiamento e frequência da sua utilização.
•	 Agências bancárias: distribuição percentual dos tipos de financiamento concedidos 

às empresas da região.

4. 	 Cobertura dos riscos financeiros
•	 Empresas:  necessidades sentidas de cobertura dos riscos de câmbios e de taxas 

de juro, frequência da utilização dos instrumentos de cobertura.
2 Os quadros encontram-se todos no final deste artigo.
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•	 Agências bancárias: frequência da procura de instrumentos para cobertura de 

riscos de câmbios e de taxas de juro e da sua utilização por parte dos clientes
5. 	 Conhecimentos relativos aos principais produtos de inovação financeira
•	 Empresas: informações sucintas sobre os conhecimentos que os responsáveis re-

velam sobre alguns dos principais instrumentos de inovação financeira utilizados 
na cobertura de riscos financeiros.

•	 Agências bancárias: idem.

6. 	 Comentários sobre o tema do questionário - criação de um espaço para comentários.

Os questionários, dirigidos aos responsáveis das empresas e aos gerentes bancários,  
foram enviados acompanhados de um envelope resposta devidamente selado e endereçado, 
tendo posteriormente sido efectuados frequentes contactos telefónicos com o objectivo de 
obter o número máximo de respostas.

Ao longo da análise do questionário vão ser utilizados dois métodos de apresentação 
dos resultados:

•	  De forma global, em números absolutos e percentuais, relativamente ao número 
de respostas;

•	  Dado que a grande variedade de resultados torna difícil a sua leitura através do 
1.º tipo, sendo necessário, relacionar-se-ão as variáveis entre si utilizando um 
índice de associação3.

2. RESPOSTAS OBTIDAS, CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA

A taxa de resposta foi de 25% para as empresas (das quais  4% em branco) e 50% 
para as agências bancárias (incluindo 20% em branco) (quadro 3 e 4).

No que concerne à taxa de resposta das empresas, pensa-se que esta poderia ter sido 
superior se se tivesse optado pela não solicitação de dados contabilísticos4. Relativamente 
às agências bancárias, a alta taxa de respostas em branco deve-se sobretudo ao facto de 

3 Este índice já foi utilizado por Jesus (1990) e Raposo (1994) em trabalhos de investigação sobre internaciona-
lização das empresas portuguesas e mostra se as várias modalidades de uma variável estão proporcionalmente 
representadas nas diferentes modalidades de outra [Raposo (1994: p. 106)].

  Mede a dependência entre as modalidades de duas variáveis de uma população. Para a explicação deste índice 
vamos considerar as variáveis X (com as modalidades X1, X2, ..., Xn) e Y (com as modalidades Y1, Y2,..., Ym) a 
partir das quais se pode obter a seguinte matriz [Raposo (1994: p. 108)]:

	 Y1	 Y2	 . . . 	 Ym

X1	 E11	 E12	 . . .	 E1m

X2	 E21	 E22	 . . . 	 E2m

..	..	 ..	 . . .. . . 	 ..
Xn	 En1	 En2	 . . .	 Enm

Em que Eij representa o número de empresas que verificam, ao mesmo tempo, a modalidade  i da variável X e a 
modalidade j da variável Y. A partir desta matriz constroi-se o índice de associação Aij (Se Aij=1 então conclui-se que 
existe representação proporcional; se Aij > 1 então há sobrerepresentação; se Aij < 1 verifica-se subrepresentação) :
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«(...) não ser possível disponibilizar os elementos solicitados em virtude da sensibilidade 
e confidencialidade deste tipo de informação»5.

Relativamente às empresas que responderam ao questionário, no que se refere ao 
destino das “Vendas” e origem das “Compras” e dos equipamentos produtivos, aspectos de 
extrema importância para a análise que se pretende efectuar, concluí-se que:

•	  Quanto às vendas: 47% das empresas não vendem para o mercado intracomuni-
tário e 74% para mercados fora da União Europeia. Cerca de 25% das empresas 
têm como destino, até 20% das suas vendas, o mercado intracomunitário e outros 
mercados; 18% das empresas efectuam mais de 51% das suas vendas para  a 
União Europeia;

•	  Quanto às compras: 27% das empresas têm uma concentração média no mercado 
intracomunitário enquanto 30% têm uma concentração baixa, sendo que 38% 
das empresas não efectuam aquisições no mercado intracomunitário e em 84% 
dos casos, não as efectuam noutros mercados. Existe uma concentração alta no 
mercado nacional;

•	  Quanto à origem dos equipamentos destinados a investimentos: 88% das empresas 
têm uma concentração alta no mercado nacional; 19% uma baixa concentração 
no mercado intracomunitário; 69% não recorre a aquisições no mercado intra-
comunitário e 91% noutros mercados.

3. OS RESULTADOS DO QUESTIONÁRIO6

A) Questão 3 - O FINANCIAMENTO DAS EMPRESAS7

Questionadas as empresas sobre a utilização de financiamentos bancários para o exer-
cício da sua actividade, verificou-se que cerca de 72% recorre a esta fonte de financiamento. 
No que se refere ao financiamento dos investimentos, ao contrário do que aconselham as 
teorias financeiras, 27% utilizam financiamentos de curto prazo (letras reformáveis) em vez 
dos financiamentos de longo prazo.

Colocada às agências bancárias (item 3.1 do respectivo questionário) a questão 
de saber qual o tipo de financiamento bancário8 mais solicitado pelos seus clientes, estas 
responderam que, em média, 74% procuram empréstimos de curto prazo e os restantes de 
longo prazo. Daqui se conclui que grande parte dos empréstimos concedidos pelos bancos 
destinam-se a financiar actividades correntes das empresas e que estes também são utilizados 
para financiar investimentos.

Sobre o grau de utilização de instrumentos de financiamento de longo prazo, por 
parte das empresas (Quadro 4), conclui-se que os mais utilizados são o leasing mobiliário, 
os empréstimos com garantias reais, as garantias (todos com 23% de respostas para o nível 
de utilização “com alguma frequência”) e os empréstimos com garantias pessoais (16% dos 
casos responderam que as utilizam “com alguma frequência”). 

4 Raposo (1994:  112) referindo Marconi e Lakatos (1988) afirma que a percentagem obtida para questionários 
deste tipo é, em média, de 25%. Pode-se pois considerar que os resultados desta amostra se situam nessa média.

5 Resposta obtida de um dos inquiridos que devolveu o questionário em branco. Através deste tipo de resposta 
pode-se concluir que por parte de algumas das instituições de crédito existe muita relutância em colaborar neste 
tipo de iniciativas. Note-se que os inquiridos foram devidamente informados sobre a garantia da «total confi-
dencialidade em relação aos dados fornecidos (as respostas destinam-se apenas a tratamento estatístico)», como 
consta da página 1 do respectivo questionário; nos elementos solicitados aos bancos não era pedida qualquer 
referência aos nomes das empresas suas clientes.

6  Apenas no que diz respeito às componentes de financiamento e cobertura dos riscos das empresas /instituições 
financeiras

7  Os valores entre parêntesis referem-se ao número da questão no inquérito
8  Quanto ao prazo:  se de curto ou médio e longo prazos.



145
Quanto aos instrumentos menos utilizados, o leasing imobiliário, o financiamento 

externo (com e sem cobertura de risco) e o empréstimo obrigacionista são os principais.
Sendo esta análise feita em função das respostas das agências bancárias (Quadro 5), 

são também o leasing  mobiliário, o empréstimo com garantias pessoais e reais, bem como 
as garantias os indicados como mais solicitados pelas empresas.

Neste aspecto verifica-se algum consenso entre as respostas das empresas e as das 
agências bancárias. Há, no entanto, alguma incongruência relativamente à utilização de fi-
nanciamentos externos, com e sem cobertura de risco. De facto, 50% das agências bancárias 
responderam que os mesmos são utilizados com alguma frequência, enquanto que apenas 5% 
das empresas observadas responderam que utilizam com alguma frequência financiamentos 
externos com cobertura de risco e, 9% das empresas financiamentos sem cobertura de riscos.

Este facto evidencia o eventual desconhecimento, dos inquiridos sobre o tema co-
bertura de riscos, circunstância que poderá explicar as respostas contraditórias.

No que concerne aos instrumentos para financiamento de curto prazo (Quadro 6) o 
desconto de “papel”9 (mercado interno) é o mais utilizado pelas empresas inquiridas (48% 
das empresas utilizam-no com muita frequência, o que é confirmado pelas agências bancárias 
com 67% das respostas), logo seguido das contas correntes (36% com “muita” e “alguma 
frequência”), das livranças e do descoberto bancário.

Na perspectiva das agências bancárias (Quadro 7), são também estes os instrumentos 
mais utilizados, embora com diferente importância: livrança, papel comercial, descoberto 
bancário e conta corrente.

Em relação às garantias bancárias, existe uma grande divergência entre os resultados 
obtidos das empresas e das agências bancárias, o que torna inconclusiva a sua importância.

Constata-se ainda que os instrumentos para financiamentos de curto prazo menos 
utilizados são o adiantamento por conta de encomendas (mercado interno e externo), o crédito 
de curto prazo não titulado, o adiantamento por conta de facturas à cobrança e o factoring.

B) Questão 4 - A COBERTURA DO RISCO FINANCEIRO

A frequência da necessidade de utilização de instrumentos de cobertura de riscos 
financeiros, por parte das empresas, dada a eventual relação entre estes e a concentração de 
exportações e importações, pode ser analisada através dos índices de associação.

Assim, através do índice de associação entre a frequência de necessidade de cobertura 
de riscos cambiais e a concentração de exportações e importações (Quadro 8), constata-se que, 
relativamente às empresas, existe sobre-representação, em especial quando relacionamos a 
exportação com a modalidade da existência de alguma frequência na necessidade de cobertura 
de riscos cambiais. Este facto permite-nos concluir pela existência de alguma necessidade de 
cobertura de riscos cambiais por parte das empresas exportadoras (para fora da zona Euro).

No que se refere ao relacionamento entre as importações e a frequência da necessi-
dade de cobertura de riscos cambiais, a heterogeneidade de valores não nos permite retirar 
nenhuma conclusão válida.

Relacionando agora a frequência da necessidade de utilização de instrumentos de 
cobertura do risco de taxa de juro com a concentração de exportações e importações (Quadro 
9), evidenciam-se os seguintes aspectos:

•	 No relacionamento entre as exportações com os diferentes níveis de frequência 
na necessidade de cobertura, existe uma representação proporcional com a mo-
dalidade nunca se verificou a necessidade de cobertura de risco de taxa de juro e 
sobrerepresentação em relação à modalidade da pouca frequência na necessidade 
(desde que se verifiquem exportações);

9  Designação utilizada na actividade empresarial para as “Letras”.
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•	 Quando se relacionam as importações com as diferentes frequências na neces-

sidade de cobertura de taxas de juro, também se verifica uma representação 
proporcional com a modalidade da nunca ocorrência dessa necessidade e sobre-
representação com a modalidade da ocorrência com alguma frequência.

Estes factos permitem-nos concluir que relativamente a estas empresas, existe mais 
necessidade de cobertura dos riscos de taxas de câmbio do que dos de taxas de juro.

Em relação à procura de instrumentos para cobertura dos riscos financeiros, junto das 
agências bancárias, 67% das agências observadas responderam que nunca foram solicitadas 
para o efeito enquanto 17% dizem tê-lo sido com alguma frequência.

A frequência de utilização pelas empresas de instrumentos de cobertura de riscos 
financeiros é quase nula. De facto, apenas 7% responderam que os utilizam com alguma 
frequência. 

Esta afirmação é confirmada pela análise dos resultados relativos à intermediação 
das agências bancárias em operações de cobertura dos riscos financeiros: 67% responderam 
“nunca” e as restantes responderam “pouca frequência”. No entanto, pensamos que estas 
repostas poderão não corresponder totalmente à realidade já que todos os indicadores apontam 
no sentido de que nunca se verificou a utilização de instrumentos de cobertura dos riscos 
financeiros. Este facto foi constatado através de conversas informais tidas com alguns dos 
responsáveis, das empresas e das agências bancárias.

Outro aspecto de relevante importância  nesta análise refere-se à preferência das 
empresas sobre taxas de juro fixas ou variáveis. Assim, inquiridas sobre a sua preferência 
relativamente ao tipo de taxas de juro (se fixas ou variáveis, em função do prazo do finan-
ciamento), concluiu-se que, em relação a financiamentos de curto prazo, 34% preferem taxas 
variáveis. Já nos financiamentos de longo prazo, em que 45% das inquiridas não responde-
ram, verifica-se que 43% das empresas têm preferência pelas taxas variáveis (Quadro 10).

As respostas das agências bancárias confirmaram estes resultados, em especial nos 
financiamentos de longo prazo onde 67% dos inquiridos afirmam que os seus clientes pre-
ferem taxas variáveis (Quadro 11).

Questionadas as agências bancárias sobre qual a sua preferência relativamente às 
taxas de juro, registaram-se pela primeira vez não-respostas (33% dos casos), situação que 
indicia a falta de opinião sobre o tema. Ainda assim, relativamente aos financiamentos de curto 
prazo, 50% das agência preferem as taxas de juro fixas, sendo indiferentes para financiamentos 
de médio e longo prazos (33% prefere taxas fixas e igual percentagem as taxas variáveis).

Sobre a eventual utilização empresarial de instrumentos de inovação financeira 
(Questão 4.4), verifica-se apenas a indicação de utilização pontual de opções, futuros  de 
câmbio, Swaps e Forwards. No entanto, em conversas informais tidas com os responsáveis 
das empresas que responderam afirmativamente nestes casos, foi-nos informado que não 
há qualquer utilização desses instrumentos, o que configura a hipótese bastante provável de 
erro no preenchimento do questionário, por desconhecimento do tema. Acresce dizer que o 
facto de, mais uma vez a não-reposta ser a situação mais frequente (55% dos questionários 
respondidos) logo seguida da não-utilização (cerca de 45% dos casos), poderá validar a 
hipótese alvitrada (Quadro 12).

Nas agências bancárias a resposta predominante, relativamente à frequência da 
utilização por parte dos clientes dos diversos tipos de instrumentos de cobertura de riscos 
financeiros, é a da nunca utilização dos mesmos (resposta obtida em cerca de 83% das dos 
casos (quadro 13).

A Questão 5.1 é talvez a mais polémica deste questionário. De facto, quando se 
questionam as pessoas sobre os conhecimentos que possuem relativamente aos produtos 
financeiros em análise, o risco de respostas que não correspondem à realidade é significa-
tivo. Ainda assim, os resultados obtidos junto das empresas - se considerarmos que as não 
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respostas equivalem a um conhecimento nulo10- são elucidativos: em relação aos forwards 
e swaps cerca de 54% das respostas revelaram não ter qualquer conhecimento sobre eles, 
23% consideram-no insuficiente e outros 23% afirmam que é razoável (Quadro 14).

Já em relação aos futuros e opções, a situação revela uma ligeira diferença: as não- 
respostas e o conhecimento nulo alcançaram 41% dos casos; o conhecimento insuficiente 
entre 32% e 27% das respostas e o conhecimento razoável 26%. Refira-se a este propósito 
que dos contactos directos que estabelecemos foi possível detectar um desconhecimento 
generalizado sobre os instrumentos de inovação financeira, embora as agência bancárias 
revelem um maior grau de conhecimento11 (83% consideram que têm conhecimentos razo-
áveis e 17% classificam-no de insuficientes).

Sobre o risco de utilização dos instrumentos financeiros, em relação às respostas 
das empresas, mais uma vez a não-reposta e a falta de opinião assumem valores elevados, 
totalizando 66%. As que pensam que os futuros são produtos arriscados correspondem a 
18% e as que consideram o mesmo em relação às opções alcançam 23%.

Quanto às agência bancárias, 50% consideram que os futuros são instrumentos 
arriscados enquanto que 33% opinam o mesmo sobre as opções. Neste caso a não-resposta 
atingiu 33% dos questionários recebidos e válidos12.

Por fim, refira-se que 52% das empresas inquiridas consideram que a existência de um 
mercado de futuros e opções em Portugal apenas beneficia as grandes empresas, enquanto 
que 34% não respondeu a esta questão. Os bancários foram mais peremptórios dado que 
83% das respostas indicam que apenas beneficia as grandes empresas e  17% das respostas 
consideram que esse benefício abrange a totalidade das empresas13.

Diga-se também que não houve qualquer resposta à questão 6 que objectivava recolher 
a opinião que os inquiridos quisessem transmitir-nos sobre o tema tratado neste trabalho.

Convém sublinhar as limitações que este tipo de questionário apresentava e que o 
nível de respostas confirmou. O número de respostas em branco foi bastante significativo 
o que contudo não lhe retira a possibilidade de dele se obterem as conclusões que serão 
apresentadas no ponto seguinte.

CONCLUSÃO

Neste fase pretende-se exarar algumas considerações sobre o tema tratado, formular 
algumas conclusões sobre o trabalho de campo operacionalizado por um questionário efectuado 
junto de uma amostra de empresas e agências bancárias da Beira Interior e, por último, propor 
algumas recomendações relativas à divulgação dos instrumentos de inovação financeira.

Do ponto de vista profissional, os futuros e as opções transformaram profundamente 
os métodos tradicionais de gestão dos activos e dos portefólios possibilitando a gestão dos 
riscos financeiros. É, no entanto, necessário compreender muito bem o funcionamento e a 
forma de avaliação destes instrumentos, relativamente complexos, para que se possam gerir 
de forma óptima as posições que se têm.

A negociação de derivados, quando não utilizada adequadamente, pode induzir em 
importantes riscos e a gama de produtos derivados alarga-se a um ritmo sustentável para 
melhor se adaptar às múltiplas necessidades das empresas: melhoramento dos custos de 
endividamento, optimização da gestão de tesouraria, cobertura de riscos e outras utilizações.

10 A não-resposta pode ser entendida como uma forma subtil de responder que o conhecimento é nulo.
11 A igual conclusão chegou Peixoto (1994: p. 2.41) num estudo que realizou sobre os derivado em Portugal, em 

que 48% dos inquiridos tinha um conhecimento insuficiente sobre opções e 45% sobre futuros.
12 Peixoto, no estudo referido concluiu que, relativamente às opções 36% dos inquiridos consideram-nas arriscadas 

e 36% dos mesmos consideram que os futuros são pouco arriscados. 
13 No estudo de Peixoto 36% dos inquiridos consideraram que o efeito se repercutiria apenas nas grandes empresas
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A gestão do risco financeiro, juntamente com o desenho dos serviços dirigidos pelas 

entidades financeiras, oferece múltiplas aplicações no âmbito dos produtos derivados. Estes 
produtos podem ser utilizados em estratégia de cobertura (hedging), de arbitragem (spreading) 
ou de especulação. De facto, ao lado de boas utilizações dos produtos derivados, existem 
más utilizações, especulativas, que podem conduzir a incorrer em riscos excessivos.

O risco de modelo é um novo risco que surgiu recentemente. Este risco fundamenta-se 
no facto de, contrariamente aos mercados à vista, o mercado de derivados tratar de produtos 
cujos preços dependem de outros activos subjacentes e cuja evolução é imprevisível. Para se 
actuar nestes mercados é necessário possuir-se um modelo fiável que represente o compor-
tamento destes  produtos, que nem sempre são perfeitos, logo tendo inerentes algum risco.

Um exemplo deste risco está na recente falência do banco Baring que veio questionar 
a segurança que oferecem os mercados a prazo. A concorrência entre as bolsas leva os seus 
responsáveis a ignorarem determinado tipo de informações disponíveis sobre os detentores 
de contratos sobre índices (no caso concreto o índice Nikkei negociado em Osaka). É pois 
necessário pôr em prática uma boa cooperação entre os mercados a prazo com vista a au-
mentar a segurança dos mesmos.

Com o objectivo de se poderem utilizar devidamente os produtos derivados, as em-
presas têm de ter em conta os seguintes aspectos: 

•	  As decisões sobre a sua utilização deve ser tomada ao mais alto nível;
•	  Deve valorizar-se as posições em derivados  e quantificar o risco em condições 

diversas do mercado comparando-o com limites estabelecidos; 
•	  Autorizar exclusivamente o pessoal especializado a trabalhar com estes produtos; 
•	  Estabelecer sistemas de informação adequados; 
•	 Adoptar práticas transparentes de contabilização e divulgação de informação a 

terceiros.

De facto, determinados instrumentos derivados, em especial os de segunda geração 
ou exóticos,  são particularmente complexos de compreender e de valorizar. Por outro lado, 
a maioria dos derivados negociados nos mercados não organizados  têm fortes riscos de 
contrapartida e, por último, sendo feitos à medida, têm graves problemas de liquidez, o que 
constitui um dos riscos mais importantes e de difícil estimação. Por outro lado, determinadas 
práticas de contratação nestes mercados estão submetidas a graves riscos de insegurança 
jurídica e a complexidade dos instrumentos dificulta o controlo interno que as entidades 
poderem exercer sobre os seus operadores e sobre as posições agregadas.

O principal problema na utilização de produtos de gestão dos riscos financeiros 
relaciona-se com a definição de uma metodologia rigorosa de estimação dos parâmetros 
utilizáveis na valorização dos produtos. Não se trata de eliminar o risco, antes sim de o 
controlar e valorizar correctamente.

Relativamente ao inquérito realizado junto das empresas e das agência bancárias, e 
tendo em conta a análise efectuada, parece-nos pertinente retirar as seguintes conclusões:

1. 	 Existe uma percentagem significativa de empresas que recorre a empréstimos de 
curto prazo para financiar investimentos (27%) quando, no seguimento das regras 
financeiras, deveriam contrair empréstimos de médio e longo prazos;

2.	 Os instrumentos de financiamento a longo prazo mais utilizados são o leasing 
mobiliário, as garantias bancárias e os empréstimos com garantias reais ou pes-
soais, isto é, os instrumentos tradicionais.

3.	 Os instrumentos de financiamento a curto prazo mais utilizados são o “papel” 
comercial, a livrança, o descoberto bancário e a conta corrente. Note-se que, na 
perspectiva das empresas, o produto com maior utilização é o “papel” comercial. 
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Este instrumento encontra-se muito enraizado no financiamento das empresas e 
continua a ser o financiamento de curto prazo por excelência. À semelhança do 
que se verificou em relação aos instrumentos de médio e longo prazo, são também 
os tradicionais os mais utilizados;

4.	 A necessidade de cobertura de riscos de câmbio e de taxas de juro, bem como a 
procura de instrumentos para realizar essa cobertura junto dos bancos, tem sido 
bastante baixa ou nula. Em razão do elevado número de respostas em branco 
poderemos concluir pelo eventual desconhecimento do tema em apreço.

5.	 A frequência da necessidade de utilização de instrumentos de inovação financeira 
para gestão do risco cambial e de taxa de juro é, de uma forma genérica, relativa-
mente baixa o que revela falta de sensibilidade geral para esta questão. Nota-se, 
no entanto que, apesar de baixa, ela é sentida com mais frequência pelas empre-
sas exportadoras (para fora da zona Euro) registando-se a maior relativamente à 
necessidade de cobertura de riscos cambiais;

6.	 Na sua maioria, as empresas, preferem utilizar taxas de juro variáveis, quer para 
financiamentos de curto, ou de médio prazo;

7. 	 As agência bancárias, quando questionadas sobre a preferência em relação a taxas 
de juro fixas ou variáveis, omitem a resposta ou então, na hipótese de financia-
mentos de curto prazo preferem as taxas de juro variável;

8.	 Na Beira Interior, e considerando a amostra realizada, pode concluir-se que a 
utilização de instrumentos de inovação financeira, salvo em casos muito pontuais, 
é praticamente nula;

9. 	 De uma forma geral o conhecimento sobre produtos de inovação financeira é 
baixo ou mesmo nulo;

10.	Como resultado, da conclusão anterior não existe opinião sobre o risco dos pro-
dutos inovação financeira.

Pode assim concluir-se que existem indícios sobre a veracidade da hipótese formulada 
no início deste trabalho, segundo a qual na Beira Interior não se utilizam instrumentos de 
inovação financeira e  existe um desconhecimento generalizado sobre os mesmos. Verifica-
-se ainda a falta de sensibilização para a sua utilização.

Com vista a ultrapassar estas lacunas e dada a importância de tais instrumentos, 
deveriam considerar-se iniciativas para a sua divulgação que incluíssem:

·	 Formação de base direccionada para os quadros técnicos das empresas (técnicos 
de contas, directores financeiros e comerciais);

·	 Formação de base orientada para a administração das empresas;
·	 Realização de seminários e conferências;
·	 Sensibilização dos quadros técnicos bancários para a divulgação e utilização destes 

instrumentos, assumindo uma actividade formativa em relação aos clientes.

Este processo terá que ser realizado não só nesta região, mas em todo o país14 já 
que existe a opinião generalizada de que se tratam de instrumentos apenas utilizáveis por 
alguma elite e, portanto, não imediatamente interessantes para a generalidade das empresas.

É um processo que se antevê longo e cujos resultados apenas serão visíveis dentro 
de alguns anos, provavelmente instaurado por uma nova geração de empresários mais sen-
sibilizados e actuantes para os problemas da gestão de riscos financeiros.

14  Com base no inquérito efectuado por Peixoto (1994)
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Quadro 1 - Empresas seleccionadas para a amostra por número de trabalhadores

N.º trabalhadores	 N.º empresas	 %

10-19	 55	 25,8%
20-49	 62	 29,1%
50-99	 43	 20,2%
100-499	 48	 22,6%
+500	 5	 2,3%

total	 213	 100,0%

Quadro 2 - Empresas da amostra segundo o código de actividade (CAE)

CAE	 Sector	 N.º empresas	 %

1	 Agricultura e pesca	 3	 1,4%
2	 Indústria extractiva	 1	 0,5%
31	 Alimentação, bebidas e tabaco	 22	 10,4%
32	 Têxtil, vestuário e couro	 113	 53,1%
33	 Madeira e cortiça	 13	 6,1%
34	 Papel, artes gráficas e edições publicitárias	 2	 0,9%
35	 Indústria química	 5	 2,4%
36	 Minerais não metálicos	 9	 4,2%
37	 Metalúrgica de base	 0	 0,0%
38	 Metalomecânica, equip. e mat. transporte	 15	 7,0%
39	 Outras indústrias transformadoras	 1	 0,5%
5	 Construção e obras públicas	 5	 2,3%
6	 Comércio e hotelaria	 19	 8,9%
7	 Transportes e comunicações	 0	 0,0%
8	 Operações sobre imóveis e serviços 	 2	 0,9%
9	 Serviços prestados ás colectividades	 3	 1,4%

	 Total	 213	 100,0%

Quadro 3 - Respostas obtidas ao questionário
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Quadro 4 - Instrumentos utilizados para financiamentos de longo prazo (3.2) - empresas

Quadro 5- Instrumentos utilizados para financiamentos de longo prazo (3.2) - agências bancárias

Quadro 6 - Instrumentos utilizados para financiamentos de curto prazo (3.3) - empresas
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Quadro 7 - Instrumentos utilizados para financiamentos de curto prazo (3.3) - agências bancárias

Quadro 8 - Frequência da necessidade de cobertura de riscos cambiais por níveis de Importação/
exportação (índices de associação)



154
Quadro 9 - Frequência da necessidade de cobertura de riscos de taxa de juro por níveis Importação/
exportação (índices de associação)

Quadro 10 - Preferência relativamente às taxas (4.3) - empresas

Quadro 11 - Preferência relativa às taxas (4.3) - Agências bancárias
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Quadro 12 -  Instrumentos utilizados para cobertura de riscos financeiros (4.4) - Empresas

Quadro 13 -  Instrumentos utilizados para cobertura de riscos financeiros (4.4) - Agências bancárias

Quadro 14 - Grau de conhecimentos sobre os produtos financeiros (5.1) - empresas
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EMPREENDIMENTOS DE ACOLHIMENTO 
EMPRESARIAL: O CASO DE CASTELO BRANCO

George Manuel de Almeida Ramos*

resumo

A análise das condições de localização empresarial em Portugal, em empreendi-
mentos concebidos para o efeito, permite verificar que na maior parte das situações se 
desvalorizaram alguns dos elos da cadeia de valor do negócio da concepção, imple-
mentação e gestão de Parques Empresariais, facto que se tem reflectido numa atrac-
tividade insatisfatória dos parques empresariais, na sua inadequação às necessidades 
dos territórios em que se inserem, em dificuldades de promoção e comercialização de 
lotes para instalação de indústrias e na incapacidade de atrair investidores privados. 
Deste modo, não é invulgar encontrar empreendimentos de acolhimento empresarial 
degradados, com grandes problemas funcionais e de manutenção, maioritariamente 
ocupados por armazéns, depósitos de materiais de construção, empresas de comércio e 
de reparação automóvel - actividades associadas a efeitos multiplicadores diminutos e 
cujo contributo para processos sustentados de desenvolvimento, salvo no que concerne 
ao aumento de postos de trabalho, é perfeitamente negligenciável, dada a sua reduzida 
capacidade indutora de actividades e sectores estruturantes.

1. ENQUADRAMENTO

De acordo com Romus (1990), as políticas regionais respondem ao objectivo de trazer 
um pouco mais de justiça na distribuição do bem-estar e, em consequência, na repartição 
mais equilibrada das actividades económicas, do desenvolvimento e do rendimento. São 
essencialmente medidas voluntaristas, adoptadas pelos Estados, que tendem a provocar o 
desenvolvimento em regiões “deixadas por conta”. Este autor considera fundamental, para 
o desenvolvimento regional, o equipamento das regiões em infraestruturas industriais; daí 
as zonas ou parques industriais. Acrescenta que o desenvolvimento regional é uma política 
de incitamento à implantação de empresas industriais, artesanais ou de serviços em zonas 
menos desenvolvidas, atraindo os empresários pela concessão de “ajudas” regionais, con-
substanciadas em bonificações de juros, prémios de emprego, exonerações fiscais, tarifas 
especiais de transportes, etc.

A evidência, segundo Guesnier (1998) permite determinar que o crescimento, a um 
nível regional, acontece devido ao facto de uma determinada região se inserir numa forte 
“macro-região” económica, cujos efeitos difusores preenchem as “terras-de-ninguém” entre 
centros urbanos ou, em alternativa, esse desenvolvimento verifica-se por via da existência 
de pólos em torno de um sistema produtivo local, que geram desenvolvimento local por 
integrarem potencial inovador.

As escolhas, em termos das combinações eficazes, de equipamentos (produtivos, 
residenciais, de comunicação), a criação e repartição das externalidades, que são, a longo 

ªDocente na Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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prazo e ao nível macroeconómico, os factores capitalistas mais fundamentais do progresso, 
salientam a importância da planificação (Perrin, 1974). De acordo com Lopes (1984) e Perrin 
(1974) as regiões são sistemas de desenvolvimento abertos, o que implica uma concepção 
dinâmica de planeamento. Este dinamismo envolve duas perspectivas de planeamento (Lopes, 
1984): a primeira, adaptativa ou passiva (conjuntural), envolve a criação de uma capacidade 
de resposta eficiente face à evolução cíclica do sistema espacial; a segunda, desenvolvimen-
tista ou activa (estrutural), corresponde à promoção de um processo sustentado e rápido de 
desenvolvimento que conduza a um modelo de evolução de organização espacial.

A discussão sobre a forma de desenvolvimento de um país continua em aberto. No 
entanto, segundo Soares (1974), quando se pretende alcançar o objectivo do bem-estar da 
população, deve-se procurar o desenvolvimento das áreas atrasadas concentrando esforços 
em centros regionais de desenvolvimento, procurando criar empregos e infraestruturas 
(supondo disponibilidade de mão-de-obra), minimizando os custos sociais.

O conceito de região funcional foi importante para a teoria da economia espacial 
desenvolvida por Isard (1956), Boudeville1 (1970), Perroux (1991) e Paelinck (1985). Uma 
das suas teorias, o pólo de crescimento, interliga o desenvolvimento das cidades e das regiões: 
o pólo de crescimento, como uma unidade espacial, modifica as estruturas regionais de tal 
forma que a taxa de crescimento do produto global regional aumenta. A região está, neste 
caso, ligada a um pólo central de desenvolvimento, considerando que existe um ambiente 
planeado de propagação da(s) actividade(s) económica(s). Esta é a “teoria do meio” (millieu 
theory), proposta por Maillat e Vasserot (1986), que considera que, devido às suas caracte-
rísticas sociais e económicas inerentes, cada região pode oferecer oportunidades de negócios 
integradas num contexto de relações cooperativas que favorecem o seu desenvolvimento.

2. OS MODELOS FUNDADORES DA ANÁLISE ESPACIAL

O conceito de espaço foi muito lentamente integrado na análise económica, num proces-
so que continua em aberto nos dias de hoje. Desde os mercantilistas (Bodin e Montchrestien, 
Petty e Cantillon), passando pelo “esquecimento” dos clássicos até à redescoberta no século 
XX, podem distinguir-se (Ponsard, 1988) quatro paradigmas principais:

·	 Von Thünen: do espaço rural ao espaço urbano. Von Thünen é o primeiro autor a 
propor uma reflexão, pertinente e moderna, sobre a organização do espaço rural. 
Demonstra que, considerando um espaço com propriedades bastante particulares, 
a localização das produções agrícolas obedece a uma lógica de maximização da 
renda predial, líquida dos custos de transporte, para uma dada tecnologia. Esta 
lógica traduz-se, no espaço rural, sob a forma de coroas concêntricas, à volta de 
uma cidade, ponto de escoamento único da produção agrícola.

·	 Weber: a explicação das localizações industriais. Weber procura determinar 
analiticamente a implantação óptima de uma empresa no espaço, considerando 
três pontos fixos: dois lugares de extracção de matérias primas e um lugar de 
escoamento do produto final. Este é o problema do “triângulo de Weber”, que 
foi generalizado a m lugares de extracção e a n pontos de venda, tal como à 
localização de unidades poluentes, de serviços públicos locais, etc.

·	 Hotelling e Palander: o duopólio espacial entre produtores. Hotelling propôs-se 

1 Tanto Boudeville (1970) como Perroux (Lajugie et alli, 1985) e Richardson (1986) consideram três noções 
de região/espaço: a região homogénea (région homogène), caracterizada pela maior ou menor uniformidade; 
a região polarizada (région polarisée), analisada pela interdependência e pela hierarquia das diversas partes; 
e a região-plano (région-plan), caracterizada pela existência de um centro principal de decisão. Cada um dos 
conceitos corresponde a um modo diferente de agregação, num sentido diferente de integração. O conceito de 
região funcional referida corresponde, nestes autores, à região polarizada. 
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explicar as estratégias de localização e de preços de dois vendedores/produtores 
que disputam uma clientela homogénea num determinado segmento. Palander 
propõe um algoritmo que determina as fronteiras das áreas de mercado respec-
tivas de dois produtores em todos os casos possíveis: preços de produção iguais 
ou diferentes, tarifas de transporte idênticas ou não, mercado linear ou não, etc. 
Instituiu também o método das isolinhas2, que Pareto e Christaller aplicaram.

·	 Christaller e Lösch: a organização espacial de redes e de territórios. Christaller 
analisou a formação e a hierarquia das redes urbanas no Sul da Alemanha. De-
monstrou a correspondência entre a população das cidades, a extensão das suas 
zonas de influência e o lugar que elas ocupam na hierarquia urbana. Lösch estende 
a abordagem geográfica de Christaller à génese das paisagens económicas que se 
organizam em regiões e em redes de regiões.

Perrin (1974) refere que é possível proceder a uma gestão das estruturas económicas 
que potencializem o desenvolvimento e minimizem o impacto do desequilíbrio espacial, 
desde que exista uma clara consciência que o desenvolvimento se consegue por mudanças 
estruturais, que as estruturas económicas e as estruturas espaciais estão indissociavelmente 
ligadas e que a evolução espacial dinâmica da economia se desenvolve por desequilíbrios no 
tempo (mudanças estruturais no seio das regiões) e no espaço (numa dada época, diferenças 
de níveis de estrutura entre regiões).

Não é por acaso que a teoria dos pólos de desenvolvimento atraiu a atenção dos econo-
mistas e investigadores regionais. Por um lado, porque a criação de pólos de desenvolvimento 
não é tão claramente demonstrada como num espaço geográfico; por outro, o carácter global 
da teoria dos pólos de desenvolvimento, ou seja, a sua capacidade de integrar os aspectos mais 
relevantes do desenvolvimento, é importante ao nível regional na medida em que o sucesso 
ou o fracasso de desenvolvimento de uma região é atribuído, normalmente, a um complexo 
grupo de relações entrelaçadas de causas e efeitos (Hermansen, 1972).

3. TEORIAS DE LOCALIZAÇÃO

“According to an old saying of regional economists, there are only three variables in 
regional growth: location, location and location!” (Blakely, 1994: 55). Esta afirmação tem 
a ver com o facto de as empresas tenderem a localizar-se onde minimizem os seus custos 
(com o trabalho, com a energia, com o transporte, com a proximidade dos fornecedores, 
etc.) e onde maximizem benefícios (por exemplo, ajudas locais) e acesso aos mercados. 
Contudo, cada vez mais, não são apenas estas as variáveis tidas em conta na localização 
das empresas. Novos aspectos, como a tecnologia e as telecomunicações, crescentemente 
globais e acessíveis, a qualidade de vida e as preocupações ecológicas, afectam a localização.

No teoria dos distritos industriais, Marshall recorre à imagem de atmosfera industrial 
para designar a formação e a acumulação de competências; este facto sugere que o mercado 
local de trabalho se encontra integrado no processo cultural de uma região, factor essencial 
para o desenvolvimento industrial. O autor liga explicitamente a cooperação (ao nível de 
troca de ideias) e o aumento de competências ao nível do processo de inovação (Gaffard, 
1990). Os distritos industriais aparecem sob formas particulares de segmentação funcional 
e territorial dos processos de produção, resultado da interacção entre as estratégias empre-
sariais e as políticas económicas dos poderes públicos locais. Desta forma, salienta-se a 
eficiência locacional das indústrias devido à redução dos custos de transporte, possível pela 

2 Linhas que ligam pontos com características muito semelhantes, como as isochrones (duração do transporte) e 
as isodapanes (fretes de transporte iguais para matérias primas e para produtos finais).



160
proximidade geográfica e socio-cultural, e à presença de economias externas (ou economias 
distritais), que realizam a referida atmosfera industrial e permitem a redução de desvantagens 
das grandes para as pequenas empresas (Camagni, 1991).

Sthör (1986) defende que, na explicação do crescimento em economias locais/regio-
nais, um importante passo foi dado na passagem das teorias de localização industrial, que 
se encontram mais preocupadas com a importância de factores específicos em determinados 
sectores, para a teoria dos pólos de desenvolvimento de Perroux e para a extensão em termos 
espaciais preconizada pelos pólos de crescimento localizado de Boudeville.

Perroux (in Hansen, 1977), defende que o aspecto fundamental de desenvolvimento 
espacial (e sectorial) tem a ver com o facto de que o desenvolvimento não acontece de for-
ma homogénea, mas sim em pólos (ou pontos ou centros) regionais de poder económico, 
ligando o processo de crescimento às indústrias. Aydalot chama a atenção para a relação não 
causal entre polarização e concentração geográfica, referindo que polarização “é o processo 
pelo qual o crescimento de uma actividade económica dita propulsora põe em movimento 
o crescimento de outras actividades económicas pelo canal das economias externas” (in 
Hansen, 1977: 186).

A teoria proposta por Boudeville explica o impacto do desenvolvimento provocado 
pela existência de pólos de desenvolvimento localizados em espaços geográficos, mas não 
é uma teoria de localização que explique, por si só, onde se situam os pólos de crescimento 
funcional, no espaço geográfico, agora ou no futuro. Assim, “um pólo de desenvolvimento 
não é o equivalente de uma indústria chave, de uma base económica, de uma zona industrial 
ou de qualquer fenómeno geograficamente concentrado” (Hansen, 1977: 181). Para proceder 
a esta explicação, a teoria dos pólos de crescimento deve atender às teorias de localização, 
dentro das quais a teoria do lugar central é aquela que pode dar um maior contributo devido 
ao facto de analisar a organização da actividade humana no espaço geográfico. A teoria do 
lugar central conduz ao estabelecimento de uma hierarquia urbana a que corresponde uma 
hierarquia de funções centrais.

Complementarmente, a teoria do lugar central não explica o desenvolvimento, pois 
é uma teoria estática que analisa a existência de determinados padrões e não como esses 
padrões evoluem. Desta forma, necessita recorrer à teoria dos pólos de crescimento por 
forma a incorporar o elemento dinâmico de análise.

A teoria do lugar central trata apenas com clusterings no espaço geográfico, enquanto 
a teoria dos pólos de crescimento localizados trata simultaneamente com o espaço funcional 
(organizacional e industrial) e o espaço geográfico, tentando projectar de que forma mudanças 
no espaço funcional se repercutem no espaço geográfico.

Existem diversos tipos de centros que facilitam o desenvolvimento da alta tecnologia 
(Worthington, in Barquero, 1993): centros de inovação, parques científicos, parques tecno-
lógicos, parques de negócios, parques industriais melhorados. Para além destes, podem-se 
ainda distinguir os tecnopólos franceses e as tecnopolis japonesas. Estes centros catalíticos 
de inovação desempenham um importante papel como promotores da intensificação da 
cooperação entre a indústria e a universidade, conduzindo verdadeiramente ao desenvolvi-
mento económico regional/local.

4. ÁREAS DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL EM PORTUGAL

A responsabilidade pela criação, promoção, comercialização e gestão corrente de parques 
empresariais tem sido, na maior parte dos municípios, assumida pelo próprio poder autárquico, 
que dada a inadequação das suas estruturas e multiplicidade de responsabilidade e funções que 
desempenha, tem vindo a assumir estratégias pouco orientadas para o mercado e para a valorização 
dos factores considerados pelo tecido empresarial como sendo os determinantes da atractividade 
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dos empreendimentos de acolhimento de actividades empresariais. A eficiência da gestão de 
parques empresariais e o sucesso das estratégias de atracção de investimento municipais estão 
directamente dependentes das características pessoais de indivíduos concretos e não da qualidade 
das organizações, isto é, resulta frequentemente do empenhamento, dinamismo e capacidade 
pessoal dos autarcas e não da performance de entidades constituídas para o efeito ou da qualidade 
dos modelos jurídicos e de gestão definidos como objectivos empresariais.

O facto de a política de ordenamento, atracção e localização de actividades empresariais 
ser, na maioria dos casos, concebida à escala concelhia, tem prejudicado o desenvolvimento de 
uma atitude cooperativa entre municípios, que, em vez de conceberem, criarem e promoverem 
uma oferta integrada de localização empresarial, constituída por vários tipos de alternativas 
materializadas em empreendimentos de acolhimento empresarial com diferentes perfis fun-
cionais, níveis de infraestruturação e serviços de apoio, em que a capacidade de atracção de 
investimento da rede é maior do que a soma das suas partes e em que a intermediação com 
investidores se concentra numa só entidade que defende os interesses de uma região, acabam 
por entrar em jogos de forte concorrência entre os municípios, inteligentemente explorados 
pelos investidores que deste modo esmagam as vantagens competitivas dos concelhos.

5. A ZONA INDUSTRIAL E o concelho DE CASTELO BRANCO

O concelho de Castelo Branco situa-se, em termos de NUTS III, na Beira Interior Sul 
e possui uma área de 1.440 km2 para um total de 25 freguesias. A densidade populacional 
era de 39 hab./km2 e a população residente em 2001 era de 55.708 pessoas3.

Historicamente, a estrutura económica do concelho de Castelo Branco assenta no 
sector primário, designadamente nas culturas cerealíferas e na olivicultura. Nas últimas 
décadas, fruto da política agrícola nacional e europeia, do facto de esta ser uma actividade 
pouco atractiva para os jovens e, principalmente, do processo de terciarização da economia 
e da aposta dos diferentes municípios em captar investimentos empresarias, este padrão 
produtivo alterou-se significativamente.

A cidade de Castelo Branco tem sofrido uma modificação bastante acentuada: de 
centro urbano dotado essencialmente de equipamento e funções administrativas, com pou-
cos atractivos em termos de emprego e fixação de pessoas, para um centro polarizador de 
pessoas e de actividades económicas. Esta modificação resultou de (Neves et alli, 1999):

•	 forte dinâmica de criação de emprego, na rota da iniciativa autárquica de ofere-
cer solo infraestruturado a preços simbólicos acompanhada de apoio efectivo à 
instalação de novas unidades produtivas, locais e exógenas; este esforço levou 
ao surgimento de novas necessidades relativas a comércio e serviços, ao sector 
imobiliário e ao fornecimento, apoio e utilização de matérias/produtos às/das 
empresas sediadas na ZICB;

•	 localização de novos serviços (nomeadamente públicos) que se traduziram em 
novas competências ao nível de apoio à actividade económica, reforçando também 
a polarização em direcção a Castelo Branco;

•	 instalação de unidades de ensino (público e privado) e de formação profissional 
que contribuíram: por um lado, para o reforço da oferta de valências que satisfa-
çam expectativas de progressão escolar e expectativas empresariais em termos 
de qualificação; por outro lado, os fluxos populacionais decorrentes da instalação 
de unidades de educação e qualificação  dinamizou consideravelmente o sector 
terciário e o mercado imobiliário.

3 Fonte: INE, Censos 2001.
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O concelho passou de um estado de desertificação para se tornar um pólo de atracção 

pela crescente melhoria de vida e de bem estar, num processo de desenvolvimento sustentado 
e cujos efeitos se multiplicam na região e nos concelhos vizinhos.

Um factor contributivo especialmente saliente tem sido a ZICB, cuja criação remonta 
a 1980 e que se encontra hoje consolidada em termos económicos e sociais. A primeira fase 
da ZICB (158 ha situados na saída Sul da cidade) encontra-se concluída, tendo-se já passado 
à segunda fase, através da expansão por mais 122 ha a sul do actual espaço.

A ZICB começou por ser uma zona de implantação de empresas de carácter industrial, 
que cresceu um pouco desordenada em termos de organização espacial das actividades, em ter-
mos da oferta de serviços de apoio e em termos de serviços de excelência. A ZICB surgiu com o 
objectivo de incentivar a fixação de unidades industriais que permitisse combater a desertificação 
demográfica, através da oferta de terrenos infra-estruturados, com custo simbólico, e que tinha 
algumas particularidades, como o facto do terreno não se encontrar loteado e seriam as próprias 
indústrias, em função das necessidades, que “construiriam” o seu lote de localização. 

As lacunas referidas anteriormente, essenciais nos dias que correm relativamente à 
competição pelos investidores, parecem ter sido ultrapassadas na execução do processo de 
ampliação de ZICB, onde foi previsto um conjunto de infraestruturas e serviços dimensiona-
dos às exigências previsionais, como por exemplo, jardins de infância/ocupação de tempos 
livres, um parque de pesados, um centro de incubação de empresas e um mercado abastecedor.

O novo espaço industrial da cidade de Castelo Branco será uma Área de Localização 
Empresarial (ALE), com um novo modelo de gestão que reuna valências ao nível da 
estratégia e da organização espacial, da atribuição de lotes e de políticas de promoção e 
divulgação da ALE.

A ZICB emprega, actualmente, 4.136 trabalhadores que operam em 141 empresas/
estabelecimentos localizados. Os lotes estão praticamente todos vendidos e a ZICB apresenta 
uma efectividade de utilização do espaço de cerca de 75% da área dos lotes.

Em termos de actividades localizadas, a diversificação existente é, de alguma forma, 
uma garantia de sobrevivência a turbulências económicas. O processo de diversificação 
tem-se vindo sistematicamente a acentuar ao longo dos anos, coexistindo empresas de 
quase todos os ramos de actividades económicas. A predominância do emprego reside nas 
indústrias transformadoras (cerca de 68% do total do emprego). É importante o papel do 
sector de Produtos Metálicos e Máquinas, devido, sobretudo, ao potencial de arrastamento 
de uma grande unidade fabril. Regista-se também uma forte implantação no sector terciário, 
nomeadamente ao nível do Comércio, e do sector da Construção, também particularmente 
dinâmico. Quanto ao número de empresas/estabelecimentos, predomina o sector de comér-
cio (53% das empresas existentes). Outras actividades predominantes são as confecções, 
enquanto o subsector do frio se tornou também importante, sendo que este sector dispõe de 
um laboratório tecnológico (único no país) que garante a qualidade dos equipamentos de 
refrigeração e climatização.

Actualmente, existe uma estrutura empresarial relativamente diversificada, com a 
presença de vários ramos do sector secundário e um sector terciário dinâmico, o qual con-
centra o maior número de empresas.

O retrato actual do tecido produtivo na ZICB espelha, assim, os fenómenos de recom-
posição sectorial verificados, que corporizam dinâmicas industriais recentes com capacidade 
de atracção do investimento exterior e com fortes impactos no mercado de trabalho local. 
Actualmente, constata-se que a estrutura económica do concelho de Castelo Branco assenta 
nos seguintes vectores:

•	 Um sector agrícola que tem apostado na modernização e na valorização dos 
produtos regionais, principalmente na olivicultura e na exploração agro-pecuária 
(campina albicastrense).
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•	 Um sector industrial que tem evidenciando um grande dinamismo onde se des-

tacam alguns sectores:
•	 as indústrias agro-alimentares, ligadas à valorização dos produtos regionais, 

como a transformação de cereais, os lacticínios, os enchidos, etc;
•	 o sector dos produtos metálicos e máquinas que cresceu e se consolidou, 

existindo um conjunto diversificado de empresas na fileira metálica (incluindo 
os ramos de componentes para automóveis, as construções metálicas e as serra-
lharias) e no sub-sector do frio, onde se destaca a existência em Castelo Branco 
da principal empresa industrial do sector existente em Portugal; neste sub-sector 
existem ainda outra unidades, ao nível da produção/instalação, p.e., produção 
de equipamentos para conservação alimentar, montagem e comercialização de 
equipamentos de frio e produção de compressores para a indústria de frio.

•	 Um sector da construção civil e obras públicas com uma dinâmica positiva, não 
só pelo número de postos de trabalho que tem criado, mas também pelo número 
de estabelecimentos existentes, dinâmica esta que resultou da conjugação da 
procura para efeitos habitacionais, mas também de um forte dinamismo das obras 
públicas.

•	 Um sector de comércio que registou nos últimos anos um forte crescimento, 
acompanhando a consolidação das áreas urbanas e o desenvolvimento económico, 
onde coexiste uma oferta de lojas tradicional, pouco qualificada, a par de uma 
oferta mais sofisticada dirigida a segmentos específicos e onde se observa um 
crescente esforço de qualificação e diversificação.

•	 Um sector dos serviços também em crescimento e consolidação que conjuga 
actividades de natureza económica (serviços e apoio às empresas, actividades 
financeiras, e imobiliárias, banca e seguros, transportes, alojamento e restau-
ração, etc.) com actividades de natureza social (educação, saúde, acção social, 
etc.). Esta é, no entanto, uma área económica que pode e deve ser explorada na 
medida em que se constata uma relativa “sub-especialização do Distrito ao nível 
das actividades terciárias designadamente nos serviços de apoio à actividade 
empresarial” (Madruga, 2000: 33).

•	 Um sector turístico com potencial de crescimento, mas que necessita de ser va-
lorizado, através do aumento e qualificação da oferta e da aposta na promoção e 
divulgação dos recursos existentes.

Não obstante o dinamismo empresarial que o concelho tem observado nos últimos 
anos, a estrutura empresarial apresenta algumas fragilidades, nomeadamente:

•	 uma forte presença de estabelecimentos de muita pequena dimensão, represen-
tando as micro-empresas a maioria das unidades existentes, quase sempre de 
natureza familiar e com baixa capacidade financeira para investir; 

•	 uma perfil de especialização que tem como factores-chave de competitividade os 
baixos custos de trabalho;

O concelho de Castelo Branco apresenta, na realidade do Interior de Portugal, uma 
situação particularmente favorável, quer em termos de infra-estruturas, quer em termos de 
equipamentos. A crescente melhoria da rede de infra-estruturas, além de trazer à população 
residente um acréscimo permanente da sua qualidade de vida, contribui também, de forma 
muito significativa, para o incremento da atractividade do concelho: novos residentes; vi-
sitantes; e investimentos produtivos.

No mapa da oferta actual de infra-estruturas e de equipamentos, o concelho de Castelo 
Branco tem vindo a melhorar a sua atractividade, corrigindo gradualmente um posicionamen-
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to periférico no contexto nacional, todavia, com alguma centralidade no contexto ibérico, 
devido à sua relativa proximidade à fronteira. A melhoria das acessibilidades resultante 
dos investimentos realizados nos últimos anos e perspectivados para o curto/médio prazo, 
determinam uma redução da distância do concelho aos principais centros nacionais e ao 
litoral, mas também a Espanha, sendo de referir a existência de uma posição estratégica 
junto à fronteira e a proximidade relativa a Madrid.

Neste sentido, a concretização do IP2 e do IP6 (A23) constitui um importante trunfo 
para o potencial locativo da região, porque reduz as distâncias económicas, estruturando e 
potenciando bacias de emprego mais amplas, facilitando a instalação em toda a região de 
serviços avançados (pelo aumento da procura em virtude do alargamento da área de influ-
ência) e alargando os mercados de bens e serviços.

A nível ferroviário, o distrito é atravessado pela Linha da Beira Baixa que serve o 
concelho de Castelo Branco. A linha está a ser modernizada e electrificada até à Covilhã, 
não existindo, no entanto, ligação directa quer com o Litoral, quer com Espanha.

O acesso ao gás natural é, também, possível através da infra-estrutura que atravessa 
o distrito, sendo que a construção de redes permitirá uma taxa de cobertura aos sectores 
da indústria e dos serviços próxima de 75% do consumo previsional. A oferta desta fonte 
energética na região possibilita ao sector empresarial o acesso a uma fonte de energia mais 
económica, mais ecológica, que permite um maior rendimento energético (portanto, menor 
consumo), uma redução de custos de laboração e de manutenção, uma evicção ou redução 
de penalizações ambientais (actuais e futuras) e o acesso a mercados de exportação que 
exijam Certificado Ambiental, tornando as empresas de toda a região mais competitivas.

O concelho de Castelo Branco tem apostado na diversificação e aumento da qualidade 
dos diversos equipamentos colectivos e serviços de apoio às famílias, existindo uma oferta 
diversificada quer de equipamentos desportivos, recreativos e culturais, que permitem a 
prática de diversas modalidades desportivas e a realização de actividades de carácter cultural 
e recreativo, quer de estruturas de saúde e de assistência social.

7. DOMÍNIOS DE COMPETITIVIDADE

No contexto actual de crescente globalização, o território surge como um agente do 
processo de desenvolvimento, na medida em que a respectiva dotação e o tipo de factores 
locativos que alberga, a par da forma como são conjugados esses diferentes factores e são 
geradas externalidades produtivas para as empresas, influenciam de modo determinante os 
padrões de competitividade. Neste sentido, o desenvolvimento económico de uma região 
assenta na procura de resposta, nomeadamente, a dois desafios:

•	 “desenvolvimento de novos factores de atracção e conservação da localização 
de actividades económicas estruturantes, onde as infra-estruturas de afirmação 
do conhecimento, do saber e da experiência ganham relevo;

•	 implantação de redes e formas de flexibilidade e excelência produtiva e organi-
zacional onde a qualificação dos recursos humanos se articula com o desenvol-
vimento tecnológico e a inovação”.

 (Madruga, 2000:56)

O concelho de Castelo Branco depara-se com um conjunto de características que con-
dicionam ou potenciam a sua competitividade, as quais devem ser tidas em consideração em 
qualquer estratégia de desenvolvimento definida. Seguidamente sintetizam-se as principais 
características do concelho face a um conjunto de domínios-chave para a competitividade.

•	 Localização: centralidade ibérica que, no contexto actual de reconfiguração das 
lógicas espaciais de funcionamento da economia e dos padrões de mobilidade, cria 
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condições favoráveis ao relacionamento com a sua envolvente externa, nacional 
e espanhola; no entanto, existe a necessidade de um reforço das acessibilidades 
a nível nacional e internacional, e também a nível intra-regional.

•	 Rede urbana: progressiva consolidação do Arco Urbano do Centro Interior 
(AUCI), com uma crescente integração territorial e económica do eixo Castelo 
Branco/Fundão/Covilhã e aumento da capacidade de funcionamento em rede.

•	 Património ambiental, paisagístico e cultural: riqueza e diversidade de património na-
tural e construído que, para além de contribuir para um aumento da qualidade de vida 
e para uma maior capacidade de fixação de população, permite a criação de actividades 
económicas vocacionadas para a exploração desses recursos, como o turismo.

•	 Dinamismo sócio-demográfico: apesar da tendência de envelhecimento e de 
perdas populacionais nas áreas mais rurais, existe um crescente protagonismo 
do principal centro urbano, que demostra uma assinalável capacidade de reten-
ção demográfica e de actividades; deve, contudo, ser privilegiada uma lógica de 
funcionamento em rede que maximize efeitos de desenvolvimento, sinergia e 
complementaridade.

•	 Recursos Humanos: crescente aumento dos níveis de habilitações e qualificações 
da mão-de-obra, existindo, contudo, necessidade de uma maior aposta na arti-
culação das competências dos recursos humanos com as necessidades do tecido 
empresarial.

•	 Tecido empresarial: estrutura económica diversificada, que alia um conjunto de 
sectores assentes em saberes-fazer tradicionais, com sectores modernos e muito 
especializados.

•	 Educação: presença de um conjunto diversificado de instituições de ensino supe-
rior e de formação profissional, que permitem a existência de recursos humanos 
qualificados.

•	 Serviços de apoio: forte densidade institucional que contribui, quer para estruturar 
o mercado de emprego, quer para o desenvolvimento da iniciativa empresarial 
e qualificação do emprego, quer, ainda, para a promoção do desenvolvimento 
regional.

•	 Equipamentos de apoio: existência de vários e diversificados equipamentos de 
apoio à actividade económica (pavilhões de exposições/feiras, zonas industriais, 
etc.) que contribuem para reforçar o desempenho e a promoção do tecido empre-
sarial local.

Face a estas características a competitividade do concelho de Castelo Branco depen-
derá, de modo predominante, dos seguintes factores:

•	 Capacidade de qualificação e dinamização dos seus factores locativos, nome-
adamente a proximidade, a dois níveis: interno (com a conclusão do IP2 e sua 
ligação ao IP6 – A23); e externo (acentuando a proximidade a Espanha).

•	 Implementação de medidas e acções de infra-estruturação do território, contri-
buindo para uma maior atractividade do concelho.

•	 Aproveitamento, por parte das empresas regionais, da localização favorável face 
a mercados de escoamento.

•	 Apropriação dinâmica dos pólos de excelência existentes nos domínios da for-
mação escolar e profissional, da assistência técnica às empresas, da promoção 
do investimento e da presença nos mercados externos.

•	 Aproveitamento dos seus recursos naturais e do património histórico e cultural.
•	 Requalificação urbana, como incentivo à fixação de residentes e ao incremento 

da qualidade de vida.



166
8. NOTAS CONCLUSIVAS

As perspectivas de desenvolvimento do concelho de Castelo Branco dependem, 
assim, em larga escala, da capacidade que os diferentes actores (autárquicos, institucionais, 
associativos, económicos, ...) tiverem na mobilização/exploração/consolidação dos factores 
de competitividade regional.

Neste aspecto concreto, Castelo Banco destaca-se pela presença de empresas de 
sectores específicos, que pela sua dimensão e importância se mostram capazes de poten-
ciar processos de crescimento ou de especialização do sector produtivo, promovendo o 
desenvolvimento de actividades complementares que a jusante e/ou a montante da cadeia 
de valor venham completar e fortalecer fileiras produtivas. Esta dinâmica empresarial tem 
evidenciado efeitos multiplicadores ao nível de toda a economia do concelho que deste modo 
tem vindo a reforçar a qualidade e variedade da oferta comercial e de serviços de apoio às 
actividades empresariais.

Assim, esta dinâmica empresarial, com um sólido apoio em empresas e em sectores 
competitivos, como o sub-sector do frio e outros relacionados (produção de equipamentos 
para conservação alimentar e produção de compressores), a indústria agroalimentar, o sector 
dos produtos metálicos e máquinas incluindo os ramos de componentes para automóveis, 
as construções metálicas e serralharias ou o sector das confecções, constitui um importante 
factor de atracção de investimento empresarial e um meio nutritivo capaz de potenciar o 
surgimento de actividades e processos inovadores, tecnologicamente avançadas e que po-
dem constituir importantes factores de reforço da competitividade do tecido produtivo e da 
atractividade da região enquanto potencial destino de investimento empresarial.

Em relação à Zona Industrial de Castelo Branco, dada a sua dimensão e diversidade 
de sectores representados através de dezenas de empresas, os mercados com potencial de 
atracção de investimento são diversos. No entanto, o reforço do potencial de atracção de 
investimento do empreendimento passa pela criação de condições para o desenvolvimento 
de actividades e serviços logísticos de apoio às actividades empresariais instaladas. Importa 
ainda que sejam encetados esforços no sentido de aproximar a actividade das instituições 
de ensino e formação profissional da actividade do tecido produtivo de modo a melhorar e 
adequar a formação ministrada às necessidades efectivas das empresas e de modo a agilizar 
o relacionamento entre as empresas e as escolas e centros de formação.
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INTERVALOS DE CONFIANÇA BOOTSTRAP
 E SUBAMOSTRAGEM

João Renato Sebastião e Sara Morgado Nunes*

resumo

Neste trabalho consideram-se as metodologias de reamostragem e subamostragem. 
Estas metodologias, computacionalmente intensivas, são hoje amplamente utilizadas 
na Inferência Estatística no cálculo de intervalos de confiança para um determinado 
parâmetro de interesse. Num estudo de simulação aplica-se o bootstrap e a subamostra-
gem a conjuntos de observações provenientes de populações normais com o objectivo 
de determinar intervalos de confiança para o valor médio.

1. Introdução

A questão da estimação de um parâmetro desconhecido q  constitui um problema 
que surge habitualmente em Estatística. Neste contexto, ocorrem duas questões importantes:

• Que estimador  deve ser usado?

• Tendo-se optado por um estimador particular q̂ , como avaliar a precisão de  en-
quanto estimador de q ?

Para dar resposta a esta segunda questão, suponhamos que se pretende construir 
um intervalo de confiança de caudas iguais com nível de significância 2a para q. Notando 

os quantis de q̂ -q  por ap, temos . Daqui 

resulta que o intervalo  tem probabilidade de cobertura 1-2a. 

Note-se porém que esta solução raramente se aplica uma vez que a distribuição de -q  é, 

em geral, desconhecida. Nesse caso, pode aproximar-se -q  através de uma distribuição 
N(0,1), sendo para tal necessário que a amostra em causa seja suficientemente grande (em 
geral, n>30). Assim, notando por z(a) o quantil de probabilidade 1-a da distribuição N(0,1) 
e por vy a variância estimada com base na amostra Y, resulta um intervalo de confiança 
“clássico” com probabilidade de cobertura 1-2a :

	                        (1)

Se além de não se conhecer a distribuição de q̂ -q, a amostra em causa for de pe-
* Escola Superior de Gestão  Instituto Politécnico de Castelo Branco
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quena dimensão ou a expressão para a variância for difícil de obter, os métodos analíticos 
mostram-se ineficazes na resolução do problema apresentado.

Foi inicialmente numa tentativa de estimar o erro padrão de determinada estatística 
que surgiram os métodos de reamostragem como o bootstrap [Efron (1979)] ou de suba-
mostragem como o jackknife [Tukey (1958)] cujo princípio básico é a utilização repetida 
da amostra original de modo a obter várias estimativas de q, que serão usadas para estimar 

ou aproximar a distribuição deq̂  e as suas características. É também de referir que, desde 
a década de 90, se tem vindo a assistir a um desenvolvimento extraordinário das metodo-
logias estatísticas de base computacional. Foi neste contexto que, Politis e Romano (1994) 
propuseram uma metodologia mais geral: a subamostragem, a qual constitui um método 
robusto que se aplica sob condições mais gerais que as técnicas de reamostragem. Actual-
mente, estas técnicas constituem uma ferramenta útil na Inferência Estatística permitindo 
a determinação de intervalos de confiança para parâmetros populacionais sem recorrer a 
cálculos matemáticos complexos, sendo portanto amplamente utilizadas não apenas por 
estatísticos mas em muitas outras áreas como na Econometria, Ciências Sociais, Ciências 
Médicas, entre outras.

A primeira parte deste trabalho consiste numa revisão muito breve acerca das me-
todologias de reamostragem e subamostragem, aplicadas à determinação de intervalos de 
confiança para parâmetros populacionais. Na segunda parte apresentam-se os resultados de 
um estudo de simulação levado a efeito no software estatístico R-Project, que consistiu na 
determinação de intervalos de confiança para o valor médio de conjuntos de dados prove-
nientes de populações normais através das metodologias estudadas.

2. Reamostragem

O bootstrap faz parte da grande família dos métodos de reamostragem e foi origi-
nalmente proposto por Efron em 1979, tendo revolucionado a Estatística. Embora as ideias 
subjacentes ao bootstrap sejam antigas, o interesse da comunidade científica pelo método 
surgiu essencialmente após os trabalhos de Efron (1979) e Efron e Tibshirani (1986) onde 
o bootstrap é apresentado como um método de base computacional adequado a vários pro-
blemas de estimação. Desde então, o bootstrap tem vindo a ser aperfeiçoado, constituindo 
actualmente um método computacionalmente intensivo eficaz e amplamente usado na 
inferência estatística.

Efron e Tibshirani (1993) apresentam de forma muito clara o funcionamento deste 
método:

Suponha-se que se dispõe de uma amostra aleatória  pertencente 
a uma determinada distribuição de probabilidade desconhecida F e que se pretende estimar 

um parâmetro de interesse q̂ -q  (F) com base em Y, notado aqui por q̂ y . Através deste 
método é possível, por exemplo, construir de modo simples estimadores para a distribuição 

deq̂  e as suas características com base na amostra Y, como refere Brito (2000).

Começa-se por construir a distribuição empírica , estimador de , definida como 

. A função distribuição empírica obtém-se atribuindo peso  a cada 

um dos valores observados , . Com  fixo, defina-se uma amostra bootstrap  
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 como sendo uma amostra aleatória de tamanho n obtida de , com repo-

sição, a partir da população dos n indivíduos : . A notação 
* indica que Y* não é o conjunto de dados original Y mas sim uma versão reamostrada de Y.

Seleccionam-se então B amostras bootstrap independentes de dimensão n, 
, obtidas com reposição a partir de Y (para estimar o erro padrão, geralmente 50<B<200). 

Associada a cada conjunto de dados bootstrap Y* está uma réplica bootstrap de  notada 

por  , b=1,...,B, a qual resulta da aplicação da mesma função a Y* que foi aplicada a Y.

Finalmente, estima-se o erro padrão de  -  - pelo desvio padrão das B 
réplicas:

	 	 onde	 .
Verifica-se que o desvio padrão empírico aproxima o desvio padrão da população 

quando o número de réplicas aumenta pois .
	 Davison & Hinkley (1997) apresentam alguns intervalos de confiança que podem 

ser construídos com base na metodologia bootstrap:

Notando por  e  , respectivamente, as estimativas do viés e da variância com 
base nas B réplicas bootstrap, obtém-se um intervalo bootstrap normal para q:

     	 (2)
Porém, em situações nas quais a variância é difícil de calcular, é possível estimar os 

quantis  e  através dos quantis correspondentes de  obtendo-se um 
intervalo bootstrap basic para q:

	 (3)

Considere-se agora uma aproximação bootstrap a  , onde V é o estimador 

da variância. Cada amostra simulada é usada para calcular , a variância estimada  

e a versão bootstrap  de Z. Os B valores simulados de  são ordenados 
e o quantil p de Z é estimado pelo (B+1)-ésimo quantil. Assim, um intervalo bootstrap 
studentized é dado por

     	               (4)
Os limites deste intervalo de confiança são também conhecidos por limites bootstrap-t, 

por analogia com os limites de confiança Student-t para a média de uma distribuição normal.
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3. Subamostragem

A ideia subjacente ao método de subamostragem introduzido por Politis e Roma-
no (1994) é aproximar a distribuição amostral de uma estatística com base no cálculo da 
mesma em subconjuntos do conjunto de dados original. Assim, são geradas subamostras 
de tamanho b<n amostrando, sem reposição, b observações a partir da sequência de dados 
original de tamanho n sendo, depois, a estatística de interesse calculada no conjunto inteiro 

de dados e em todos os  subconjuntos de dados de tamanho b. Os valores resultantes do 
cálculo da estatística em cada subamostra são convenientemente normalizados de forma a 
aproximarem a verdadeira distribuição amostral em causa. A subamostragem constitui assim 
um método muito geral para a construção de intervalos de confiança de 1ª ordem assimp-

toticamente válidos pois, sob certas hipóteses em b (de forma a que e  
quando ), o método é válido sempre que a estatística original, convenientemente 
normalizada, apresenta uma distribuição limite sob o verdadeiro modelo. Outros métodos 
como o bootstrap, impõem que a distribuição da estatística seja de alguma forma estável 
enquanto tal condição não é necessária no método de subamostragem, funcionando este 
sob condições muito fracas.

Na verdade, o uso da subamostragem para aproximar a variância de uma estatística 
não constitui uma ideia nova. Os estimadores jackknife do viés e da variância baseados 
no cálculo da estatística em todas as subamostras de tamanho n-1 foram estudados por 
Quenouille-Tukey e aproximam-se da média e variância da distribuição amostral estimada 
estudada por Politis e Romano (1992) com b=n-1. Também Hartigan (1969) havia introduzido 
o que Efron (1982) apelidou de método de subamostragem aleatória, o qual se baseava no 

cálculo da estatística de interesse em todos os  subconjuntos de dados, produzindo 
assim limites de confiança exactos. Mais tarde, Hartigan (1975) adaptou estes resultados a 
um contexto mais geral de estimadores com distribuição assimptótica normal. O jackknife e a 
subamostragem aleatória são métodos similares no sentido em que ambos usam subconjuntos 
de dados para aproximarem o erro padrão de uma estatística ou a sua distribuição amostral.

Apesar de partilhar algumas propriedades com os métodos atrás referidos, o boots-
trap de Efron (1979) veio corrigir algumas deficiências no jackknife, permitindo concre-
tizar um objectivo mais ambicioso: aproximar uma distribuição amostral completa. Shao 
e Wu (1989) mostraram que, baseando o estimador jackknife da variância na estatística 
calculada em subamostras com d observações apagadas, muitas deficiências do estimador 
da variância jackknife usual (com d=1) podem ser ultrapassadas. Mais tarde, Wu (1990) 
usou estes resultados para aproximar uma distribuição amostral através do que chamou um 
histograma jackknife, mas apenas em dados independentes e identicamente distribuídos, 
onde a normalidade assimptótica está assegurada. Posteriormente, Politis e Romano (1992) 
mostraram como os valores resultantes da subamostragem podem servir para estimar com 
exactidão uma distribuição amostral sem qualquer pressuposto de normalidade assimptótica, 
assumindo apenas a existência de uma distribuição limite e, desde então, esta técnica tem 
vindo a ser aperfeiçoada [Politis et al (1997, 1999)].

Veja-se, de forma muito sucinta, como funciona a metodologia da subamostragem: 

Sejam  n observações independentes e identicamente distribuídas de 
uma variável aleatória que toma valores num espaço amostral S e seja P uma medida de 

probabilidade. Suponha-se que se optou por uma estatística  para estimar 

um determinado parâmetro . O objectivo é construir um intervalo de confiança 
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para um determinado parâmetro , com base nas observações . Assim, 

seja  um estimador do parâmetro de interesse . Pretende-se es-

timar a verdadeira distribuição amostral de  de modo a fazer inferências sobre . Nada 
é assumido acerca da forma do estimador.

Seja  a distribuição amostral de , onde  é uma constante de 
normalização apropriada. Defina-se também a correspondente função distribuição acumulada 

como .
Essencialmente, a única hipótese que é necessário colocar para estimar  de forma 

consistente é a seguinte:

Hipótese A:

Existe uma lei limite J(P) tal que Jn(P) converge fracamente para J(P)  quando 
.

Isto significa que tn é tal que J(P) possui uma distribuição limite não degenerada.

Note-se por  os  subconjuntos de tamanho b de  

e por  o valor da estatística  calculada no conjunto de dados .

As únicas condições a impor a b é que  e  quando .

A aproximação subamostragem a  é então definida por:

onde  é a função indicatriz do evento .

Para cada i,  é uma subamostra de tamanho b do verdadeiro modelo P. Logo, a 

distribuição exacta de  é . A distribuição empírica dos Nn valores 

de   constitui uma boa aproximação a . Assim, sendo  desco-

nhecido, é possível substituir  por  uma vez que  é de ordem  

em probabilidade e assume-se que .

O facto de  constituir, na maior parte dos casos, um valor muito elevado, 

dificulta o cálculo da aproximação subamostragem . Nesse caso, pode ser usado um 
número menor de subamostras seleccionadas aleatoriamente sem reposição.

Politis e Romano (1994) demonstram um resultado que estabelece as condições sob 
as quais o método de subamostragem conduz a resultados assimptoticamente válidos para 
estatísticas gerais, funcionando sob condições mínimas. Nenhum teorema equivalente é 
considerado nos métodos de reamostragem como o bootstrap em blocos móveis. Pelo con-
trário, tais métodos exigem uma análise de cada caso muito mais complexa. 
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Teorema A [Politis e Romano (1994)]:

Assuma-se a Hipótese A e que ,   e  quando .

i.	Se x é um ponto de continuidade de , então  em pro-
babilidade.

ii.	 Se  é contínua, então  em probabi-
lidade.

iii.	 Para , seja .

Correspondentemente, defina-se 

S e   é  c o n t í n u a  e m  ,  e n t ã o 

 quando .
Então, a probabilidade de cobertura assimptótica sob P do intervalo 

 é .
Note-se que, além da condição de mistura, a principal dificuldade em aplicar o teorema 

é verificar quando é que o estimador, devidamente normalizado, possui uma distribuição 
limite não degenerada, cuja forma, contudo, não precisa ser conhecida. Muito mais trabalho 
é geralmente necessário para demonstrar a validade dos métodos bootstrap. Por outro lado, 
o facto de não ser necessário que se conheça J(x,P) para que a subamostragem funcione, 
faz desta uma metodologia muito geral.

Um intervalo de confiança bilateral de caudas iguais pode ser obtido através da 
intersecção de dois intervalos unilaterais. Assim, o intervalo bilateral análogo a I1 é

	   (5).
IET  diz-se um intervalo de caudas iguais por ter probabilidade aproximadamente 

igual em cada cauda:

Como aproximação alternativa, também podem ser construídos intervalos de con-
fiança simétricos bilaterais. Para isso estima-se a função distribuição bilateral

A aproximação por subamostragem a  é então definida por

Denotando um quantil (1 - a) de  por , o intervalo subamostra-
gem simétrico é então dado por

	        (6).
Intervalos de confiança simétricos não constituem necessariamente uma escolha supe-

rior pois a assimetria de um intervalo de caudas iguais pode conter informação útil acerca da 
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localização do verdadeiro parâmetro e da assimetria da distribuição amostral do estimador.

4. Estudo de Simulação

Nesta secção apresentam-se os resultados de dois estudos de simulação levados a 
efeito no software estatístico R-Project. O referido software contém o package “boot”, ao 
qual se recorreu para a aplicação da metodologia bootstrap. Por sua vez, para a aplicação 
da metodologia de subamostragem, foi necessário proceder à sua implementação total uma 
vez que não existe, até ao momento, qualquer módulo específico para o efeito.

No primeiro estudo aplicou-se o bootstrap e a subamostragem a amostras prove-
nientes de populações normais com o objectivo de construir intervalos de confiança para 
o valor médio, comparando-se as probabilidades de cobertura estimadas dos intervalos de 
confiança obtidos através das referidas metodologias. Por sua vez, o objectivo do segundo 
estudo é caracterizar a distribuição dos estimadores do valor médio resultantes da aplicação 
do bootstrap e da subamostragem. Em ambos os estudos, a estatística utilizada na estimação 
do valor médio foi a média aritmética.

4.1 Intervalos de Confiança para o Valor Médio

O objectivo deste estudo é analisar o comportamento das metodologias bootstrap e 
subamostragem em pequenas amostras. Começou-se por gerar amostras de 10, 20 e 30 ob-
servações de uma distribuição N(0,1). Relativamente a cada uma das três amostras geradas, 
procedeu-se da seguinte forma:

- calculou-se um intervalo de confiança “clássico” (1) a 95%;
- aplicou-se a metodologia bootstrap gerando-se 999 réplicas bootstrap e calcularam-

-se intervalos de confiança a 95% normal (2), basic (3) e studentized (4);
- aplicou-se a metodologia de subamostragem usando diferentes tamanhos de bloco 

(b=4, b=8 e b=16) e calculou-se, para cada situação, um intervalo de confiança 
a 95% de caudas iguais (5) e um intervalo de confiança a 95% simétrico (6).

Este procedimento foi repetido 1000 vezes registando-se o número de intervalos de 
confiança que, em cada simulação, continham o verdadeiro parâmetro, com o objectivo de 
se estimar a probabilidade de cobertura para cada caso. 

Tabela 1: Probabilidade de cobertura estimada para intervalos de confiança a 95% boots-
trap (normal (norm), basic e studentized (stud)), subamostragem (de caudas iguais (ET) 
e simétricos (sym) usando diversos tamanhos de bloco b) e “clássicos”

Na Tabela 1 apresentam-se as probabilidades de cobertura estimadas para os diferentes 
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intervalos de confiança calculados. Da análise da Tabela 1 retiram-se as seguintes conclusões:

- Dos intervalos de confiança obtidos através do bootstrap é o studentized aquele que 
apresenta melhor cobertura. 

- De um modo geral, na metodologia subamostragem, intervalos de caudas iguais 
(ET) apresentam probabilidades de cobertura superiores aos simétricos (sym). 
Para n=10, são os blocos de dimensão 4 que conduzem a melhores resultados, 
enquanto para n=30 é b=16, o que evidencia que o tamanho de bloco óptimo 
aumenta com a dimensão da amostra.

- Tanto nos intervalos bootstrap, subamostragem ou “clássicos” se registam probabi-
lidades de cobertura mais próximas da probabilidade nominal para n=30 do que 
para n=10, isto é, a probabilidade de cobertura aproxima-se dos 95% à medida 
que n aumenta.

Na Fig. 1, apresentam-se os limites dos 1000 intervalos de confiança bootstrap stu-
dentized para n=30 e na Fig. 2 apresentam-se os limites dos 1000 intervalos de confiança 
subamostragem de caudas iguais para n=30 e b=8. Para as restantes situações foram cons-
truídos gráficos análogos (aqui não apresentados), destacando-se apenas o facto de, tanto os 
intervalos bootstrap, subamostragem como “clássicos” apresentarem amplitudes menores 
à medida que n aumenta. 

4.2 Distribuição dos Estimadores

Com o objectivo de caracterizar a distribuição dos estimadores do valor médio re-
sultantes do bootstrap e subamostragem, foram geradas amostras de dimensão n=10, n=20 
e n=30, às quais foram aplicadas as referidas metodologias. 

A partir dos valores resultantes do cálculo do valor médio nos 999 conjuntos de da-
dos reamostrados, no caso do bootstrap, e em cada uma das 1000 subamostras, no caso da 
subamostragem, construiu-se o respectivo histograma ao qual foi ajustada a curva normal. 
A subamostragem foi aplicada usando-se blocos de tamanho b=4, b=8 e b=16. 

Nas Figs. 3 e 4 apresentam-se os histogramas das estimativas do valor médio re-
sultantes do bootstrap para n=10 e da subamostragem para n=30 e b=4. Para as restantes 
situações foram construídos gráficos análogos (aqui não apresentados), sendo no entanto 
de referir que as distribuições de probabilidade empírica dos estimadores bootstrap e suba-
mostragem não se afastam significativamente da distribuição normal, embora se verifique 
que, à medida que n aumenta, o viés dos estimadores tende a diminuir.

5. Considerações Finais

Neste trabalho procedeu-se a uma revisão das metodologias de reamostragem e 
subamostragem, constatando-se que esta última se aplica sob condições mais gerais que a 
primeira. Estas técnicas constituem meios de resposta eficazes na avaliação da precisão de 
uma determinada estatística  enquanto estimador de .

As metodologias bootstrap e subamostragem foram aplicadas a conjuntos de da-
dos independentes e identicamente distribuídos com o objectivo de calcular intervalos de 
confiança para o valor médio e de caracterizar a distribuição assimptótica dos estimadores 
resultantes da aplicação das referidas metodologias. Concluiu-se que, de um modo geral, nos 
conjuntos de dados estudados, o bootstrap conduziu a intervalos de confiança com probabi-
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lidades de cobertura estimadas superiores à dos intervalos produzidos por subamostragem. 
Verificou-se ainda que as distribuições de probabilidade empírica dos estimadores bootstrap 
e subamostragem não diferem significativamente e aproximam-se da distribuição normal.
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MODELAÇÃO DA TAXA DE JURO DO CRÉDITO A 
PARTICULARES  EM PORTUGAL: UMA ABORDAGEM 

ARIMA COM ANÁLISE DE INTERVENÇÃO E 
DETECÇÃO DE OUTLIERS

Jorge Caiado*

resumo
O presente artigo pretende apresentar os principais resultados de um estudo 

empírico de modelação da série cronológica da taxa de juro nominal da operação 
activa do crédito a particulares em Portugal realizado por Caiado (1997). Com base 
na metodologia dos modelos ARIMA com variáveis de intervenção e detecção de 
outliers, vai avaliar-se o impacto de alterações de relevo no enquadramento jurídico, 
operacional e concorrencial do sector bancário, como, a liberalização dos preços das 
operações activas e passivas dos bancos ou a liberalização total dos movimentos de 
capitais com a União Europeia, sobre a referida série da taxa de juro. E, no caso de 
serem estatisticamente significativos, os efeitos dessas alterações serão incluídos no 
modelo sob a forma de variáveis de intervenção, de maneira a melhorar as estimativas 
obtidas e perceber melhor a estrutura da série em estudo.

Palavras-chave: Taxa de Juro; Modelos ARIMA; Modelos de Intervenção; De-
tecção de Outliers.

1. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos tem-se assistido a uma profunda transformação no sector bancário 
em Portugal, através da abertura da actividade bancária à iniciativa privada (e às forças do 
mercado) conjugada com os processos de desregulamentação e inovação financeira, que se 
intensificaram com a criação de um único espaço bancário europeu, permitindo a qualquer 
banco exercer a sua actividade em qualquer Estado-membro da União Europeia.

De entre as principais modificações ocorridas na dinâmica recente dos bancos, 
destaca-se a liberalização das taxas de juro com a progressiva abolição dos limites máximos 
e mínimos a aplicar respectivamente aos empréstimos e aos depósitos bancários, estabele-
cidos administrativamente pelas Autoridades Monetárias, passando o processo de formação 
das taxas de juro a resultar fundamentalmente dos mecanismos da oferta e da procura de 
capital no mercado.

Constitui objectivo deste trabalho a modelação da série cronológica da taxa de juro 
do crédito a particulares a mais de 5 anos em Portugal no período de 1987 a 1996 através da 
metodologia dos modelos ARIMA (Autoregressive Integrated Moving Average) com variá-
veis de intervenção e detecção de outliers. Neste processo, pretende-se avaliar os efeitos de 
acontecimentos exógenos (intervenções e outliers), como, a abolição dos limites à concessão 
de crédito pelos bancos, a liberalização dos preços das operações activas e passivas dos 
bancos, a liberalização total dos movimentos de capitais com a União Europeia, entre outras 
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e, caso sejam estatisticamente significativos, incluí-los no modelo, de maneira a melhorar 
as estimativas obtidas e perceber melhor a estrutura da série em estudo.

O artigo encontra-se organizado da seguinte forma. Primeiro, descreve-se suma-
riamente as metodologias adoptadas no estudo, nomeadamente, na secção 2 os modelos 
de intervenção e na secção 3 os modelos de detecção de outliers. Segue-se na secção 4 os 
principais resultados empíricos da modelização da taxa de juro do crédito a particulares. E, 
por último, na secção 5, seguem-se as considerações finais. 	   

 

2. MODELOS DE INTERVENÇÃO

O objectivo da análise de intervenção consiste em avaliar o impacto de um ou mais 
choques exógenos no comportamento de uma determinada série cronológica (output). Os 
modelos de intervenção, desenvolvidos por Box e Tiao1 (1975), são um caso particular dos 
modelos de função transferência de Box e Jenkins (1970), nos quais as variáveis input são 
acontecimentos exógenos e de natureza determinística2 a que se dá a designação genérica 
de intervenções quando o momento de ocorrência é conhecido a priori. São exemplos de 
intervenções: guerras, revoluções, greves, alterações legislativas, crises económicas, deci-
sões políticas, choques petrolíferos, perturbações climáticas, campanhas de publicidade e 
promoção, etc. 

Uma intervenção pode mudar abruptamente o nível da série (para cima ou para baixo) 
a partir de um determinado momento ou após um curto período de tempo, podendo os seus 
efeitos serem permanentes ou apenas transitórios. Para  caracterizar e quantificar a natureza 
e a magnitude desses efeitos, há que distinguir entre dois tipos de variáveis de intervenção:  

a) Variável “degrau” (step variable), representa uma intervenção que ocorre no 
momento  t = T e que permanece actuante desde então,
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b) Variável “impulso” (pulse variable), correspondente a uma intervenção que 
ocorre no momento t = T e que tem  efeito apenas nesse instante,
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Entre os dois tipos de variáveis de intervenção existe a seguinte relação: 
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)()( )1( ¹=¹= ¹ . Pelo que, um modelo de intervenção pode representar-se 
de igual forma com a variável “degrau” ou com a variável “impulso”. 

Para apenas uma variável de intervenção ¾ “degrau” ou “impulso”, designando 

genericamente por tI , o modelo que relaciona o output com o input é definido pela relação: 

1 Através do artigo “Intervention Analysis with Applications to Economic and Environmental Problems“, no qual 
estes autores analisaram os efeitos do controlo da poluição do ar em Los Angeles e de algumas políticas económicas.

2 Contrariamente aos modelos de função transferência, nos quais as variáveis input são habitualmente realizações 
de processos estocásticos.
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onde [ ( ) / ( )]s r
b¹ ¹B B B  representa a resposta do output à intervenção (vulgarmen-

te conhecida por função transferência), sendo ws(B) = w0 - w1B - ¼ - wsB
s e dr(B) = 1 - d1B 

- ¼ - drB
r polinómios de graus s e r, respectivamente, e b representa o número de períodos 

que leva a intervenção a produzir um efeito no output; e tN  a série residual ou noise (ou 
a série do output sem a presença da intervenção) e pode representar-se por um processo 

ARMA(p,q) estacionário e invertível: tptp åÂÍÂ )()( ¹=¹
. Ainda na relação (3), os co-

eficientes w0, w1, ¼, ws do polinómio ws(B) representam os efeitos iniciais da intervenção 
e os coeficientes d1, d2, ¼, dr do polinómio dr(B) os efeitos permanentes da intervenção. 
As raízes do polinómio dr(B) admitem-se ter módulo igual ou superior à unidade, sendo que 
uma raiz de módulo unitário representa uma resposta que cresce linearmente enquanto que, 
se todas as raízes se encontrarem fora do círculo unitário, a resposta é gradual. 

No Quadro 1 apresentam-se algumas respostas mais comuns às intervenções “degrau” 
e “impulso”, que poderão constituir um ponto de partida para a identificação da função 
transferência, uma vez que, sendo o input uma variável determinística. O Quadro 2 mostra 
respostas aos modelos com inputs “degrau” e “impulso” combinados, as quais combinam 
os efeitos iniciais e permanentes das duas intervenções.

No caso multivariado, a classe de modelos que descreve a relação entre uma série 

output tY  e m variáveis de intervenção ti,I
, i =1, 2, ..., m,  é definida pela seguinte relação, 
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onde [ ( ) / ( )]i i
bi¹ ¹B B B , i =1, 2, ..., m, representa a resposta do output  à inter-

venção ; e  a série residual e pode descrever-se por um ARMA: .    
A  especificação de um modelo particular de intervenção pode começar pela espe-

cificação do modelo ARIMA (p,d,q) representativo da série residual . Na metodologia de 
análise, são conhecidas três formas alternativas de identificação do noise:

(i) A primeira, introduzida por Box e Tiao (1975), consiste em utilizar as observações 
da série output  anteriores à data de ocorrência da primeira intervenção, , uma vez que, 
assumindo a variável de intervenção o valor zero nesse período, , a série do noise vem dada 
pela série do output, isto é, ; 

(ii) Outra hipótese, seria utilizar todas as observações da série output excluindo o 
intervalo (ou intervalos) de tempo em que ocorre a intervenção (ou intervenções) e se fazem 
sentir os seus efeitos;

(iii) Por último, Murteira, Müller e Turkman (1993) referem uma outra alternativa de 
identificação, que consiste em incluir todas as observações disponíveis do output no modelo 
se estas forem em número suficientemente grande de forma a atenuar eventuais distorções 
nas autocorrelações e autocorrelações parciais resultantes da ocorrência da intervenção (ou 
intervenções).                 

Uma vez especificado o modelo ARMA(p,q) ou ARIMA(p,d,q) representativo do 
noise, procede-se à identificação dos inteiros (r,s,b) da função transferência, processo no 
qual deve começar-se por ensaiar formas de resposta da série output à intervenção (ou in-
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tervenções) o mais parcimoniosas possíveis (como aquelas apresentadas no Quadro 1). Por 
último, entra-se no processo habitual de estimação e avaliação do diagnóstico até encontrar 
resultados estatisticamente satisfatórios. 

         
Quadro 1  - Respostas às Intervenções “Degrau” e “Impulso”
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Quadro 2 - Respostas às Intervenções “Degrau” e “Impulso” Combinadas

3. DETECÇÃO DE OUTLIERS

Quando as datas de ocorrência dos fenómenos que influenciam influenciam o com-
portamento da série não são conhecidos a priori, os inputs tomam o nome de outliers. A 
detecção de outliers em séries cronológicas foi inicialmente introduzida por Fox (1972), ao 
propor dois modelos paramétricos, Additive Outlier e Innovation Outlier.  Desenvolvimentos 
mais recentes podem ver-se em autores como Tsay (1986,1988), Chang, Tiao e Chen (1988) 
e Ljung (1993), onde são propostos métodos iterativos para a detecção de diferentes tipos 
de outliers e alguns procedimentos para a especificação dos respectivos modelos.  

Os efeitos das intervenções em momentos desconhecidos podem causar distorções 
nas autocorrelações e nas autocorrelações parciais e dessa forma enviesar os parâmetros 
do modelo ARMA representativo do noise na relação (3). Nesse sentido, é importante que 
se consiga identificar esses fenómenos exógenos (outliers) e remover os seus efeitos das 
observações, para melhor compreender a  estrutura da série em estudo.

Existem essencialmente quatro modelos paramétricos para a detecção de outliers que 
podem ser caracterizados segundo os efeitos que produzem na série output.

a) Additive Outlier, representa uma variável do tipo “impulso” cujo efeito apenas 
ocorre em t = T, sendo nulo o efeito nos restantes momentos. É definido através do modelo,
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			   Ut =  Zt + wIt

(T) = et + wIt
(T),	                                 (5)

onde Zt representa a série sem a presença de outliers, que admite-se seguir um  processo 
ARMA(p,q) invertível e estacionário: fp(B)Zt = qq(B)et ; e  It

(T) é uma variável binária que 
indica a presença ou ausência de um outlier no momento T, através da relação: It

(T) = 1 se 
t = T e It

(T) = 0 se t ¹ T.
b) Innovation Outlier, traduz-se num choque na successão residual, cujo efeito faz-se 

sentir em todas as observações a partir do momento t (Ut, Ut+1, Ut+2, ¼) segundo a estrutura 
do sistema descrito por qq(B)/fp(B). Pode descrever-se através da relação, 

			     Ut = (et + wIt
(T)) = Zt + wIt

(T).	        	                      (6)

c) Level Step, corresponde  a  uma variável  do  tipo “degrau”, cujo efeito ocorre em 
t = T e mantém-se actuante depois desse momento. Define-se através da expressão,

			     Ut =  Zt + It
(T) = et + It

(T).		                       (7)

d) Transient Change, refere-se a um choque na série para t ³ T, cujo efeito tende a 
diminuir a um ritmo exponencial após um impacto inicial. Este outlier é definido através 
do modelo,

			      Ut =  Zt + It
(T) = et +It

(T),                   	           (8)

onde 0<d<1.Generalizando, uma série com m outliers de diferentes tipos, pode ser repre-
sentada pela seguinte relação:

     			   Ut =  Zt + ,                   	                     (9)   

onde Zt = qq(B)/fp(B)et; ni(B) = 1 para um additive outlier, ni(B) = qq(B)/fp(B) para um in-
novation outlier, ni(B) = 1/(1-B) para um level step e ni(B) = 1/(1-dB) para um transient 
change ; e  = 1 se t = Ti e  = 0 se t ¹ Ti.

A detecção de outliers (essencialmente de dois tipos, Additive Outlier e Level Step) 
pode ser feita automaticamente pelo package AUTOBOX, que começa por construir um 
modelo ARIMA para a série original do output Ut, supondo que não existe nenhum outlier, 
seguindo-se um processo iterativo de regressão dos resíduos obtidos sobre potencias outliers, 
até conseguir-se, avaliando os efeitos dos seu choques, encontrar “todos”3 os Additive Outlier 
e Level Step. Uma vez encontrados, os outliers (cujos momentos de ocorrência passam a 
ser conhecidos) são incluídos como variáveis de intervenção (“Impulso” e “Degrau”) nos 
modelos de intervenção introduzidos por Box e Tiao (1975), procedendo-se à  identificação 
da função transferência ou da resposta do output às intervenções e de um modelo ARIMA 
para a série residual com coeficientes estatisticamente significativos. Uma vez especificado 
a forma do modelo passa-se às etapas habituais de estimação e avaliação das qualidades 
estatística e do ajustamento.

4. ESTUDO EMPÍRICO

4.1 Intervenções
 
Nos últimos anos, operaram-se várias transformações no enquadramento jurídico, 

operacional e concorrencial das instituições bancárias em Portugal. Das medidas tomadas, 
que terão proporcionado alterações significativas nos preços das operações activas e passivas 
e consequentemente na rentabilidade bancária, destacam-se as seguintes intervenções:

3 Entre aspas pois o AUTOBOX apenas faz a detecção de no máximo cinco outliers
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• Aviso n.º 5/88 de 15 de Setembro  
Foi abolida a taxa de juro máxima das operações activas, excepto para as operações 

de crédito à habitação e empréstimos concedidos ao abrigo das contas de poupança habi-
tação que se mantem em 17%. As Autoridades Monetárias procuraram, com esta medida, 
criar condições para uma melhor adequação do custo de crédito bancário aos mecanismos 
formados no mercado e permitir aos bancos a sua maior diferenciação de acordo com a 
qualidade dos devedores.

• Aviso de 18 de Março de 1989 
Foi abolida a taxa de juro máxima das operações de crédito à habitação e emprés-

timos contraídos ao abrigo das contas poupança-habitação. As taxas de juro das referidas 
operações de crédito contratadas antes desta data serão estabelecidas pelas instituições de 
crédito, não podendo exceder 17,5 por cento.

• Março de 1990 
Abolição dos limites à expansão do crédito bancário. O Banco de Portugal anunciou 

uma taxa de crescimento máxima recomendada para o crédito líquido à economia de -2,5 
por cento, em média, para a primeira metade do ano.

•  6 de Abril de 1992 
Adesão do escudo ao Mecanismo de Taxa de Câmbio (MTC) do Sistema Monetário 

Europeu (SME). A referida integração teve lugar a uma taxa central de 178,735 escudos 
para o ECU, podendo o escudo flutuar, transitoriamente, dentro de uma banda de ±6 por 
cento, em torno das taxas centrais relativas às restantes moedas que participam no MTC.

 
• Aviso n.º 5/92 (2ª série) de 20 de Maio 
Deixou de ser fixada, por via administrativa, a taxa mínima de remuneração dos 

depósitos a prazo superior a 180 dias até um ano e depósitos do regime poupança-habitação.

•  Dec.-Lei n.º 298/92 de 31 de Dezembro 
Foi aprovado o regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras 

(nova lei bancária). Esta reforma da regulamentação geral do sistema financeiro português 
permitiu o estabelecimento da liberalização total dos movimentos de capitais com a União 
Europeia.

• Aviso n.º 7/94 de 19.10.94, D.R. n.º 246 (2.ª Série, 2.º Supl.) 
de 24 Outubro 
Estabeleceu-se um coeficiente de disponibilidades mínimas de caixa de 2 por cento, 

que passou a vigorar a partir do período de cálculo de responsabilidades iniciado em 01.11.94. 
O Banco de Portugal emitiu Títulos de Depósito, que foram subscritos pelas instituições 
sujeitas à constituição de disponibilidades míminas de caixa, para titular as anteriores 
reservas de caixa, que correspondiam no anterior regime a 17 por cento, tendo no entanto 
disponibilizado uma pequena percentagem naquela data.

4.2 Resultados

A Figura 1 mostra o cronograma da série da Taxa de Juro de Empréstimos e Ou-
tros Créditos a Particulares a mais de 5 anos, essencialmente de operações referentes 
a empréstimos bancários para aquisição de habitação, durante os meses de Junho de 1987 
até Junho de 1996. 
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Figura 1 - Taxa de Juro do Crédito a Particulares 

Da sua análise pode notar-se que, sensivelmente a partir do 2º. semestre do ano de 1992 
até ao fim do período em análise, a sucessão apresenta um trend no sentido decrescente, que 
se manifesta consistentemente durante aquele período em que os bancos podiam decidir 
livremente as taxas a aplicar aos empréstimos e depósitos bancários. A estacionarização da 
sucessão da taxa de juro activa, como se verá a seguir, vai exigir a aplicação de um ope-
rador de diferenças simples a fim de neutralizar a tendência, para além de uma adequada 

Figura 2 - Diferenças Simples do Logaritmo da Taxa de Juro do Crédito a Particulares
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transformação de Box-Cox.      

Na Figura 2 encontra-se a sucessão cronológica da taxa de juro de empréstimos e 
outros créditos a particulares com a aplicação de uma diferenciação simples à transformação 
logarítmica.  

Após a estacionarização da sucessão, procedeu-se à identificação dos inteiros p e q 
com base no comportamento da FAC e da FACP estimadas, tendo-se chegado a um modelo 
final, cuja estimação, através da técnica de backasting, resultou na seguinte relação,   

		                      (1-B)ln = (1+0,22358B3),		
                                                                            [-2,37]	  

com  = 0,000556 (a nível inferior encontra-se a estatística t). À luz dos critérios de 
avaliação do diagnóstico, pode referir-se os seguintes aspectos: a estimativa obtida para o 
parâmetro de médias móveis é significativamente diferente de zero e encontra-se na região 
de invertibilidade; tanto a FAC como a FACP da sucessão residual apresentam nos lags 17 
e 18 valores fora do limiar ±1,96s; e por último, a estatística de Ljung-Box (Q = 30) atribui 
um nível de significância de 0,196 à hipótese da nulidade global da função de autocorre-
lação residual nos 24 lags considerados, sendo essa hipótese claramente aceite, com uma 
probabilidade igual a 0,84, quando se toma os primeiros 16 lags.

Com o objectivo de captar as subidas (ou descidas) da taxa de juro do crédito a par-
ticulares (a mais de 5 anos) entre Junho de 1987 e Junho de 1996 construiu-se um modelo 
de intervenção com alguns dos acontecimentos que influenciaram o andamento da série 
cronológica em estudo. No período em análise, as duas únicas intervenções que se revela-
ram significativas dizem respeito à liberalização das taxas de juro das operações de crédito 
à habitação e empréstimos contraídos ao abrigo das contas poupança-habitação em 18 de 
Março de 1989, através de Aviso do Banco de Portugal e à adesão do escudo ao Mecanismo 
de Taxa de Câmbio do SME em 6 de Abril de 1992. As duas intervenções, sob a forma de 
variáveis degrau, tem a seguinte representação:

Os efeitos das duas intervenções apenas se fizeram sentir na série da taxa de juro no 
mês seguinte à data da sua ocorrência. Após se ter modelizado a série residual utilizando 
todas as observações disponíveis, estimou-se um modelo com estas duas variáveis de in-
tervenção, tendo-se chegado à seguinte relação,    

   (1-B)ln = 0,07854(1-B) - 0,04646(1-B)  + (1+0,20812B3) ,
                                 [3,56]                             [-2,10]	                     [-2,16]

com  = 0,000475 (a nível inferior encontram-se as estatísticas t). O modelo revelou-se 
muito satisfatório no que diz respeito aos diferentes critérios de avaliação das qualidades 
estatística e do ajustamento, com destaque para as FAC e FACP dos resíduos estimados, 
nas quais não se registou quaisquer valores fora do limiar ±1,96s. 

Na relação estimada, os efeitos das duas intervenções apenas se fizeram sentir na série 
da taxa de juro no mês seguinte à sua data de ocorrência. Por outro lado, os coeficientes das 
step variables (0,07854 e -0,04646) traduzem a influência das intervenções sobre o logaritmo 
da taxa de juro activa. Quando avaliados sobre a série original, esses efeitos indicam que: 

a) A taxa de juro de empréstimos e outros créditos a particulares sofreu um aumento de 
cerca de 1,4 pontos percentuais em Abril de 1989, face ao mês anterior, com a liberalização 
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das taxas máximas a aplicar aos empréstimos para aquisição de habitação e aos empréstimos 
contraídos ao abrigo das contas poupança-habitação em 18 de Março de 1988, porquanto, 
um impacto na série por variação unitária em  é dado por,

Este comportamento reflecte o crescimento da procura do crédito bancário por parte 
das empresas privadas não financeiras e particulares naquele período (Abril de 1989), cuja 
variação homóloga anual foi, segundo as estatísticas do Banco de Portugal, de 6,5 por cento, 
conjugado com a subida acentuada da taxa de inflação, que em Abril de 1989 se situava em 
13,2 por cento, mais 0,8 pontos percentuais do que o mês anterior. 

b) Com a adesão do escudo ao Mecanismo de Taxa de Câmbio do SME em 6 de 
Abril, a taxa de juro do crédito a particulares experimentou uma descida de sensivelmente 
0,9 pontos percentuais em Maio de 1992 face a Abril do mesmo ano. Num contexto de pro-
gressiva desregulamentação da actividade financeira, a participação do escudo no Sistema 
Monetário Europeu iria permitir no futuro uma maior convergência da taxa de inflação para 
o nível médio comunitário e uma consequente diminuição das taxas de juro nominais. Esse 
facto terá levado os bancos a baixar as taxas de juro nominais e em particular as de longo 
prazo, onde se inclui a do crédito a particulares (a mais de 5 anos), com a expectativa de 
diminuição da taxa de inflação para o nível das principais economias europeias.  

De seguida procedeu-se à análise dos efeitos produzidos na série da taxa de juro por 
fenómenos exógenos cujas datas de ocorrência  não eram conhecidas a priori (outliers). 
Utilizando o software AUTOBOX, depois de um processo iterativo de identificação, quer 
da função transferência para os outliers, quer de um modelo para a série residual, chegou-
-se ao modelo,

(1-B)ln = -0,05674(1-B) + 0,07852(1-B)  - 0,07601(1-B)  -
   	  [-3,98]	                   [5,54]	                     [-7,55]		

               -0,07616(1-B)  - 0,07496(1-B)  + (1+0,40244B3) ,                  
	                  [-7,14]                            [-5,04]		                     [-4,34]

com = 0,000217. O modelo estimado foi aprovado em todos os testes de avaliação do 
diagnóstico. Os choques exógenos detectados iterativamente pelo AUTOBOX correspondem 
aos seguintes tipos de outliers:

Data	 Tipo	 Magnitude

Mai/1988	 Level Step	 -0,05674
Abr/1989	 Level Step	   0,07852
Dez/1990	 Additive Outlier	 -0,07601
Mai/1992	 Additive Outlier	 -0,07616
Ago/1992	 Level Step	 -0,07496

Os efeitos produzidos na sucessão cronológica por estes outliers podem estar asso-
ciados aos seguintes acontecimentos:

•	 O outlier do tipo “degrau” (Level Step) detectado em Maio de 1988, cujo impacto 
inicial se traduziu, seguindo o mesmo raciocínio de (7.18), numa diminuição da 
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taxa de juro do crédito a particulares em cerca de 1 ponto percentual, face ao mês 
de Abril de 1988, deve-se ao facto de, o Banco de Portugal, através do Aviso Nº. 
3/88 de 5 de Maio de 1988, ter fixado as taxas máximas para as operações activas 
a prazo superior a 180 dias, incluindo os empréstimos concedidos ao abrigo das 
contas poupança-habitação, em 17 por cento, ficando assim 1 ponto percentual 
abaixo da taxa máxima permitida até então e que se cifrava em 18 por cento.

•	 O Level Step detectado em Abril de 1989 e que se traduziu numa subida da taxa 
de juro activa de aproximadamente 1,4 pontos percentuais face ao mês anterior, 
está relacionado, como se referiu na secção anterior, com a abolição das taxas 
máximas estabelecidas administrativamente para as operações de crédito à habi-
tação (em 18 de Março de 1989).

•	 Em Dezembro de 1990 foi detectado um outlier do tipo aditivo, cujo efeito pro-
duzido na sucessão originou uma descida da taxa de juro do crédito a particulares 
em cerca de 1,4 pontos percentuais, em relação ao nível observado no mês de 
Novembro do mesmo ano. Para esta quebra acentuada do custo do crédito, que 
tinha vindo a ser caracterizado por uma “relativa” estagnação ao longo de grande 
parte do ano de 1990, não se atribui qualquer significado económico, tanto mais 
que, durante todo o ano seguinte, a sucessão apresentou-se “perfeitamente” es-
tacionária, como pode observar-se na Figura 1.

•	 O outlier do tipo “impulso” detectado pelo AUTOBOX em Maio de 1992 levou a 
uma quebra do preço do crédito a particulares em cerca de 1,4 pontos percentuais 
em comparação com Abril do mesmo ano, o que representa uma descida em mais 
0,5 pontos percentuais do que o efeito produzido sobre a sucessão original pela 
mesma variável no modelo com apenas duas intervenções.     

•	 O anúncio da liberalização integral dos movimentos de capitais com o exterior, 
em 13 de Agosto de 1992, levou a que o Banco de Portugal procedesse a uma 
descida das taxas de intervenção nos mercados monetários para evitar pressões 
sobre a moeda nacional, a qual se terá reflectido na queda das taxas de juro da 
generalidade das operações activas e passivas dos bancos. Em particular, a avaliar 
pelo outlier do tipo “degrau” detectado, a taxa de juro de empréstimos e outros 
créditos a particulares sofreu em Agosto de 1992 uma descida de 1,4 pontos 
percentuais face ao mês anterior.      

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atendendo ao facto de a abordagem ARIMA univariada, pelo seu carácter exclusi-
vo e não causal, apenas permitir a descrição e previsão de uma sucessão cronológica com 
base no seu comportamento passado, esta não consegue captar os efeitos exercidos sobre a 
sucessão por fenómenos exógenos (intervenções e outliers), que em certos casos conduzem 
a observações anómalas e mudam em grande declive o seu normal andamento.

A aplicação da metodologia da análise de intervenção, combinando as características 
dos modelos univariados com os efeitos determinísticos das intervenções e outliers, veio 
proporcionar uma considerável melhoria da qualidade do ajustamento dos modelos estimados 
(o que se traduziu em reduções muito significativas das variâncias dos resíduos estimados), 
tendo desempenhando um papel de crucial importância na explicação da série observada da 
taxa de juro do crédito a particulares em Portugal.
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FAL NCIA OU RECUPERAÇÃO EMPRESARIAL COMO 
RESULTADO DO DECLÍNIO ORGANIZACIONAL  UMA 

ESTRUTURA CONCEPTUAL EXPLICATIVA

Paulo Jorge Madeira*

resumo
O declínio organizacional é um processo complexo e holístico que compreende 

uma degradação prolongada no tempo do desempenho organizacional ditada por um 
conjunto de factores ambientais, da estrutura organizacional, do capital humano e da 
postura estratégica, determinando um resultado positivo (recuperação) ou negativo 
(falência) que é função de uma reacção da gestão ao fenómeno. O presente artigo 
pretende desenvolver um modelo explicativo do fenómeno do declínio organizacional 
procurando evidenciar a importância dos aspectos não financeiros, descrevendo um 
conjunto de factores estudados na literatura que fornecem sinais de declínio organiza-
cional (indicadores não financeiros) antes do advento da crise financeira (indicadores 
financeiros) se instalar.

1. Introdução

«There is often more to be learned from failure then there is from success if we 
but take the time to do so. » 

Henry Ford 
Longenecker (1999, 503)

O estudo da falência empresarial, declínio organizacional e recuperação de em-
presas começou a interessar particularmente aos investigadores no início de 1980. O 
tema da falência empresarial é similar à morte. A similitude mais óbvia é que quando 
a empresa vai à falência, as suas operações cessam. Tal como a morte, as razões que 
levam uma empresa à falência podem não ser óbvias ao longo do tempo. Nalguns casos, 
as empresas podem com uma decisão desastrosa ser conduzidas a um rápido definha-
mento. Noutros casos, a falência pode resultar de um acumular de problemas internos 
ou de efeitos externos ou de ambos. Não importa qual seja a razão, a informação acerca 
da falência empresarial fornece um guia para os empresários reflectirem antes de co-
meçarem um determinado negócio. Fornece uma clara indicação dos factores de risco 
de uma determinada indústria ou sector de actividade. 

Existem muitas definições de falência. Em geral, do ponto de vista financeiro, fa-
lência é a incapacidade da empresa pagar as suas obrigações quando elas são devidas. Esta 
situação ocorre frequentemente como consequência de uma forte quebra no volume de 
negócios, causado pela recessão económica, a perda de um cliente principal, escassez de 
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matérias-primas, deficiências na gestão, etc. A falência é um resultado de um complexo 
processo e raramente depende de um só factor. 

Os teóricos organizacionais, dependendo da linha de pensamento de cada escola, 
definem (explicam) o destino da empresa com diferentes paradigmas. Os ecologistas or-
ganizacionais (Hannan e Freeman, 1984) são defensores do determinismo ambiental e 
reclamam que o destino da empresa é determinado por uma selecção de forças ambientais. 
A escola da gestão estratégica que se fundamenta no modelo da selecção das estratégias 
coloca em ênfase a importância das decisões de gestão e as acções que afectam o destino 
das empresas. Outras linhas de pensamento defendem a tese da importância da interacção 
entre o ambiente e as decisões de gestão. 

Em geral, é possível visualizar o fenómeno da falência como função de duas 
grandes categorias de factores: dependentes do ambiente e dependentes da liderança 
estratégica. O desenvolvimento de uma estrutura conceptual que incorpore dados 
organizacionais e de gestão em vez de rácios financeiros não tem sido desenvolvida 
pelos investigadores.  

Objectivos e âmbito

O principal objectivo desta investigação é desenvolver um modelo conceptual 
que os gestores das empresas possam usar para avaliar o estado da sua empresa: se é 
saudável, se se encontra numa fase de desenvolvimento do declínio ou se o declínio se 
encontra numa fase avançada. A detecção precoce do declínio é necessária para poderem 
ser despoletadas medidas correctivas para prevenir o declínio e uma eventual falência. 
De forma a atingir o objectivo principal, pretende-se alcançar os seguintes objectivos: 
definir a estrutura conceptual do fenómeno do declínio organizacional e determinar as 
causas primárias do declínio organizacional.

 A importância da investigação

No presente estudo argumenta-se que as causas primárias do declínio (organizacio-
nal) das empresas assentam nas condições ambientais e organizacionais, no capital humano 
e nas características estratégicas. Ao longo da vida da empresa, quando as condições de 
gestão se degradam, esta pode eventualmente entrar em crise financeira, nessa altura pode 
ser tarde para encetar uma recuperação  levando-a a fazer entrar um processo especial de 
recuperação e falência (Decreto-Lei n.º 315/98, de 20/10) num tribunal judicial de 1ª ins-
tância. O estudo do declínio organizacional é importante devido às enormes consequências 
sócio-económicas nos indivíduos e nas organizações. Contudo diferentes abordagens têm 
os seus prós e contras, pelo que é importante rever cada uma delas e analisar o respectivo 
conceito de declínio organizacional no intuito de encontrar um corpo teórico comum.

Neste estudo é argumentado que o declínio nas empresas passa por quatro fases: 
desenvolvimento do declínio, reconhecimento do declínio, resposta ao declínio e resul-
tado do declínio. Esta abordagem do fenómeno do declínio pressupõe que a degradação 
da empresa começa com sintomas primários, que incluem a deterioração do desempenho 
organizacional e estratégico. A degradação da empresa torna-se oficial com a ocorrência 
da crise financeira. Portanto, quanto mas cedo a fase de degradação for reconhecida, maior 
a probabilidade de recuperação da empresa. 
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2. A falência empresarial no contexto da teoria organi-
zacional

O declínio organizacional é um processo que decorre ao longo do tempo e que mos-
tra diferentes sintomas em diferentes fases. Os investigadores centraram-se no estudo do 
declínio organizacional no final de 1970 e no princípio de 1980 procurando analisar aquele 
fenómeno utilizando diferentes abordagens da teoria organizacional.

 Declínio organizacional 

Na literatura algumas definições de declínio referem-se à redução do tamanho organi-
zacional, como da força de trabalho, quota de mercado, activos, lucros, cotação das acções, 
capacidade física de produção, número ou qualidade das entradas e saídas (Greenhalgh, 
1982). Segundo Koksal (2002) o declínio organizacional é um processo temporal que evi-
dência diferentes sintomas nas diferentes fases do seu desenvolvimento. A quantificação 
desses factores é difícil, a menos que o processo de declínio se prolongue por um período de 
tempo considerável. Greenhalgh (1982) definiu declínio como deterioração na habilidade 
organizacional em adaptar-se ao ambiente ou quando se falha em aumentar o domínio no 
nicho de mercado em declínio. Para Levy (1986) declínio é definido como um estágio no 
qual necessidades internas e externas não se adaptam de forma apropriada, e os sinais de 
necessidade de mudança são ignorados. Então, o declínio pode começar com um lapso de 
acção resultante de falha na capacidade de reconhecer um problema ou na falta de vontade 
de enfrentá-lo.

Em geral, os estudos sobre declínio relatam a inabilidade das gerências das organiza-
ções em adaptarem-se ao ambiente. O declínio organizacional produz conflito, secretismo, 
rigidez, centralização, formalização da organização e diminuição da moral, da participação, 
do cumprimento, da influência da liderança, da capacidade de inovação e do planeamento e 
longo prazo (Whetten, 1987). O estudo do declínio organizacional é importante devido às 
enormes consequências económicas e sociais nos indivíduos e nas organizações. 

Declínio organizacional na perspectiva da Teoria dos Sistemas

De acordo com a teoria dos sistemas, o sistema  a organização  é a composição de 
unidades incluindo o seu ambiente e as suas interacções para atingir um objectivo específico. 
A teoria dos sistemas estuda as interacções mediante uma relação de causa efeito através de 
processos de decisão organizacional e sistemas de informação e controlo. Uma vez que a 
relação de causa efeito é um processo dinâmico, o sistema tende a encontrar um equilíbrio 
entre as unidades e o ambiente externo. As alterações nos processos representam mudanças 
nos estados do equilíbrio dinâmico e são cruciais para a sobrevivência.      

Na sua investigação, Katz e Kahn (1996) procuram relacionar os dois maiores 
conceitos dos sistemas sociais e dos sistemas de gestão descrevendo as organizações como 
sistemas abertos  as organizações são sistemas abertos que estão continuamente em adaptação 
aos factores ambientais em constante mutação, e os gestores deverão reconhecer que todas 
as decisões organizacionais e acções influenciam por sua vez o ambiente. Adicionalmente 
Thompson (1967) defendeu que segundo a presunção de racionalidade as organizações 
procuram antecipar-se e adaptar-se às mudanças ambientais. Quando as mudanças no am-
biente externo são grandes, rápidas e difíceis de prever, a organização terá de ser capaz de 
efectuar uma rápida mudança (adaptação) se pretender sobreviver. O fracasso em encontrar 
uma mudança adequada conduz a organização no sentido da sua eventual liquidação. 
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Declínio organizacional na perspectiva da Ecologia das Populações

Ecologia organizacional, adaptação, selecção ambiental, ónus da juventude (liabili-
ties of newness) e da pequena dimensão (liabilities of smallness) são conceitos usados para 
explicar e validar a perspectiva da ecologia das populações do declínio organizacional. Po-
pulações consistem em espécies  organizações  como o mesmo conhecimento, capacidades 
e interesses similares que compõem ecologias ou ambientes. A ecologia das populações 
procura compreender como as condições sociais afectam as taxas de criação de novas 
organizações, as taxas de transformação das formas organizacionais e as taxas a que as 
empresas morrem (Hannan e Freeman, 1989). A perspectiva da ecologia das populações 
explica estas questões utilizando a teorias dos nichos. Um nicho da população é definido 
como um grupo de organizações, as quais partilham os mesmos recursos e interesses num 
ambiente particular (Hannan e Freeman, 1977). Contudo os nichos não têm capacidade 
infinita. Estes tem as suas fronteiras definidas pelos recursos existentes e as organizações 
que são mais competitivas sobrevivem e as outras morrem.

O processo de generalização no sentido de descrever as curvas de aprendizagem das 
organizações conduz aos conceitos de ónus da adolescência (liabilities of adolescence) e ónus 
da juventude (liabilities of newness). De acordo com a perspectiva do ónus da juventude, as 
organizações recém fundadas tem elevada possibilidade de falirem devido à falta de curvas 
de aprendizagem das novas regras e tarefas, aos constrangimentos de capital e criatividade 
(Bruderl e Schussler, 1990). Contudo a perspectiva do ónus da adolescência sugere que é 
difícil avaliar as organizações recém estabelecidas devido às diferenças de recursos iniciais 
utilizados e aos diferentes graus de ambição dos seus fundadores. A perspectiva do ónus da 
adolescência argumenta que o risco de falência cresce quando a jovem organização estabi-
liza a sua estrutura e inicia o seu período de adolescência. Uma das principais questões da 
perspectiva ecológica é a adaptação da organização ao meio ambiente. Segundo a definição 
de Greenhalgh (1983) o declínio ocorre quando as organizações não conseguem se manter 
capazes de se adaptar a um ambiente estável, ou quando não conseguem alargar ou aumentar 
o seu domínio do nicho, o qual está perdendo capacidades. 

Declínio organizacional na perspectiva da Teoria do Ciclo de Vida Organiza-
cional

A teoria do ciclo de vida começa por analisar o produto, a organização e a indústria e 
seguem-se as hipotéticas etapas do crescimento, maturidade, declínio e morte. De acordo com 
a teoria do ciclo de vida, em cada etapa da vida de uma organização esta mostra diferentes 
tipos de competências e vulnerabilidades. A procura do produto, a estrutura competitiva, a 
intensidade populacional, a intervenção governamental e outros factores mudam ao longo 
do tempo de vida da organização. Estes factores definem as características da indústria 
(v.g., maturidade, declínio, etc.) e consequentemente, as organizações devem adaptar as 
suas estratégias de acordo com aqueles factores (Valentim, 1994).

Adizes (1989,1999) sugere que existe uma relação inversa entre flexibilidade e 
controlo na natureza da organização ao longo da sua vida. As organizações jovens têm um 
elevado nível de flexibilidade e um baixo nível de controlo enquanto que as organizações 
maduras têm uma relação inversa. De acordo com esta teoria, durante o processo de cres-
cimento e envelhecimento, uma organização atinge o ponto chamado “prime” onde o nível 
de flexibilidade e o controlo encontram o seu equilíbrio (Figura 1). Quando a organização 
atinge o ponto de equilíbrio, o seu sistema funcional e a sua estrutura operacional funcionam 
correctamente. A organização estabelece a sua visão e a criatividade é institucionalizada. A 
organização torna-se mais orientada para os resultados, i.e., elabora planos e procura segui-
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-los. O desempenho e a rentabilidade aumentam.          

Fonte: Traduzido e adaptado de Adizes, I (1989). Corporate lifecycles: how and why corporations grow and die what to do about 
it. Prentice Hall: Paramus

Figura 1  Flexbilidade versus controlo no desenvolvimento organizacional

Adizes (1989) divide o ciclo de vida organizacional em nove etapas (Figura 2) e 
dois períodos: crescimento e envelhecimento. 

Fonte: Traduzido e adaptado de Adizes, I (1989). Corporate lifecycles: how and why corporations grow and die what to do about 
it. Prentice Hall: Paramus.

Figura 2  As fases do ciclo de vida organizacional

O argumento comum na teoria do ciclo de vida é saber se o movimento em cada 
etapa é linear ou reversivo. O movimento linear descreve a organização movimentando-se 
numa só direcção. Contudo as fusões, aquisições outras crises repentinas podem empurrar 
a organização para fases anteriores do ciclo de vida, (Churchill, 1983; Greiner, 1972).

Declínio organizacional na perspectiva da Teoria do Comportamento Organi-
zacional

A perspectiva do comportamento organizacional é estruturada no corpo de teoria e 
investigação construído à volta das seguintes suposições (Shefritz e Ott, 1996): 

•	 As organizações existem para servir necessidades humanas (mais do que o con-
trário);

•	 As organizações e as pessoas precisam umas das outras;
•	 Quando o ajustamento entre os indivíduos e as organizações é fraco, uma das 
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partes ou ambas sofrem. Os indivíduos serão explorados, ou tentarão explorar as 
organizações, ou ambas as situações;

•	 Um bom ajustamento entre indivíduos e organizações traz benefícios para ambos. 
Os seres vivos encontram um significado e ficam satisfeitos com o trabalho, e as 
organizações obtêm dos indivíduos o seu talento e a energia de que precisam.  

De acordo com Cameron et al. (1987) o declínio organizacional pode ser analisado 
ao nível individual, de grupo e organizacional. D´Aveni (1989) define declínio organizacional 
como um decréscimo do número de gestores de topo com prestígio que acrescentam capital 
humano à organização. Outra abordagem nesta perspectiva define declínio organizacional 
como o fracasso em reconhecer e responder às deteriorações organizacionais e tendências 
do ambiente externo que ameaçam a sobrevivência organizacional (Neumann e Neumann, 
1994). As consequências do declínio organizacional aumentam o conflito, os bodes expia-
tórios, o comportamento auto protector, a rigidez e diminuição da moral, a capacidade de 
inovação, a participação e o planeamento de longo prazo. 

Cummings (1988) argumenta que existem três condições conducentes ao declínio 
e analisa a resposta dos gestores em cada uma das condições de declínio: (a) Condição  
temporal comparativa: o gestor verifica que os recursos não estão disponíveis quando 
comparados com o desempenho passado. A reacção individual é de ansiedade acerca das 
capacidades pessoais, ignorância em relação ao conhecimento relevante; (b) Condição  
inter organizacional comparativa: O gestor utiliza o desempenho de outras organizações 
para comparar com o desempenho da sua organização. A reacção comum é de frustração 
com a injusta repartição dos recursos de mercado e as injustas práticas das organizações 
concorrentes; (c) Condição  aspiracional comparativa: O gestor compara o desempenho 
organizacional corrente com o desempenho padrão esperado. 

A perspectiva da “rigidez de resposta à ameaça” tem um lugar importante na abor-
dagem do comportamento organizacional. A “rigidez de resposta à ameaça” são reacções 
cognitivas a qualquer tipo de ameaça à sobrevivência da organização. A resposta típica às 
ameaças é uma tendência para a centralização do processo de decisão, para estreitar a atenção 
e o campo de actuação, protagonizar uma estratégia menos inflexível (Uzzi, 1997). Embora 
a “rigidez de resposta à ameaça” seja uma reacção ao declínio, este efeito pode aumentar a 
rapidez do processo de declínio organizacional. 

Existem também outros estudos que provam que a causa do declínio está relacionada 
com o gestor executivo (CEO1), a estrutura da direcção ou erros de gestão (D´Aveni, 1989; 
Barker e Mone, 1998; Neumann e Neumann, 1994; Cameron et. al, 1987; Sutton e 
Callahan, 1987 e Daily, 1995). 

 Padrões do declínio organizacional 
A investigação empírica do fenómeno do declínio organizacional começou na década 

de 1980. Contudo ainda não existe um consenso quanto à definição de declínio organizacio-
nal. No entanto, baseado nos poucos estudos empíricos e observações de estudos de caso, 
é possível determinar as causas e consequências do declínio organizacional.

O modelo de Wetzel e Jonsson (1989) é baseado em três aspectos, designados por 
progressões dos problemas organizacionais, nível de suporte ambiental e estratégia orga-
nizacional (Tabela 1).

Fase da cegueira

1 CEO  Chief Executive Office
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A falta de compreensão do ambiente externo ou a existência de recursos ociosos é 
difícil de compreender no início. Embora as organizações sejam sensíveis a mudanças quan-
titativas, as organizações nesta fase são incapazes de reconhecer as mudanças. Mudanças 
qualitativas são mais difíceis de reconhecer e uma insuficiente avaliação interna torna ainda 
mais difícil se essas mudanças qualitativas ocorrem internamente. Nesta fase a importância 
da liderança é determinante. Alguns não hesitarão em assumir riscos em situação de incerteza 
e enquanto que outros não farão nada para evitar a situação. Assim, nesta fase o modelo 
sugere que, a não ser que os principais decisores consigam antecipar as mudanças, ou então 
eles ignorarão o começo do declínio. 

Fase da falta de acção

Nesta fase a deterioração começa a tornar-se óbvia. Duas reacções comuns desviam a 
organização para a terceira fase. Primeiro é a negação ou a má interpretação da informação 
disponível. Segundo, os principais decisores assumem as ameaças como condições tempo-
rárias. “Esperar para ver” pode parecer racional mas para o planeamento de longo prazo, 
mas não para decisões de curto prazo.

Fase das acções erradas

Nesta fase do declínio a falência organizacional pode não ser imediata, mas torna-se 
óbvia que as acções correctas têm que ser tomadas. Cresce a tensão, a quebra da moral leva 
a que alguns valiosos colaboradores deixem a organização, consequentemente, empregados 
competentes ainda têm uma hipótese de encontrar uma oportunidade de trabalho. Nesta fase 
a qualidade da liderança é questionada devido ao elevado nível de stress. Vários factores 
conduzem a organização para esta fase. Podem-se apontar alguns dos factores: decisões 
rápidas e mal calculadas tomadas debaixo de stress, respostas de curto prazo para resoluções 
de problemas e elevada centralização. As principais acções tomadas nesta fase são: mudança 
de liderança, aquisição e diversificação de produtos, desinvestimento de certos produtos ou 
unidades de negócio e despedimento de pessoal. Autoridade, abertura e metas realísticas 
são factores que poderão ter sucesso nesta fase.     

Fase da crise

Nesta fase aparecem as reacções externas negativas face às tentativas mal sucedidas de 
reorientação por parte da organização. Aparecem os primeiros cortes dos principais clientes e 

Tabela 1  Modelo das fases de declínio

CEGUEIRA	 FALTA 	 ACÇÕES	 CRISE	 DISSOLUÇÃO
	 DE ACÇÃO	 ERRADAS

Fracasso em 	 Fracasso	 Decisões	 Decisões erradas	 Definhamento
antecipar 	 em tomar	 erradas	 imperdoáveis	 rápido ou lento
o declínio	 acções	  	 acerca do	 baseado no ambiente
			   ambiente externo

Começo 	 Declínio	 Declínio	 Começo	 Processo de declínio
do declínio	 anunciado	 anunciado	 da erosão	 irreversível para a falência

Fonte: Traduzido e adaptado de Weitzel, W. & Jonsson, E. (1989). Decline in Organizations: a literature integration and extension. 
Administrative Science Quarterly, 34(1), 91-109.
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fornecedores. A situação de caos dá lugar à situação de desespero, a busca de financiamen-
tos torna-se um problema. Mudanças revolucionárias na estrutura, pessoal e ideologia são 
essenciais para retirar a organização desta fase. Os consultores externos podem ser úteis a 
ajudar a encontrar novos nichos de mercado assim como a reduzir a escalada de actividades 
sem futuro. 

Fase da dissolução

Esta é uma fase irreversível. A organização está perante sérios problemas através 
da delapidação do capital, perda de mercados, má reputação e perda de recursos humanos. 
A entrada de um processo especial de recuperação e falência em tribunal é essencial pelo 
menos para parar a completa delapidação da empresa e consequente dissolução.

3. O modelo de declínio organizacional

Este capítulo é uma síntese das quatro perspectivas (teorias dos sistemas, ecologia as 
populações, ciclo de vida e comportamento organizacional), no sentido de tentar congregá-
-las num modelo. O modelo sustenta a sua teoria nos aspectos não financeiros do declínio. 
É argumentado que a crise financeira ocorre na fase de reconhecimento do declínio, que 
pode ser descrito como um sinal de alerta para a gestão de topo. O modelo proposto cobre 
os aspectos ambientais, estratégicos, organizacionais e de capital humano das empresas e 
argumenta que estes aspectos tem um impacto conjunto no padrão de declínio. 

As causas do declínio organizacional

Podemos afirmar que existem três categorias genéricas de causas que estão na génese 
do declínio organizacional: factores ambientais, factores operacionais; factores estratégicos.

Factores ambientais

Quais as condições ambientais que permitem as organizações ter um melhor de-
sempenho? Alguns investigadores argumentam que ambientes dinâmicos contribuem para 
a falência organizacional devido a dados indisponíveis e falta de relações permanentes 
(Fredrickson, 1984; Priem et al., 1995). As organizações preferem actuar racionalmente 
e não gostam da incerteza porque esta ameaça a racionalidade. Argumentos contrários são 
produzidos por outros investigadores, decisores operando em ambientes dinâmicos aceleram 
o processo cognitivo através da utilização de mais informação, consideram mais alternati-
vas, e procuram mais conselhos que possa conduzir a empresa para melhores desempenhos 
(Miller e Friesen, 1983 e Eisenhardt, 1989). Não obstante a argumentação de que as causas 
da recessão da empresa nem sempre são previsíveis, os gestores deverão compreender a 
desenvolver planos de contingência para compensar a volatilidade do ambiente externo da 
empresa, quer esteja ou não no horizonte tais cenários de recessão. 

As forças externas que afectam o desempenho da empresa podem ser resumidas:
 

·	 Ao ciclo natural do negócio: condições gerais da indústria, inovações no sistema 
de distribuição de projectos, mudanças tecnológicas, mudança nas preferências 
dos consumidores, declínio no mercado dos produtos e fornecedores;

·	 Às condições económicas: problemas laborais, desastres naturais, escassez de 
recursos estratégicos;
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·	 Às condições políticas: questões de regulamentação sectorial, outra legislação 

em geral ou específica do sector.
Platt e Platt (1994) sugerem que o ciclo natural da economia pode provocar a falência 

empresarial. Segundo Koksal (2002) as mudanças ambientais que afectam o declínio das em-
presas são: a recessão económica, aumento das taxas de juros, fraco crescimento da indústria, 
diminuição na procura, quebras de fornecimento, problemas laborais, incapacidade de adaptação 
às mudanças tecnológicas, desastres naturais e mudanças nas regulamentações e nova legislação.

Factores operacionais

Os factores operacionais incluem as questões relacionadas com a estrutura organi-
zacional e o capital humano. Diferentes organizações podem dispor de diferentes tipos de 
arquitecturas humanas e ao mesmo tempo partilhar um conjunto de características seme-
lhantes. São vários os aspectos da estrutura organizacional que contribuem para o declínio 
das empresas: comunicação vertical ineficiente, comunicação horizontal ineficiente, des-
centralização, elevada dependência de terceiros (v.g., clientes, bancos, organismos de apoio, 
etc.): Outros aspectos protegem a organização de um eventual declínio: formalização dos 
procedimentos, especialização, estandardização e práticas de gestão avançada (v.g. contabi-
lidade de gestão), (Koksal, 2002). A estrutura organizacional é desenvolvida como resposta 
às tarefas organizacionais e ao ambiente que as rodeiam. Os recursos humanos constituem 
uma dimensão adicional nesta equação. 

O capital humano nas organizações é definido na sua essência por uma equipa de 
gestores com a sua educação e experiência profissional (Bruderl et al., 1992), o seu conhe-
cimento do negócio (Bruderl et al., 1992; Keasey e Watson, 1987), a sua experiência de 
gestão (Keasey e Watson, 1987), o seu estilo cognitivo (Neumann e Meumann, 1994), e a 
composição dos membros da direcção (Argenti, 1976, Daily 1995, Keasey e Watson, 1987).     

A inexperiência de gestão é descrita por Argenti (1976) como sendo causada pela 
existência de um conjunto de características dentro da organização tais como: a lei de “um 
só homem”, um quadro directivo não participante, uma equipa de gestão de topo desequi-
librada, a falta de profundidade na gestão, uma função financeira fraca, o presidente da 
assembleia-geral (Chairman) é simultaneamente o gestor executivo (CEO). A lei de “um 
só homem” aplica-se em particular com bastante propósito às pequenas empresas. Nas pe-
quenas empresas, o gestor executivo (também o proprietário) domina a empresa e também 
actua como um líder, permitindo menor debate dos problemas e está relutante a receber con-
selhos. Nas pequenas empresas, o gestor executivo está demasiado envolvido nas tarefas do 
dia-a-dia e pode falhar por erro ou omissão na formulação de estratégias de longo prazo para 
o crescimento da empresa. A existência de um quadro directivo não participativo é normal-
mente composto por um conjunto de directores (ou responsáveis intermédios) passivos que 
por omissão, impedimento ou incapacidade normalmente falham em dirigir e aplicar politicas 
de curto e médio prazo. A falta de profundidade na gestão e uma função financeira fraca são 
também características de um quadro de directores não participativos. A existência de membros 
do quadro directivo externos à organização pode gerar um maior grau de objectividade e de 
controlo do desempenho organizacional. Segundo um estudo de Daily (1995), as reorganiza-
ções bem sucedidas são caracterizadas por o seu quadro directivo ser composto em 65 por 
cento de membros externos à organização. No mesmo estudo Daily (1995) verificou que as 
empresas falidas tinham o quadro directo composto maioritariamente por directores internos.

Segundo Koksal (2002) os seguintes aspectos relacionados com os recursos humanos 
que afectam o declínio organizacional: o capital humano, a falta de educação, a falta de 
experiência profissional, falta de conhecimento do negócio, falta de experiência em gestão 
e falta de equilíbrio no quadro directivo (membros internos versus externos). 
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Factores estratégicos

A estratégia pode ser descrita como um plano de acção que cobre a missão, valores 
e políticas de uma organização e que posicionará o negócio de forma a maximizar as suas 
capacidades face à concorrência (Aldrich et al., 1984). Segundo Koksal (2002) os seguintes 
aspectos relacionados com estratégia que afectam o declínio organizacional: Incapacidade 
para definir o âmbito das actividades da empresa, ineficiente utilização de recursos, incapa-
cidade para explorar uma vantagem competitiva, falta de sinergia para activar uma estratégia 
competitiva., incapacidade para diversificar os mercados da empresa e incapacidade para 
diversificar a gama de produtos.

 As fases do declínio organizacional

Levy (1986) define declínio organizacional em termos de falta de reconhecimento 
das ameaças ambientais, das fraquezas internas e da falta das respectivas acções correctivas. 
De acordo com Weitzel e Jonsson (1989), as organizações entram em estado de declínio 
quando falham em antecipar, reconhecer, evitar, neutralizar ou adaptar-se às pressões ex-
ternas e internas que ameaçam a sobrevivência na organização no longo prazo. A visão de 
declínio de Rozanski (1994) é a condição na qual um redução substancial e absoluta da 
base dos recursos organizacionais ao longo de um período específico de tempo. É óbvio que 
a palavra-chave na definição é “ao longo de um período específico de tempo”. O declínio 
pode ocorrer a diferentes taxas (Daily, 1994).  

A falência empresarial como resultado de um longo processo de declínio organiza-
cional ocorre ao fim de quatro fases conforme representadas na Figura 3.  
Fonte: O autor.

Figura 3  Fases do declínio organizacional

Neste contexto é postulado que o desenvolvimento do declínio é causado primeiro 
por factores ambientes, operacionais e estratégicos que posteriormente se transforma 
numa crise financeira (Figura 4). Uma vez que a organização se encontre em dificuldades 
financeiras, o declínio organizacional como ameaça de falência torna-se oficial, esta é fase 
de reconhecimento do declínio. Após o declínio ser reconhecido pelos seus gestores, um 
conjunto de medidas são tomadas no sentido da recuperação. Se a recuperação for possível 
a organização continuará com as suas actividades senão a organização irá à falência.

O desempenho de uma organização bem sucedida é normalmente estável ou crescente 
ao longo do tempo. Existirão pequenas oscilações para cima ou para baixo, mas o principal 
dever da gestão é evitar quebras bruscas no desempenho que possam conduzir a empresa 
ao declínio organizacional. Desta forma é mais desejável detectar de uma forma precoce 
eventuais crises através de uma gestão pró-activa e preventiva do que tomar medidas reac-
tivas após as crises se tornarem mais graves.      
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Fonte: o autor.

Figura 4  Modelo do declínio organizacional

 O desenvolvimento do declínio

Segundo Koksal (2002) o desenvolvimento do declínio começa em empresas sau-
dáveis e com estratégias implementadas e bem sucedidas no passado e que a partir de certa 
altura os gestores não conseguem reconhecer as forças negativas (ameaças) que envolvem 
a organização. O desenvolvimento do declínio pode começar quando a organização não 
consegue aproveitar oportunidades que podem afectar as condições presentes e futuras 
da organização. Ou seja, os seus gestores falham em efectuar um adequado diagnóstico 
externo do meio envolvente da organização. O declínio tanto pode começar na fase inicial 
da vida organizacional como na sua fase de desenvolvimento. Alguns investigadores tentam 
relacionar o conceito de ónus da juventude com a mortalidade organizacional (Freeman et 
al., 1983 e Stichcombe, 1965). O ónus da juventude assume que a falta de aprovação social, 
estabilidade e recursos suficientes são características dos recém entrados nas populações e 
as insuficiências aumentam o risco de falência. Alguns estudos empíricos demonstram que 
as taxas de mortalidade tendem a diminuir quando a idade das organizações aumenta (Sti-
chcombe, 1965, Bruderl e Schussler,1990, Levinthal,1991, Baum e Oliver,1991). Estes 
investigadores apresentam vários argumentos para justificar porque a falência ocorre com 
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mais frequência na fase de juventude das organizações. As novas organizações dependem 
de novas regras e tarefas que tem que ser aprendidas a determinado custo. As novas orga-
nizações podem ter conflitos entre a sua criatividade e a restrição (escassez) de capital. A 
hierarquia social nas jovens organizações ainda não está estabelecida. Finalmente, as jovens 
organizações não tem relações estáveis com os clientes e outras organizações com as quais 
precisam de interagir para poderem realizar as suas actividades. A tendência para a falência 
diminui com o aumento da dimensão da organização. As pequenas organizações tendem 
a tem ter problemas com a obtenção de capital, recrutamento e formação da mão-de-obra, 
e manuseamento de custos administrativos. Consequentemente, as grandes empresas são 
menos vulneráveis ao risco de falência.

A literatura da gestão científica define as causas do declínio de duas formas. O pri-
meiro tipo de causa está relacionado com o declínio industrial, o qual ocorre quando as 
empresas de uma dada indústria (nicho) diminuem em número ou sofrem transformações, 
reduzindo o número de empresas que a indústria pode suportar, o que pode afectar todas 
ou grande parte das empresas da indústria (Cameron et al, 1988). Por exemplo, a indústria 
de têxtil e confecções portuguesa encontra-se numa fase de declínio devido à diminuição 
da procura deste tipo de oferta em Portugal, estando a ser deslocalizada para países onde 
a mão-de-obra é mais barata. Um segundo tipo de causa do declínio organizacional ocorre 
quando uma empresa em actividade numa indústria estagnada ou em crescimento apresenta 
um desempenho abaixo da média da indústria (Cameron et al, 1988).       

Existem três causas principais que conduzem as empresas a entrar na fase de desen-
volvimento do declínio: uma mudança ambiental desfavorável para a organização, a estrutura 
ineficiente, e fracas estratégias desenhadas pelos decisores da organização (Figura 4). A 
fase de desenvolvimento do declínio é o momento a partir do qual o movimento descen-
dente da organização começa. Os sintomas nesta fase podem ser observados a dois níveis: 
os sintomas iniciais relacionados com problemas operacionais e estratégicos e os sintomas 
finais que estão associados ao declínio do desempenho financeiro.

As organizações começam a perder os seus recursos (financeiros, humanos e materiais) 
quando entram numa tendência de declínio. Normalmente esta escassez de recursos limita 
as tentativas de recuperação bem sucedidas. Consequentemente, é de extrema importância 
reconhecer o momento em que se inicia o declínio porque permite maximizar as hipóteses 
de recuperação atempada da organização.

Fonte: O autor

Figura 5  Detecção antecipada do declínio organizacional



203
Reconhecimento do declínio 

O desempenho organizacional começa por se deteriorar durante a fase de desenvolvi-
mento do declínio. A fase do reconhecimento do declínio é um ponto importante no processo 
de falência/recuperação. O reconhecimento precoce aumenta as hipóteses de sobrevivência 
da organização. Na fase de desenvolvimento do declínio existe um hiato entre aos sintomas 
iniciais e finais. O reconhecimento tardio do declínio por parte da gestão pode ser explicado 
de diversas maneiras. Primeiro que tudo, face ao hiato atrás referenciado, os sintomas iniciais 
de deterioração são provavelmente os principais indicadores inequívocos do declínio organi-
zacional. Em segundo lugar, em muitos casos a equipa de gestão não dá a devida importância 
aos primeiros sinais uma vez que estes não afectam o desempenho financeiro. Desde que a 
deterioração não seja visível, a equipa de gestão faz centrar as suas atenções em assuntos que 
não são cruciais para a organização. A equipa de gestão costuma negar o desenvolvimento 
do declínio até que a crise (normalmente financeira tais como dificuldades de obtenção de 
linhas de crédito em instituições de crédito) ocorra na organização. Koksal (2002) apresenta 
como outros sinais iniciais de declínio organizacional: pessoal excessivo, tolerância face 
à incompetência, procedimentos administrativos incómodos, poder desproporcionado do 
staff, substituição da substância pela forma, escassez de objectivos e decisões claras, receio 
do conflito, perda de comunicação efectiva e estrutura organizacional desactualizada. O 
reconhecimento do declínio trás consigo a necessidade de resposta ao processo de declínio.

Resposta ao declínio 

A resposta ao declínio em vez de estar focada na tendência que conduz a organização à 
falência, deve antes centrar-se na recuperação a começar o mais cedo possível no ciclo de vida 
negócio. É a capacidade para detectar e identificar os sinais de eventuais problemas o mais cedo 
possível no ciclo de vida do negócio que conduz a uma mais rápida e bem sucedida recuperação. 

Após graves crises financeiras, nem sempre mas muitas empresas acabam com a en-
trada de um processo especial de recuperação e falência (Decreto-Lei n.º 315/98, de 20/10) 
num tribunal judicial de 1ª instância. 

De qualquer maneira, com ou sem protecção do tribunal, a equipa de gestão procurará 
responder com uma reorientação estratégica, através da implementação de um conjunto de 
medidas ao nível corporativo tais como: diversificação da linha de produtos, estabelecimento 
de novas alianças com outros parceiros; ao nível do negócio tais como: aumentar a quota de 
mercado e volume de negócios, redução da linha de produção e liquidação de alguns activos 
para gerar fundos (Barker, 1992). No modelo proposto na Figura 4 a resposta ao declínio 
ocorre ao nível das actividades estratégicas e operacionais da organização.

Durante a fase de resposta ao declínio, a qualidade dos recursos humanos diminui 
devido ao abandono da organização de gestores com valor, dado que estes não querem ter no 
seu curriculum a passagem por uma empresa falida. Este tipo de situações força a organização 
a realizar os esforços de recuperação com uma equipa de gestão menos competente. Uma 
outra questão que se coloca nesta fase do declínio está relacionada com a culpa de todos 
os problemas, que é normalmente atribuída a uma só pessoa, geralmente o presidente ou o 
sócio-gerente principal. Alguns investigadores defendem que a substituição do responsável 
máximo trará “sangue novo” à organização. A teoria sugere que o novo gestor tem poder 
suficiente para quebrar o “status quo” e ser capaz de observar as principais disfunções na 
estrutura da organização com a sua visão de “outsider”. Contudo uma abordagem contrária 
sugere que as organizações podem mostrar resistência ao novo gestor, um “outsider”, e às 
suas novas ideias. Esta abordagem argumenta que a falta de confiança joga um importante 
papel na resistência. No modelo apresentado na Figura 4 a interferência da gestão começa 
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com a substituição de liderança e/ou substituição parcial da equipa de gestão. Por outras 
palavras, a resposta começa no topo da hierarquia organizacional.

A centralização do processo de tomada de decisão é inevitável como resposta ao 
declínio de forma a controlar a organização através de sistemas de controlo eficazes. As 
mudanças estratégicas que podem ser consideradas como resposta ao declínio podem ser 
agrupadas em cinco categorias (Whetten, 1987): domínio da defensivo  orientadas para 
preservar a legitimidade do domínio das actividades actuais e proteger a organização das 
condições ambientais hostis; domínio da parceria e joint venturing  não só permitem 
aliviar a pressão financeira como permitem diminuir os riscos e responsabilidades podem 
ainda ajudar a recuperar a credibilidade junto das instituições financeiras; domínio ofensi-
vo  procura expandir as actividades que a organização desenvolve com sucesso; domínio 
da consolidação  implica a redução da dimensão do domínio ocupado pela organização, 
limitando a sua actividade aos principais produtos e serviços; e domínio da substituição  
envolve a substituição de um conjunto de actividades por outras.         

     

Resultado do declínio

O resultado do processo de declínio tem como resultado a recuperação da organização 
ou a falência e eventual liquidação. Em virtude da temática da recuperação empresarial não 
ser objectivo de desenvolvimento no presente artigo, recomendamos a leitura dos trabalhos 
de Pandit (2000) e de Slatter e Lovett (1999).

4. Linhas de investigação futuras

A literatura da especialidade tem desenvolvido modelos explicativos das causas que 
levam as empresas a entrar em declínio e eventualmente caminhar para a falência. Ou seja, é 
o resultado negativo do processo de declínio organizacional que tem sido mais explorado e em 
particular numa vertente financeira. O segundo resultado possível do declínio organizacional é 
uma eventual recuperação para níveis de desempenho organizacionais que tornem as empresas 
viáveis económica e financeiramente como entidades sociais na prossecução dos seus objecti-
vos. Dada a natureza do fenómeno parece natural categorizar e analisar as questões básicas de 
investigação utilizando um quadro de análise baseado no tempo incluíndo uma análise do tema 
tendo em conta o conteúdo [das estratégias de recuperação - Hambrick e Shecter (1983)], 
contexto [precisamos primeiro compreender o como e o porquê da empresa ter entrado numa 
situação de crise - Slatter e Lovett (1999)] e processo [identificação das características 
dos gestores que recuperam as empresas com sucesso - Bibeault (1982) e Slatter e Lovett 
(1999)] da recuperação empresarial como resultado positivo do declínio organizacional.

     
5. Considerações finais

O declínio organizacional é um processo complexo e holístico que compreende uma 
degradação prolongada no tempo do desempenho organizacional ditada por um conjunto de 
variáveis comportamentais relacionadas com factores ambientais, a estrutura organizacional, 
o capital humano e a postura estratégica, determinando um resultado positivo (recuperação) 
ou negativo (falência) que é função de uma reacção da gestão ao fenómeno. O presente artigo 
pretendeu evidenciar a importância dos aspectos não financeiros, descrevendo um conjunto 
de factores estudados na literatura de diferentes escolas de pensamento que fornecem sinais 
de declínio organizacional (indicadores não financeiros) antes do advento da crise financeira 
(indicadores financeiros) se instalar. 
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O DIREITO DO TRABALHO EM QUESTÃO 
OU AS NOVAS QUESTÕES DO DIREITO 

DO TRABALHO*

Sabina Pereira Santos**

resumo
Desde há cerca de 30 anos que o Direito do Trabalho se confronta com insistentes 

pressões externas, que o debilitam na sua essência e tendem a abalar a sua estrutura. 
Por razões meramente conjunturais ou argumentos de natureza estrutural, não tem 
sido insignificante a tentativa de marginalização da tutela pública das relações de 
trabalho subordinado, na lógica de uma recuperação do estatuto igualitário liberal. 
Contudo, embora progressivamente mais flexível, para poder adaptar-se à dinâmica 
dos mercados e às novas estratégias de gestão empresarial, o Direito do Trabalho não 
apenas subsiste, como se encontra hoje renovado no seu conteúdo e enfrenta o desafio 
do alargamento das suas fronteiras.  

Nestas páginas pretende-se abordar sumariamente esta renovação interna e ex-
pansão aplicativa que, juntamente com a potenciação da sua dimensão fundamental, 
permitem caracterizar o Direito do Trabalho do futuro e encarar com optimismo as 
contrariedades com que o mesmo se depara. 

1. Os termos do problema. 

Gerado num momento histórico de grande agitação social mas estável padronização 
das relações laborais, o Direito do Trabalho tem sofrido nos últimos anos alguma pressão 
destrutivista, felizmente insuficiente na sustentabilidade dos argumentos utilizados. Falou-
-se de crise económica, fala-se agora de globalização e de novos modelos de organização 
empresarial e do trabalho; questionou-se a existência de um Direito do Trabalho da crise 
ou da emergência (Pinto, 1986: 46; Birk, 1987: 289), passou-se à interrogação sobre a crise 
do Direito do Trabalho (Simitis, 1997: 612; Rojo Torrecilla, 1997: 234). 

O problema que se debate, já com alguma insistência (diga-se en passant), prende-se 
essencialmente com a desadequação da estrutura, dos conteúdos e do objecto desta disciplina 
à realidade a que se destina. Aliás, a questão não se encontra tanto nessa circunstância, mas 
antes na capacidade de adaptação do Direito do Trabalho às transformações económico-
-sociais vigentes. Poderá este ramo do Direito subsistir, com a sua identidade própria, se 
sofrer uma modificação nos seus conteúdos essenciais, na sua estrutura de fontes ou mesmo 
no seu objecto?  

É indiscutível e doutrinalmente aceite que o modelo tradicional do Direito do 
* O presente texto, que recupera uma problemática já abordada pela Autora na sua dissertação de Mestrado, foi 

desenvolvido no âmbito da investigação de doutoramento que a mesma está a realizar no Departamento de Direito 
do Trabalho da Universidade de Salamanca, sob a orientação do Prof. Doutor Wilfredo Sanguineti Raymond. 
Esta formação tem o apoio financeiro do programa comunitário Prodep III, acção 5.3. 

** Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova.
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Trabalho, tal como foi construído na sua época áurea, se defronta com novas formas 
de modelação da relação de trabalho e sofre um progressivo “emagrecimento” (Rojo 
Torrecilla, 1997: 240) do respectivo âmbito de aplicação, cedendo espaço a outras 
relações contratuais. 

Mais débeis, precários ou atípicos, consoante as preferências dos seus críticos, os 
novos empregos, versáteis (quanto ao tempo, modo e lugar em que se desenvolvem) e/ou 
temporários (em sentido amplo1), constituem hoje em dia apenas uma faceta do problema, 
provavelmente a menos controversa. Com efeito, não obstante a diversidade de situações 
envolvidas, o instrumento utilizado continua a ser o “contrato de trabalho”, embora não o 
contrato de trabalho «normal» (gerador de um emprego a tempo indeterminado, com um 
vínculo estável e tendencialmente perpétuo). 

Nestes casos, argumenta-se, não tem sentido proibir a adaptação dos seus elementos 
constitutivos, já que ela é imposta por exigências do mercado e surge como solução de sentido 
único perante a inadequação do modelo clássico previsto na lei e pressuposto na Constitui-
ção. A intervenção do poder legislativo deve então ser compensatória e não proibitiva ou 
demasiado restritiva, ao ponto de remeter para a marginalidade legal as opções empresariais, 
senão mesmo implicar a extinção dos postos de trabalho ou até do próprio empregador. Na 
realidade, não podendo já oferecer a estabilidade de outrora, no sentido de uma protecção 
sem retrocesso, a intervenção do Estado visa essencialmente garantir a segurança no trabalho 
(e não segurança no emprego), o que faz relativamente a situações de crescente instabilidade 
contratual, cuja subsistência está cada vez mais no interesse do empregador e na emprega-
bilidade2 do trabalhador, numa lógica de tendencial co-responsabilização.   

Estamos no domínio da adaptabilidade do Direito do Trabalho, um direito que não 
pode deixar de corresponder ao contexto económico-social em que se move (argumento da 
sua própria efectividade), mas que nem por isso terá de sucumbir às exigências individualistas 
neo-liberais. Ou seja, a modificação da tipologia normativa a que se assiste, no sentido de 
uma maior dispositivação e a pressão que se vem estabelecendo sobre o princípio do favor 
laboratoris, gerador de uma diferente estruturação das fontes, deverá encontrar sempre um 
limite (a salvaguarda inelutável dos direitos fundamentais do trabalho, há muito identifica-
dos como direitos humanos de 2ª geração) e uma dupla barreira equilibradora: a autonomia 
colectiva como elemento tutelar de correcção e a qualificação profissional como medida 
correctora dos domínios não tutelados.

Paralelamente a esta necessária adequação normativa, como dizíamos, o Direito do 
Trabalho depara-se com uma outra questão, esta agora de índole externa. Uma questão que 
é responsável, diremos nós, por uma nova vitalidade e renovado dinamismo desta área da 
ciência jurídica.

Sendo este Direito um Direito de tutela da parte mais fraca de uma relação de traba-
lho, deverá ele intervir apenas quando, por força do vínculo de direito privado estabelecido 
entre as partes, uma delas se subordina ao poder de direcção e autoridade da outra, ou haverá 
necessidade de procurar um distinto critério de dependência, com base no qual se imponha 
a intervenção do Direito do Trabalho? Mais, não terá o Direito do Trabalho uma imanente 
vocação social que o faça transbordar da relação clássica de intercâmbio de trabalho por 
salário (Palomeque-López e Alvarez de la Rosa, 2001: 60) e possa abranger o trabalho não 
assalariado ou, para ser ainda mais abrangente, o trabalho não retribuído?3.

1 Abrange tanto os trabalhadores cedidos temporariamente por uma empresa (empresa de trabalho temporário) a outra 
(empresa utilizadora), como os trabalhadores com contrato de trabalho de duração determinada (contrato a termo).

2 O termo “empregabilidade” corresponde à capacitação dos trabalhadores para aceder ao emprego, com base na 
educação e formação profissionais. Constitui um dos quatro pilares das “directrizes para o emprego” propostas 
pela Comissão e aprovadas pelo Conselho da União Europeia em 1997 e que os Estados deverão incluir nos 
seus planos de acção nacionais (PAN). Veja-se, sobre o tema, o nosso “O objectivo emprego e a adaptabilidade 
do mercado de trabalho na União Europeia”, Revista do Instituto Goiano de Direito do Trabalho, ano VIII, n.º 
9, Nov. 2001, pp. 109-136. 
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Responder afirmativamente a estas questões significa ultrapassar as fronteiras tradicio-

nais deste ramo do Direito, fazendo-o intervir ali onde reina o princípio geral da autonomia 
privada. Se assim for, o Novo Direito do Trabalho (Veneziani, 1993: 248, Martín Artiles, 
1995: 66; Durán López, 1996: 606), a reconstrução do Direito do Trabalho (Birk, 1987: 
305) ou a reinvenção do Direito do Trabalho (Redinha, 1998: 331) como tem sido designado 
pela doutrina, não é apenas o fruto da adaptação que salvaguarda a sua efectividade (e como 
tal a sua subsistência), mas o resultado da sua potencialidade reguladora, que sustenta a sua 
importância e inviabiliza qualquer ideia sobre a sua morte anunciada. 

Pelo exposto, constata-se que a problemática recente do Direito do Trabalho tem 
duas vertentes ou dimensões: uma que respeita essencialmente ao conteúdo normativo, sem 
ultrapassar os limites do seu objecto contratual e que afecta o princípio da estabilidade; outra 
que questiona esses mesmos limites e que atinge a regra da subordinação jurídica.

	

2. Competitividade e adaptação.
	  
Estando a competitividade empresarial essencialmente sustentada na redução dos 

custos de produção, entre eles os custos do trabalho (factor de produção mais dúctil e por isso 
mais adequado às estratégias de rentabilidade de curto prazo), rapidamente a sobrevivência 
das empresas (e, em consequência, do emprego), passou a identificar-se com a redução do 
conteúdo garantístico das normas laborais. 

Não tardou, com efeito, a iniciar-se um movimento de “culpabilização” do Direito 
do Trabalho (Palomeque López, 2000: 159; Durán López, 1996: 606) considerando-o res-
ponsável pela crise das empresas e pelas elevadíssimas cifras de desemprego que, ademais, 
haviam já perdido o carácter conjuntural que lhes foi atribuído em meados da década de 70. 
Iniciou-se então um movimento de progressiva compressão da tutela pública e correspondente 
ampliação das margens de liberdade da autonomia privada colectiva e até mesmo individual, 
que passam a operar num contexto de menor rigidez e maior diversidade. 

Esta tendência, que afecta tanto o conteúdo da relação de trabalho (adaptabilidade do 
tempo de trabalho, mobilidade funcional e geográfica do trabalhador) como a sua duração 
(trabalho a termo, trabalho temporário e trabalho a tempo parcial, assim como fórmulas 
mais modernas como o trabalho just on call, ou as situações de partilha do emprego, job 
sharing ou job splitting – Redinha, 1995: 65-68) e que se vem instalando com progressiva 
intensidade, tem sido reiteradamente designada por flexibilidade. 

Termo assaz difuso e versátil, a flexibilidade tem servido como panaceia para todos 
os males entre os quais, obviamente, o desemprego (Malo de Molina, 1986: 93). Aliás, a 
utilização da flexibilidade laboral por parte do poder político como técnica privilegiada de 
salvaguarda do emprego (“antes um emprego precário que o desemprego”), parece ter-se 
instalado definitivamente nas sucessivas reformas legislativas dos últimos 30 anos, o que 
levou alguma doutrina a interrogar-se sobre a transformação do Direito do Trabalho em 
Direito do Emprego (Redinha, 1998: 331; Jeammaud, 1997: 353) ou sobre a substituição 
sucessória do segundo em relação ao primeiro, que já em inícios da década de 80 Montoya 
Melgar (1983: 194) criticava. Afirmava o Autor que, mesmo quando este Direito serve fi-
nalidades próprias da política de emprego, não deixa de se manter a finalidade essencial da 
disciplina, que se prende com a ordenação do trabalho assalariado, constituindo as demais 
finalidades um mero desígnio adquirido por acréscimo. Aliás, sabemos também que o Direito 

3 Veja-se, a propósito, a proposta de consideração do “estatuto profissional” apresentada pelo “grupo de Madrid”, 
um grupo de peritos de relações laborais constituído pela Comissão europeia para proceder a um estudo sobre 
“as transformações do trabalho e o futuro do Direito do Trabalho na Europa”, cujo relatório ficou conhecido por 
Relatório Supiot (por referência ao coordenador deste grupo de trabalho, Alain Supiot). Este relatório foi publicado 
em língua portuguesa já no ano 2003 pela Coimbra Editora, constituindo o n.º 1 da colecção Perspectivas Laborais.
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do Trabalho tem uma função económica que exerce pela «padronização das condições de 
uso da força de trabalho» (Fernandes, 1998a: 24), o que lhe permite facilitar a gestão das 
empresas e evitar a concorrência desleal, mas nem por isso ele passa a ser um mero instru-
mento ao serviço da economia.

Fundamental, neste contínuo processo de adaptação, é excluir a radicalidade da des-
regulação4 e intervir em espaços anteriormente não regulados ou deficitariamente regulados 
(relembremos o discurso entre a precariedade e a marginalidade), prosseguir num caminho 
de flexibilidade colectivamente negociada e na aquisição de competências que auxiliem ao 
reequilíbrio nos espaços de individualização contratual. É este o sentido da (também so-
bejamente conhecida) “flexibilidade em segurança”, da flexicurity (Fitoussi, 2001: 42) que 
procura compatibilizar eficácia e equidade (Malo Molina, 1986: 95) e com isso satisfazer 
os interesses das duas partes da relação de trabalho.

Nesta tarefa, de difícil concretização prática, não pode ignorar-se a imposição, influ-
ência, orientação e apoio do Direito Comunitário, de acordo com as suas atribuições e nos 
termos do exercício das correspondentes competências. Imposição no que respeita às normas 
comunitárias sobre formas flexíveis e atípicas da prestação de trabalho (referimo-nos em 
concreto às directivas sobre organização do tempo de trabalho, trabalho a tempo parcial e 
trabalho com contrato a termo), influência quanto ao papel da autonomia colectiva (que desde 
1992, com o Acordo de Política Social, passou a ter uma posição prioritária na produção e 
aplicação das normas comunitárias em matéria social) e orientação e apoio relativamente 
à formação profissional5 (cuja política comunitária não pode substituir a responsabilidade 
nacional na matéria, estando impedida qualquer solução harmonizadora, mas prevendo-se 
o apoio do Fundo Social Europeu). 

Neste domínio, impomo-nos destacar a autonomia colectiva, pelo seu crescente 
protagonismo (Sanguineti Raymond, 1996: 37-38) mas simultânea dificuldade. Isto é, se 
parece seguro, como cremos ser efectivamente assim, que o Direito do Trabalho terá de 
seguir o caminho de uma maior horizontalidade (Monereo Pérez, 1997: 186) em prol da 
autorregulação colectiva, pelas possibilidades que a mesma tem de conciliar a adaptabilidade 
com os interesses dos trabalhadores, o certo é que as estruturas sindicais que a levam a efeito 
têm sofrido uma progressiva depauperação, que já permitiu à doutrina falar em «agonia» 
(Fernandes, 1998b: 94) ou «doença grave» (Pereira, 1998: 69). Assim é porque há uma clara 
diminuição da sindicalização, que se pode fundamentar em diversos factores, entre os quais o 
incremento da precarização do emprego (desmotivação dos trabalhadores), a deslocalização 
dos sectores de actividade (tercearização da economia), o isolamento do exercício de certas 
actividades (teletrabalhadores e trabalhadores no domicilio) ou a fragmentação da força de 
trabalho (consequência da descentralização empresarial, com a correspondente diminuição 
dos efectivos e o incremento do recurso ao trabalho externo). 

A verdade, no entanto, é que esta crise de representatividade e de interesse pela acção 
sindical é também condicionada pela persistente desadequação destas organizações colec-
tivas, muitos das quais se mantêm arraigadas a postulados de natureza política e rejeitam à 
priori uma intervenção diversificada e pluridirigida. Por isso é importante intervir em dois 
sentidos: na reformulação da acção sindical e no reconhecimento da autonomia colectiva a 

4 Apesar de subsistir alguma utilização indiscriminada dos termos desregulação e flexibilidade, nomeadamente 
quando este é utilizado em sentido amplo, o certo é que se trata de conceitos distintos, como bem o expressa um 
sector importante da doutrina (Rodríguez-Piñero, 1987: 30; Rey Guanter, 1989: 283-285). Na verdade, enquanto 
a primeira é destrutiva do Direito do Trabalho pela própria ideologia que pressupõe, a segunda é perfeitamente 
compatível com ele e tende a corresponder-lhe. Sobre os conceitos de flexibilidade e desregulação sugere-se a 
leitura do nosso Direito do Trabalho e Política Social na União Europeia, Lisboa: Principia, 2000, especialmente 
as pp. 60-72, assim como de Fernandes, A. M. (1999), “Os sentidos de uma revisão «flexibilizante» das leis do 
trabalho”, Questões Laborais, ano VI, n.º 13, pp. 45-59 e de Martín Artiles, A. (1995), Flexibilidad y relaciones 
laborales – estrategias empresariales y acción sindical, Madrid: CES.

5 Aconselha-se a leitura da análise sociológica sobre a matéria publicada no n.º 1 desta Revista, da autoria de Ana 
Paula Castela, pp. 17-27.
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outras organizações representativas dos trabalhadores, especialmente adequadas às pequenas 
empresas em relação às quais há uma significativa subrepresentação (Biagi, 1994: 50), produ-
to do desinteresse ou da vulnerabilidade em que os respectivos trabalhadores se encontram.

Esta problemática do sindicalismo interno reflecte-se inquestionavelmente no exer-
cício e na eficácia da autonomia colectiva de âmbito comunitário, justificando, em parte, 
a pobreza dos seus resultados apesar das potencialidades que os Tratados lhe conferem6. 

3. Estratégias empresariais e ampliação do âmbito tutelar. 

Com a consolidação da nova era “pós-fordista” (Martín Artiles, 1995: 248) há duas 
tendências que se vão instalando nas novas organizações e que afectam directamente os 
recursos humanos envolvidos: uma crescente autonomização dos trabalhadores, dotados 
de mais competências e qualificações, na senda de uma progressiva valorização do “capital 
humano” (1) e o recurso ao outsourcing, externalizando uma parte importante da produção 
de bens e serviços da empresa (exemplo típico dos serviços de vigilância, limpeza, repara-
ções e manutenção), geradora de um processo de downsizing e da proliferação de pequenas 
empresas de serviços ou altamente especializadas.

Se no primeiro caso a subordinação jurídica se torna fluida, no segundo ela não 
existe de todo. E não existe ou porque o trabalhador está vinculado a uma empresa diferente 
daquela para a qual presta a sua actividade [falamos das situações de sub-contratação (2a), 
que pode implicar o recurso a empresas de trabalho temporário (2b)] ou porque realiza o seu 
trabalho com base num contrato de prestação de serviços, como um trabalhador autónomo 
ou independente (3). 

Em qualquer das situações descritas, na relação de trabalho verifica-se uma ausência, 
ou pelo menos um sério desvanecimento, do elemento essencial com base no qual foi cons-
truído o Direito do Trabalho: a existência de subordinação jurídica por parte do trabalhador, 
elemento identificador de um estado de dependência, que fazia da liberdade contratual não 
mais do que um princípio de impraticável realização prática. Na situação supra descrita em 
(1) a relação jurídica de trabalho é formalizada num contrato de trabalho mas praticamente 
despido da sua característica essencial; na hipótese (2a) e (2b) há um contrato de trabalho 
mas cujo vínculo se constitui com uma entidade diferente daquela para a qual se presta o 
trabalho; na hipótese (3) não há, de todo, contrato de trabalho. 

O cenário assim sumariamente apresentado indicia, numa primeira aproximação, um 
desajuste da disciplina laboral, uma deficitária protecção ou a simples inaplicabilidade da 
mesma, consoante as situações envolvidas. 

Na primeira situação o que temos é a mera expressão da dualização das relações de 
trabalho, em que se distingue de forma cada vez mais acentuada os trabalhadores do centro 
dos da periferia (Liemt, 1992: 498-500). Aqueles, bastante qualificados, que estão em con-
dições de gerir a sua própria força de trabalho e em relação aos quais tem pouca utilidade 
a existência de uma disciplina de protecção e os demais, em muito maior número e com 
menores competências e qualificações, que sofrem as pressões flexibilizadoras das empresas, 
nomeadamente as que correspondem ao recurso a contratos precários.

Esta é, aliás, uma situação típica dos processos de descentralização empresarial, 
resultado da modificação da composição da força de trabalho que os mesmos envolvem 
(Martin Artiles, 1995: 258) e que consiste em restringir os seus efectivos ao mínimo, recor-
rendo a força de trabalho externa, normalmente portadora de situações contratuais menos 
estáveis. Trata-se de estratégias de reestruturação empresarial a que, em muitas ocasiões, 

6 Veja-se, sobre a matéria, o nosso “Diálogo social e negociação colectiva na Europa comunitária - O papel dos 
actores colectivos na construção do direito social europeu”, Memórias do V Congresso Nacional de Direito do 
Trabalho, coord. António Moreira, Coimbra: Almedina, 2003, pp. 331-350. 
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não é alheia uma intenção de fuga ao Direito do Trabalho (Supiot, 1999: 38), que o mesmo 
é dizer fuga à assunção de riscos e às responsabilidades (Rodríguez-Piñero, 1999: 3) que 
aquele pressupõe. Por isso é importante a adequada protecção normativa dos trabalhadores 
envolvidos, nomeadamente quando se recorre ao trabalho temporário, para que os direitos 
laborais não se percam na triangulação das relações estabelecidas (entre trabalhadores, 
empresa de trabalho temporário e utilizador). 

A prestação da actividade laboral a entidade diferente daquela com a qual se mantém 
o vínculo jurídico significa, com efeito, uma diluição da figura do empresário que se divide 
entre duas entidades, fazendo-o perder o seu estatuto clássico (Valdés Dal-Ré, 2002: 37) de 
referência unitária para o trabalhador. Mais grave, contudo, parece ser o que ocorre no contexto 
dos grupos de empresas, pois apesar da sua independência jurídica existe uma dependência 
económica e decisória entre as empresas do grupo (Carvalho, 2003: 53), que vulnerabiliza os 
trabalhadores a entidades alheias à sua contraparte no contrato de trabalho7.

Encerramos com uma referência ao trabalho autónomo, instrumento privilegiado de 
externalização de actividades (Valdés Dal-Ré, 2002: 45). 

Com esta menção não pretendemos referir-nos ao falso trabalho autónomo, indiscu-
tivelmente sujeito ao Direito do Trabalho quando a apreciação da situação de facto permite 
extrair elementos que indiciam a existência de subordinação jurídica: casos em que se 
desconsidera a qualificação jurídica atribuída pelas partes ao contrato e se aplicam as nor-
mas laborais na sua plenitude. Referimo-nos sim ao exercício legal do trabalho autónomo, 
mas em que apesar dessa autonomia jurídica existe dependência económica no exercício 
da actividade. 

Para estes casos, já identificados como correspondendo a uma categoria intermédia 
«entre os trabalhadores realmente subordinados e os empresários realmente independentes 
(Supiot, 1999: 38), propugna-se a extensão do campo de aplicação do Direito do Trabalho8, 
no sentido do que ocorre, em parte, no Direito alemão com os «quase-assalariados» ou no 
Direito italiano com os «para-subordinados» (Supiot et al, 2003: 25-29). 

4. Considerações finais.
 
Os apontamentos que aqui deixámos tiveram como objectivo essencial alertar 

para algumas das questões mais prementes com que se enfrenta o mercado de trabalho da 
actualidade e as relações laborais que nele se desenvolvem. Longe de ser aprofundado e 
exaustivo, espera-se ter proporcionado alguma reflexão crítica e ter contribuído para superar 
pessimismos, transformando as ameaças em desafios. 

Desafios que se impõem às empresas, que devem facilitar e potenciar, nas suas estra-
tégias de competitividade, a aquisição de conhecimentos e competências dos seus recursos 
humanos, adquirindo vantagem no mercado através da qualidade e diferenciação que o seu 
capital intelectual (Pérez-Bustamante, 1998) proporciona; 

Desafios para as organizações colectivas, em particular os sindicatos, a quem cabe 
um papel determinante na gestão da flexibilidade laboral, o que supõe a reorientação da sua 
acção e a redefinição das suas estratégias; 

Desafios para o próprio Direito do Trabalho, mais versátil no exercício da sua função 
7 Entre os muitos problemas que os grupos empresariais apresentam para o exercício dos direitos laborais, destaca-

-se na doutrina a dificuldade em identificar o empregador (atenta a complexidade desta realidade societária) e 
em exercer os direitos colectivos (devido à reduzida dimensão das empresas do grupo). Veja-se, a este propósito, 
Catarina de Oliveira Carvalho (2003), “O Direito do Trabalho perante a realidade dos grupos empresariais”, in 
Memórias do V Congresso Nacional de Direito do Trabalho, coord. António Moreira, Coimbra: Almedina, pp. 
55-64 e Fernando Valdés Dal-Ré (2002), “La externalización de las actividades laborales: un fenómeno comple-
jo”, in La externalización de actividades laborales (outsourcing): una visión interdisciplinar, Abdón Pedradas 
Moreno (dir.), Valladolid: Lex Nova, pp. 35-44.

8 Esta é, de facto, uma das orientações do grupo de Madrid. Ver supra nota 3. 
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essencial, devido à diversidade do seu objecto e agora revigorado na sua utilidade, devido 
ao alargamento da sua esfera protectora. 
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A INTERNET COMO FERRAMENTA 
DE DISTRIBUIÇÃO E COMUNICAÇÃO 

AO NÍVEL DO MARKETING INDUSTRIAL

Sara Margarida Isidoro Frade de Brito*

resumo
Em função da Internet temos vindo a assistir a grandes e profundas alterações 

no âmbito do Marketing. Este artigo tem como objectivo analisar as oportunidades 
que a Internet oferece ao Marketing Industrial, especialmente como ferramenta de 
Distribuição e de Comunicação. Neste sentido, procurámos explicar o conceito de 
Marketing Industrial, diferenciando-o do Marketing de Consumo; analisar a impor-
tância da Internet para o Marketing e, por último, explorar as oportunidades que esta 
fornece ao nível da Distribuição e da Comunicação.

INTRODUÇÃO

A Internet veio modificar os paradigmas transaccionais sob os quais funcionam os 
operadores de marketing “business-to-business” (B2B). Os marketers B2B que conseguirem 
realizar vantagens de eficiência e eficácia operacional através da utilização da Internet nas suas 
transacções, estarão a superar as empresas que continuam a utilizar processos tradicionais. 

A adopção da Internet no marketing verificou, na última década, um crescimento 
sem precedentes. Apesar da primeira vaga de crescimento se ter verificado no domínio do 
“business-to-consumer” (B2C), o domínio do B2B conseguiu já superá-lo, com as transacções 
esperadas do e-commerce para 2003 a alcançar os US$8000 biliões – cinco vezes superior 
que as transacções do B2C (Sharma, 2002).

É neste contexto que surge a essência deste artigo, o qual tem como objectivo analisar 
as oportunidades que a Internet oferece ao marketing B2B, especialmente como ferramenta 
de distribuição e de comunicação.

A eleição deste tema baseia-se, principalmente, no factor novidade da Internet. É 
uma questão relativamente recente, pelo que existem ainda poucos estudos, sobretudo no 
que diz respeito ao marketing industrial.

Desse modo, apresentam-se como objectivos específicos do artigo explicar o conceito 
de marketing industrial, bem como as suas principais diferenças relativamente ao marketing 
de consumo; analisar a importância da Internet para o marketing e, por último, explorar as 
oportunidades que esta fornece ao nível da distribuição e da comunicação.

Para tal, a metodologia seguida assenta, essencialmente, na investigação bibliográfica, 
tanto ao nível do marketing industrial, como da Internet, relacionando-a com as funções do 
marketing-mix distribuição e comunicação.

1. A IMPORTÂNCIA DA INTERNET PARA O MARKETING INDUSTRIAL

* Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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O marketing industrial é um caso especial dentro do marketing e, como tal, merece 
um tratamento próprio. Também chamado marketing empresa-a-empresa, marketing B2B 
ou marketing dos negócios, o marketing industrial é definido segundo a natureza do cliente. 
Apesar dos elementos essenciais de análise e estratégia de marketing permaneceram iguais, 
o marketing industrial é único na sua essência, sendo por isso interessante clarificar o seu 
conceito e as principais diferenças relativamente ao marketing de consumo.

1.1. O CONCEITO DE MARKETING INDUSTRIAL

São várias as definições que podemos encontrar na literatura. Contudo seleccionámos 
aquelas que nos parecem mais apropriadas para o estudo em causa.

“O marketing industrial é o marketing de bens e serviços a clientes industriais 
e instituições. Estes incluem fabricantes, governos, empresas de serviços públicos, 
instituições educativas, hospitais, grossistas, retalhistas e outras organizações formais. 
O marketing de consumo, pelo contrário, tem a ver com o marketing aos indivíduos, 
famílias e pessoas que adquirem bens e serviços para seu próprio consumo.” 

(Webster, 1994, p. 4)

De facto, quando comparado com o mercado de consumo, os produtos industriais são 
dirigidos a sectores muito pequenos. Existe uma importância acrescida para com os clientes 
dada a sua especialização e o mercado limitado. Geralmente, os clientes são mais exigentes, 
têm um poder de negociação muito alto, associado a um poder económico também maior. Cada 
empresa apresenta desafios diferentes e, por esse facto, as necessidades dos clientes tendem a 
ser detalhadas e muito concretas. As soluções industriais devem estar à medida do comprador.

“O marketing industrial distingue-se do marketing de consumo mais pela natureza 
do cliente do que pela natureza do produto.” 

(Webster, 1994, p. 10)

No marketing industrial, esta relação mais estreita e estável, em muitos casos pes-
soal, encontra-se relacionada com características que possibilitam a prática de soluções 
individualizadas e a criação de relações a longo prazo que, no futuro, serão fontes de valor 
essenciais como meio para assegurar a lealdade dos clientes.

“Ao nível mais geral, existe um corpo de teoria, conhecimento e prática que está 
em todo o marketing: produtos ou serviços industriais e de consumo, organizações 
de negócios e organizações não lucrativas, etc. Mas para compreender e atacar de 
maneira inteligente os problemas do marketing industrial, deve-se reconhecer uma 
série de diferenças substanciais entre o marketing industrial e o de consumo. Apesar 
de poder ser correcto que estas são com frequência diferenças de grau e não de classe, 
os graus de essas diferenças são substanciais.”

 (Webster, 1994, p. 14)

De acordo com B. Charles Ames, são quatro as dimensões-chave na hora de aplicar 
o conceito de marketing ao marketing industrial (Webster, 1994):

a) Tentar melhorar o resultado da rentabilidade; ao não ser o volume de vendas e a 
quota de mercado em si mesmos tão importante como no mercado de consumo;

b) Identificar as necessidades do cliente; o qual exige compreender o aspecto eco-
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nómico das operações dos clientes e a estrutura da indústria onde estes operam 
e como concorrem.

c) Seleccionar os grupos de clientes segundo a sua importância; problema clássico 
da segmentação do mercado que adquire um significado especial nos mercados 
industriais, pelo elevado grau de interdependência comprador-vendedor depois 
da venda.

d) Desenhar a embalagem do produto/serviço no qual raramente exista um produto 
estandard; é muito mais importante o conjunto de serviços do que o produto em 
si e, deve rever-se o produto com frequência.

De tudo isto pode deduzir-se que o que verdadeiramente distingue o âmbito do marketing 
industrial do marketing de produtos de consumo não é tanto o produto em si mas sim o poten-
cial comprador e a utilização do produto comercializado (Casielles, Vijande e Pérez, 1999).

O marketing industrial está presente na actividade económica e diferencia-se do 
marketing de consumo de várias maneiras, sendo muito importante para uma estratégia 
eficaz de marketing industrial uma completa compreensão do cliente e suas necessidades, 
incluindo os requerimentos do cliente e as condições concorrenciais da indústria do mesmo.

1.2. A IMPORTÂNCIA DA INTERNET

Na última década, a Internet desenvolveu-se de forma surpreendente, verificando-se 
mesmo uma mudança no pensamento e na prática do marketing industrial.

Num primeiro momento a Internet foi usada para alcançar a eficiência através de 
uma dramática redução dos custos de troca. Eficiência obtida no domínio da informação, 
apoio aos clientes e transacções.

Num segundo momento, as empresas esperaram alcançar a eficiência nas suas tran-
sacções. Os marketers B2B começaram a utilizar a Internet para aumentar a sua oferta e 
envolver os consumidores no sentido de alcançar a sua satisfação e lealdade.

O factor principal que faz movimentar as empresas em direcção à Internet consiste 
no valor que pode ser gerado e nesse sentido os marketers têm que lhe fazer frente caso 
contrário, ao não conseguirem capturar o valor que as tecnologias emergentes, tais como a 
Internet fornecem, esse poderá migrar das suas empresas.

Contudo, para melhor compreendermos a importância da Internet devemos olhar 
para a sua natureza. Entende-se que a Internet é um agente de mudança que as empresas 
utilizam para providenciar cinco aspectos fundamentais, a saber, a informação, a conec-
tividade, a comunidade, as transacções e também, uma partilha na redução dos preços 
(Sharma, 2002).

No primeiro aspecto, ou seja, na Informação, a Internet permite o acesso a uma 
vasta quantidade de informação, a qual pode ser programada no sentido de satisfazer as 
necessidades dos seus utilizadores. Nesse sentido, a Internet pode providenciar informação 
específica e detalhada aos empregados, fabricantes e clientes de uma empresa.

No que diz respeito à colectividade, a Internet fornece uma constante e instantânea 
conectividade com os empregados, fabricantes e clientes da empresa. O negócio na Internet 
está sempre aberto, no seu mundo virtual, 24 horas por dia, 7 dias por semana. A Internet 
consegue, assim, reduzir a dependência das normas temporais.

Por outro lado, a Internet cria comunidades no seu mundo virtual, comunidades que 
partilham novidades e experiências em áreas específicas.

As empresas podem completar transacções num ambiente de 24 horas por dia e 7 
dias por semana, o que lhes permite eficiência no marketing, ao mesmo tempo que reduz o 
tempo e os erros relacionados com as ordens de encomenda tradicionais.
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Por último, na partilha na redução dos preços, o cliente, através do self-service,  e a 

empresa, através de sistemas de informação automática, reduzem os custos de interacção e 
de transacção. Esta redução dos preços beneficia a ambos comprador e vendedor.

Tudo isto faz com que as empresas comecem a apostar forte nas novas tecnologias. 
Mais ainda, uma das maiores áreas de crescimento da Internet é precisamente o marketing 
B2B. A título de exemplo, estima-se que o sector B2B do e-commerce supere o sector do 
B2C, em termos de vendas brutas anuais(Wilson e Abel, 2002).

Actualmente, os marketers B2B estão empenhados em marcar a sua presença na 
Internet. De que modo o fazem? Através de cinco etapas principais, nomeadamente, in-
formação, conhecimentos, conversações, relacionamento e e-commerce (Sharma, 2002).

Na primeira etapa, a empresa fornece informação ao cliente, o qual visita o site e 
obtém informações, podendo mesmo conduzir algumas transacções. O marketer B2B tem 
conhecimento dos nomes e endereços e também de algumas transacções desses mesmos 
clientes. Contudo, o caudal de informação é de uma única direcção, ou seja, a do marketer 
para o cliente.

Na segunda etapa, a empresa começa a recolher mais informação dos seus clientes. 
Através, quer de uma base de dados interna, quer do comportamento no web site, as empresas 
recolhem informação no que diz respeito a preferências, importância de atributos, canais 
preferidos, ciclo de compra e compras. Tipicamente, as empresas usam o sistema de gestão 
das relações com os clientes (CRM – Customer Relationship Management) para filtrar 
dados sobre os clientes.

Na terceira etapa, os marketers B2B usam a Internet para iniciar conversas bilaterais. 
Por exemplo, um sistema de e-mail pode ser usado para informar os clientes da introdução 
de novos produtos. A Internet é usada na mesma medida em que as cartas escritas e as con-
versas telefónicas eram usadas no passado.

Na etapa seguinte, o relacionamento, os marketers B2B utilizam a Internet para de-
senvolver relações com os seus clientes, através da comunicação e desenho da plataforma 
interactiva.

Por último surge o e-commerce, através do qual as empresas conduzem o comércio 
através da Internet mais do que através de outros meios. O marketer junta todos os sistemas 
para poder reduzir custos de transacções. A redução de custos associados às transacções 
repetitivas aumenta a eficiência e eficácia da relação. Assim se criam modelos ideais de co-
municação, no qual todos os departamentos dentro da organização, assim como os clientes 
e fornecedores, têm acesso à mesma plataforma de informação.

Figura 1 - Evolução da presença na Internet [Fonte: Sharma (2002)]
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Segundo Wilson e Abel (2000), o marketing B2B poderá passar, no futuro, pela 
ligação de empresas através de uma rede de trabalho virtual privada, de modo a que se 
possa proceder à troca de informações e bens. Esta rede de trabalho poderá traduzir-se num 
protocolo, cujo fundamento assenta num conjunto de tecnologias que permitam o transporte 
seguro de comunicações privadas dentro da Internet pública. Usando a tecnologia da rede 
de trabalho virtual privada, é criada uma “extranet” (rede de trabalho de “intranets”) que 
vai ligar todos os parceiros electronicamente.

Algumas das vantagens que as empresas podem alcançar com esta “extranet” 
traduzem-se em:

•	 Aumento  das comunicações, as quais podem fortalecer as relações com os clientes;
•	 Aumento da produtividade, permitindo uma partilha de informações necessária 

ao sistema just-in-time;
•	 Fortalecimento do desenvolvimento do negócio, permitindo a colaboração no 

desenho do produto contribuindo assim para a diminuição dos custos de produção 
e de desenho;

•	 Redução dos custos derivados da diminuição dos custos administrativos e ope-
racionais.

•	 Melhoramento na entrega da informação, com menores custos e estandardizada.

Também segundo os mesmos autores, para uma empresa que se queira expandir 
globalmente, a Internet pode contribuir para a diminuição das barreiras existentes àquela 
mesma expansão, através de:

•	 Simplificação das questões operacionais relacionadas com a realização de negó-
cios noutro país. A documentação de exportação, os pagamentos e a assistência 
a essa exportação pode ser tratada electronicamente;

•	 Redução da dependência dos agentes e distribuidores através do marketing directo;
•	 Sabendo que a Internet não tem fronteiras nacionais, pode ser uma boa ferramenta 

para criar um nicho de mercado global em vez da audiência específica de um país;
•	 Permitir às empresas conhecer as ofertas de produtos e preços da concorrência, 

aumentando, assim, a transparência;
•	 Melhorar o feedback que vem directamente do mercado global;
•	 Habilitar as empresas a alcançar uma grande audiência e baixos custos, criando 

assim, economias de escala.

Apesar de todos estes benefícios é necessário apontar também as barreiras que existem 
à expansão global, especialmente, questões legais, financeiras e de acesso ao mercado. Ac-
tualmente, as empresas utilizam a Internet para aumentar as suas vendas e fazem-no através 
do e-commerce. A este respeito, não existe consenso nem políticas, a nível internacional, em 
como empreender o e-commerce no que diz respeito a jurisdição, a regulamentações acerca 
de exportação/importação, aos direitos de propriedade intelectual, questões de autenticação 
e protecção ao consumidor.

Por outro lado, é muito complicado para vários países calcular os impostos dos 
produtos comprados na Internet, especialmente para aqueles produtos que são recolhidos 
directamente através de “download”.

Mais ainda, assim que as empresas B2B implementam a plataforma do e-commerce, 
é esperado que, quer o seu pensamento quer a sua prática sejam diferentes. São cinco os 
domínios passíveis de ser afectados pelo marketing na Internet (Sharma, 2002):
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1. Marketing massivo vs. Marketing centrado no cliente: o marketing centrado 

no cliente implica compreender e satisfazer as necessidades, os desejos e os 
recursos dos consumidores e clientes individuais. Neste modelo, os marketers 
ajudam cada cliente individualmente, satisfazendo as suas necessidades através 
de ofertas estandardizadas. A Internet permite aos marketers B2B preencher as 
necessidades dos clientes individuais.

2. Custos fixos vs. Custos variáveis: as práticas tradicionais do marketing foram 
baseadas na existência de custos variáveis em todas as suas transacções, dando 
origem a economias de escala. A era do marketing da Internet será a era do 
conhecimento do cliente, em que os custos fixos vão dominar. Produtos tais 
como softwares e microplaquetas de computadores poderão ter altos custos 
fixos, contudo, ter uma estrutura de marketing em que dominam os custos fixos 
é equivalente a desenvolver infra-estruturas de marketing onde tudo o que pode 
ser automatizado será automatizado. Os custos dessa infra-estrutura serão indi-
ferentes ao volume da produção. A era do marketing baseado na tecnologia será 
a era dos grandes investimentos em tecnologia, os quais vão contribuir para a 
redução dos custos de transacção.

3. Geográfico ou penetrante: como o marketing tem sido desenvolvido num mundo 
físico, a localização dos recursos tem sido crítica para o êxito. Por exemplo, a 
distribuição, a manufactura e a força das vendas tem sido, tradicionalmente, ba-
seada na localização. A Internet está a reduzir algumas das vantagens recolhidas 
pelas empresas através da localização. As empresas podem usar a Internet para 
informar os clientes, comunicar com eles, conduzir as transacções e providenciar 
o serviço ao cliente sem deter uma presença física de localização. Ao contrário 
da força de vendas geográfica, as empresas que utilizam a Internet podem aceder 
mais rapidamente a ordens directas e ao suporte técnico.

4. Tempo: a Internet veio aumentar o crescimento de interacções sem paragens no 
tempo. A maioria das empresas de marketing já providencia, ou planeia providen-
ciar, um acesso ao cliente 24 horas por dia, seja a informações, a comunicações, 
a transacções  ou a  serviços básicos. Por outro lado, os consumidores estavam 
habituados a poucas mudanças, com altos níveis de inércia e grande resistência 
às inovações. Contudo, as empresas baseadas no conhecimento estão a mudar 
esses pressupostos: a tecnologia usada depressa se deprecia e os ciclos de vida 
dos produtos são cada vez mais curtos, sendo mais frequentemente atacados 
pela inovação.

5. Competição vs. Coopetição: nas últimas três décadas, a estratégia do B2B es-
teve preocupada com a competição. Contudo, as empresas estão a evoluir para 
a coopetição, ou seja, a junção da competição com a cooperação entre as orga-
nizações. Com esta mudança, o enfoque tem-se movido da quota de mercado 
para o crescimento do mercado; das tradicionais estratégias competitivas para as 
estratégias não tradicionais cooperativas, envolvendo os clientes “outsourcing”; 
e da integração vertical para a integração virtual.

Para concluir, poder-se-á dizer que todos esses desenvolvimentos têm permitido um 
conjunto de vantagens para as empresas que praticam o marketing B2B na Internet. Desde 
a automatização das transacções, da agregação de informações, até ao próprio acesso aos 
mercados, tudo está muito mais facilitado. Por outro lado, verifica-se uma redução da mão 
de obra, ao mesmo tempo que se pode dispensar pessoal para que o enfoque seja nas estra-
tégias e não no processo administrativo. A tendência é, cada vez mais, a redução de custos 
de produção e de processo.
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2. O USO DA INTERNET COMO FERRAMENTA DE MARKETING

Nos últimos anos temos assistido ao desenvolvimento do papel da Internet como 
ferramenta do marketing industrial, não só ao nível da distribuição mas também ao nível 
da comunicação, mostrando assim, ser uma ferramenta capaz de oferecer atractivas opor-
tunidades ao crescimento.

As empresas que decidem utilizar a Internet como ferramenta de marketing têm, num 
primeiro momento, que perguntar-se qual será a melhor maneira de utilizá-la. Isto porque 
existem métodos que melhor se adaptam ao fortalecimento do negócio, enquanto que outros 
estão mais orientados para o aumento das vendas. No quadro seguinte  podemos observar 
os diferentes métodos para utilização da Internet.

Quadro 1 - Métodos de utilização da Internet no Marketing
Fonte: Wilson e Abel, 2002, p.86

No que diz respeito ao fortalecimento do negócio, existem três maneiras distintas de 
utilizar o marketing na Internet: comunicação, pesquisa de mercado e construção da marca.

Uma boa comunicação é sinónimo de trunfo para a maioria dos negócios. O e-mail 
tornou-se no meio mais rápido e fácil de chegar até aos fabricantes e clientes. Para além 
do e-mail, os grupos de discussão são também extensamente usados na Internet. Os grupos 
usenet são grupos de discussão on-line entre pessoas que têm interesses comuns. As pessoas 
com ligação à Internet lêem e imprimem a sua opinião em tópicos do seu interesse. Por sua 
vez, os grupos listserv são grupos de discussão onde as mensagens são conduzidas para um 
computador central, o qual, mais tarde as reenvia para uma determinada lista de e-mails. 
Ambos os grupos são excelentes ferramentas para manter relações electrónicas. 

Todavia, apesar das vantagens do e-mail, a importância da interacção humana e a 
relação de negócios não devem ser esquecidos.

Quanto à pesquisa de mercado, a Internet possui uma vasta quantidade de informação, 
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grande parte da qual é grátis. As empresas podem usar a Internet para tentar descobrir quais 
os desejos dos clientes, bem como as acções dos seus concorrentes. No entanto, os usuários 
da Internet devem estar conscientes de que existe uma grande sobrecarga de informação que 
contem, muitas vezes, boatos e falsas informações.

No que diz respeito à marca, muitas empresas utilizam o web site para construírem 
a sua marca. Aquele é usado para apresentar informações sobre a empresa e seus produtos, 
informação que muitas vezes existe já na literatura de marketing. O site  deverá conter 
sempre os contactos para quem deseje obter mais informações, como por exemplo o e-mail, 
o endereço físico e números de telefone. Posteriormente, o web site tornar-se-á o lugar de 
contacto entre a empresa e seus potenciais clientes.

Contudo, a Internet como ferramenta de marketing, não só se preocupa com o 
fortalecimento do negócio, como também poderá servir para o aumento das vendas. O e-
-commerce é o melhor exemplo.

De uma maneira geral, entende-se por e-commerce o uso dos meios electrónicos, 
como a Internet, para se fazer comércio. Normalmente, o site oferece toda a informação 
atrás referida na construção da marca, além de oferecer também a possibilidade dos usuários 
comprarem os produtos, serviços ou informações on-line. Este tipo de web site  permite 
o pagamento das compras efectuadas on-line e providencia a entrega do produto, tanto 
electronicamente (se o produto for digital) como através dos métodos tradicionais, como 
por exemplo o correio.

Por outro lado, uma empresa pode ser uma e-organização. De acordo com a Managing 
Magazine (Wilson e Abel, 2002), uma organização pode ser considerada uma verdadeira 
e-organização quando se verificam os pressupostos que a seguir se indicam:

•	 a maioria das suas vendas têm origem na Internet;
•	 todos os grandes projectos estão conectados com o contexto on-line;
•	 o negócio decorre 24 horas durante 7 dias por semana; a Internet tem uma grande 

audiência e é necessário que o negócio cumpra os desejos dessa mesma audiência;
•	 o negócio tem uma estrutura de trabalho em rede por substituição da tradicional 

estrutura hierárquica.

Todos estes pressupostos permitem à organização que seja bastante flexível e capaz 
de se adaptar rapidamente a qualquer mudança. O facto de conseguir responder depressa 
é essencial para o sucesso, dado que as mudanças são bastante rápidas no ambiente de 
negócios digital.

2.1. A INTERNET E SUAS OPORTUNIDADES PARA A FUNÇÃO          
DISTRIBUIÇÃO

Quando falamos de distribuição industrial recomenda-se tratar de forma especial três aspec-
tos no sentido de planificar e implementar efectivamente os programas de distribuição industrial e 
para melhorar as relações com os distribuidores, até convertê-los em verdadeiros sócios. De acordo 
com Narus e Anderson (1986) estes aspectos são (Casielles, et. al., 1999):

•	 obter um profundo conhecimento das necessidades dos distribuidores, utilizando 
a força das vendas directas, criando comités com directivas de distribuição através 
da investigação de mercados ou, estabelecendo um conselho de distribuidores;

•	 construir relações de trabalho duradouras, sendo condições essenciais o desen-
volvimento de comunicações bidireccionais a múltiplos níveis e a amostra visível 
de um compromisso para transmitir confiança;
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•	 administrar e gerir activamente essas relações (sobretudo, há que garantir que as 

promessas operativas se cumpram).

Por outro lado, Hardí e Magrath (1988) consideram adequado, para uma melhor gestão 
dos canais de distribuição, quatro grandes princípios (Casielles, et. al., 1999):

•	 tratar os canais de distribuição como activos estratégicos e procurar formas de os 
utilizar na obtenção de uma vantagem competitiva, estando dispostos a modificá-
-los caso não sejam adequados para os objectivos ou estratégias de marketing;

•	 analisar os clientes finais e os intermediários, tentando compreender a posição 
de cada elemento e as necessidades do canal de distribuição;

•	 comunicar uma estratégia clara de marketing a todos os membros do canal de 
distribuição;

•	 ser sensível à relação de poder dos participantes e fazer todo o possível para que 
fiquem satisfeitos, uma vez que se mantém todo o poder que é possível; Para 
fazê-lo é necessário assegurar-se que os membros do canal de distribuição estão 
adequadamente recompensados e apoiados.

Através da Internet abrem-se muitas oportunidades para as empresas. Estas não ne-
cessitam mais do canais de distribuição longos e dispendiosos para levar o seu produto até 
ao consumidor. O cliente poderá obter com mais facilidade os produtos que deseja. Segundo 
Merrill Lynch’s Jeanne G. Terrile (Wilson e Abel, 2002), “a Internet não tem fronteiras e a 
oportunidade de vender através dela de uma maneira estandardizada elimina muitas bar-
reiras naturais à entrada, como por exemplo, o elevado custo do espaço em Londres ou a 
segurança extra que é necessária para negociar em Moscovo.” Qualquer pessoa conectada 
com a Internet pode ter acesso a um produto se o encomendar através do Web site. 

Contudo, persiste ainda uma grande limitação do canal de distribuição ao nível da 
Internet, impossibilitando a satisfação de uma das suas mais importantes funções: a entrega 
física dos bens. Por esta razão, a maioria das empresas fabricantes continuará a necessitar 
de canais parceiros para garantir a tarefa de entregar as ordens de encomenda feitas através 
da Internet. Reconhecer esta limitação implica envolver os intermediários no processo do 
negócio do e-commerce.

A tendência para o futuro será o uso de múltiplos canais de distribuição para poder 
atender aos mercados B2B. A principal motivação para as empresas fabricantes estabelecerem 
cada vez mais e mais complexos acordos de distribuição é o desejo de aumentar a quota de 
mercado e reduzir os custos.

As empresas podem beneficiar das estratégias de vários canais de distribuição por 
vários motivos (Webb, 2002):

•	 irá permitir-lhes uma melhor adaptação à mudança das necessidades e aos padrões 
de compra dos consumidores;

•	 as empresas com amplas linhas de produto podem beneficiar porque é pouco 
provável que um único tipo de canal seja o óptimo para todos os produtos;

•	 os canais adicionais permitem ao fabricante centrar-se nos mercados-alvo mais 
precisos, melhorando assim a sua competitividade.

Todavia, podem apresentar-se também alguns desafios:

•	 vários canais de distribuição envolvem competição na procura de recursos como 
capital, pessoal, produtos e tecnologia;

•	 podem também competir uns com os outros pelos mesmos consumidores no 
mercado, aumentando a possibilidade de insatisfação dos intermediários e a 
confusão dos consumidores.
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Claramente, a introdução de um canal de marketing electrónico por uma empresa fa-

bricante B2B num sistema complexo de distribuição vai aumentar a possibilidade de conflito.
Outro aspecto importante é o aparecimento do e-commerce, o qual criou um novo 

modelo para fazer negócios capaz de afectar todas as funções do marketing-mix, inclusive 
a distribuição. O e-commerce apresenta profundas oportunidades, incluindo reduções de 
custos, acesso a novos segmentos de mercado e a possibilidade de fornecer informação para 
todo o mundo num fundamento contínuo. Todavia, o e-commerce introduz também mudan-
ças potenciais. O conflito de canais é talvez a mais séria preocupação para as empresas que 
pretender aderir ao e-commerce.

As empresas empreenderam reconstruir a corrente da oferta e torná-la mais eficaz, 
processo esse que, sem dúvida, vem causar conflito com alguma das correntes de oferta dos 
participantes existentes. Assim, os canais de distribuição ficarão ameaçados pelo e-commerce. 
Isto porque o e-commerce vem oferecer, fundamentalmente, novas maneiras de fazer negó-
cios, em oposição à extensão das práticas existentes. A emergência de um “marketspace”, 
um mundo virtual de informação paralela ao mercado real de bens e serviços, faz com que 
os marketers comecem a administrar o conteúdo, o contexto e as infra-estruturas em novos 
e diferentes caminhos, providenciando assim novas fontes de vantagem competitiva.

Os canais electrónicos do marketing utilizam a Internet para colocar os produtos e 
serviços o mais disponíveis possível, de modo a que o mercado-alvo, com acesso a compu-
tadores ou outras tecnologias, possa comprar e completar a transacção através da compra, 
mediante meios electrónicos interactivos.

Todos os sistemas de canais de marketing devem preencher três tarefas fundamentais 
(Webb, 2002):

1.	 a troca de bens;
2.	 a troca de dinheiro;
3.	 a troca de informação.

Estas tarefas referem-se à distribuição física, à facilidade de transacções e à comu-
nicação, respectivamente.

Como um canal de marketing electrónico, a Internet é capaz de substituir o canal de 
distribuição convencional quando se trata de comunicar informação e conduzir transacções. 
Contudo, a Internet continua muito limitada no que diz respeito à entrega de géneros. 

Não obstante, é necessário salientar que a Internet pode ser usada como um completo 
canal de marketing quando se trate de produtos passíveis de serem digitalizados e entregues 
electronicamente, como softwares e música por exemplo.

2.2. A INTERNET E SUAS OPORTUNIDADES PARA A FUNÇÃO CO-
MUNICAÇÃO

Tendo em conta que o propósito de um programa de comunicações de marketing é 
conduzir o potencial cliente  desde o desconhecimento até à acção de compra, não se pode 
ignorar a importância da comunicação na consecução dos objectivos globais de marketing. 
Efectivamente, o papel desempenhado pelo representante industrial de vendas deve estar 
centrado na mistura de várias ferramentas de comunicação. 

A Internet tem vindo a mudar o conceito de comunicação entre aqueles que estão 
envolvidos no marketing industrial. Segundo Freeman (1999), “...a Internet e o crescimen-
to do e-commerce estão no coração da revolução da comunicação de marketing...”. Com 
efeito, a Internet é hoje vista como um instrumento inovador para melhorar as relações com 
os clientes.
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A informação presente na Internet está constantemente disponível e pode ser consul-

tada a qualquer momento. Como a informação é electrónica e não física, pode ser transferida 
para qualquer país no mundo em poucos segundos.

Outra função permitida pela Internet é a interactividade. O término denota actividades 
relacionadas com diversas partes. Existe um conjunto de ligações que permitem ao usuário 
entrar em contacto com vários tipos de informação sobre o tema que procura.

Permite também uma eficaz transferência de informação. É possível aceder à infor-
mação a qualquer hora e a um custo relativamente baixo. Por outro lado, a Internet possui 
capacidades multimédia. Os produtos e serviços oferecidos na Internet podem ser visualizados 
e, em alguns casos, é também utilizado som.

A Internet permite aos usuários a selecção de informação de uma forma individuali-
zada. Em troca, fornece um desenho individual dos produtos de acordo com as preferencias 
e condições de consumo dos clientes, resultando num óptimo ajustamento entre produto e 
qualidade.

Por último, a Internet oferece a oportunidade de se encomendar os produtos e serviços 
directamente. Observa-se uma integração da comunicação e das transacções. Todavia, per-
sistem ainda alguns problemas de segurança e aceitação no que diz respeito à transferência 
de dinheiro.

CONCLUSÃO

Pretendeu-se com este artigo explorar as oportunidades que a Internet tem vindo a 
oferecer ao marketing industrial, especialmente ao nível da distribuição e da comunicação.

Quando surgiu pela primeira vez, poucos acreditaram que a Internet viesse para mudar 
o modo como consumidores e vendedores compram e vendem produtos num ambiente global 
e, mais ainda, que se estabelecessem preços nessas transacções. Com o desenvolvimento e 
crescimento que verificou nos últimos anos, depressa os negócios tomaram conhecimento 
do seu potencial e se aperceberam da necessidade de adaptar as suas estratégias, pois só 
assim conseguiriam retirar vantagens desse mesmo potencial.

Uma vez adoptado o mercado global da Internet foi necessário reconstruir a maneira 
de fazer negócios. Intranet, extranet e websites estão a ser desenvolvidos no sentido de 
ajudar as empresas a trabalhar com a expansão do “marketplace”. Tecnologia informática 
e conhecimentos de gestão tornaram-se muito importantes no procedimento de negócios 
para facilitar os esforços de comunicação necessários nesta nova era.

Em função da Internet, muitas são as transformações a que estamos assistindo, espe-
cialmente, no que diz respeito ao aparecimento de novos canais de distribuição e de comu-
nicação que estão a mudar as vendas e o “branding”. Por outro lado, o poder está também 
a mudar para os clientes, através da Internet é possível conhecer melhor as necessidades e 
desejos dos consumidores.

Outra consequência é o aumento da concorrência a todos os níveis. As empresas estão 
a transformar-se, avaliando a melhor maneira de ganhar valor, seja por mérito próprio ou 
através dos seus parceiros ou concorrentes. O conhecimento é cada vez mais uma vantagem 
estratégica chave.
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